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SENADO FEDERAL 
como Órgão Judiciário 

TERMO DE JUNTADA 

Certifico que, nesta data, juntei aos autos da Denúncia nº 1, de 2016, os seguintes 

documentos: 

1. Lista de presença da 28ª reunião (fl. 23704); 

2. Requerimentos prejudicados (fls. 23705 a 23711); 

3. DOC 167- manifestação encaminhada pela Exma. Sra. Dilma Vana Rousseff (fls. 

23712 a 23744); 

4. Ata da 28ª reunião (fls.23745-23770); 

5. Mandado de intimação da Exma. Sra. Dilma Vana Rousseff e contrafé de 

recebimento (fls. 23771-23772). 

E, por ser expressão da verdade, dou fé. 

Brasília, em 6 de julho de 2016. 
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~REJUDICADO EM .JaJ ;Lf Jf...l 
Requerimento 
N° 112/2016 

• 
COMISSÃO ESPECIAL DO "IMPEACHMENT" 

REQUERIMENTO No DE 2016 

Senhor Presidente, 

I; 

Requeiro, nos termos regimentais , que essa Comissão Especial 

conceda um intervalo de 1 hora a cada 4 horas de trabalho para que todos os 

membros, profissionais e partícipes dos trabalhos desse colegiado possam ter 

direito à alimentação e para que possam recuperar, em parte, a capacidade fisica 

e psíquica para o bom andamento da reunião. 

O referido intervalo tem como objetivo principal resguardar a 

saúde de todos que acompanham o trabalho da Comissão. 

JUSTIFICATIVA 

As reuniões dessa Comissão, quase que invariavelmente, têm sido 

longas e cansativas. Além do grande volume de trabalho, há embates inevitáveis 

sobre os diversos pontos colocados sobre análise do Colegiado. 
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Nesse cenário, tenho ' notado que muitos membros, servidores e 
I 

demais profissionais que acompanham os trabalhos estão reclamando da 

ausência de intervalo durante as reuniões da Comissão para que possam cumprir 

com suas necessidades mais básicas, como alimentar-se adequadamente e 

recarregar suas energias. E com razão! 

A fadiga fisica e mental se traduz na diminuição do ritmo da 

atividade e na perda da capacidade de atenção ordinária, com consequente perda 

de produtividade. Sendo assim, é necessário estabelecer intervalos de trabalho 

para que a Comissão possa manter o ritmo acelerado de trabalho, 

Diante disso, requeiro ao Presidente desta Comissão que adote, no 

procedimento de trabalho desta Comissão, intervalos intrajornada (a cada 4 

horas) para que todos possam exercer os direitos mais básicos do princípio da 

dignidade humana. 

Sala da Comissão, em 13 de junho de 2016. 
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Requerimento 
N° 113/2016 

I PREJUDICADO EM _f_j_2:_j __1G_ I 

$f SENADO FEDERAL 
Gabinete da Senadora VANESSA GRAZZIOTIN 

REQUERIMENTO No , DE 2016 
COMISSÃO ESPECIAL DO IMPEACHMENT 2016 

Senhor Presidente, 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do ati. 52, inciso I, da 

Constituição Federal, combinado com os arts. 89, inciso I; 377, inciso I; e 382, 

todos do Regimento Interno do Senado Federal; e com o art. 52, da Lei n° 

1.079/1950, seja convocado a comparecer perante esta Comissão, na condição 

de testemunha, o Sr. Vinícius Leopoldino do Amaral, Consultor Legislativo da 

Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle do Senado Federal -

CONORF/SF. 

A pretendida oitiva objetiva instruir a Denúncia n° 1, de 2016 

(DENl/20 16), relativa à autorização para processo e julgamento da Senhora 

Presidenta da República por suposto crime de responsabilidade, cuja análise 

compete a esta Comissão Especial. 

JUSTIFICAÇÃO 

A atual fase processual destina-se a instrução probatória da 

Denúncia n° 1, de 2016, objeto de análise desta Comissão Especial. Assim 

sendo, requereu a defesa da Senhora Presidenta da República, Dilma Rousseff, 

a realização de perícia técnica, entretanto, inexplicavelmente, na reunião 

ocorrida no último 08 de junho, em decisão tomada pela maioria dos membros 

da Comissão, houve o indeferimento da referida produção de ~s. . 
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SENADO FEDERA L 
Gabinete da Senadora VANESSA GRAZZIOTIN 

Diante ao exposto, e a fim de minimizar os efeitos do aludido 

equívoco tomado na última reunião da Comissão, proponho seja convocado 

para ser inquirido por este colegiado, na condição de testemunha, o Sr. Vinícius 

Leopoldino do Amaral, Consultor Legislativo da Consultoria de Orçamentos, 

Fiscalização e Controle do Senado Federal- CONORF/SF. 

Destaca-se que, além do fato de a respeitada Consultoria 

legislativa do Senado Federal possuir dentre seus quadros profissionais 

experientes, isentos e qualificados, o referido especialista teve a oportunidade 

de debruçar-se em estudo ao caso, haja vista a elaboração da No ta Técnica 

no 109/2016-CONORF/SF. 

Rogo aos nobres pares a aprovação do presente requerimento de 

produção de provas. 

Sala das Sessões, em de junho de 2016. 

Senadora V AN~"G~OTIN 
PCdoB/ Amazonas 
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COMISSÃO ESPECIAL DO "IMPEACHMENT" 

REQ1 Requerimento 
N° 115/2016 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do artigo 58, §2° da Constituição Federal e 

no art. 45 da Lei no 1.079/1950, recepcionado pela Constituição, nos termos da 

decisão exarada pelo Supremo Tribunal Federal por oportunidade do 

julgamento da ADPF n°378 MC/DF- Distrito Federal, que, com a anuência 

deste plenário, seja convidado o Sr. Marcelo Barbosa Saintive, Secretário do 

Tesouro Nacional no ano de 2015, a fim de prestar esclarecimentos e 

informações perante esta Comissão. 

Sala da Comissão, 13 de abril de 2016. 
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COMJ 

SENADO FEDERAL 

CEI- IMPEACHMENT---IOTIN 

Requerimento 
No 117/2016 

2016 
[MENT2016 

Senhor Presidente, 
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Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 52, inciso I, da = 
Constituição Federal, combinado com os arts. 89, inciso I; 377, inciso I; e 382, 

todos do Regimento Interno do Senado Federal; e com o art. 52, da Lei n° 

1.079/1950, seja convocado a comparecer perante esta Comissão, na condição 

de testemunha, o Sr. Marcus Pereira Aucélio ex-Subsecretário de Política Fiscal 

do Tesouro Nacional. 

Sala das Sessões, em de junho de 2016. 
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COMI~ 

SENADO FEDERAL 

CEI - IMPEACHMENT 

Requerimento 
N° 118/2016 

Senhor Presidente, 
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Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 52, inciso I, da = 
Constituição Federal, combinado com os arts. 89, inciso I; 377, inciso I; e 382, 

todos do Regimento Interno do Senado Federal; e com o art. 52, da Lei n° 

1.079/1950, seja convocada a comparecer perante esta Comissão, na condição 

de testemunha, a Sra. Esther Dweck ex-Secretária de Orçamento Federal. 

Sala das Sessões, em de junho de 2016. 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão Especial do Senado 

Federal criada com a finalidade de proferir parecer sobre a Denúncia 

n. 1, de 2016 

Recebido na COCETI em_f_j_:]_jJ{2_ 

UJJD~~ . 
'Eifuaráo fJJnmo Lano áe Sd 

Matrícula: 22821Õ 

Interessado: SENADO FEDERAL 
Assunto: Depoimento pessoal a ser prestado pela Sra. Presidenta da 
República perante a Comissão Especial criada com a finalidade de 
processar a Denúncia no 1, de 2016, relativa à autorização para 

processo e o julgamento da Presidente da República por suposto crime 

de responsabilidade. 

A Excelentíssima Senhora Presidenta da 

República, DILMA ROUSSEFF, tendo sido regularmente intimada para 

comparecer perante esta DD Comissão responsável pelo 

processamento da Denúncia por Crime de Responsabilidade n. 1, de 

2016, vem apresentar, por escrito, na conformidade do disposto no 

art. 25 da Lei n. 1079, de 10 de abril de 1950, seu depoimento 

pessoal, a ser prestado e lido pelo advogado subscritor da presente, 

na sessão do dia 5 de julho do corrente ano. 

Assim sendo, requer a Vossa Excelência a 

juntada deste documento aos autos, e a sua leitura em sessão, como 

........__.,.~, .• ~I),) f'\ 
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forma de prestação do depoimento pessoal, colocando-se, ainda, o 

subscritor, à inteira disposição desta DD. Comissão para responder às 

eventuais indagações que porventura possam vir a ser ofertadas 

pelos Srs. membros desta Comissão, relativamente ao objeto do 
.... .. 

presente processo. 

Termos em que 

P. Deferimento 



AUTORIZAÇÃO 

Autorizo, para todos os fins de direito, na 

conformidade do disposto no artigo 25 da Lei n. 1.079, de 10 de abril 

de 1950, o Dr. José Eduardo Martins Cardozo, OABjSP n. 67.219, na 

condição de meu advogado regularmente constituído nestes autos, a 

( proceder a leitura do meu depoimento pessoal, na sessão da 

Comissão Especial do Senado criada para processar a Denúncia por 

Crime de responsabilidade contra mim ofertada (Denúncia n.l. de 

2016), ficando ainda por mim autorizado a responder, em meu nome, 

eventuais questões ou indagações apresentadas pelos Senadores 

membros desta DD. Comissão, relativamente ao objeto do presente 

processo. 

( 

Brasília, 4 de julho de 2016. 

l 

o~~ 
DILMA ROUSSEFF 

Presidenta da Repúbli a 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão Especial do Senado 

Federal criada com a finalidade de processar a Denúncia n.1, de 2016, 

por crime de responsabilidade, 

Excelentíssimo Senhor Relator, 

Senhoras e Senhores Senadores, 

Quero iniciar minha defesa registrando meu profundo 

respeito pelo Senado da República e por todas as senhoras senadoras 

e todos os senhores senadores. Assim como defendo a legitimidade 

do mandato que me foi conferido pelo voto de mais de 54 milhões de 

brasileiros, tenho perfeita compreensão da legitimidade dos 

mandatos daqueles que serão agora os meus 81 juízes, que chegaram 

a esta Casa, igualmente amparados no voto popular. 

Dito isto, peço às senhoras e aos senhores o direito de me 

apresentar como sou, com toda a clareza e sinceridade. Saibam todos 

que vocês estão julgando uma mulher honesta, uma servidora pública 

dedicada e uma lutadora de causas justas. 

Tenho orgulho de ser a primeira mulher eleita Presidenta do 

Brasil. Nestes anos, exerci meu mandato de forma digna e honesta. 

Honrei os votos que recebi. 

Em nome desses votos e em nome de todo o povo do meu país, 

vou lutar com todos os instrumentos legais de que disponho para 

exercer o meu mandato até o fim. 
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O destino sempre me reservou grandes desafios. Alguns 

pareciam instransponíveis, mas eu consegui vencê-los. Já sofri a dor 

indizível da tortura, já passei pela dor aflitiva da doença, e hoje sofro 

a dor igualmente inominável da injustiça. 

O que mais dói neste momento é a injustiça. O que mais dói é 

perceber que estou sendo vítima de uma farsa jurídica e política. 

Não esmoreço. Olho para trás, e vejo tudo o que fizemos. Olho 

para frente, e vejo tudo o que ainda precisamos e podemos fazer. O 

mais importante é que posso olhar para mim mesma e ver a face de 

alguém que, mesmo marcada pelo tempo, tem forças para defender 

suas ideias e seus direitos. 

Nunca deixei de lutar, ao longo de toda a minha vida, pelo 

que acredito. Nunca me desviei das minhas crenças ou das minhas 

convicções éticas e políticas. Sempre acreditei na liberdade e na 

possibilidade de construção de uma sociedade justa e fraterna, onde 

a exploração e a miséria não existam. Sempre acreditei na igualdade 

entre homens e mulheres, na necessidade de lutarmos com paixão, 

intransigência e firmeza, contra todas as formas de opressão, 

preconceito e intolerância. 

Também sempre acreditei na democracia e por ela lutei, 

abdicando de muitas coisas na minha vida pessoal. A ela dediquei a 

minha juventude. Sofri, como tantos outros, na carne, a ação violenta 

do ódio, da intolerância e do autoritarismo daqueles que nunca 

receberam do povo, o poder de governar. 

A experiência tem me ensinado que a democracia não é 

conquista definitiva, da qual se possa descuidar. É construção 

permanente, constante, a ser aperfeiçoada e protegida de ameaças. 
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Tenho orgulho de continuar ainda hoje servindo à esta 

mesma democracia pela qual sempre lutei. Agora, com a serenidade e 

a experiência adquiridas ao longo do tempo, como mulher que tem 

orgulho de ser mulher, e que jamais temerá defender o que entende 

por correto e justo, pouco importando o preço pessoal que tenha que 

pagar por isso. 

Por isso, sigo ainda, como no passado, conclamando a 

todos os que acreditam na soberania nacional, na Democracia, no 

Estado de Direito e na justiça social, para que jamais esmoreçam ou 

se afastem dessa luta justa que não admite retrocessos. 

Independentemente da simpatia ou não pelo governo eleito no final 

de 2014, essa é uma luta da qual todos os que acreditam 

honestamente nesses valores não podem transigir, recuar por medo, 

por comodismo ou pela busca de vantagens pessoais. Os que forem 

dignos e honrados, se nessa luta capitularem, não deixarão, cedo ou 

tarde, de sentir o terrível peso da vergonha, ao vislumbrarem seu 

próprio rosto no espelho da história. Nunca poderão afastar das suas 

mentes a lembrança dos que morreram e foram torturados, para que 

pudéssemos ser um país soberano, livre e regido pelo Estado 

Democrático de Direito. 

Não poderão fingir que desconhecem o fato de que 

muitos tombaram para que pudéssemos dizer o que pensamos, para 

que pudéssemos escolher pelo voto direto nossos governantes, e 

para que pudéssemos ser sempre julgados, nos termos da nossa 

Constituição, por órgãos imparciais e justos, após um devido 

processo legal. 

A covardia ou a traição a esta causa serão sempre 

imperdoáveis. Histórica, ética e humanamente imperdoáveis. 

3 
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Na minha vida, os que me conhecem sabem que incorri 

provavelmente em erros e equívocos, de natureza pessoal e política. 

Errar, por óbvio, é uma decorrência inafastável da vida de qualquer 

ser humano. Todavia, dentre estes erros, posso afirmar em alto e bom 

som, jamais se encontrará na minha trajetória de vida a 

desonestidade, a covardia ou a traição. Jamais desviei um único 

centavo do patrimônio público para meu enriquecimento pessoal ou 

de terceiros. Jamais fugi de nenhuma luta, por mais difícil que fosse, 

por covardia. E jamais trai minhas crenças, minhas convicções, ou 

meus companheiros, em horas difíceis. 

Por isso, se alguém ainda hoje espera de mim o abandono 

da luta em defesa do mandato presidencial que me foi outorgado pelo 

voto do povo brasileiro, a partir de uma Constituição que estabelece 

para o nosso país a existência de um Estado Democrático de Direito, 

afirmo que comete um ledo engano. Não luto, nem nunca lutarei, pelo 

privilégio de continuar sendo Presidente da República. Nunca me 

apeguei à vaidade do exercício dos cargos; entrei na vida pública por 

ideais. 

É fato que, nesses últimos tempos, foram muitas as 

ofensas, as discriminações, as traições, as mentiras, as farsas, as 

tentativas de humilhação e as decepções com pessoas que julgava 

dignas e honestas. Talvez, para alguém, isso possa sugerir que, para 

meu conforto e sossego, o melhor seria o abdicar da luta, buscar 

refúgio na minha consciência tranquila, relegando para historiadores 

futuros e honestos o dever de resgatar a verdade dos fatos. Deixar a 

eles a denúncia das ações antidemocráticas e antipopulares que 

motivam este infundado processo de ímpeachment. 
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Aprendi, porém, que quando se está do lado certo da 

história e se empunha uma bandeira justa, nunca se deve renunciar à 

uma boa luta, por mais difícil que ela seja. Como já se disse 

poeticamente, "também dá fruto doce, a adversidade" 1. Tenho a 

convicção de que os frutos dessa resistência democrática, 

empreendida por todos os que não querem o retrocesso político e 

social no nosso país, aparecem cada vez mais a cada dia. Apesar dos 

esforços destrutivos de algumas lideranças políticas e empresariais, e 

de alguns setores da mídia, creio que apenas seja uma questão de 

tempo para que os que hoje se julgam vitoriosos venham a ser 

colocados no devido lugar que a luta democrática e a história lhes 

reserva. 

Continuo a lutar, assim, pela democracia do meu país e 

para que a vontade popular não seja desrespeitada, como já o foi 

tantas vezes no passado. Continuo a lutar para que soe o alerta 

democrático de que não é com a destituição inconstitucional de um 

governo legítimo, isto é, não é por meio de um golpe de estado 

apoiado na farsa e construído pela falsa retórica jurídica, que se 

poderá trazer melhores dias para o nosso povo. 

Sou alvo dessa farsa porque, como Presidenta, nunca me 

submeti a chantagens. Não aceitei fazer concessões e conciliações 

escusas, de bastidores, tão conhecidas da política tradicional do 

nosso país. Nunca aceitei a submissão, a subordinação e a traição dos 

meus eleitores como preço a pagar pelos acordos que fiz. 

1 A expressão literal, traduzida por Carlos Alberto Nunes, de SHAKESPEARE 
(Como gostais, Ato n palavras do Duque Sênior ) é "Sweet are the uses of 
adversity". 
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É por ter repelido a chantagem que estou sendo julgada. 

Este processo de impeachment somente existe por eu ter rechaçado o 

assédio de chantagistas. 

Não nego que tenha cometido erros, e por eles 

certamente sou e serei cobrada, mas estou sendo perseguida pelos 

meus acertos. Estou sendo julgada, injustamente, por ter feito o que a 

lei me autorizava a fazer. 

Nunca, em nenhum país democrático, o mandato legítimo 

de um presidente foi interrompido por causa de atos de rotina da 

gestão orçamentária. O Brasil ameaça ser o primeiro país a fazer isto. 

O maior risco para o Brasil neste momento é continuar a 

ser dirigido por um governo sem voto. Um governo que não foi eleito 

diretamente pela população não terá legitimidade para propor saídas 

para a crise. Um governo sem respaldo popular não resolverá a crise 

porque será sempre, ele próprio, a crise. 

Um governo sem voto simboliza o restabelecimento da 

eleição indireta, contra a qual nosso povo lutou por muitos e muitos 

anos. Um governo sem voto não será respeitado e se tornará, mais do 

que um entrave às soluções, a própria causa do impasse. Interromper 

meu mandato de forma injusta e irregular representará impor grande 

risco a todas as cidadãs e cidadãos de nosso Brasil. 

É com esse espírito e por estas razões pessoais e de 

Estado que, por meio do meu advogado de defesa, presto os 

esclarecimentos que a seguir passam a ser firmados nos autos deste 

processo de impeachment. 

Contra mim, neste processo, são dirigidas duas denúncias 

por crime de responsabilidade. Sou acusada de editar decretos de 

abertura de crédito suplementar, sem a devida autorização 



/ 
( 

legislativa. Sou acusada também de determinar o atraso de 

pagamentos de subvenções econômicas ao Banco do Brasil, no 

âmbito da execução de um programa de crédito rural (Plano Safra). 

Conforme revelam todas as alegações produzidas pela 

minha defesa, e as demais provas fartamente produzidas ao longo 

deste processo, estas denúncias são manifestamente improcedentes. 

Não pratiquei nenhum crime de responsabilidade que pudesse 

legitimar o meu afastamento ou a cassação do meu mandato de 

Presidenta da República. 

Diz a nossa Constituição Federal, no seu artigo 85, que 

"são crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que 

atentem contra a Constituição Federal". Afirma ainda o seu parágrafo 

único que "estes crimes serão definidos em lei especial, que 

estabelecerá as normas de processo e julgamento". 

Diante desse dispositivo constitucional, nenhuma dúvida 

poderá existir de que somente caracterizarão crimes de 

responsabilidade atos gravíssimos que sejam diretamente praticados 

pelo Presidente da República, na conformidade do definido em lei, e 

ainda em decorrência de sua inequívoca conduta dolosa. Também 

não podem existir dúvidas de que a ocorrência destes crimes, apesar 

de ensejarem um juízo de valoração política por parte dos membros 

do Poder Legislativo que atuarão como julgadores, deve restar 

plenamente provada em um devido processo legal, para que possa 

existir a responsabilização política do Chefe de Estado e de Governo e 

a afirmação legal e legítima do seu impeachment. 

No que diz respeito a edição dos decretos suplementares 

referidos na denúncia parcialmente recebida pelo Sr. Presidente da 

Câmara, no dia 2 de dezembro de 2015, é importante observar que 
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dos 6 (seis) atos administrativos originalmente mencionados, após o 

decidido por esta Comissão e a perícia realizada por requerimento da 

nossa defesa neste processo, reconhece-se agora que apenas 3 (três) 

devem continuar ainda a ser discutidos quanto a se poderiam ou não 

ter sido editados sem uma prévia autorização legislativa. 

Não tenho a menor dúvida de que estes decretos foram 

baixados com a devida autorização legal e sem qualquer ofensa às 

nobres atribuições constitucionais do Poder Legislativo. Esta 

autorização foi dada pelo art. 4° da Lei n. 13.115, de 20 de abril de 

2015 (Lei Orçamentária anual vigente para o ano de 2015). 

De fato, este dispositivo legal autorizava expressamente a 

edição de decretos de abertura de créditos suplementares, "desde 

que as alterações promovidas na programação orçamentária sejam 

compatíveis com a obtenção da meta de resultado primário 

estabelecida para o exercício de 2015". 

E assim foi feito pelo meu governo, como demonstrado 

nestes autos. 

Conforme atestado pelos diversos órgãos técnicos que 

firmaram posicionamentos favoráveis à edição destes três atos 

administrativos, de acordo com a concepção jurídica e financeira 

pacificamente admitida à época da sua edição, estes decretos de 

abertura de crédito suplementar não mantinham nenhuma situação 

jurídica de incompatibilidade financeira com as metas fiscais. 

Deveras, de acordo com o que sempre se entendeu desde 

a entrada em vigor da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000), nenhum desrespeito às 

metas fiscais haveria na edição de simples decretos de 

suplementação de crédito que adotassem como fontes o l/excesso de 



( 

( 

arrecadação de receitas próprias" ou o "superávit financeiro 

aprovado no balanço patrimonial do exercício de 2014", desde que 

houvesse, por meio de outros atos administrativos (decretos), um 

contingenciamento que impedisse um gasto, a maior, por força desta 

modificação orçamentária. 

Não é difícil entender-se esta interpretação pacificamente 

dada pelos órgãos técnicos, durante muitos anos, aos dispositivos 

normativos das diferentes leis orçamentárias que foram aprovadas 

após a entrada em vigor da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Um orçamento, por si, apenas autoriza aos 

administradores públicos a possibilidade da realização de uma 

despesa. Um decreto presidencial que suplementa créditos de uma lei 

orçamentária aprovada, em sendo assim, apenas "autoriza" a 

suplementação daquelas programações que originalmente estão 

previstas na Lei aprovada pelo Congresso Nacional. Por óbvio, se os 

gastos previstos, todavia, forem por um outro ato "impedidos de 

serem realizados" (em linguagem técnica, "contingenciados"), de 

maneira a que a alteração feita pelo decreto de suplementação não 

implique em quaisquer gastos "a maior" do que os originalmente 

previstos, do ponto de vista financeiro não haverá qualquer 

possibilidade lógica e jurídica de que estes atos venham a contribuir 

com um desrespeito à obtenção das metas fiscais. Afinal, as metas 

fiscais possuem natureza estritamente financeira, ou seja, dizem 

respeito apenas a gastos efetivamente feitos, jamais guardando 

qualquer pertinência, por si só, com as meras autorizações de gastos 

formalmente estabelecidas na lei orçamentária vigente. 

Este, repita-se, era o entendimento jurídico dominante 

seguido por todos os órgãos administrativos, ao longo de todos os 
-~- .... . ) . ~' 
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governos que se seguiram à entrada em vigor da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

E foi o entendimento seguido, naturalmente, em relação 

aos decretos discutidos neste processo. Sem qualquer sombra de 

dúvida, os créditos suplementados por estes decretos, de acordo com 

esta concepção pacificamente admitida à época, guardavam 

indiscutível compatibilidade com a meta fiscal. Isto porque, por força 

do contingenciamento das verbas orçamentárias determinado por 

outros decretos por mim assinados, estes atos administrativos jamais 

poderiam ensejar gastos a maior do que o originalmente 

estabelecido. Não há como se dizer que decretos de abertura de 

crédito suplementar possam prejudicar o alcance das metas fiscais, 

quando as autorizações orçamentárias por eles acrescidas não 

puderem ser financeiramente gastas, em decorrência da limitação 

imposta pelos decretos de contingenciamento. 

Por isso, é absolutamente descabido afirmar-se que a 

impossibilidade de atingimento das metas fiscais, ao longo do ano de 

2015, se deveu, em qualquer medida, a edição destes decretos de 

abertura de créditos suplementares. Qualquer análise, por mais 

superficial que seja, revela, que esta dificuldade ocorreu, única e 

exclusivamente, pela queda vertiginosa da receita ao longo deste ano, 

motivada pela crise econômica. Por óbvio, não foram estes decretos, 

na medida em que não implicaram em nenhum gasto a maior, por 

força do já aludido contingenciamento, que ensejaram, em si, 

qualquer alteração na realidade financeira da Administração federal. 

Eles apenas implicaram em mera realocação formal e abstrata das 

atividades em que poderiam ser dispendidos os mesmos valores 

financeiros disponíveis, sem qualquer elevação dos gastos 
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financeiros. Foram atos, como de praxe acontecia, praticados ao 

longo de uma rotineira gestão orçamentária. 

A propósito, é importante observar que, ao contrário do 

que muitas vezes se afirma de forma equivocada, no ano de 2015, o 

governo federal fez o maior contingenciamento da sua história. Meu 

governo, com isso, demonstrou um claro compromisso com a 

responsabilidade fiscal. Contingenciou-se tudo o que se podia, sem a 

paralização de atividades consideradas essenciais para a população 

brasileira, dentro de padrões de razoabilidade e de um absoluto 

compromisso com o interesse público. 

O agravamento da crise, todavia, fez com que apesar do 

contingenciamento, a queda das receitas viesse a indicar a 

necessidade de que o governo propusesse ao Congresso Nacional a 

mudança legislativa das metas fiscais estabelecidas. Dentro desse 

procedimento recomendado e utilizado por diferentes governos, 

desde a entrada em vigor da Lei de Responsabilidade Fiscal, foi 

aprovada pelo Congresso N acionai, antes do final do ano, a alteração 

da meta fiscal. 

( Considerando que, sem dúvida, as metas fiscais são 

anuais, por força de disposição legal expressa da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, em nenhum momento, de acordo com a 

interpretação dominante, as metas fiscais de 2015 foram 

desrespeitadas pelo meu governo. Tenho, assim, como sempre 

também o tiveram os órgãos técnicos da Advocacia Geral da União, 

como inadmissível que se pretenda que as metas sejam tidas como 

respeitadas ou não antes do período anual para o qual foram 

estabelecidas. O fato da lei de responsabilidade fiscal obrigar, 

saudavelmente, a expedição de relatórios periódicos ao longo do ano 
*' ,.v '"' 1 ~- ...... ~, ... ~ 

11 /;':.~ d??'~ 
--~) ,, ,. . .; 



( 

( 

do exercício orçamentário, em nada altera esta realidade. Trata-se de 

uma mera providência para que o administrador, ao constatar que as 

metas ao final do ano possam vir a não ser atingidas, tome as 

providências necessárias ao seu alcance ou providencie, se for o caso, 

a sua alteração legislativa. 

Foi o que foi feito pelo meu governo. 

Ora, assim se vê, com absoluta clareza, que os decretos de 

abertura de crédito suplementar em nada feriram a lei orçamentária, 

a lei de diretrizes orçamentárias ou a lei de responsabilidade fiscal. 

Foram atos praticados em total consonância com a autorização 

legislativa conferida ao Executivo nos termos do art. 4°. da Lei 

Orçamentária do ano de 2015, de acordo com a interpretação vigente 

na época. Solicitados por diferentes unidades governamentais, e de 

outros Poderes, sem qualquer ingerência da Presidência da 

República, foram estes atos administrativos analisados por diferentes 

órgãos técnicos e jurídicos. E, após detida análise em procedimento 

técnico "parametrizado", foram por mim assinados e expedidos, 

como foram sempre, os simples atos próprios de uma rotina 

administrativa preestabelecida. 

Observe-se ainda que estes decretos não foram editados 

para atender a necessidades injustificadas ou desconformes ao 

interesse público. Muito pelo contrário. Visaram atender a 

necessidades relevantes de importantes órgãos da administração 

federal, tais como a Polícia Federal, as universidades federais e 

outros Poderes, como a Justiça do Trabalho. Não tivessem sido eles 

por mim editados, as atividades ordinárias destes órgãos e a sua 

própria eficiência funcional poderiam restar seriamente 

comprometidas. 
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Sendo assim, se era possível, de acordo com o 

entendimento dominante, que fossem baixados decretos que 

determinassem a abertura de créditos suplementares, não havia 

razão lógica alguma para que se viesse a sobrecarregar o Poder 

Legislativo, com o envio de projetos de lei que apenas levariam a 

autorização, do que se entendia, já estava legalmente autorizado a ser 

efetuado por simples atos administrativos. Além disso, devemos 

considerar que as próprias delongas naturais do processo legislativo, 

haveriam de propiciar, no caso de envio de projetos de lei, questões 

administrativas difíceis de serem superadas pela demora da abertura 

destes créditos suplementares em favor dos órgãos e dos Poderes 

que os haviam solicitado. 

Justamente por esse entendimento, anualmente, é feita 

uma avaliação pelo Poder Legislativo para definir os incisos que 

constarão do artigo 4º da Lei Orçamentária e que conferirão, ao 

Presidente da República, prerrogativas para maior celeridade na 

abertura de créditos suplementares durante a execução dessa Lei. 

Cumpre observar, contudo, que o Tribunal de Contas da 

União, modificando claramente o seu posicionamento anterior, veio a 

entender que os decretos que determinavam a abertura de créditos 

suplementares deveriam guardar, formalmente, uma pertinência in 

abstrato com o atendimento das metas fiscais. 

Esse entendimento, ao ver dos órgãos técnicos e jurídicos 

do governo federal, e também ao que hoje se sabe de vários juristas, 

não representa a melhor interpretação ao caput do art. 4°. da Lei 

orçamentária de 2015. Se as metas fiscais dizem respeito a uma 

realidade financeira, parece ser juridicamente pouco razoável que se 

impeça a edição de simples decretos de suplementação de crédito 
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quando, por força de um efetivo contingenciamento, se garante que 

não haverá nenhum desembolso a maior de verbas com a sua edição. 

Ao adotar-se um tal entendimento, se atribui maior morosidade a 

máquina administrativa e se inibe a boa e rápida gestão de recursos 

públicos já existentes para o bom exercício de funções públicas 

relevantes. Altera-se, deste modo, a pretexto de uma "melhor 

interpretação jurídica" aquilo que vinha sendo feito regularmente, e 

com grande razoabilidade, desde o ano 2001, com a entrada em vigor 

da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Mas os órgãos de controle devem ser respeitados nas 

suas decisões, mesmo que os administradores e seus órgãos técnicos 

discordem do entendimento adotado. 

E assim também fez o meu governo. A partir do momento 

em que foi decidido pelo Tribunal de Contas da União a 

impropriedade, a seu ver, da expedição de decretos de crédito 

suplementar em situações de "incompatibilidade orçamentária" (e 

não financeira) com a meta fiscal, mesmo que as verbas estivessem 

contingenciadas, o governo federal deixou de editar tais decretos. 

Obedecemos, assim, fielmente, as determinações do órgão de 

controle. 

Relevante, observar, nesta medida, que os decretos em 

discussão neste processo foram editados anteriormente a que o 

Tribunal de Contas da União tivesse tomado qualquer decisão a 

respeito da matéria. Como já salientado, para a sua expedição foi 

seguido o procedimento "parametrizado", adotado há anos, obtendo­

se prévias manifestações técnicas e jurídicas favoráveis de diferentes 

órgãos da administração federal, que afirmavam a legalidade dos 
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atos, em especial sua compatibilidade com a obtenção da meta de 

resultado, conforme determinava a explícita autorização legal. 

Imaginar-se, assim, por todo o exposto, que a edição de 

tais decretos implicaram em atos atentatórios à Constituição e em 

crimes de responsabilidade, se apresenta como algo inadmissível 

técnica e juridicamente. 

Onde estaria o crime de responsabilidade materializado 

pela edição destes decretos? No fato de ter a Chefe do Executivo 

atendido a solicitação de órgãos públicos, inclusive de outros 

Poderes, para atender às suas necessidades inadiáveis, seguindo um 

procedimento de rotina adotado há anos? No fato de ter seguido à 

risca o parecer de vários órgãos técnicos, de diferentes Ministérios, 

que recomendavam a medida? No fato de estar seguindo uma 

orientação jurídica dominante, até então incontestada, de que estes 

decretos não estariam, por si só, apesar do contingenciamento 

decretado, desatendendo às metas fiscais? No fato de ter baixado 

decretos que não implicaram, por força de contingenciamento, em 

nenhum gasto efetivo capaz de atingir mesmo que levemente o 

atendimento das metas fiscais? No fato de ter supostamente 

descumprido metas fiscais que vieram a ser alteradas por ato 

legislativo antes do momento em que poderiam restar juridicamente 

feridas? 

Não há, na edição destes decretos, a menor possibilidade 

de que se possa configurar juridicamente a ocorrência de qualquer 

crime de responsabilidade, em conformidade com o que define a 

legislação brasileira. Afirmo, com convicção, que com a edição destes 

decretos, de acordo com os órgãos técnicos da Administração federal, 

não houve ilegalidade, nem qualquer desrespeito às metas 
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financeiras estabelecidas, posto que não geraram quaisquer gastos a 

maior do que o previsto. Não houve, assim, no caso, qualquer 

comportamento ilícito e grave capaz de configurar um verdadeiro 

"atentado" à nossa Constituição. 

Aliás, mesmo que assim não fosse e tivesse eu editado 

decretos sem qualquer amparo do art. 4° da Lei orçamentária de 

2 O 15, um ponto a mais poderia ser invocado para descaracterizar, de 

plano, a ocorrência de um crime de responsabilidade na edição 

destes atos administrativos. Falo da absoluta falta de comportamento 

doloso na edição destes decretos presidenciais de abertura de crédito 

suplementar. 

Como é notório, nos termos da nossa ordem jurídica em 

vigor, não existe a possibilidade de configuração de um crime de 

responsabilidade sem a configuração da prática, pelo Presidente da 

República, de um ato doloso. 

Onde está, devemos perguntar, a má-fé, o dolo grave que 

marcaram a minha conduta no caso da edição destes decretos? Os 

decretos foram editados com base na interpretação técnica e jurídica 

dominante, acolhida expressamente e manifestada por todos os 

órgãos responsáveis pelo exame da matéria. A solicitação de 

expedição dos decretos atendia a razões comprovadamente de 

interesse púbico. Todos os governos anteriores haviam feito a mesma 

coisa. O Tribunal de Contas União, outros órgãos de controle ou 

mesmo o próprio Poder Judiciário, nunca antes da edição destes 

decretos, haviam firmado qualquer contrariedade definitiva a esse 

entendimento. O procedimento que marcou a sua edição é 

"parametrizado", sendo despachado pelo Presidente da República 

como um verdadeiro ato de rotina. .. 
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Onde estará então o dolo que caracterizaria o meu ato 

delituoso? No que, ao assinar e mandar publicar estes decretos, teria 

eu atentado gravemente contra a Constituição da República? 

Aliás, restou demonstrado pela minha defesa que no ano 

de 2001 (governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso) e no 

ano de 2009 (governo do Presidente Luís Inácio Lula da Silva), em 

períodos em que se impôs a modificação das metas fiscais, também 

foram editados decretos idênticos aos meus, ora discutidos nestes 

autos. Na oportunidade, o Tribunal de Contas da União aprovou as 

contas destes Presidentes, inclusive no caso de 2001 fazendo 

expressa referência a estes decretos de abertura de crédito 

suplementar. 

Teriam estes Presidentes também atentado contra a 

Constituição, incorrendo na prática de crimes de responsabilidade? 

Por que teriam então silenciado os órgãos de controle, aprovando as 

suas contas, após a detida análise da execução orçamentária? Por que 

então, exclusivamente no meu governo, que seguiu um procedimento 

e um entendimento acolhido e reproduzido há anos, se deveria 

qualificar a edição destes decretos de abertura de crédito 

suplementar como prática de atos ilícitos graves e dolosos? Por que 

se adota, no caso, diante de atos idênticos praticados por governos 

diferentes, dois pesos e duas medidas? 

É, portanto, descabida, inaceitável e profundamente 

injusta a denúncia por crime de responsabilidade que contra mim é 

dirigida, pelo simples fato de ter editado rotineiros decretos de 

abertura de crédito suplementar. Não havia ilicitude, segundo a 

afirmação expressa dos órgãos técnicos que encaminharam a minha 

assinatura destes atos. E mesmo que houvesse, por força de ter . _':.. • -~ 
' '.J 
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ocorrido uma interpretação feita a posteriori da sua edição pelo 

Tribunal de Contas da União, não haveria dolo capaz de configurar 

um grave "atentado" à Constituição. 

A segunda denúncia contra mim dirigida, diz respeito ao 

alegado atraso nos pagamentos, ao longo do ano de 2015, das 

subvenções econômicas devidas ao Banco do Brasil, no âmbito da 

execução de um programa de crédito rural (Plano Safra). Afirma-se 

que estes supostos atrasos teriam qualificado uma verdadeira 

"operação de crédito" entre o Poder Executivo e um banco público, o 

que estaria vedado pela Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 36 e 38). 

Em primeiro lugar, cumpre afirmar que aqui existe, 

novamente, uma clara colisão entre o que era reconhecido como 

apropriado pelos órgãos jurídicos da Administração Federal e o que, 

mais tarde, passou a ser decidido pelo Tribunal de Contas da União. 

Desde a entrada em vigor da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, nunca se havia sequer cogitado do entendimento de que 

eventuais atrasos de pagamento em prestações de serviços feitas por 

bancos públicos, em favor do governo federal, deveriam ser 

entendidas juridicamente como "operações de crédito", ou então, 

como ajustes a estas "equiparados". Isto porque não existem, nestes 

casos, quaisquer transferências de recursos do pretendido "credor" 

para o "devedor"; não há prazo para o pagamento e nem mesmo um 

contrato entre o banco e a União; e a previsão de atualização dos 

valores está contida em portarias do Ministério da Fazenda desde a 

vigência da Lei de Responsabilidade Fiscal, em 2001. Nestes vínculos, 

há apenas um mero atraso no pagamento, o que, por si, não 

qualificaria a existência de um contrato de mútuo firmado entre um 

banco credor e o ente administrativo devedor. 
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Por diversos governos, nunca se considerou qualquer 

possibilidade jurídica, portanto, de que essas situações de 

inadimplência relativa de um ajuste pertinente a uma prestação de 

serviços, pudessem ser vistas como algo vedado pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal. O fato de que, no meu governo, os valores 

envolvidos nesses atrasos tenham assumido um patamar específico, 

em nada altera esta realidade. A natureza de um negócio jurídico não 

é alterada pela quantidade de recursos financeiros que nele são 

alocados. Ou seja: um atraso no pagamento de um contrato de 

prestação de serviços, não se transforma, "juridicamente", em uma 

operação de crédito pela quantificação dos valores nele envolvidos. 

Ou é para o direito uma "operação" de crédito, ou não é, pouco 

importando se o valor quantificado em um eventual atraso é de um 

real ou de um bilhão de reais. 

Até antes do Tribunal de Contas da União mudar sua 

posição sobre a matéria, atrasos desta natureza realizados em 

contratos de prestação de serviços com instituições financeiras 

governamentais, nunca haviam sido consideradas como tal. 

Não bastasse isso, no caso específico do Plano Safra, 

sequer um "ajuste negociai" propriamente dito existe entre o governo 

federal e o Banco do Brasil. Trata-se de uma situação jurídica 

inteiramente determinada por lei (Lei n. 8.427, de 27 de maio de 

1992), onde a União recebe o comando normativo de arcar com uma 

subvenção econômica em operações de crédito rural. A própria 

execução do Plano Safra, assim, não decorre das cláusulas 

estabelecidas em um convênio ou em um ajuste contratual. Ela é 

unilateralmente disciplinada e regulamentada por meio de portarias 
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do Ministério da Fazenda. Nestas portarias, diga-se, nunca se fixou 

um prazo determinado para o pagamento das subvenções. 

Donde nunca terem os órgãos jurídicos, ainda por 

maiores razões, vislumbrado a possibilidade da existência de uma 

tese jurídica de que supostos atrasos de pagamento, no âmbito deste 

Plano, pudessem ser compreendidos como "operações de crédito" 

vedadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Apesar disso, como já salientado, no final de 2015, o 

Tribunal de Contas veio a alterar a sua compreensão sobre a matéria. 

Passou a entender o que antes os órgãos jurídicos da Advocacia Geral 

da União não vislumbravam: que eventuais atrasos de pagamento na 

prestação de serviços estariam legalmente vedados, por força de 

disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Contudo, um importante detalhe deve aqui ser 

observado. Esta alteração definitiva de entendimento do Tribunal de 

Contas da União, veio ocorrer apenas em dezembro de 2015, ou seja, 

em momento posterior à ocorrência dos supostos atrasos no 

pagamento de subvenções no Plano Safra, qualificados, na denúncia, 

como crime de responsabilidade. 

Não se pode tentar qualificar como ilícita ou mesmo 

como dolosa uma conduta realizada por uma Administração em 

período anterior àquele em que a posição do órgão de controle veio a 

firmar o seu novo posicionamento sobre a matéria. Se uma conduta 

era antes admitida como válida, não se pode a posteriori, ao se 

compreender que seria inválida, se tentar imputar uma sanção 

retroativa a quem, no momento dos fatos, tinha a convicção de que 

não estava descumprindo a lei. 
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Todavia, não bastasse essa circunstância, por si só 

descaracterizadora da possibilidade de ocorrência, no caso, de um 

crime de responsabilidade, uma outra questão merece ser 

legitimamente suscitada. 

De acordo com a legislação em vigor, a execução e o 

gerenciamento do Plano Safra não competem à Presidência da 

República. A sua regulamentação decorre de portarias do Ministério 

da Fazenda. Logo, não coube a mim qualquer determinação quanto 

ao momento em que deveria ser efetuado o pagamento das 

subvenções econômicas devidas do Banco do Brasil. 

Deveras, não foi submetido a meu âmbito decisório, e 

nem deveria ser, qualquer questão relativa a regulamentação ou a 

gestão concreta do Plano Safra. Não foi a Presidência da República 

quem definiu prazos, momentos ou montantes de pagamento de 

quaisquer valores a serem repassados à instituição financeira 

responsável pela sua execução. 

Sendo assim, como aliás restou provado nestes autos por 

toda a prova testemunhal e pela própria prova pericial produzida, 

não se pode falar na existência de qualquer ato por mim praticado em 

relação ao Plano Safra que pudesse vir a qualificar a ocorrência de 

um crime de responsabilidade, nos termos do art. 85, da Constituição 

Federal. Não há crime de responsabilidade sem ato atentatório à 

Constituição praticado por um Presidente da República. 

Apresenta-se, desta forma, como inteiramente descabida 

a acusação em apreço. Desde a abertura deste processo, a minha 

defesa indagou qual o ato que teria eu praticado, no caso, para a 

tipificação da ocorrência de um crime de responsabilidade. Tanto no 

relatório produzido na Câmara, como no Senado, essa pergunta não 
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foi respondida. E agora, pelas provas documentais juntadas aos autos, 

pelas testemunhas e pela perícia resta provado, de forma 

indiscutível: não houve qualquer ato jurídico por mim praticado que 

pudesse ser tipificado como um crime de responsabilidade. 

Aliás, o texto da denúncia originalmente chega a afirmar 

curiosamente que teria eu praticado um "ato comissivo" em relação 

aos supostos atrasos de pagamento no âmbito do Plano Safra. Que 

"ato comissivo" seria este? Segundo os denunciantes, este ato restaria 

materializado no simples fato de que eu conversaria frequentemente 

com o Secretário do Tesouro, Sr. Arno Augustin, segundo notícias 

divulgadas pela imprensa. Em outras palavras: a prova da existência 

do ato jurídico que materializa a acusação contra mim dirigida 

estaria no fato de que eu manteria constantes conversas com o 

aludido Secretário do Tesouro Nacional 

Esta afirmação - não é necessário ter formação jurídica 

para se perceber - é verdadeiramente absurda. Além de eu nunca ter 

tratado de assuntos pertinentes ao Plano Safra, com nenhum 

Secretário do Tesouro, é importante observar que o Sr. Arno 

Augustin não exercia esta função em 2015, no momento em que 

ocorreram os fatos denunciados. Ou seja, "conversas" pretensamente 

realizadas com o ex-Secretário do Tesouro, substituído em 2015, é 

que seriam a absurda prova do "ato comissivo" por mim praticado. 

Tal afirmação, pela sua própria irrazoabilidade, 

demonstra a debilidade das acusações que são dirigidas contra mim 

nestes autos. 

Da mesma forma, imaginar-se que eu teria me "omitido" 

em relação ao dever de impedir os supostos atrasos de pagamento 

das subvenções econômicas ao Banco do Brasil na execução do Plano 
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Safra também parece uma afirmação marcada por uma profunda 

incongruência jurídica. Se a gestão do Plano Safra não era feita pela 

Presidência da República, como se pode imaginar que tivesse eu 

algum dever específico a ser cumprido em relação a determinação 

destes repasses? Como pode ter se omitido aquele que não tinha o 

dever de fazer, e nem dispunha das informações gerenciais 

cotidianas que pudessem implicar numa eventual tomada de 

posição? Imaginar-se, em sã consciência, que um Presidente da 

República, comandando política e administrativamente o Poder 

Executivo, ou seja, dirigindo uma gigantesca máquina administrativa 

constituída de centenas de milhares de servidores, deva possuir um 

dever gerencial específico sobre o momento em que devem ser pagos 

os montantes de um determinado programa, é um rematado absurdo. 

Como provado nestes autos, o conhecimento da gestão 

cotidiana do Plano Safra, a exemplo de dezenas de outras situações 

correlatas, não passa pelo conhecimento direto do Presidente da 

República ou mesmo do seu próprio Gabinete. Supor o contrário, 

revela um profundo desconhecimento da máquina administrativa e 

da distribuição de competências e responsabilidades no âmbito do 

Poder Executivo, ou o incontido desejo de que eu seja incriminada, a 

qualquer preço, por atos praticados ao longo do primeiro ano do meu 

segundo mandato presidencial. 

Não há, pois, por quaisquer das vias que se adote, a 

menor possibilidade de se pretender que possa vir a ser procedente a 

denúncia de crime de responsabilidade, contra mim dirigida, em 

relação a eventuais atrasos no pagamento das subvenções do Plano 

Safra. Não há ato, comissivo ou omissivo, passível de ser a mim 
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atribuído. Não há responsabilidade presidencial passível de ser 

configurada no caso. 

Finalmente, um importante aspecto merece ainda ser 

abordado neste depoimento. Afirmou a minha Defesa, desde a sua 

primeira manifestação nestes autos, textualmente, que este processo 

foi aberto e vem sendo promovido com manifesto e inequívoco 

desvio de poder. 

De fato, este processo de impeachment nunca visou o 

atendimento da finalidade pela qual a Constituição e a lei vieram, in 

abstrato, a admiti-lo. Reconhecidamente, não se partiu de atos ilícitos 

graves por mim praticados dolosamente, para que se pudesse apurar 

uma eventual e necessária responsabilização política da Chefia do 

Executivo. Ao revés: partiu-se do desejo claro de que, por razões 

puramente políticas, houvesse o meu afastamento da Presidência da 

República, para então passar-se a procurar, de forma ávida, 

quaisquer pretextos jurídicos que pudessem justificar, retoricamente, 

a consumação desta intenção. Isso explica, aliás, a absoluta 

fragilidade das acusações que constituem a denúncia por crime de 

responsabilidade contra mim dirigida neste processo. 

Desde a sua abertura pelo Presidente da Câmara, 

Eduardo Cunha, as razões reais e a finalidade objetiva que movem 

este processo de impeachment são absolutamente claras. Várias 

forças políticas, viam e continuam a ver, a minha postura de não 

intervir ou de não obstar as investigações realizadas pela operação 

"Lava Jato", como algo que colocava em risco setores da "classe 

política" brasileira. 

Como disse um dos líderes mais importantes do governo 

interino, o senador Romero Jucá, era preciso me destituir da 
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presidência da República para que, enfim, fosse possível um acordo 

que esvaziasse as operações policiais contra a corrupção e fosse 

estancada a "sangria" resultante dessas investigações. Várias outras 

declarações de integrantes do grupo que apoia ou está hoje no 

governo confirmaram esta revelação: era preciso me derrubar para 

ter uma chance de escapar da ação da Justiça. 

A estes setores se somaram os que, desde o resultado 

eleitoral de 2014, não absorveram a derrota nas urnas. Queriam uma 

outra política para o país, com finalidades e propósitos 

completamente diferentes daqueles que foram escolhidos pela 

maioria dos brasileiros. 

Faço questão de lembrar: em 2014, fui reeleita para dar 

sequência a um projeto de desenvolvimento para o Brasil, iniciado 

ainda no governo Lula, que está alicerçado na ampliação de direitos e 

oportunidades para todos os brasileiros. Um projeto que, graças ao 

Bolsa Família, nos tirou do mapa da fome da ONU e permitiu que 

superássemos a extrema pobreza. Que, com o Mais Médicos, levou 

atendimento médico a 63 milhões de cidadãos de todo o Brasil, 

eliminando a desatenção que, por séculos, comprometeu o direito à 

saúde de nosso povo. 

Fui escolhida para dar continuidade ao Minha Casa Minha 

Vida, o mais bem-sucedido programa habitacional de nossa história, 

que garantiu acesso a casa própria a 2 milhões e 760 mil famílias. E 

que, no momento de meu afastamento, já havia contratado a 

construção de outras 1 milhão e 500 mil moradias. Tudo isso porque 

decidimos usar recursos do orçamento da União para subsidiar o 

custo dessas moradias, providência imprescindível para viabilizar o 

acesso de famílias de baixa renda à casa própria. 
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A população escolheu a continuidade de nossa política de 

democratização do acesso ao ensino superior. Graças a políticas 

como o ProUni e o FIES e à expansão da rede de universidades 

federais, dobramos o número de estudantes universitários no Brasil. 

Graças à política de cotas, nossas universidades têm, cada vez mais, 

as cores da nossa população. 

Os brasileiros que me elegeram entenderam a 

importância de nossa parceria com Estados e Municípios para 

melhorar as condições de transporte urbano em nossas cidades, 

manifestada em uma carteira de investimentos de 143 bilhões de 

reais em obras de metrô, trens, BRTs, corredores de ônibus. 

Reconheceram que nosso modelo de concessão, que buscou 

combinar a modicidade das tarifas de pedágio e a adequada 

rentabilidade do investidor, foi bem-sucedido, como mostram os 

5.350 km de rodovias que concedemos, 64% dos quais com 

compromisso de duplicação pelos concessionários; os seis aeroportos 

cuja gestão foi transferida à iniciativa privada e hoje estão 

completamente modernizados e ampliados; e a verdadeira revolução 

que promovemos no sistema portuário brasileiro. Validaram o 

modelo de investimento no setor elétrico, que resultou, desde 2011, 

no acréscimo de 29.987 MW ao sistema de geração de energia e de 

28.113 km ao sistema de transmissão. 

Minha reeleição significou também a autorização para 

que déssemos sequência aos investimentos em segurança hídrica em 

todo o Nordeste. O projeto de integração do São Francisco está 

deixando de ser sonho porque garantimos os recursos para realizar 

esta obra. Implantamos mais de 1 milhão de cisternas por todo o 
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semiárido e, hoje, os carros pipa circulam sob controle do Exército, 

para garantir que a água chegue a quem realmente precisa. 

Estou certa que os micro e pequenos empresários 

reconheceram as atualizações que fizemos nos valores de 

enquadramento do Super Simples, universalizado no meu governo. E 

que a indústria nacional foi altamente beneficiada por nossa política 

de conteúdo nacional e pelos mais de 32 bilhões que investimos no 

Inova Empresa. 

Há muitas outras razões para que as brasileiras e os 

brasileiros tivessem escolhido a continuidade do projeto de Nação 

que defendemos. Citaria ainda a garantia que as riquezas do pré-sal, 

por meio do modelo de partilha, seriam apropriadas por todos os 

cidadãos e transformadas em elemento dinamizador dos 

investimentos em educação e saúde. Ou, o orgulho de o Brasil ter 

sediado, com sucesso inquestionável, grandes eventos como a Copa 

do Mundo de 2014, a Jornada Mundial da Juventude, os Jogos 

Mundiais Militares, os Jogos Mundiais dos Povos Indígenas, e que, 

graças ao planejamento e investimentos que fizemos, se repetirá nos 

Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016, desde que o governo 

provisório e interino dê sequência às ações previstas. 

No entanto, os derrotados buscaram, desde o momento 

da divulgação dos resultados eleitorais, encontrar uma forma de 

reverter a decisão democrática tomada pelo povo brasileiro. E assim, 

no momento certo, souberam unir seus esforços com aqueles que 

entendiam que o meu governo era um real obstáculo a seu desejo de 

construir um verdadeiro pacto de impunidade no país. 

Foi, portanto, desse modo, pelo encontro destas duas 

vertentes políticas que nasceu e que continua a se desenrolar o 
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presente processo de impeachment. Um processo aberto e 

impulsionado por razões que não podem ser confessadas pelos seus 

mentores, mas que acabaram sendo conhecidas de todos por 

revelações públicas fartamente noticiadas por toda a imprensa. Um 

processo provocado pela retórica jurídica e política daqueles que, 

sabendo que nos dias atuais seria descabido articular golpes de 

Estado pela força das armas, criaram pretextos para justificar um 

novo modus golpista, um golpe, onde a Constituição e o Estado de 

Direito são invocados para que se possa, com absoluta desfaçatez, 

melhor pisoteá-los. 

Postulo, assim, senhoras Senadoras e senhores 

Senadores, que Vossas Excelências meditem sobre as frágeis 

acusações que me são dirigidas, confrontando-as com as provas 

irrefutáveis que nestes autos foram produzidas e que acabam por 

demonstrar, de forma cabal e irretorquível, a absoluta improcedência 

da denúncia por crime de responsabilidade que motiva este processo. 

Postulo que, ao fazerem essa análise, pensem na injustiça da 

condenação de alguém que não praticou qualquer crime e teve a sua 

vida pública sempre marcada por uma profunda honestidade. Peço 

que reflitam, com absoluta isenção, sobre a história do nosso país e 

sobre o que representará para a nossa jovem democracia a cassação 

de um mandato presidencial realizada nestas circunstâncias e por 

estes motivos. 

Manifesto minha sincera confiança na compreensão das 

Senadoras e dos Senadores que, mesmo sendo de oposição ao meu 

governo, estejam abertos a considerar meus argumentos. Espero que 

muitos estejam dispostos a agir com isenção. 
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Basta que se analise este processo para que se saiba que 

não cometi as irregularidades que são atribuídas a mim. As provas 

são evidentes e demonstram cabalmente que agi de boa-fé, pelo bem 

do País e do nosso povo- e sempre dentro da lei. 

A consumação do meu impeachment será uma grande 

injustiça. Os que forem verdadeiramente isentos e justos jamais 

vincularão suas biografias a esta farsa. 

Neste momento, a história acontece diante de nós. A 

gravidade da situação não nos oferece a opção do silêncio e da 

omissão. 

Quem quer que tenha compromisso com a democracia 

tem o dever de tomar posição. O que está em questão, neste 

momento, não é o apoio ou a oposição ao meu governo, mas a 

unidade de todos em defesa do Estado Democrático de Direito. O que 

está em questão, neste momento, é a preservação dos direitos 

individuais e coletivos do povo brasileiro. 

Há duas grandes demandas que nos cobram uma posição: 

a preservação da democracia em sua integridade e a manutenção dos 

direitos da população. Demandas que cobram uma posição altiva, 

corajosa e honesta dos senadores que julgarão um pedido de 

impeachment sem amparo na Constituição, pela absoluta inexistência 

de crime de responsabilidade. 

O Brasil não merece viver uma nova ruptura democrática. 

Devemos mostrar ao mundo e a nós mesmos que conseguimos 

construir instituições sólidas, capazes de resistir a intempéries 

econômicas e políticas. Devemos mostrar que sabemos honrar a 

nossa Constituição, a Democracia e o Estado de Direito, zelando pelo 

respeito ao voto popular. Devemos mostrar, finalmente, que sabemos 
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dizer não a todos os que, de forma elitista e oportunista, agindo com 

absoluta falta de escrúpulos, valem-se da traição, da mentira, do 

embuste e do golpismo, para hipocritamente chegar ao poder e 

governar em absoluto descompasso com os desejos da maioria da 

população. 

Brasília, 6 de julho de 2016 
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Senado Federal como Órgão Judiciário 
Secretaria Geral da Mesa 

Secretaria de Comissões 

Coordenação tle Comissões Especiais, Temporárias e Parlamentares de Inquérito 

Comissão Especial destinada a proferir parecer sobre a Denúncia no 1, de 2016, 
relativa à autorização para o processo e o julgamento da Presidente da República 
por suposto crime de responsabilidade. 

ATA DA 28a REUNIÃO 

Ata Circunstanciada da 28a Reunião, realizada em 6 de julho de 2016, às 11 horas e 39 
minutos, no Plenário no 2 da Ala Senador Nilo Coelho do Senado Federal, sob a 
presidência do Senador Raimundo Lira e com a presença dos Senadores: Magno 
Malta, Simone Tebet, Dario Berger, Waldemir Moka, Antonio Anastasia, Cássio 
Cunha Lima, Lindbergh Farias, Kátia Abreu, Telmário Mota, Fernando Bezerra 
Coelho, Lúcia Vânia, Vanessa Grazziotin, Wellington Fagundes, Ana Amélia, José 
Medeiros, Gladson Cameli, Marta Suplicy, Humberto Costa, Fátima Bezerra e 
Cristovam Buarque. Deixaram de comparecer os Senadores Ricardo Ferraço, 
Ronaldo Caiado, Gleisi Hoffmann e Zeze Perrela. Na oportunidade, deixou de ser 
realizado o interrogatório da Exma. Sra. Dilma Vana Rousseff, em virtude de sua 
ausência. O Dr. José Eduardo Cardozo fez a leitura de manifestação encaminhada pela 
Denunciada. Foi indeferida a petição da Denunciada que solicitava o 
desentranhamento de documentos (DOC 120). O Presidente declarou prejudicados os 
Requerimentos n°s 112, 11 3, 115, 11 7 e 118/2016. Após aprovação, a presente Ata 
será publicada juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB)- Bom dia a todos. Bom dia, Sras 
e Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a 28a Reunião da Comissão Especial 
do lmpeachment, constituída nos termos do art. 44 da Lei n° 1.079, de 1950, e do art. 
380, inciso 11, do Regimento Interno, para proferir parecer sobre a Denúncia no 1, de 
2016, apresentada pelos cidadãos Hélio Pereira Bicudo, Miguel Reale Júnior e Janaina 
Conceição Paschoal, em desfavor da Excelentíssima Senhora Presidente da República 
Dilma Vana Rousseff, por suposto crime de responsabilidade. 

Antes de iniciar os nossos trabalhos, esta Presidência deseja prestar alguns 
esclarecimentos. A Comissão foi instalada em 26 de abril. Desde então, este Colegiado 
tem trabalhado arduamente, cujos resultados traduzem-se nos seguintes números: 28 
reuniões, sendo que a mais longa teve quase 15 horas de duração; 127 ofícios 
expedidos; 166 documentos recebidos; 1 35 requerimentos apresentados, sendo 1 30 
aprovados; e os autos do processo no Senado já totalizam 11.655 folhas em 29 
volumes. 

Há sobre a mesa petição da Defesa em que solicita o desentranhamento dos 
autos dos Documentos n°s 64 e 80, encaminhados pela Caixa Econômica Federal e 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. 

Com a palavra o Relator para se manifestar sobre a petição. 
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) - Muito 

obrigado, Sr. Presidente. 
Bom dia, Sras Senadoras, Srs. Senadores, Srs. Advogados, senhoras e senhores. 



Senado Federal como Órgão Judiciário 
Secretaria Geral da Mesa 

Secretaria cle Comissões 

Coordenação de Comissões Especiais, Temporárias e Parlamentares de Inquérito 

A Defesa requer, por meio de manifestação de fls. 64 a 80, o desentranhamento 
dos requerimentos que requisitam informações sobre as operações de crédito mantidas 
com outras instituições públicas, além do Banco do Brasil, assim como relativas a anos 
anteriores. 

No parecer pela admissibilidade da Denúncia, votado por esta Comissão no dia 6 
de maio e, pelo Plenário do Senado Federal, em 2 de maio, consta expressamente que 
os julgadores devem analisar o fato em todas as suas circunstâncias para a sua correta 
compreensão, tanto que foi feita, naquela ocasião, a análise preliminar das operações 
de crédito mantidas com outras instituições e anteriores a 2015. 

Sigo e cito um trecho da admissibilidade nessa linha. 
Com o fim de melhor esclarecer os Senadores, informamos que as operações 

semelhantes ou idênticas realizadas com outras instituições públicas, em outros 
períodos temporais, compõem, tecnicamente, o quadro de circunstâncias do crime 
narrado na Denúncia. Circunstâncias, conforme pacificamente consta do Direito Penal, 
são fatos que, acompanhando, seguindo ou precedendo o fato principal, têm efeitos 
na aplicação de pena ou na configuração ou significação do fato principal. 

Ademais, sempre é bom lembrar que o julgamento do Mandado de Segurança 
no 34.150, julgado em 15 de abril de 2016, consignou que o objeto do processo 
abrange a reiteração das pedaladas fiscais, o que significa a apuração de fatos no 
decurso do tempo. 

Por outro lado, esta Relatoria sempre frisou que o objeto do processo cinge-se à 
questão da alegada operação de crédito com o Banco do Brasil, no âmbito do Plano 
Safra e dos decretos de 2015 que teriam extrapolado a autorização legislativa. Mas tal 
entendimento não pode impedir que se levantem dados referentes às circunstâncias 
que, não sendo objeto do processo, podem colaborar na identificação da verdade. 

Dessa forma, opino pelo indeferimento do requerimento formulado pela Defesa. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) - O Relator, Senador Antonio 

Anastasia, indefere a petição. 
Em votação a manifestação do Relator. 
Aqueles que estão de acordo com a manifestação do Relator permaneçam como 

se encontram. (Pausa.) 
Aprovada. 
Está indeferida a petição da Defesa. 
Esclareço, por fim, que sendo este o último ato de produção de provas, declaro 

encerrada, na data de hoje, essa etapa de produção probatória. 
Os próximos atos processuais serão a apresentação de alegações finais, pela 

Acusação e pela Defesa, nessa ordem, e a leitura do parecer do Relator, o que ocorrerá 
na próxima reunião da Comissão, que fica desde já convocada para o dia 2 de agosto, 
ao meio-dia. 

Conforme convocação, a presente reunião destina-se ao interrogatório da 
Denunciada, ... 

(Soa a campainha.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira . PMDB - PB) - ... a Senhora Presidente 
afastada Dilma Rousseff. 
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Informo aos presentes que a Senhora Presidente afastada mandou um texto por 
escrito, com o seu Advogado, Dr. José Eduardo Cardozo, que já protocolou esse texto 
aqui na Secretaria da Comissão. 

Eu vou passar a palavra ao Dr. José Eduardo Cardozo para que ele possa ler, em 
nome da Senhora Presidente afastada. E, naturalmente, o Dr. José Eduardo vai 
confirmar que está aqui em seu nome, representando a Senhora Presidente afastada, 
convocada para esta reunião. 

A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM)­
Sr. Presidente ... 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -
RJ)- Presidente, só para um esclarecimento. 

A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM)­
Eu queria também, Sr. Presidente ... 

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB)- Pela ordem. 
A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB- AM)- É 

só, Sr. Presidente, para V. Exa registrar o nosso voto contrário, deixar registrado o 
nosso voto contrário à decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB)- Antes, entretanto, esclareço às 
Sras e aos Srs. Senadores que, tendo em vista que não haverá interrogatório, não 
haverá oportunidade para formulação de perguntas nem mesmo lista de oradores. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -
RJ) - Na verdade, é esse o questionamento que eu ia fazer. Porque, pelo que me 
consta, o Advogado tem autorização da Presidenta para falar em nome dela. Se não 
era o caso de a gente abrir também para questionamentos, interrogatórios. 

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) - Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) - Não, porque processualmente 
só ela poderá responder às indagações. É uma posição personalíssima. 

Passo a palavra, pela ordem, ao Senador Cássio Cunha Lima. 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) - Sr. 

Presidente, apenas para cumprimentar V. Exa e o digno Relator por esse exercício de 
ampla defesa. 

Nós estamos aqui inovando no que diz respeito ao direito processual no mundo 
inteiro. Em homenagem a esse procedimento de ampla defesa está sendo permitido 
que o Advogado traga uma mensagem da ré. 

Não há notícias, em nenhum tribunal do mundo, de que o advogado possa falar 
em nome do réu. 

(Soa a campainha.) 

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB)- Até porque, 
como acaba de consignar V. Exa, o depoimento, a oitiva do réu é personalíssima, é 
intransferível. É o momento em que o réu pode confessar o crime e, quem sabe, a 
Presidente Dilma estaria aqui para confessar que cometeu as pedaladas, que assinou os 
decretos, que cometeu os crimes. É o momento em que o réu pode apresentar 
contradições graves na sua defesa. 
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Portanto, não cabe, de forma nenhuma, de fato - eu apenas faço o reforço da 
decisão correta, sábia que V. Exa tem ao lado do Relator-, tolerar, permitir a expressão 
do Advogado que trará uma mensagem de Sua Excelência a Presidente Dilma Rousseff, 
mas é inconcebível, é inaceitável imaginar que possam ser formuladas perguntas, já 
que a Presidente Dilma optou, dentro do seu direito legítimo, por não comparecer, 
pelo menos nesta oportunidade, à Comissão do lmpeachment. 

Então, felicito V. Exa pela decisão. E vamos ouvir, mais uma vez, com prazer, o 
digno Advogado de Defesa, o Ministro José Eduardo Cardozo. 

A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM)­
Presidente ... 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT­
RJ)- Só para esclarecer que a Presidente Dilma não é ré. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira . PMDB - PB) -V. Exa, Senador Cássio Cunha 
Lima, colocou muito bem, falou que é uma situação personalíssima e que não deve 
haver naturalmente indagação, não pode haver, porque a Senhora Presidente afastada 
não está aqui. 

Eu quero informar a todos que a excepcionalidade desse fato é porque nós 
também estamos vivenciando um momento excepcional. É um julgamento 
excepcional. Trata-se de um julgamento histórico de afastamento de uma Presidente 
da República, um julgamento jurídico, mas também político. Sobre essa questão é que 
nós temos que, a todo momento, tomar as decisões que sejam mais adequadas para o 
melhor funcionamento e eficiência desta Comissão. 

A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM)­
Pela ordem. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -
RJ) - Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira . PMDB - PB) - Pela ordem, Senadora 
V a nessa. 

A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM)­
Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Primeiro, como V. Exa acaba de anunciar aqui, nós deveremos retornar a esta 
Comissão no próximo dia 2, desta feita para apresentação do relatório do nobre 
Relator Antonio Anastasia, a quem digo reconhecer a competência, a capacidade, mas 
lamentando o fato de ele ser o Relator por questões políticas, por ser do partido que é. 
Não é, Senador? 

Então, creio que merece V. Exa, neste momento, os nossos cumprimentos e, mais 
do que isso, o nosso reconhecimento, Senador Raimundo Lira . V. Exa procurou - e nós 
somos testemunhas vivas - dar espaço e voz a todos aqui nesta Comissão, inclusive a 
nós que somos e representamos a minoria - infelizmente- neste processo. 

Mas em relação à fala que me antecedeu, Sr. Presidente, eu não quero ... Acho 
que não é bom, nem para o entendimento público, ou mesmo para o conhecimento 
público, que fique registrado como se o que foi dito aqui fosse verdade. Aqui ninguém 
está sendo benevolente com ninguém. O que nós estamos fazendo aqui é cumprir 
rigorosamente um rito processual. Um rito. E nesse aspecto, Presidente, e somente 
nesse aspecto é que nós reconhecemos que o rito vem sendo cumprido, mas somente 
o rito. 

Não estamos a debater o mérito, porque o mérito não se confunde com o rito. 
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Mas o rito, tanto V. Exa quanto o próprio Relator, a representante dos 
denunciantes, o representante da Defesa, os Srs. e as Sras Senadoras, nós temos 
procurado cumprir o rito, apesar de uma série de discordâncias que nós apresentamos, 
como por exemplo, a limitação no questionamento das testemunhas. 

Mas se o Dr. José Eduardo Cardozo está à mesa, falará, não é porque alguém 
aqui esteja sendo bondoso e abrindo gratuitamente o espaço à Sra Presidente. O art. 
25 da Lei no 1.079 garante esse espaço. Aliás, diz que a Defesa sempre fala por último. 

Então, para que não passe como se isso fosse um favor que a Presidente Dilma 
está tendo, que não passe como isso, mas como um direito que ela tem, o direito que 
tem da ampla defesa, somente que fique registrado. 

Mas eu concluo esta minha participação, Senador Raimundo Lira, dizendo que 
quando cheguei aqui, já admirava muito V. Exa. E dessa primeira etapa, ou da segunda 
da nossa Comissão, eu saio admirando ainda muito mais, Senador. Então meus 
cumprimentos. 

Obrigada . 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT­

RJ)- Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) - Muito obrigado, Senadora 

Vanessa Grazziotin. 
Pela ordem, Senador Lindbergh. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT­

RJ) - É a última vez antes de o Ministro José Eduardo Cardozo falar. Vou fazer uma fala 
aqui, mas não quero que se sintam agredidos. Mas nessa discussão com a própria 
Presidenta Dilma, eu fui um dos que aconselhei que ela não viesse aqui, que ela fosse 
ao Plenário lá à frente, porque infelizmente, Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB- PB)- Vamos, vamos ... 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT­

RJ) - Não, eu só quero ... 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) - Senador Lindbergh, Senador 

Lindbergh ... 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT­

RJ)- É muito importante essa justificativa. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira . PMDB - PB) - Não, um momentinho, um 

momentinho, Senador Lindbergh. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT­

RJ)- É muito importante. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira . PMDB - PB)- Eu quero apenas ... 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -

RJ)- É muito importante. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB)- Sabe a estima e a amizade que 

eu tenho por V. Exa. E eu quero que V. Exa faça a sua fala restrita ao assunto de hoje, 
sem criar nenhuma palavra ou frase que possa eventualmente dar o direito de resposta 
ou a contradita. Faça a sua fala totalmente voltada para o assunto de hoje. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT­
RJ) - Desculpe, Sr. Presidente, ninguém vai me censurar no que eu vou falar. Eu só 
quero dizer o seguinte, não quero agredir ninguém, mas essa é uma posição pública 
que eu tenho que expressar. As pessoas têm que saber. 
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Por que a Presidenta Dilma não veio? Qual o papel da sua Base Parlamentar aqui? 
Nós aconselhamos, sim, que não era o caso vir aqui, porque infelizmente, Sr. 
Presidente, o senhor pode discordar, mas aqui não estamos discutindo critérios 
jurídicos, só políticos. Esta Comissão não está analisando isso. E para nós é um jogo de 
cartas marcadas. Para que trazer a Presidenta Dilma aqui? Qual voto ela ia convencer 
aqui nesta situação? 

Então, por achar que isto aqui que está acontecendo é um jogo de cartas 
marcadas, para não legitimar este golpe - porque o que está em curso é um golpe -, 
nós aconselhamos a Presidenta a não vir. E que viesse só ao Plenário do Senado 
Federal, para fazer a sua fala de defesa. 

Então eu quero aqui, Sr. Presidente ... Não fiz essa fala no sentido de agredir 
ninguém, mas é uma posição política que tem que ser registrada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB)- Eu queria ... 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) - Pela ordem, 

Sr. Presidente. 
A SRa SIMONE TEBET (PMDB- MS)- Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) - Um momentinho, um 

momentinho. 
Senador Cássio, eu queria esclarecer o seguinte: tanto eu, como o Relator, o 

Senador Antonio Anastasia, oferecemos a opção, caso a Senhora Presidente afastada 
quisesse vir à Comissão, de instalar a Comissão no plenário do Senado Federal por se 
tratar de uma Presidente da República. 

Então, tudo aquilo que foi importante e necessário para dar dignidade ao 
processo nós fizemos. Eu gostaria de que V. Exa ficasse informado dessa questão. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT­
RJ) - Mas é que ela tem um novo direito lá, à frente, de ir ao plenário do Senado, 
entendeu? 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) - Sim, mas eu estou dizendo a 
V. Exa que foi oferecida essa alternativa. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT­
RJ)- Isso não mudaria em nada as questões; só mudaria o ambiente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB)- Sim. V. Exa disse que ela só iria 
ao plenário ... 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT­
RJ)- No plenário no momento da defesa, que ela tem direito. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) - Exatamente. Mas nós já 
antecipamos e oferecemos essa opção. Eu acho que foi não só uma gentileza, mas 
sobretudo um respeito ao rito que nós estamos dando a esta Comissão. 

Pela ordem, Senador Cássio Cunha Lima. 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) - Sr. 

Presidente, eu quero deixar consignado que esta Comissão, sob o seu comando, ao 
lado do Relator Antonio Anastasia, teve um gesto de condescendência, sim. Não há 
nenhuma previsão processual legal - nem aqui, nem em nenhuma parte do mundo -
de o Advogado ler uma carta do réu no momento do seu testemunho. Não existem 
precedentes em nenhuma parte do mundo, nem mesmo no processo anterior de 
impeachment. 
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O Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal, S. Exa o Ministro Ricardo 
Lewandowski, deixou claro que o rito também se basearia no que aconteceu no 
processo pretérito, em que o Presidente Collor se recusou a prestar o depoimento e 
simplesmente não houve espaço para a defesa. Então, aqueles que aconselham a 
Presidente Dilma, observando o que aconteceu nos últimos anos no Brasil, não são 
bons conselheiros, porque o Brasil vive hoje uma crise de profunda dificuldade por 
fruto exatamente das posturas, das atitudes, dos atos e das omissões da Presidente 
Dilma Rousseff. 

Ela não comparece a esta sessão por uma razão simples: ela não conseguiria 
responder, por exemplo, a uma pergunta que o Senador Magno Malta - e eu tomo a 
liberdade de fazer a pergunta na ausência do Senador Magno Malta - faria à 
Presidente Dilma. Se a Presidente Dilma estivesse sentada ali, onde está o Ministro José 
Eduardo Cardoso, seria perguntado a ela: "A Senhora mentiu ou não mentiu no 
processo eleitoral?" Seria feita essa pergunta pura e simples, e ela não teria capacidade 
de responder nem essa, nem outras indagações que seriam feitas. Portanto ela não 
veio, porque não tem condições de vir. 

Ela fez uma opção, dentro do seu direito. Estamos dando, num gesto de absoluta 
benevolência, a oportunidade de, mais uma vez, a Defesa se manifestar e, desta feita, 
em caráter inédito e inovador, com uma missiva, uma carta do réu. É a primeira vez 
que eu vejo isso; eu sou advogado inscrito regularmente na OAB e não tenho notícias, 
de nenhuma parte do mundo, insisto, de que o advogado passe a ser portador de 
cartas, de missivas do réu, no momento do testemunho, perante um tribunal, perante 
uma corte, perante um juiz. 

Portanto estamos aqui prestigiando, mais uma vez, a ampla defesa e vamos 
ouvir, então, a carta, a missiva que a Presidente Dilma manda para esta Comissão, para 
o povo brasileiro, ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO - Pela ordem, Sr. Presidente. 
A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM)­

Eu também quero pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) - ... para que 

possamos ... 
A SRa SIMONE TEBET (PMDB - MS)- Eu pedi pela ordem antes, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) - Não, antes, antes ... Um 

momentinho, um momentinho. 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB)- A pergunta 

que ela teria que responder primeiro é se mentiu ou não mentiu na campanha 
eleitoral. A partir daí. .. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB- PB)- Concluiu, Senador? 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB)- Concluí. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB)- Eu quero dizer o seguinte ... 
A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM. 

Fora do microfone.)- Eu quero pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB)- Eu sei, mas eu quero dizer o 

seguinte: eu já falei que isso aqui é um julgamento histórico. Vai ficar na história do 
País. Daqui a 50, 60 ou 100 anos ... 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT­
RJ)- Vai ficar como um golpe, Sr. Presidente. Vai entrar para a história como um golpe. 
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) - ... ou 50 ou 60 ou 1 00 anos, 
que eventualmente surja um fato semelhante, um julgamento semelhante, Dr. José 
Eduardo, esse fato que hoje está acontecendo, de V. Exa representar a Senhora 
Presidente afastada, vai servir de precedente, e a história é assim. A história cria os 
precedentes, e os estamos criando porque achamos que, desta forma, estamos dando 
dignidade à Presidente afastada, que teve a opção de não vir neste momento aqui -
nem aqui, nem ao plenário. Foi uma alternativa, uma decisão dela, e temos de dar 
dignidade a essa decisão. 

Pela ordem, Senadora Simone Tebet. Em seguida, Senadora Vanessa. 
A SRa SIMONE TEBET (PMDB - MS)- Obrigada, Sr. Presidente. 
Eu não vou polemizar, mas eu não posso ouvir calada algumas afirmações. Acho 

que é direito da Senhora Presidente não vir, acho até que foi bem aconselhada. Quero 
simplesmente dizer o seguinte: ela seria muito bem recebida nesta Casa, porque esta 
Casa tem tido uma conduta republicana, que, aliás, é nossa obrigação; é obrigação de 
cada um de nós ter espírito público, porque representamos não só os Estados, mas 
toda a população brasileira. Então, quero deixar muito claro que é um direito da 
Senhora Presidente não comparecer. 

Agora, afirmar que é um jogo de carta marcada seria menosprezar a inteligência 
de cada um dos Srs. Senadores e das Srs Senadoras, porque nós ficamos aqui quase 
dois meses, 60 dias. Foram mais de 200 horas de oitivas de testemunhas. Ora, se nós 
não formamos o juízo de valor a respeito de dar nosso voto pelo menos nesta 
Comissão, realmente seria diminuir a nossa inteligência. Então, não há um jogo de 
carta marcada. 

Acho até que a Senhora Presidente da República não deveria realmente vir. Acho 
que foi correta a decisão da Defesa. 

Agora, temos de ter equilíbrio e respeito com os colegas, Srs. Senadores, porque 
estamos aqui há 60 dias, deixando inclusive de votar outras matérias nas comissões. 
Por quê? Porque estamos aqui formando um juízo de valor. Esse juízo de valor já foi 
formado, pelo menos para efeito de votação nesta Comissão. Agora, cada um já tem 
seu voto. Não é jogo de carta marcada, mas é, sim, um processo legítimo de 
ímpeachment, previsto na Constituição Federal e que vai ser votado por cada um dos 
Srs. Senadores e das Sras Senadoras, representando aqui o Brasil e a população 
brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) - Senadora Vanessa, pela 
ordem. 

A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM)­
Quero dizer, Sr. Presidente, que vou procurar contribuir ao máximo não só com V. Exa, 
com o nobre Advogado que aqui está, com o Relator, com os meus pares, mas não 
posso deixar de falar, porque eu me abstive de falar de questões políticas, conforme V. 
Exa nos orientou. 

Eu tenho o mesmo pensamento do Senador Lindbergh, mas não fiz nenhuma 
observação sobre isso. Falei de uma forma tranquila e reconhecendo o trabalho de V. 
Exa, sobretudo em relação ao rito. 

Agora, nós não podemos, Sr. Presidente, deixar que passe para a sociedade que 
o Sr. Advogado José Eduardo Cardozo está aq ui como um favor. Isso não pode. Isso 
não é justo. Isso não é correto, Sr. Presidente. Está aqui o art. 25 da Lei no 1.079, que 
fala do período do julgamento, mas nós estamos na pronúncia. E o Supremo Tribunal 
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Federal tem deixado claro que, sim, o acusado pode e deve falar por si ou por seu 
representante - por si ou por seu representante. 

Então, eu acho desnecessários pronunciamentos como esse, porque palavras 
agridem, palavras distorcem, mesmo sendo ditas de forma mansa. 

Aliás, essas, na minha opinião, são as piores, porque parece, Dr. José Eduardo 
Cardozo, que estamos prestando um favor a V. Exa, uma favor à Presidente Dilma. 

Estamos aqui no processo mais grave que possa existir no âmbito da política, 
julgando uma Presidente. Nós sabemos que isso aqui é um meio, mas não quero entrar 
nesse mérito. Então, penso que não é correto, não é justo. 

Por isso, Sr. Presidente, fui impertinente, ao pedir a palavra a V. Exa pela segunda 
vez, mas movida que fui por outras atitudes impertinentes também. 

Então, que não fique ... Assim como, em 1992, todo aquele rito passou a ser 
utilizado e compreendido, estamos nos aperfeiçoando, porque o pior dos cenários seria 
diminuir o espaço da acusada para poder fazer a sua defesa. 

Estamos aqui cumprindo o que determina a Lei e não prestando qualquer favor a 
quem quer que seja. 

Obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) - Senadora Marta Suplicy, pela 

ordem. 
A SRa MARTA SUPLICY (PMDB - SP)- Acredito que a intervenção da Senadora 

Vanessa Grazziotin está correta, no sentido de que realmente possa ser feito das duas 
maneiras. 

Mas, primeiro, quero parabenizar V. Exa, Senador Raimundo Lira, pela condução 
desta Comissão. Não estou presente em todas as vezes, porque sou Suplente, mas 
tenho acompanhado, muitas vezes, pela televisão. A condução tem sido a melhor 
possível, e os gestos de elegância, de consideração e, diria, de extrema paciência de V. 
Exa são reconhecidos pela sociedade brasileira, não importando por onde passemos. 

Também quero colocar que uma grande questão que fica, uma ponderação, para 
todos os apoiadores da Presidente é a de que ela está numa situação muito difícil, no 
sentido de se tratar de uma Presidente afastada. 

Uma Presidente afastada é uma situação muito complicada pessoal e 
internamente em todos os sentidos. Essa era, e é, uma grande oportunidade para se 
colocar e fazer a sua defesa, oportunidade única, porque a próxima, no plenário, será 
um discurso e não uma interação. 

Então, penso ser importante registrar aqui que ela não veio, porque, exatamente, 
como os Senadores Cássio Cunha Lima e Magno Malta colocaram, as perguntas que 
seriam colocadas aqui diretamente, como "a Senhora mentiu" ou "a Senhora sabia", 
são, se não me engano, sob juramento também. 

(Intervenção fora do microfone.) 

A SRa MARTA SUPLICY (PMDB - SP) - São perguntas não sob juramento - o 
Advogado José Eduardo Cardoso está dizendo que não é sob juramento - mas, de 
qualquer forma, são perguntas muito difíceis de serem respondidas e complicadas, 
além de outras perguntas que poderiam ensejar uma dificuldade da Senhora Presidente 
afastada em se colocar. 

Isso tem de ficar registrado. Agora, vamos ouvir a carta, mas gostaria de deixar 
registrado que é muito complicado os seus apoiadores entenderem tal escolha. 
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O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -
PE)- Sr. Presidente, por uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB)- Pela ordem. 
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -

PE)- Peço a V. Exa que não conceda mais a palavra para ninguém se manifestar. 
V. Exa teve aqui com cada Senador, antes do início, dizendo que não iria permitir 

uma discussão política e já a permitiu. 
Então, queria pedir a V. Exa ... 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) - Não. Senador Humberto 

Costa, veja bem, não disse que não ia permitir perguntas após a leitura pelo Advogado, 
representando a Senhora Presidente, mas alguma eventual questão de ordem ou pela 
ordem, antes do início da leitura é perfeitamente aceitável para que exista, podemos 
dizer, um conhecimento do que está acontecendo, um esclarecimento, para que cada 
pessoa, cada Senador possa ter a sua oportunidade de manifestação, com V. Exa teve 
agora. 

Vamos, encerrada esta fase, passar a palavra agora ao Dr. José Eduardo Cardozo, 
que vai, antes de começar a leitura, confirmar que está aqui substituindo a Senhora 
Presidente da República afastada, Dilma Rousseff. 

Com a palavra o Dr. José Eduardo. 
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO - Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Senadores e 

Sras Senadoras, de início, um breve esclarecimento. 
Neste momento, a Excelentíssima Senhora Presidente da República utiliza uma 

faculdade legalmente estabelecida de forma expressa. Essa faculdade legal não está 
prevista no Código de Processo Penal. Está prevista desde 1950, na Lei no 1.079. O art. 
25 desta lei é expresso ao dizer que Sua Excelência a Presidente da República, 
comparecerá pessoalmente ou por seu advogado aos atos do processo. Ou seja, é uma 
faculdade, um direito que se determina legalmente. E cabe, portanto, a Chefe de 
Estado definir o que julga adequado em cada momento. 

Pondero que, à época do procedimento do impeachment de S. Exa o Presidente 
Fernando Collor de Mello, ele encaminhou uma carta, não comparecendo ao 
depoimento, o que era absolutamente permitido. 

Neste momento, por orientação da sua Defesa, Sua Excelência a Senhora 
Presidente da República presta, encaminha não uma carta a esta Comissão, mas presta 
um depoimento, por escrito, a esta Comissão, em que faz considerações próprias e 
pertinentes à natureza jurídica desse processo. Esse é um processo jurídico-político e, 
como tal, fará considerações dessa natureza. 

Há dois momentos em que Sua Excelência a Presidente da República poderá, 
pessoalmente, comparecer a esse processo, ambos com a mesma característica - o 
interrogatório. Isso poderia ser feito nesta Comissão ou plenário, onde ela não se 
limitará, se assim comparecer e entender, a fazer um discurso. Ela estará diante de um 
interrogatório com as mesmas características desta Comissão. 

A decisão da Sua Excelência a Presidente da República em comparecer por seu 
Advogado, mediante depoimento escrito, na manhã de hoje, se prende a uma análise 
muito simples. Em geral, em todos os lugares do mundo, os chefes de Estado 
comparecem aos órgãos máximos do Poder Legislativo. Os chefes de governo também 
o fazem normalmente. Mas, no presidencialismo, o chefe de Estado e o chefe de 
governo comparecem aos plenários das Casas. Em geral, quem comparece às 
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comissões são os ministros de Estado para falarem em nome da Presidência da 
República. 

Então, do ponto de vista daquilo que parece adequado a uma Presidente da 
República que, embora afastada, é Presidente da República, é Chefe de Estado, 
entendeu Sua Excelência a Presidente da República, por orientação, sugestão da sua 
Defesa, encaminhar, em respeito ao Senado Federal, em respeito a esta Comissão um 
documento, e registra o seu depoimento, por escrito. 

Não há nenhum receio de Sua Excelência a Presidente da República em 
responder a quaisquer questões. Ela as tem respondido sempre que formuladas. Neste 
depoimento, enfrenta as questões políticas e jurídicas abordadas nesse processo. E o 
fará sempre que necessário, diretamente ou por seu Advogado. Ou seja, é uma decisão 
tomada por Sua Excelência a Presidente da República dentro da estrita conformidade e 
da regularidade que acontece diante de situações em que chefes de Estado 
comparecem ao Parlamento. 

Normalmente, isso é feito no plenário da Casa e não nas comissões. E, assim, 
então, se entendeu que deveria ser feito, Sr. Presidente, Sr. Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) - Dr. José Eduardo, V. sa 
confirma que, neste ato, neste momento, está representando e substituindo a Senhora 
Presidente afastada Dilma Rousseff? 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO - Confirmo e tenho, já encaminhada a V. Exa, 
a autorização escrita de Sua Excelência a Presidente da República, para que pudesse 
fazê-lo . Inclusive, se necessário fosse- não o será, pelo entendimento desta Comissão­
, para que pudesse responder a eventuais questões e indagações que os Srs . Senadores 
e as Sras Senadoras pudessem dirigir à Senhora Presidente da República. Eu o faço em 
nome dela, portanto. 

Sendo assim, se V. Exa me permite, passo a ler o depoimento escrito 
encaminhado por Sua Excelência a Senhora Presidente da República, Dilma Rousseff. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) -V. sa está autorizado a fazer a 
leitura . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO- Início, então, a leitura: 
11 Excelentíssimo Sr. Presidente da Comissão Especial do Senado Federal criada 

com a finalidade de processar a Denúncia n° 1, de 2016, por crime de 
responsabilidade, Excelentíssimo Senhor Relator, Senhoras e Senhores Senadores, 
quero iniciar minha defesa registrando meu profundo respeito pelo Senado da 
República e por todas as senhoras senadoras e todos os senhores senadores. Assim 
como defendo a legitimidade do mandato que me foi conferido pelo voto de mais de 
54 milhões de brasileiros, tenho perfeita compreensão da legitimidade dos mandatos 
daqueles que serão agora os meus 81 juízes, que chegaram a esta Casa igualmente, 
amparados no voto popular. 

Dito isto, peço às senhoras e aos senhores o direito de me apresentar como sou, 
com toda a clareza e sinceridade. Saibam todos que vocês estão julgando uma mulher 
honesta, uma servidora pública dedicada e uma lutadora de causas justas. 

Tenho orgulho de ser a primeira mulher eleita Presidenta do Brasil. Nestes anos, 
exerci meu mandato de forma digna e honesta. Honrei os votos que recebi . 

Em nome desses votos e em nome de todo o povo do meu País, vou lutar com 
todos os instrumentos legais de que disponho para exercer o meu mandato até o fim. 
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O destino sempre me reservou grandes desafios. Alguns pareciam 
intransponíveis, mas eu consegui vencê-los. já sofri a dor indizível da tortura, já passei 
pela dor aflitiva da doença, e hoje sofro a dor igualmente inominável da injustiça. 

O que mais dói neste momento é a injustiça . O que mais dói é perceber que 
estou sendo vítima de uma farsa jurídica e política. 

Não esmoreço. Olho para trás e vejo tudo o que fizemos. Olho para frente e vejo 
tudo o que ainda precisamos e podemos fazer. O mais importante é que posso olhar 
para mim mesma e ver a face de alguém que, marcada pelo tempo, tem forças para 
defender suas ideias e seus direitos. 

Nunca deixei de lutar, ao longo de toda a minha vida, pelo que acredito. Nunca 
me desviei das minhas crenças ou das minhas convicções éticas e políticas. Sempre 
acreditei na liberdade e na possibilidade de construção de uma sociedade justa e 
fraterna, onde a exploração e a miséria não existam. Sempre acreditei na igualdade 
entre homens e mulheres, na necessidade de lutarmos com paixão, intransigência e 
firmeza, contra todas as formas de opressão, preconceito e intolerância. 

Também sempre acreditei na democracia e por ela lutei, abdicando de muitas 
coisas na minha vida pessoal. A ela dediquei a minha juventude. Sofri, como tantos 
outros, na carne, a ação violenta do ódio, da intolerância e do autoritarismo daqueles 
que nunca receberam do povo o poder de governar. 

A experiência tem me ensinado que a democracia não é conquista definitiva, da 
qual se possa descuidar. É construção permanente, constante, a ser aperfeiçoada e 
protegida de ameaças. 

Tenho orgulho de continuar ainda hoje servindo à esta mesma democracia pela 
qual sempre lutei. Agora, com a serenidade e a experiência adquiridas ao longo do 
tempo, como mulher que tem orgulho de ser mulher, que jamais temerá defender o 
que entende por correto e justo, pouco importando Oo preço pessoal que tenha que 
pagar por isso. 

Por isso, sigo ainda, como no passado, conclamando a todos os que acreditam 
na soberania nacional, na Democracia, no Estado de Direito e na justiça social, para 
que jamais esmoreçam ou se afastem dessa luta justa que não admite retrocessos. 
Independentemente da simpatia ou não pelo Governo eleito no final de 2014, essa é 
uma luta da qual todos os que acreditam honestamente nesses valores não podem 
transigir, recuar por medo, por comodismo ou pela busca de vantagens pessoais. Os 
que forem dignos e honrados, se nessa luta capitularem, não deixarão, cedo ou tarde, 
de sentir o terrível peso da vergonha, ao vislumbrarem seu próprio rosto no espelho da 
história. Nunca poderão afastar das suas mentes a lembrança dos que morreram e 
foram torturados para que pudéssemos ser um país soberano, livre e regido pelo 
Estado Democrático de Direito. 

Não poderão fingir que desconhecem o fato de que muitos tombaram para que 
pudéssemos dizer o que pensamos, para que pudéssemos escolher pelo voto direto 
nossos governantes e para que pudéssemos ser sempre julgados, nos termos da nossa 
Constituição, por órgãos imparciais e justos, após um devido processo legal. 

A covardia ou a traição a esta causa serão sempre imperdoáveis. Histórica, ética e 
humanamente imperdoáveis. 

Na minha vida, os que me conhecem sabem que incorri provavelmente em erros 
e equívocos, de natureza pessoal e política. Errar, por óbvio, é uma decorrência 
inafastável da vida de qualquer ser humano. Todavia, dentre estes erros, posso afirmar 
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em alto e bom som, jamais se encontrará na minha trajetória de vida a desonestidade, 
a covardia ou a traição. jamais desviei um único centavo do patrimônio público para 
meu enriquecimento pessoal ou de terceiros. jamais fugi de nenhuma luta, por mais 
difícil que fosse, por covardia. E jamais trai minhas crenças, minhas convicções ou meus 
companheiros, em horas difíceis. 

Por isso, se alguém ainda hoje espera de mim o abandono da luta em defesa do 
mandato presidencial que me foi outorgado pelo voto do povo brasileiro, a partir de 
uma Constituição que estabelece para o nosso País a existência de um Estado 
Democrático de Direito, afirmo que comete um ledo engano. Não luto nem nunca 
lutarei pelo privilégio de continuar sendo Presidente da República. Nunca me apeguei 
à vaidade do exercício dos cargos; entrei na vida pública por ideais. 

É fato que, nesses últimos tempos, foram muitas as ofensas, as discriminações, as 
traições, as mentiras, as farsas, as tentativas de humilhação e as decepções com 
pessoas que julgava dignas e honestas. Talvez, para alguém, isso possa sugerir que, 
para meu conforto e sossego, o melhor seria o abdicar da luta, buscar refúgio na 
minha consciência tranquila, relegando para historiadores futuros e honestos o dever 
de resgatar a verdade dos fatos. Deixar a eles a denúncia das ações antidemocráticas e 
antipopulares que motivam esse infundado processo de impeachment. 

Aprendi, porém, que quando se está do lado certo da história e se empunha uma 
bandeira justa, nunca se deve renunciar à uma boa luta, por mais difícil que ela seja . 
Como já se disse poeticamente, "também dá fruto doce, a adversidade". Tenho a 
convicção de que os frutos dessa resistência democrática, empreendida por todos os 
que não querem o retrocesso político e social no nosso país, aparecem cada vez mais a 
cada dia. Apesar dos esforços destrutivos de algumas lideranças políticas e 
empresariais, e de alguns setores da mídia, creio que apenas seja uma questão de 
tempo para que os que hoje se julgam vitoriosos venham a ser colocados no devido 
lugar que a luta democrática e a história lhes reserva. 

Continuo a lutar, assim, pela democracia do meu País e para que a vontade 
popular não seja desrespeitada, como já o foi tantas vezes no passado. Continuo a lutar 
para que soe o alerta democrático de que não é com a destituição inconstitucional de 
um governo legítimo, isto é, não é por meio de um golpe de estado apoiado na farsa e 
construído pela falsa retórica jurídica, que se poderá trazer melhores dias para o nosso 
povo. 

Sou alvo dessa farsa porque, como Presidenta, nunca me submeti a chantagens. 
Não aceitei fazer concessões e conciliações escusas, de bastidores, tão conhecidas da 
política tradicional do nosso país. Nunca aceitei a submissão, a subordinação e a 
traição dos meus eleitores como preço a pagar pelos acordos que fiz. 

É por ter repelido a chantagem que estou sendo julgada. Este processo de 
impeachment somente existe por eu ter rechaçado o assédio de chantagistas. 

Não nego que tenha cometido erros, e por eles certamente sou e serei cobrada, 
mas estou sendo perseguida pelos meus acertos. Estou sendo julgada, injustamente, 
por ter feito o que a lei me autorizava a fazer. 

Nunca, em nenhum país democrático, o mandato legítimo de um presidente foi 
interrompido por causa de atos de rotina da gestão orçamentária. O Brasil ameaça ser 
o primeiro país a fazer isto. 

O maior risco para o Brasil neste momento é continuar a ser dirigido por um 
governo sem voto . Um governo que não foi eleito diretamente pela população não 
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terá legitimidade para propor saídas para a crise. Um governo sem respaldo popular 
não resolverá a crise porque será sempre, ele próprio, a crise. 

Um governo sem voto simboliza o restabelecimento da eleição indireta, contra a 
qual nosso povo lutou por muitos e muitos anos. Um governo sem voto não será 
respeitado e se tornará, mais do que um entrave às soluções, a própria causa do 
impasse. Interromper meu mandato de forma injusta e irregular representará impor 
grande risco a todas as cidadãs e cidadãos de nosso Brasil. 

É com esse espírito e por estas razões pessoais e de Estado que, por meio do 
meu Advogado de Defesa, presto os esclarecimentos que a seguir passam a ser 
firmados nos autos deste processo de impeachment. 

Contra mim, neste processo, são dirigidas duas denúncias por crime de 
responsabilidade. Sou acusada de editar decretos de abertura de crédito suplementar, 
sem a devida autorização legislativa. Sou acusada também de determinar o atraso de 
pagamentos de subvenções econômicas ao Banco do Brasil, no âmbito da execução de 
um programa de crédito rural (Plano Safra). 

Conforme revelam todas as alegações produzidas pela minha defesa, e as demais 
provas fartamente produzidas ao longo deste processo, estas denúncias são 
manifestamente improcedentes. Não pratiquei nenhum crime de responsabilidade que 
pudesse legitimar o meu afastamento ou a cassação do meu mandato de Presidenta da 
República. 

Diz a nossa Constituição Federal, no seu artigo 85, que "são crimes de 
responsabilidade os atos do Presidente da República que atentem contra a Constituição 
Federal". 

Afirma ainda o seu parágrafo único que "estes crimes serão definidos em lei 
especial, que estabelecerá as normas de processo e de julgamento" . 

Diante desse dispositivo constitucional, nenhuma dúvida poderá existir de que 
somente caracterizarão crimes de responsabilidade atos gravíssimos que sejam 
diretamente praticados pelo Presidente da República, na conformidade do definido em 
lei, e ainda em decorrência de sua inequívoca conduta dolosa. Também não podem 
existir dúvidas de que a ocorrência desses crimes, apesar de ensejarem um juízo de 
valoração política por parte dos membros do Poder Legislativo que atuarão como 
julgadores, deve restar plenamente provada em um devido processo legal, para que 
possa existir a responsabilização política do Chefe de Estado e de Governo e a 
afirmação legal e legítima do seu impeachment. 

No que diz respeito à edição dos decretos suplementares referidos na denúncia 
parcialmente recebida pelo Sr. Presidente da Câmara, no dia 2 de dezembro de 2015, 
é importante observar que dos 6 (seis) atos administrativos originalmente 
mencionados, após o decidido por esta Comissão e a perícia realizada por 
requerimento da nossa defesa neste processo, reconhece-se agora que apenas 3 (três) 
devem continuar ainda a ser discutidos quanto a se poderiam ou não ter sido editados 
sem uma prévia autorização legislativa . 

Não tenho a menor dúvida de que esses decretos foram baixados com a devida 
autorização legal e sem qualquer ofensa às nobres atribuições constitucionais do Poder 
Legislativo. Essa autorização foi dada pelo art. 4° da Lei no 1 3.115, de 20 de abril de 
2015 (Lei Orçamentária anual vigente para o ano de 2015). 

De fato, este dispositivo legal autorizava expressamente a edição de decretos de 
abertura de créditos suplementares, "desde que as alterações promovidas na 
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programação orçamentária sejam compatíveis com a obtenção da meta de resultado 
primário estabelecida para o exercício de 2015". 

E assim foi feito pelo meu governo, como demonstrado nestes autos. 
Conforme atestado pelos diversos órgãos técnicos que firmaram posicionamentos 

favoráveis à edição desses três atos administrativos, de acordo com a concepção 
jurídica e financeira pacificamente admitida à época da sua edição, esses decretos de 
abertura de crédito suplementar não mantinham nenhuma situação jurídica de 
incompatibilidade financeira com as metas fiscais. 

Deveras, de acordo com o que sempre se entendeu desde a entrada em vigor da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 1 01, de 4 de maio de 2000), 
nenhum desrespeito às metas fiscais haveria na edição de simples decretos de 
suplementação de crédito que adotassem como fontes o "excesso de arrecadação de 
receitas próprias" ou o "superávit financeiro aprovado no balanço patrimonial do 
exercício de 2014", desde que houvesse, por meio de outros atos administrativos 
(decretos), um contingenciamento que impedisse um gasto, a maior, por força desta 
modificação orçamentária. 

Não é difícil entender-se esta interpretação pacificamente dada pelos órgãos 
técnicos, durante muitos anos, aos dispositivos normativos das diferentes leis 
orçamentárias que foram aprovadas após a entrada em vigor da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Um orçamento, por si, apenas autoriza aos administradores públicos a 
possibilidade da realização de uma despesa. Um decreto presidencial que suplementa 
créditos de uma lei orçamentária aprovada, em sendo assim, apenas "autoriza" a 
suplementação daquelas programações que originalmente estão previstas na Lei 
aprovada pelo Congresso Nacional. Por óbvio, se os gastos previstos, todavia, forem 
por um outro ato "impedidos de serem realizados" (em linguagem técnica, 
"contingenciados"), de maneira que a alteração feita pelo decreto de suplementação 
não implique quaisquer gastos "a maior" do que os originalmente previstos, do ponto 
de vista financeiro não haverá qualquer possibilidade lógica e jurídica de que estes atos 
venham a contribuir com um desrespeito à obtenção das metas fiscais. 

Afinal, as metas fiscais possuem natureza estritamente financeira, ou seja, dizem 
respeito apenas a gastos efetivamente feitos, jamais guardando qualquer pertinência, 
por si só, com as meras autorizações de gastos formalmente estabelecidas na lei 
orçamentária vigente. 

Este, repita-se, era o entendimento jurídico dominante seguido por todos os 
órgãos administrativos, ao longo de todos os governos que se seguiram à entrada em 
vigor da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

E foi o entendimento seguido, naturalmente, em relação aos decretos discutidos 
neste processo. Sem qualquer sombra de dúvida, os créditos suplementados por estes 
decretos, de acordo com esta concepção pacificamente admitida à época, guardavam 
indiscutível compatibilidade com a meta fiscal. Isto porque, por força do 
contingenciamento das verbas orçamentárias determinado por outros decretos por 
mim assinados, estes atos administrativos jamais poderiam ensejar gastos a maior do 
que o originalmente estabelecido. Não há como se dizer que decretos de abertura de 
crédito suplementar possam prejudicar o alcance das metas fiscais, quando as 
autorizações orçamentárias por eles acrescidas não puderem ser financeiramente 
gastas, em decorrência da limitação imposta pelos decretos de contingenciamento. 
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Por isso, é absolutamente descabido afirmar-se que a impossibilidade de 
atingimento das metas fiscais, ao longo do ano de 2015, se deveu, em qualquer 
medida, à edição destes decretos de abertura de créditos suplementares. Qualquer 
análise, por mais superficial que seja, revela que esta dificuldade ocorreu, única e 
exclusivamente, pela queda vertiginosa da receita ao longo deste ano, motivada pela 
crise econômica. Por óbvio, não foram esses decretos, na medida em que não 
implicaram nenhum gasto a maior, por força do já aludido contingenciamento, que 
ensejaram, em si, qualquer alteração na realidade financeira da Administração federal. 
Eles apenas implicaram mera realocação formal e abstrata das atividades em que 
poderiam ser dispendidos os mesmos valores financeiros disponíveis, sem qualquer 
elevação dos gastos financeiros . Foram atos, como de praxe acontecia, praticados ao 
longo de uma rotineira gestão orçamentária. 

A propósito, é importante observar que, ao contrário do que muitas vezes se 
afirma de forma equivocada, no ano de 2015, o governo federal fez o maior 
contingenciamento da sua história. Meu governo, com isso, demonstrou um claro 
compromisso com a responsabilidade fiscal. Contingenciou-se tudo o que se podia, 
sem a paralisação de atividades consideradas essenciais para a população brasileira, 
dentro de padrões de razoabilidade e de um absoluto compromisso com o interesse 
público. 

O agravamento da crise, todavia, fez com que, apesar do contingenciamento, a 
queda das receitas viesse a indicar a necessidade de que o governo propusesse ao 
Congresso Nacional a mudança legislativa das metas fiscais estabelecidas. Dentro desse 
procedimento recomendado e utilizado por diferentes governos, desde a entrada em 
vigor da Lei de Responsabilidade Fiscal, foi aprovada pelo Congresso Nacional, antes 
do final do ano, a alteração da meta fiscal. 

Considerando que, sem dúvida, as metas fiscais são anuais, por força de 
disposição legal expressa da Lei de Responsabilidade Fiscal, em nenhum momento, de 
acordo com a interpretação dominante, as metas fiscais de 2015 foram desrespeitadas 
pelo meu governo. Tenho, assim, como sempre também o tiveram os órgãos técnicos 
da Advocacia Geral da União, como inadmissível que se pretenda que as metas sejam 
tidas como respeitadas ou não antes do período anual para o qual foram estabelecidas. 
O fato de a Lei de Responsabilidade Fiscal obrigar, saudavelmente, a expedição de 
relatórios periódicos ao longo do ano do exercício orçamentário, em nada altera esta 
realidade. Trata-se de uma mera providência para que o administrador, ao constatar 
que as metas ao final do ano possam vir a não ser atingidas, tome as providências 
necessárias ao seu alcance ou providencie, se for o caso, a sua alteração legislativa . 

Foi o que foi feito pelo meu governo. 
Ora, assim se vê, com absoluta clareza, que os decretos de abertura de crédito 

suplementar em nada feriram a lei orçamentária, a lei de diretrizes orçamentárias ou a 
lei de responsabilidade fiscal. Foram atos praticados em total consonância com a 
autorização legislativa conferida ao Executivo nos termos do art. 4° da lei orçamentária 
do ano de 2015, de acordo com a interpretação vigente na época. Solicitados por 
diferentes unidades governamentais, e de outros Poderes, sem qualquer ingerência da 
Presidência da República, foram estes atos administrativos analisados por diferentes 
órgãos técnicos e jurídicos. E, após detida análise em procedimento técnico 
"parametrizado", foram por mim assinados e expedidos, como foram sempre, os 
simples atos próprios de uma rotina administrativa preestabelecida. 
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Observe-se ainda que estes decretos não foram editados para atender a 
necessidades injustificadas ou desconformes ao interesse público. Muito pelo contrário. 
Visaram atender a necessidades relevantes de importantes órgãos da Administração 
Federal, tais como a Polícia Federal, as universidades federais e outros Poderes, como a 
justiça do Trabalho. Não tivessem sido eles por mim editados, as atividades ordinárias 
destes órgãos e a sua própria eficiência funcional poderiam restar seriamente 
com prometidas. 

Sendo assim, se era possível, de acordo com o entendimento dominante, que 
fossem baixados decretos que determinassem a abertura de créditos suplementares, 
não havia razão lógica alguma para que se viesse a sobrecarregar o Poder Legislativo, 
com o envio de projetos de lei que apenas levariam a autorização, do que se entendia, 
já estava legalmente autorizado a ser efetuado por simples atos administrativos. Além 
disso, devemos considerar que as próprias delongas naturais do processo legislativo, 
haveriam de propiciar, no caso de envio de projetos de lei, questões administrativas 
difíceis de serem superadas pela demora da abertura destes créditos suplementares em 
favor dos órgãos e dos Poderes que os haviam solicitado. 

justamente por esse entendimento, anualmente, é feita uma avaliação pelo Poder 
Legislativo para definir os incisos que constarão do artigo 4° da Lei Orçamentária e que 
conferirão, ao Presidente da República, prerrogativas para maior celeridade na abertura 
de créditos suplementares durante a execução dessa Lei. 

Cumpre observar, contudo, que o Tribunal de Contas da União, modificando 
claramente o seu posicionamento anterior, veio a entender que os decretos que 
determinavam a abertura de créditos suplementares deveriam guardar, formalmente, 
uma pertinência in abstrato com o atendimento das metas fiscais. 

Esse entendimento, ao ver dos órgãos técnicos e jurídicos do governo federal, e 
também ao que hoje se sabe de vários juristas, não representa a melhor interpretação 
ao caput do art. 4° da Lei Orçamentária de 2015. Se as metas fiscais dizem respeito a 
uma realidade financeira, parece ser juridicamente pouco razoável que se impeça a 
edição de simples decretos de suplementação de crédito quando, por força de um 
efetivo contingenciamento, se garante que não haverá nenhum desembolso a maior 
de verbas com a sua edição. Ao adotar-se um tal entendimento, se atribui maior 
morosidade a máquina administrativa e se inibe a boa e rápida gestão de recursos 
públicos já existentes para o bom exercício de funções públicas relevantes. Altera-se, 
deste modo, a pretexto de uma "melhor interpretação jurídica", aquilo que vinha 
sendo feito regularmente, e com grande razoabilidade, desde o ano 2001, com a 
entrada em vigor da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Mas os órgãos de controle devem ser respeitados nas suas decisões, mesmo que 
os administradores e seus órgãos técnicos discordem do entendimento adotado. 

E assim também fez o meu governo. A partir do momento em que foi decidido 
pelo Tribunal de Contas da União a impropriedade, a seu ver, da expedição de 
decretos de crédito suplementar em situações de "incompatibilidade orçamentária" (e 
não financeira) com a meta fiscal, mesmo que as verbas estivessem contingenciadas, o 
governo federal deixou de editar tais decretos. Obedecemos, assim, fielmente, às 
determinações do órgão de controle. 

Relevante, observar, nesta medida, que os decretos em d iscussão neste processo 
foram editados anteriormente a que o Tribunal de Contas da União tivesse tomado 
qualquer decisão a respeito da matéria . Como já salientado, para a sua expedição foi 
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seguido o procedimento "parametrizado", adotado há anos, obtendo-se prev1as 
manifestações técnicas e jurídicas favoráveis de diferentes órgãos da administração 
federal, que afirmavam a legalidade dos atos, em especial sua compatibilidade com a 
obtenção da meta de resultado, conforme determinava a explícita autorização legal. 

Imaginar-se, assim, por todo o exposto, que a edição de tais decretos implicou 
atos atentatórios à Constituição e crimes de responsabilidade, se apresenta como algo 
inadmissível técnica e juridicamente. 

Onde estaria o crime de responsabilidade materializado pela edição destes 
decretos? No fato de ter a Chefe do Executivo atendido à solicitação de órgãos 
públicos, inclusive de outros Poderes, para atender às suas necessidades inadiáveis, 
seguindo um procedimento de rotina adotado há anos? No fato de ter seguido à risca 
o parecer de vários órgãos técnicos, de diferentes Ministérios, que recomendavam a 
medida? No fato de estar seguindo uma orientação jurídica dominante, até então 
incontestada, de que estes decretos não estariam, por si só, apesar do 
contingenciamento decretado, desatendendo às metas fiscais? No fato de ter baixado 
decretos que não implicaram, por força de contingenciamento, nenhum gasto efetivo 
capaz de atingir mesmo que levemente o atendimento das metas fiscais? No fato de 
ter supostamente descumprido metas fiscais que vieram a ser alteradas por ato 
legislativo antes do momento em que poderiam restar juridicamente feridas? 

Não há, na edição destes decretos, a menor possibilidade de que se possa 
configurar juridicamente a ocorrência de qualquer crime de responsabilidade, em 
conformidade com o que define a legislação brasileira. Afirmo, com convicção, que, 
com a edição destes decretos, de acordo com os órgãos técnicos da Administração 
federal, não houve ilegalidade, nem qualquer desrespeito às metas financeiras 
estabelecidas, posto que não geraram quaisquer gastos a maior do que o previsto. Não 
houve, assim, no caso, qualquer comportamento ilícito e grave capaz de configurar um 
verdadeiro "atentado" à nossa Constituição. 

Aliás, mesmo que assim não fosse e tivesse eu editado decretos sem qualquer 
amparo do art. 4° da Lei orçamentária de 2015, um ponto a mais poderia ser invocado 
para descaracterizar, de plano, a ocorrência de um crime de responsabilidade na 
edição destes atos administrativos. Falo da absoluta falta de comportamento doloso na 
edição destes decretos presidenciais de abertura de crédito suplementar. 

Como é notório, nos termos da nossa ordem jurídica em vigor, não existe a 
possibilidade de configuração de um crime de responsabilidade sem a configuração da 
prática, pelo Presidente da República, de um ato doloso. 

Onde está, devemos perguntar, a má-fé, o dolo grave que marcaram a minha 
conduta no caso da edição destes decretos? Os decretos foram editados com base na 
interpretação técnica e jurídica dominante, acolhida expressamente e manifestada por 
todos os órgãos responsáveis pelo exame da matéria. A solicitação de expedição dos 
decretos atendia a razões comprovadamente de interesse púbico. Todos os governos 
anteriores haviam feito a mesma coisa. O Tribunal de Contas União, outros órgãos de 
controle ou mesmo o próprio Poder judiciário, nunca antes da edição destes decretos, 
haviam firmado qualquer contrariedade definitiva a esse entendimento. O 
procedimento que marcou a sua edição é "parametrizado", sendo despachado pelo 
Presidente da República como um verdadeiro ato de rotina . 
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Onde estará então o dolo que caracterizaria o meu ato delituoso? No que, ao 
assinar e mandar publicar estes decretos, teria eu atentado gravemente contra a 
Constituição da República? 

Aliás, restou demonstrado pela minha defesa que no ano de 2001 (governo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso) e no ano de 2009 (governo do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva), em períodos em que se impôs a modificação das metas fiscais, 
também foram editados decretos idênticos aos meus, ora discutidos nestes autos. Na 
oportunidade, o Tribunal de Contas da União aprovou as contas destes Presidentes, 
inclusive no caso de 2001 fazendo expressa referência a estes decretos de abertura de 
crédito suplementar. 

Teriam estes Presidentes também atentado contra a Constituição, incorrendo na 
prática de crimes de responsabilidade? Por que teriam, então, silenciado os órgãos de 
controle, aprovando as suas contas, após a detida análise da execução orçamentária? 
Por que, então, exclusivamente no meu governo, que seguiu um procedimento e um 
entendimento acolhido e reproduzido há anos, se deveria qualificar a edição destes 
decretos de abertura de crédito suplementar como prática de atos ilícitos graves e 
dolosos? Por que se adota, no caso, diante de atos idênticos praticados por governos 
diferentes, dois pesos e duas medidas? 

É, portanto, descabida, inaceitável e profundamente injusta a denúncia por crime 
de responsabilidade que contra mim é dirigida, pelo simples fato de ter editado 
rotineiros decretos de abertura de crédito suplementar. Não havia ilicitude, segundo a 
afirmação expressa dos órgãos técnicos que encaminharam a minha assinatura destes 
atos. E mesmo que houvesse, por força de ter ocorrido uma interpretação feita a 
posteriori da sua edição pelo Tribunal de Contas da União, não haveria dolo capaz de 
configurar um grave "atentado" à Constituição. 

A segunda denúncia contra mim dirigida diz respeito ao alegado atraso nos 
pagamentos, ao longo do ano de 2015, das subvenções econômicas devidas ao Banco 
do Brasil, no âmbito da execução de um programa de crédito rural (Plano Safra). 
Afirma-se que estes supostos atrasos teriam qualificado uma verdadeira "operação de 
crédito" entre o Poder Executivo e um banco público, o que estaria vedado pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal (arts. 36 e 38). 

Em primeiro lugar, cumpre afirmar que aqui existe, novamente, uma clara colisão 
entre o que era reconhecido como apropriado pelos órgãos jurídicos da Administração 
Federal e o que, mais tarde, passou a ser decidido pelo Tribunal de Contas da União. 

Desde a entrada em vigor da Lei de Responsabilidade Fiscal, nunca se havia 
sequer cogitado do entendimento de que eventuais atrasos de pagamento em 
prestações de serviços feitas por bancos públicos, em favor do governo federal, 
deveriam ser entendidos juridicamente como "operações de crédito", ou então, como 
ajustes a estas "equiparados" . Isto porque não existem, nestes casos, quaisquer 
transferências de recursos do pretendido "credor" para o "devedor"; não há prazo para 
o pagamento nem mesmo um contrato entre o banco e a União; e a previsão de 
atualização dos valores está contida em portarias do Ministério da Fazenda desde a 
vigência da Lei de Responsabilidade Fiscal, em 2001. Nestes vínculos, há apenas um 
mero atraso no pagamento [se houver], o que, por si, não qualificaria a existência de 
um contrato de mútuo firmado entre um banco credor e o ente administrativo 
devedor. 
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Por diversos governos, nunca se considerou qualquer possibilidade jurídica, 
portanto, de que essas situações de inadimplência relativa de um ajuste pertinente a 
uma prestação de serviços, pudessem ser vistas como algo vedado pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal. O fato de que, no meu governo, os valores envolvidos nesses 
atrasos tenham assumido um patamar específico, em nada altera esta realidade. A 
natureza de um negócio jurídico não é alterada pela quantidade de recursos 
financeiros que nele são alocados. Ou seja: um atraso no pagamento de um contrato 
de prestação de serviços não se transforma, "juridicamente", em uma operação de 
crédito pela quantificação dos valores nele envolvidos. 

Ou é para o direito uma "operação" de crédito, ou não é, pouco importando se 
o valor quantificado em um eventual atraso é de um real ou de um bilhão de reais. 

Até antes do Tribunal de Contas da União mudar sua posição sobre a matéria, 
atrasos desta natureza realizados em contratos de prestação de serviços com 
instituições financeiras governamentais nunca haviam sido considerados como tal. 

Não bastasse isso, no caso específico do Plano Safra, sequer um "ajuste negociai" 
propriamente dito existe entre o governo federal e o Banco do Brasil. Trata-se de uma 
situação jurídica inteiramente determinada por lei (Lei n. 8.427, de 27 de maio de 
1992), onde a União recebe o comando normativo de arcar com uma subvenção 
econômica em operações de crédito rural. A própria execução do Plano Safra, assim, 
não decorre das cláusulas estabelecidas em um convênio ou em um ajuste contratual. 
Ela é unilateralmente disciplinada e regulamentada por meio de portarias do Ministério 
da Fazenda. Nestas portarias, diga-se, nunca se fixou um prazo determinado para o 
pagamento das subvenções. 

Donde nunca terem os órgãos jurídicos, ainda por maiores razões, vislumbrado a 
possibilidade da existência de uma tese jurídica de que supostos atrasos de 
pagamento, no âmbito deste Plano, pudessem ser compreendidos como "operações 
de crédito" vedadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Apesar disso, como já salientado, no final de 2015, o Tribunal de Contas veio a 
alterar a sua compreensão sobre a matéria. Passou a entender o que antes os órgãos 
jurídicos da Advocacia Geral da União não vislumbravam: que eventuais atrasos de 
pagamento na prestação de serviços estariam legalmente vedados, por força de 
disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Contudo, um importante detalhe deve aqui ser observado. Esta alteração 
definitiva de entendimento do Tribunal de Contas da União veio ocorrer apenas em 
dezembro de 2015, ou seja, em momento posterior à ocorrência dos supostos atrasos 
no pagamento de subvenções no Plano Safra, qualificados, na denúncia, como crime 
de responsabilidade. 

Não se pode tentar qualificar como ilícita ou mesmo como dolosa uma conduta 
realizada por uma administração em período anterior àquele em que a posição do 
órgão de controle veio a firmar o seu novo posicionamento sobre a matéria. Se uma 
conduta era antes admitida como válida, não se pode a posteriori, ao se compreender 
que seria inválida, se tentar imputar uma sanção retroativa a quem, no momento dos 
fatos, tinha a convicção de que não estava descumprindo a lei. 

Todavia, não bastasse essa circunstância, por si só descaracterizadora da 
possibilidade de ocorrência, no caso, de um crime de responsabilidade, uma out ra 
questão merece ser legitimamente suscitada. 
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De acordo com a legislação em vigor, a execução e o gerenciamento do Plano 
Safra não competem à Presidência da República. A sua regulamentação decorre de 
portarias do Ministério da Fazenda. Logo, não coube a mim qualquer determinação 
quanto ao momento em que deveria ser efetuado o pagamento das subvenções 
econômicas devidas ao Banco do Brasil. 

Deveras, não foi submetido ao meu âmbito decisório, e nem deveria ser, 
qualquer questão relativa à regulamentação ou à gestão concreta do Plano Safra. Não 
foi a Presidência da República quem definiu prazos, momentos ou montantes de 
pagamento de quaisquer valores a serem repassados à instituição financeira 
responsável pela sua execução. 

Sendo assim, como aliás restou provado nestes autos por toda a prova 
testemunhal e pela própria prova pericial produzida, não se pode falar na existência de 
qualquer ato por mim praticado em relação ao Plano Safra que pudesse vir a qualificar 
a ocorrência de um crime de responsabilidade, nos termos do art. 85, da Constituição 
Federal. Não há crime de responsabilidade sem ato atentatório à Constituição 
praticado por um Presidente da República. 

Apresenta-se, desta forma, como inteiramente descabida a acusação em apreço. 
Desde a abertura deste processo, a minha defesa indagou qual o ato que teria eu 
praticado, no caso, para a tipificação da ocorrência de um crime de responsabilidade. 
Tanto no relatório produzido na Câmara, como no Senado, essa pergunta não foi 
respondida . 

E agora, pelas provas documentais juntadas aos autos, pelas testemunhas e pela 
perícia, resta provado, de forma indiscutível: não houve qualquer ato jurídico por mim 
praticado que pudesse ser tipificado como um crime de responsabilidade. 

Aliás, o texto da denúncia originalmente chega a afirmar curiosamente que teria 
eu praticado um "ato comissivo" em relação aos supostos atrasos de pagamento no 
âmbito do Plano Safra. Que "ato comissivo" seria este? Segundo os denunciantes, este 
ato restaria materializado no simples fato de que eu conversaria frequentemente com o 
Secretário do Tesouro, Sr. Arno Augustin, segundo notícias divulgadas pela imprensa. 
Em outras palavras: a prova da existência do ato jurídico que materializaria a acusação 
contra mim dirigida estaria no fato de que eu manteria constantes conversas com o 
aludido Secretário do Tesouro Nacional. 

Esta afirmação - não é necessário ter formação jurídica para se perceber - é 
verdadeiramente absurda. Além de eu nunca ter tratado de assuntos pertinentes ao 
Plano Safra com nenhum Secretário do Tesouro, é importante observar que o Sr. Arno 
Augustin não exercia esta função em 2015, no momento em que ocorreram os fatos 
denunciados. Ou seja, "conversas" pretensamente realizadas com o ex-Secretário do 
Tesouro, substituído em 2015, é que seriam a absurda prova do "ato comissivo" por 
mim praticado. 

Tal afirmação, pela sua própria irrazoabilidade, demonstra a debilidade das 
acusações que são dirigidas contra mim nestes autos. 

Da mesma forma, imaginar-se que eu teria me "omitido" em relação ao dever de 
impedir os supostos atrasos de pagamento das subvenções econômicas ao Banco do 
Brasil na execução do Plano Safra também parece uma afirmação marcada por uma 
profunda incongruência jurídica. Se a gestão do Plano Safra não era feita pela 
Presidência da República, como se pode imaginar que tivesse eu algum dever 
específico a ser cumprido em relação à determinação destes repasses? Como pode ter 
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se omitido aquele que não tinha o dever de fazer, e nem dispunha das informações 
gerenciais cotidianas que pudessem implicar uma eventual tomada de posição? 
Imaginar-se, em sã consciência, que um Presidente da República, comandando política 
e administrativamente o Poder Executivo, ou seja, dirigindo uma gigantesca máquina 
administrativa constituída de centenas de milhares de servidores, deva possuir um 
dever gerencial específico sobre o momento em que devem ser pagos os montantes de 
um determinado programa é um rematado absurdo. 

Como provado nestes autos, o conhecimento da gestão cotidiana do Plano Safra, 
a exemplo de dezenas de outras situações correlatas, não passa pelo conhecimento 
direto do Presidente da República ou mesmo do seu próprio Gabinete. Supor o 
contrário revela um profundo desconhecimento da máquina administrativa e da 
distribuição de competências e responsabilidades no âmbito do Poder Executivo, ou o 
incontido desejo de que eu seja incriminada, a qualquer preço, por atos praticados ao 
longo do primeiro ano do meu segundo mandato presidencial. 

Não há, pois, por quaisquer das vias que se adotem, a menor possibilidade de se 
pretender que possa vir a ser procedente a denúncia de crime de responsabilidade, 
contra mim dirigida, em relação a eventuais atrasos no pagamento das subvenções do 
Plano Safra. Não há ato, comissivo ou omissivo, passível de ser a mim atribuído. Não 
há responsabilidade presidencial passível de ser configurada no caso. 

Finalmente, um importante aspecto merece ainda ser abordado neste 
depoimento. Afirmou a minha Defesa, desde a sua primeira manifestação nestes autos, 
textualmente, que este processo foi aberto e vem sendo promovido com manifesto e 
inequívoco desvio de poder. 

De fato, este processo de impeachment nunca visou ao atendimento da finalidade 
pela qual a Constituição e a lei vieram, in abstrato, a admiti-lo. Reconhecidamente, não 
se partiu de atos ilícitos graves por mim praticados dolosamente, para que se pudesse 
apurar uma eventual e necessária responsabilização política da Chefia do Executivo. 

Ao revés, partiu-se do desejo claro de que, por razões puramente políticas, 
houvesse o meu afastamento da Presidência da República, para então passar-se a 
procurar, de forma ávida, quaisquer pretextos jurídicos que pudessem justificar, 
retoricamente, a consumação desta intenção. Isso explica, aliás, a absoluta fragilidade 
das acusações que constituem a denúncia por crime de responsabilidade contra mim 
dirigida neste processo. 

Desde a sua abertura pelo Presidente da Câmara, Eduardo Cunha, as razões reais 
e a finalidade objetiva que movem este processo de impeachment são absolutamente 
claras. Várias forças políticas viam, e continuam a ver, a minha postura de não intervir 
ou de não obstar as investigações realizadas pela operação Lava jato como algo que 
colocava em risco setores da "classe política" brasileira. 

Como disse um dos líderes mais importantes do Governo interino, o senador 
Romero jucá, era preciso me destituir da Presidência da República para que, enfim, 
fosse possível um acordo que esvaziasse as operações policiais contra a corrupção e 
fosse estancada a "sangria" resultante dessas investigações. Várias outras declarações 
de integrantes do grupo que apoia ou está hoje no governo confirmaram esta 
revelação: era preciso me derrubar para ter uma chance de escapar da ação da justiça. 

A estes setores se somaram os que, desde o resultado eleitoral de 2014, não 
absorveram a derrota nas urnas . Queriam uma outra política para o País, com 
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finalidades e propósitos completamente diferentes daqueles que foram escolhidos pela 
maioria dos brasileiros. 

Faço questão de lembrar: em 2014, fui reeleita para dar sequência a um projeto 
de desenvolvimento para o Brasil, iniciado ainda no governo Lula, que está alicerçado 
na ampliação de direitos e oportunidades para todos os brasileiros. Um projeto que, 
graças ao Bolsa Família, nos tirou do mapa da fome da ONU e permitiu que 
superássemos a extrema pobreza; que, com o Mais Médicos, levou atendimento 
médico a 63 milhões de cidadãos de todo o Brasil, eliminando a desatenção que, por 
séculos, comprometeu o direito à saúde de nosso povo. 

Fui escolhida para dar continuidade ao Minha Casa, Minha Vida, o mais bem­
sucedido programa habitacional de nossa história, que garantiu acesso à casa própria a 
2 milhões e 760 mil famílias e que, no momento de meu afastamento, já havia 
contratado a construção de outras 1 milhão e 500 mil unidades. Tudo isso porque 
decidimos usar recursos do orçamento da União para subsidiar o custo dessas 
moradias, providência imprescindível para viabilizar o acesso de famílias de baixa renda 
à casa própria. 

A população escolheu a continuidade de nossa política de democratização do 
acesso ao ensino superior. Graças a políticas como o ProUni e o FIES e à expansão da 
rede de universidades federais, dobramos o número de estudantes universitários no 
Brasil. Graças à política de cotas, nossas universidades têm, cada vez mais, as cores da 
nossa população. 

Os brasileiros que me elegeram entenderam a importância de nossa parceria com 
Estados e Municípios para melhorar as condições de transporte urbano em nossas 
cidades, manifestada em uma carteira de investimentos de 143 bilhões de reais em 
obras de metrô, trens, BRTs, corredores de ônibus. Reconheceram que nosso modelo 
de concessão, que buscou combinar a modicidade das tarifas de pedágio e a adequada 
rentabilidade do investidor, foi bem-sucedido, como mostram os 5.350km de rodovias 
que concedemos, 64% dos quais com compromisso de duplicação pelos 
concessionários; os seis aeroportos cuja gestão foi transferida à iniciativa privada e hoje 
estão completamente modernizados e ampliados; e a verdadeira revolução que 
promovemos no sistema portuário brasileiro. Validaram o modelo de investimento no 
setor elétrico, que resultou, desde 2011, no acréscimo de 29.987 MW ao sistema de 
geração de energia e de 28.11 3 km ao sistema de transmissão . 

Minha reeleição significou também a autorização para que déssemos sequência 
aos investimentos em segurança hídrica em todo o Nordeste. O projeto de integração 
do São Francisco está deixando de ser sonho porque garantimos os recursos para 
realizar esta obra. Implantamos mais de um milhão de cisternas por todo o semiárido 
e, hoje, os carros-pipa circulam sob controle do Exército, para garantir que a água 
chegue a quem realmente precisa. 

Estou certa que os micro e pequenos empresários reconheceram as atualizações 
que fizemos nos valores de enquadramento do Supersimples, universalizado no meu 
governo. E que a indústria nacional foi altamente beneficiada por nossa política de 
conteúdo nacional e pelos mais de 32 bilhões que investimos no Inova Empresa. 

Há muitas outras razões para que as brasileiras e os brasileiros tivessem escolhido 
a continuidade do projeto de Nação que defendemos. Citaria ainda a garantia que as 
riquezas do pré-sal, por meio do modelo de partilha, seriam apropriadas por todos os 
cidadãos e transformadas em elemento dinamizador dos investimentos em educação e 
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saúde. Ou, o orgulho de o Brasil ter sediado, com sucesso inquestionável, grandes 
eventos como a Copa do Mundo de 2014, a jornada Mundial da juventude, os jogos 
Mundiais Militares, os jogos Mundiais dos Povos Indígenas, e que, graças ao 
planejamento e investimentos que fizemos, se repetirá nos jogos Olímpicos e 
Paralímpicos de 2016, desde que o governo provisório e interino dê sequência às ações 
previstas. 

No entanto, os derrotados buscaram, desde o momento da divulgação dos 
resultados eleitorais, encontrar uma forma de reverter a decisão democrática tomada 
pelo povo brasileiro. E assim, no momento certo, souberam unir seus esforços com 
aqueles que entendiam que o meu governo era um real obstáculo a seu desejo de 
construir um verdadeiro pacto de impunidade no País. 

Foi, portanto, desse modo, pelo encontro destas duas vertentes políticas, que 
nasceu e continua a se desenrolar o presente processo de impeachment. Um processo 
aberto e impulsionado por razões que não podem ser confessadas pelos seus mentores, 
mas que acabaram sendo conhecidas de todos por revelações públicas fartamente 
noticiadas por toda a imprensa. Um processo provocado pela retórica jurídica e política 
daqueles que, sabendo que nos dias atuais seria descabido articular golpes de Estado 
pela força das armas, criaram pretextos para justificar um novo modus golpista, um 
golpe, onde a Constituição e o Estado de Direito são invocados para que se possa, com 
absoluta desfaçatez, melhor pisoteá-los. 

Postulo, assim, senhoras Senadoras e senhores Senadores, que Vossas Excelências 
meditem sobre as frágeis acusações que me são dirigidas, confrontando-as com as 
provas irrefutáveis que nestes autos foram produzidas e que acabam por demonstrar, 
de forma cabal e irretorquível, a absoluta improcedência da denúncia por crime de 
responsabilidade que motiva este processo. Postulo que, ao fazerem essa análise, 
pensem na injustiça da condenação de alguém que não praticou qualquer crime e teve 
a sua vida pública sempre marcada por uma profunda honestidade. Peço que reflitam, 
com absoluta isenção, sobre a história do nosso país e sobre o que representará para a 
nossa jovem democracia a cassação de um mandato presidencial realizada nestas 
circunstâncias e por estes motivos. 

Manifesto minha sincera confiança na compreensão das Senadoras e dos 
Senadores que, mesmo sendo de oposição ao meu governo, estejam abertos a 
considerar meus argumentos. Espero que muitos estejam dispostos a agir com isenção. 

Basta que se analise este processo para que se saiba que não cometi as 
irregularidades que são atribuídas a mim. 

As provas são evidentes e demonstram cabalmente que agi de boa-fé, pelo bem 
do País e do nosso povo, e sempre dentro da lei. 

A consumação do meu impeachment será uma grande injustiça. Os que forem 
verdadeiramente isentos e justos jamais vincularão suas biografias a esta farsa. 

Neste momento, a história acontece diante de nós . A gravidade da situação não 
nos oferece a opção do silêncio e da omissão. 

Quem quer que tenha compromisso com a democracia tem o dever de tomar 
posição. O que está em questão, neste momento, não é o apoio ou a oposição ao meu 
governo, mas a unidade de todos em defesa do Estado Democrático de Direito. O que 
está em questão, neste momento, é a preservação dos direitos individuais e coletivos 
do povo brasileiro. 
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Há duas grandes demandas que nos cobram uma posição: a preservação da 
democracia em sua integridade e a manutenção dos direitos da população. Demandas 
que cobram uma posição altiva, corajosa e honesta dos Senadores que julgarão um 
pedido de impeachment sem amparo na Constituição, pela absoluta inexistência de 
crime de responsabilidade. 

O Brasil não merece viver uma nova ruptura democrática . Devemos mostrar ao 
mundo e a nós mesmos que conseguimos construir instituições sólidas, capazes de 
resistir a intempéries econômicas e políticas. Devemos mostrar que sabemos honrar a 
nossa Constituição, a Democracia e o Estado de Direito, zelando pelo respeito ao voto 
popular. Devemos mostrar, finalmente, que sabemos dizer não a todos os que, de 
forma elitista e oportunista, agindo com absoluta falta de escrúpulos, valem-se da 
traição, da mentira, do embuste e do golpismo, para hipocritamente chegar ao poder 
e governar em absoluto descompasso com os desejos da maioria da população. 

Brasília, 6 de julho de 2016 

Assina a Sra Presidente da República, Dilma Rousseff. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT ­

RJ)- Muito bem, Ministro. (Palmas.) 
Muito bem, Ministro. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) - Encerrada a leitura pelo 

Advogado de Defesa, Dr. José Eduardo Cardozo, do texto encaminhado pela Sra 
Presidente da República. 

E considerando também o encerramento da fase de instrução probatória, a 
Presidência, com base no art. 48, inciso XII, do Regimento Interno do Senado Federal, 
declara prejudicados os Requerimentos no 112, 113, 115, 11 7 e 118. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT­
RJ)- Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB- PB)- Coloco em votação as atas da 
26a e da 27a Reuniões, solicitando a dispensa de sua leitura. 

Aqueles que aprovam permaneçam como se encontram. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT ­

RJ)- Sr. Presidente, eu queria cumprimentar o Ministro ... 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB)- Aprovado. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT­

RJ)- ... pela bela carta da Presidenta Dilma. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) - Conforme calendário 

aprovado pela Comissão, confirmo a realização da próxima reunião a realizar-se no 
próximo dia 2 de agosto de 2016, ao meio-dia, para a apresentação do relatório do 
Senador Antonio Anastasia . 

Reafirmo a intimação dos advogados da Defesa, bem como dos denunciantes. 
E neste momento, encerrando esta fase, quero agradecer a colaboração, o apoio, 

a compreensão, o trabalho e a dedicação das Sras Senadoras e dos Srs. Senadores, da 
Advogada de Acusação, Dra janaína, do Advogado de Defesa, Dr. José Eduardo 
Cardozo, dos nossos colaboradores aqui, secretário e escrivão. Agradeço também o 
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apoio, o trabalho e a dedicação da imprensa nacional aqui, de todos os funcionários e 
colaboradores, inclusive da segurança, e a todos que aqui participaram deste evento. 

Nada mais havendo a tratar, agradeço a presença de todos e declaro encerrada a 
presente reunião. 

(Iniciada às 7 7 horas e 39 minutos, a reunião é encerrada às 7 3 horas.) 

Lira 
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Mandado de Intimação 

O Senador Raimundo Lira, Presidente da Comissão Especial do Impeachment, MANDA, 

por este instrumento, intimar a Exma. Sra. Dilma Vana Rousseff, na pessoa do seu 

advogado, José Eduardo Cardozo, para comparecer à 283 reunião da Comissão Especial 

do Impeachment, a ser realizada no dia 6 de julho de 2016, às 11h, no Plenário n° 2 da 

Ala Senador Nilo Coelho, no Anexo II do Senado Federal, com a finalidade de ser 

realizado o seu interrogatório. 

Cumpra-se na forma da lei. Brasília, em 29 de junho de 2016. ~ /~ 
(Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho), escrivão da Denúncia no 1, de20l6>Slib:&vo. 
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Contrafé 

Eu, José Eduardo Cardozo, OAB/SP n° 67.219, recebi, nesta data, mandado de 

intimação assinado pelo Presidente da Comissão Especial do Impeaclunent para a Exma. 

Sra. Dilma Vana Rousseff comparecer à 28a reunião da Comissão, a ser realizada em 6 

de julho de 2016, às llh, com a finalidade de ser rea2 seu interrogatório. 
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TERMO DE JUNTADA 

Certifico que, nesta data, juntei aos autos da Denúncia nº 1, de 2016, os seguintes 

documentos: 

1. Mandado de intimação dos Denunciantes para apresentarem alegações finais (fl. 

23774); 

2. DOC 165 -resposta do Ministério da Fazenda ao Ofício n º 126/2016 (fls. 23775 a 

23777); 

3. DOC 166- resposta da Secretaria do Tesouro Nacional ao Ofício n º 124/2016 (fl. 

23778); 

4. DOC 168 - resposta do Banco Central do Brasil aos Ofícios nº 127 e nº 129/2016 

(fls. 23779 a 23878) . 

E, por ser expressão da verdade, dou fé. 

Brasília, em 7 de julho de 2016. 
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Mandado de Intimação 

O Senador Raimundo Lira, Presidente da Comissão Especial do Impeachment, MANDA, 

por este instrumento, intimar os denunciantes Hélio Pereira Bicudo, Janaína Conceição 

Paschoal e Miguel Reale Júnior para apresentarem alegações finais no prazo de até 15 

(quinze) dias. 

Cumpra-se na forma da lei. Brasília, em 6(1 / 201 (p 
I I 

(Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho), escrivão da De ' cta 

Senador O LIRA 

Presidente da Comissão Es 
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Secretaria-Executiva 
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A Sua Excelência o Senhor 
RAIMUNDO LIRA 

Brasília, Ç de JvL!itf 

Presidente da Comissão Especial do Impeachment 

de 2016. 

Senado Federal- COCETI Anexo 11, Ala Senador Alexandre Costa, Sala 15, Subsolo 
70165-900 - Brasília- DF 

Assunto: Solicitação de informações- Ofício no 126/2016- CEI2016, de 29/06/2016 

Senhor Presidente, 

Refiro-me ao Ofício n° 126/2016 - CEI2016, de 29 de junho de 2016, que 
solicita cópias das integras das atas de reuniões de 2014 e 2015 que envolveram, 
decisões associadas ao Plano Safra. 

A propósito, encaminho a Vossa Excelência cópia do Ofício 13.095/2016-
BCB/Secre/Sucon, de 1°/07/2016, com anexo DVD que contém cópias das atas de 
reuniões do Conselho Monetário Nacional ocorridas em 2014 e 2015 em que foram 
decididas questões relativas ao Plano Safra. 

Por fim, coloco-me à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos 
adicionais que se façam necessários. 

Atenciosamente, 

Anexo: 1/1; DVD 

--- r • 

EDUA 

Esplanada dos Ministérios, Bloco "P" - 4º andar- 70048-900- Brasília- DF 
Tel.: (61) 3412.2497- Endereço eletrônico: se.df@fazenda.gov.br 

se/spae/jams 
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Data O.l.. 10 1- I 2016 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Oficio 13.095/20 16-BCB/Secre/Sucon 

A Sua Senhoria o Senhor 
Júlio Alexandre Menezes da Silva 
Assessor 
Secretaria-Executiva 
Ministério da Fazenda 
Esplanada dos Ministérios - Bloco P - 4 o andar 
70048-900 Brasília- DF 

Brasília, 1 o de julho de 2016. 

Assunto: Ofício no 126-16, da CEI2016- Atas do Conselho Monetário Nacional (CMN). 

Senhor Assessor, 

Remeto a V.Sa. , em DVD, cópia das atas de reuniões de Conselho Monetário 
Nacional (CMN) ocorridas em 2014 e 2015 contendo decisões associadas ao Plano Safra, a fim de 
que seja atendida demanda do Senado Federal feita por meio do Ofício n° 126-16, da CEI2016, de 
29 de junho de 2016. 

Anexo: DVD 

Atenciosamente, 
/'( 

/ ~fb 
Cláudio Coutinho 

Secretário do CMN, substituto 

/ 

Secretaria da Diretoria e do Conselho Monetário Nacional (Sucon) 
SBS- Quadra 3- Bloco B- Ed. Sede do Bacen- 21° andar- CEP 70074-900 

Telefone: (61) 3414-1945 Fax: (61) 3414 3157 
secre.sucon@bcb.gov.br 
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Disponível na página de documentos recebidos da Comissão do Impeachment - Clique para acessar

http://legis.senado.leg.br/comissoes/docsRecCPI?codcol=2016


Ministério da Fazenda 
Secretaria do Tesouro Nacional 

Ministério da Fazenda, Bloco "P", 2° andar, sala 200- Esplanada dos Ministérios 
70048-900 - Brasília- DF 

(61) 3412-2222 gab.df.stn@fazenda.gov.br 

Oficio no 110/2016/ASSCI/GABIN/STN/MF-DF 

Brasília, 05 de julho de 2016. 

A Sua Excelência o Senhor 
RAIMUNDO LIRA 
Presidente da Comissão Especial do Impeachment 
Senado Federal- COCETI Anexo 11, Ala Senador Alexandre Costa, Sala 15, Subsolo 
70165-900- Brasília- DF 

Assunto: Pedidos, Oferecimentos e Informações Diversas- Ofício no 124/2016- CEI2016, 
de 29/06/2016. 

Senhor Presidente, 

1. Refiro-me ao Oficio n° 124/2016-CEI2016, de 29 de junho de 2016, que solicita o envio 
de informações para os trabalhos da Comissão Especial que analisa no Senado Federal o pedido 
de impeachment da Excelentíssima Senhora Presidente da República. 

2. Sobre a demanda, são solicitadas diversas informações em relação à gestão financeira, 
de responsabilidade desta Secretaria, divididos nos itens que se seguem: 

(i) O volume das dotações discricionárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2015 (Lei no 
13.115, de 2015) entendidas como tais aquelas definidas no §r do art. 52 da LDO 2015 (lei 
n° 13.080, de 2015); 

Resposta: O volume das dotações discricionárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2015 (Lei 
n° 13.115, de 2015), entendidas como tais aquelas definidas no§ 1° do art. 52 da LDO 2015 
(Lei n° 13.080, de 2015), foi no montante de R$ 199.806,6 milhões, segundo informações 
constantes do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal- SIAFI. 

(ii) O total das dotações discricionárias autorizadas para 2015 (LOA +créditos adicionais do 
exercício + créditos adicionais reabertos), no mesmo conceito; 

Resposta: O total das dotações discricionárias autorizadas para 2015 (LOA + créditos 
adicionais do exercício + créditos adicionais rfabrrtos), no mesmo conceito, foi no montante 

de R$ 195.856,9 milhões, se~OO ~ns}~~j~ do SIAFI. . ... , 
1
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Continuação do Ofício nº 100/2016/ASSCI/GABIN/STN/MF-DF, de 22 de junho de 2016. 

(iii) O total dessas dotações que foram empenhadas no exercício; 

Resposta: Cumpre informar que o total dessas dotações que foram empenhadas no exercício 
foi no montante de R$ 125.613,2 milhões, segundo informações extraídas do SIAFI. Ressalte­
se que a diferença de R$70.243,7 milhões em relação a dotação autorizada de R$195.856,9 
milhões corresponde, basicamente, ao montante contingenciado do orçamento de 2015. 

(iv) O total de tais dotações que foram pagas; 

Resposta: O total das dotações do orçamento de 2015 pagas no mesmo ano foi de R$ 77.370,2 
milhões, de acordo com dados do SIAFI. A título de restos a pagar de exercícios anteriores 
dessas mesmas dotações foi pago em 2015 o montante de R$ 48.870,9 milhões. 

(v) Qual destes montantes impactaram na apuração do resultado primário daquele exercício, 
esclarecendo qual o critério de apuração desse resultado atualmente em vigor". 

Resposta: O montante que impactou na apuração do resultado primário em 2015 foi de R$ 
126.241,1 milhões, sendo R$ 77.370,2 milhões despesas do orçamento de 2015 e R$ 48.870,9 
milhões de despesas de restos a pagar. 

Ademais, esclarecemos que o critério de apuração do resultado utilizado no Boletim 
Resultado Primário é o do "pagamento efetivo" no qual as despesas públicas são registradas 
quando as correspondentes ordens bancárias são sacadas da conta única do Tesouro Nacional. 

3. Na oportunidade, coloco-me à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos 
adicionais que se façam necessários. 

Atenciosamente, 

~~· 
A~A f AULA VITAL! JANES VESCOVI 
V Secretária do Tesouro Nacional 

2 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Ofício 13292/2016-BCB/Diret 
PE 93020 

A Sua Excelência o Senador 
Raimundo Lira 
Presidente da Comissão Especial do Impeachment 
Senado Federal - COCETI 
Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Sala 15, Subsolo 
70165-900 Brasília- DF 

Brasília, 5 de julho de 2016. 

Recebido na COCETI em_l_t_l_._?(J I~ 

.ÍrfALtrf(rk ~ 
'Eduaráo '1Jru1W áo Lano áe s, 

Matrlcut~: 22S21Õ 

Assunto: Ofícios n° 127/2016 - CEIe n° 129/2016 - CEI, de 29 de junho de 2016. 

Senhor Presidente, 

Reportamo-nos aos Ofícios n° 127/2016 - CEIe n° 129/2016- CEI, ambos de 29 
de junho de 2016, por meio do qual Vossa Excelência solicita que sejam encaminhadas à 
Comissão Especial do Senado Federal que analisa o pedido de impeachment da Excelentíssima 
Senhora Presidente da República, Dilma Vana Rousseff, "cópias das íntegras das atas das 
reuniões de 2014 e 2015 relativas às 'pedaladas fiscais' envolvendo o Banco do Brasil e o Plano 
Safra, realizadas no âmbito dos Comitês de Regulação e Fiscalização dos Mercados Financeiro, 
de Capitais, de Seguros, de Previdência e Capitalização (COREMEC), do Comitê de 
Estabilidade Financeira (COMEF) e da Comissão Técnica da Moeda e do Crédito (COMOC)", 
bem como dos "documentos pelos quais as áreas técnicas do Banco Central, responsáveis pela 
fiscalização prudencial, questionavam a Procuradoria do próprio BACEN, bem como desta à 
Advocacia-Geral da União, sobre a detecção das chamadas 'pedaladas fiscais ' e sobre as 
medidas adotadas no âmbito da fiscalização prudencial". 

2. A propósito do assunto, encaminhamos cópia da Nota Conjunta Difis/PGBC, de 5 
de julho de 2016, que discorre sobre toda a matéria veiculada nos Ofícios, acompanhada de todos 
os documentos disponíveis no âmbito do Banco Central do Brasil. 

Atenciosamente. 

Diretor de Fiscalização 

Anexos: Nota Conjunta Difis-PGBC, de 5 de julho de 2016, e documentos nela referenciados. 

Diretor de Fiscalização I Procuradoria-Geral 
SBS Quadra 3, Bloco B, Edifício Sede - 21° And 

70074-900- Brasília (DF) 
Telefone: (61) 3414-2442 I (61) 3414-4848 

E-mail: secre.difis@bcb.gov.br I pggab.pgbcb@bcb.gov.b 
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NOTA CONJUNTA DIFIS/PGBC DE 5 DE JULHO DE 2016 

Poder Legislativo. Senado Federal. Comissão 
Especial do Impeachment. Ofícios no 127 e n° 
129/2016 - CEI, de 29 de junho de 2016. 
Solicitações de fornecimento de documentos 
produzidos no âmbito do Banco Central do Brasil 
(BCB), referentes às denominadas "pedaladas 
fiscais". 

Trata-se de solicitações do Presidente da Comissão Especial do Impeachment 
(CEI) do Senado Federal para que o Banco Central do Brasil (BCB), com vistas a instruir o 
processo de impeachment da Excelentíssima Senhora Presidenta da República, forneça "cópias 
das íntegras das atas das reuniões de 2014 e 2015 relativas às 'pedaladas fiscais' envolvendo o 
Banco do Brasil e o Plano Safra, realizadas no âmbito dos Comitês de Regulação e Fiscalização 
dos Mercados Financeiro, de Capitais, de Seguros, de Previdência e Capitalização 
(COREMEC), do Comitê de Estabilidade Financeira (COMEF) e da Comissão Técnica da 
Moeda e do Crédito (COMOC)" (Ofício no 127/2016 - CEI, de 29 de junho de 2016 1

) , bem 
como dos "documentos pelos quais as áreas técnicas do Banco Central, responsáveis p ela 
fiscalização prudencial, questionavam a Procuradoria do próprio BACEN, bem como desta à 
Advocacia-Geral da União, sobre a detecção das chamadas 'pedaladas fiscais ' e sobre as 
medidas adotadas no âmbito da fiscalização prudencial" (Ofício n° 129/2016 - CEI, também de 
29 de junho de 20162

). 

2. Considerando que as demandas da CEI são relacionadas a assuntos de supervisão 
e jurídicos, elabora-se a presente nota reunindo os elementos disponíveis no âmbito da Área de 
Fiscalização (Difis) e da Procuradoria-Geral do Banco Central (PGBC). 

Resposta ao Ofício n° 127/2016- CEI 

3. Quanto à matéria posta no Ofício no 127/2016 - CEI, inicialmente cabe frisar o 
que já foi esclarecido ao Tribunal de Contas da União (TCU) no Processo TC 021.643/2014-8 : a 
incumbência cometida ao BCB de apurar os resultados fiscais para fins distintos de suas decisões 
de política monetária não o transformou em entidade integrante da estrutura governamental 
responsável pela execução e controle da política fiscal, bem como não lhe atribuiu o dever de 
controlar a ordenação da despesa e a arrecadação da receita orçamentária do Poder Público. 

1 Decorrente da aprovação do Requerimento n° 132, de 2016, de autoria do Senador Antonio Anastasia. 
2 Decorrente da aprovação do Requerimento n° 135, de 2016, de autoria do Senador Antonio Anastasia. 

Banco Central do Brasil 
SBS Quadra 3, Bloco B, Edifício Sede 
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4. Isso porque as Mensagens Presidenciais, ao disporem sobre a "metodologia de 
cálculo do resultado primário e nominal", destacam expressamente que "o controle dos itens 
que compõem o resultado" foi mantido no âmbito da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e da 
Secretaria de Orçamento Federal (SOF) e não foi transferido para ao BCB, a quem coube apenas 
a apuração, conforme se nota no trecho adiante transcrito, idêntico nas Mensagens para os 
Projetos de Lei Orçamentária (PLOA) de 2013, 2014 e 2015: 

"O segundo [critério], denominado 'acima da linha', é acompanhado pela Secretaria do 
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda- STNIMF e pela Secretaria de Orçamento 
Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SOFIMP e possibilita o 
controle dos itens que compõem o resultado. sendo fundamental para a elaboração dos 
orçamentos e do planejamento fiscal." (Destaque ausente no original.) 

5. Ademais, certo também é que a apuração dos resultados fiscais ''para .fins de 
verificação do cumprimento da meta" não determina que as estatísticas macroeconômicas do 
setor fiscal, publicadas pelo BCB, sejam adotadas como a única referência pelos órgãos de 
controle da política fiscal (STN e SOF). Pelo contrário, as próprias Mensagens Presidenciais 
fazem expressa referência a duas sistemáticas de apuração: "acima da linha", atribuída à STN e à 
SOF, e "abaixo da linha", elaborada pelo BCB. 

6. No mesmo sentido, o "Manual de Estatísticas Fiscais publicadas pelo 
Departamento Econômico do Banco Central do Brasil" (Manual de Estatísticas Fiscais do BCB), 
atualizado em abril de 20123

, aponta o caráter de complementaridade entre as metodologias, 
ressaltando que o conjunto de indicadores fiscais produzidos segundo o escopo das fontes de 
financiamento do setor público (critério 'abaixo da linha') possibilita verificações e/ou análises 
comparativas em relação aos indicadores oriundos da contabilidade pública, ou seja, constitui 
importante instrumento complementar de análise das finanças públicas por agentes econômicos, 
gestores públicos, agências de avaliação de risco, órgãos de controle e sociedade em geral. 

) 

7. Em outros termos, as funções atualmente cabíveis ao BCB são bem distintas dos ) 
papéis de execução ou contabilidade orçamentária da União e de controle do cumprimento das 
metas fiscais, razão pela qual não compete à Autarquia acompanhar a evolução das obrigações 
financeiras da União nem de suas relações com as instituições financeiras e as demais entidades 
credoras. 

8. Para além disso, o BCB não foi indicado pela lei como responsável pela execução 
orçamentária dos programas objeto do Processo TC 021.643/20 14-8, dentre eles o Plano Safra. 
Como o TCU reconheceu, ao prolatar o Acórdão 825/2015-TCU-Plenário, em 15 de abril de 
2015, a Lei n° 8.427, de 27 de maio de 1992, cometeu ao Ministério da Fazenda a disciplina- e, 
por conseguinte, a fiscalização - da subvenção de equalização de juros nas operações de crédito 
rural (art. 5°), cabendo ao BCB tão somente o acompanhamento das operações sob a ótica da 
relação entre instituições financeiras e tomadores de recursos (art. 7°), considerando, por óbvio, o 

).\ .;-( 
3 Disponível em http: //www.bcb.gov.br/ftp/infecon/Estatisticasfiscais .pdf. 
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prisma da supervisão bancária e da regulação prudencial definido pela Lei n° 4.595 , de 31 de 
dezembro de 1964, e na legislação específica do Sistema Financeiro Nacional (SFN). 

9. Em decorrência desse regime legal, que demarca a ausência de competência 
regulatória da Autoridade Monetária sobre a execução orçamentária da União e sobre o processo 
de subvenção econômica por meio de equalização de taxa de juros, o BCB não submeteu 
qualquer proposta ou matéria relativa às "pedaladas fiscais" envolvendo o Banco do Brasil 
e o Plano Safra ao Comitê de Regulação e Fiscalização dos Mercados Financeiro, de 
Capitais, de Seguros, de Previdência e Capitalização (Coremec), ao Comitê de Estabilidade 
Financeira (Comef) e à Comissão Técnica da Moeda e do Crédito (Comoc). 

1 O. Assim, para além de não haver nenhuma manifestação do BCB nesses órgãos 
colegiados sobre eventuais atrasos nos repasses da União a bancos públicos federais para 
pagamento de programas sociais e outras obrigações, prática que se convencionou chamar 
"pedaladas fiscais", as matérias submetidas pela Autarquia à Comoc, previamente à deliberação 
do Conselho Monetário Nacional (CMN), afetas ao crédito rural (e não especificamente ao Plano 
Safra) diziam respeito exclusivamente à condução da política monetária, essencialmente 
alterações em regras de exigibilidades, de direcionamento e de encaixe obrigatório de 
recursos do crédito rural, na forma dos arts. 4° e 10 da Lei n° 4.595, de 1964: 

a) Ata da 2543 Sessão, realizada em 24 de junho de 2014: Voto 65/2014-CMN, 
que estabelece alteração na forma de apuração da base de cálculo da 
exigibilidade de aplicação de recursos obrigatórios, define fatores de 
ponderação para fins de cumprimento da exigibilidade e das subexigibilidades, 
previstos na Seção 6-2 do MCR [Manual de Crédito Rural], mantém os 
percentuais de direcionamento de recursos da poupança rural para a 
exigibilidade, a subexigibilidade, a faculdade e o encaixe obrigatório previstos 
na Seção 6-4 do MCR e introduz ajustes no Capítulo 6 do MCR- Retirado de 
pauta a pedido da Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda; 

b) Ata da 2553 Sessão, realizada em 30 de julho de 2014: Voto 75/2014-CMN, 
que altera regulamentação do Crédito Rural relativa à exigibilidade dos 
recursos obrigatórios de que trata o item 13 da Seção 2 do Capítulo 6 do MCR 
-Encaminhamento do assunto ao CMN, com recomendação de aprovação; 

c) Ata da 2583 Sessão, realizada em 30 de outubro de 2014: 

- Voto 103/2014-CMN, que propõe permitir que o excesso de aplicação em 
investimento pecuário, de que trata a faculdade prevista no MCR 6-2-13-"c", 
seja computado para cumprimento da Exigibilidade dos Recursos 
Obrigatórios; 

- Voto 104/2014-CMN, que faculta a utilização de fator de ponderação )/\ 
instituído na Resolução n° 4.259, de 8 de agosto de 2013, para cumprimento " D 

da exigibilidade da poupança rural (MCR 6-4); ~ 
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-Voto 105/2014-CMN, que eleva o percentual da exigibilidade da Poupança 
Rural (MCR 6-4) de 67% para 72% e reduz o percentual de encaixe 
obrigatório de 18% para 13%, para o período de 1° de novembro de 2014 a 30 
de junho de 2015, com ajustes a partir de 1° de julho de 2015; 

Encaminhamento das matérias ao CMN, com recomendação de aprovação; 

d) Ata da 264a Sessão, realizada em 22 de abril de 2015: Voto 19/2015-CMN, 
que propõe edição de resolução alterando condições do Programa de Garantia 
da Atividade Agropecuária (Proagro)- Encaminhamento do assunto ao CMN, 
com recomendação de aprovação; 

e) Ata da 265a Sessão, realizada em 27 de maio de 2015: 

- Voto 30/2015-CMN, que propõe a edição de ato normativo alterando o 
Regulamento anexo à Resolução n° 3.932, de 16 de dezembro de 2010, que 
consolida as normas sobre direcionamento dos recursos captados em depósitos 
de poupança pelas entidades integrantes do Sistema Brasileiro de Poupança e 
Empréstimo (SBPE), e dispondo sobre a Letra de Crédito do Agronegócio 
(LCA) e a Letra de Crédito Imobiliário (LCI); 

- Voto 31/2015-CMN, que dispõe sobre o direcionamento dos recursos 
captados por meio da emissão de LCA lastreada em direitos creditórios 
originados de operações sujeitas aos direcionamentos de que tratam o MCR 6-
2 e 6-4 ou contratadas com recursos de que trata o MCR 6-1-2 e veda gravame 
em duplicidade na emissão desse título; 

-Voto 32/2015-CMN, que eleva o percentual do direcionamento de aplicação 
dos recursos da Poupança Rural (MCR 6-4) de 72% para 74% em crédito 
rural, eleva o percentual de encaixe obrigatório de 13% para 15,5% e reduz o 
percentual de encaixe obrigatório adicional de 10% para 5,5%; 

Encan1inhamento das matérias ao CMN, com recomendação de aprovação; e 

f) Ata da 266a Sessão, de 24 de junho de 2015: Voto 46/2015-CMN, que 
autoriza a utilização do Sensoriamento remoto para fins de fiscalização de 
operações de crédito rural e determina o registro das coordenadas geodésicas 
do empreendimento financiado por operações de crédito rural no Sistema de 
Operações do Crédito Rural e do Proagro (Sicor) - Encaminhamento do 
assunto ao CMN, com recomendação de aprovação. 

J 

) 

11. Estas proposições tratadas na Comoc, além das demais submetidas ao CMN pelo 
Ministro de Estado da Fazenda em 2014 e 2015 em ordem à disciplina de aspectos mais 
diretamente ligados à política agrícola e ao conteúdo de operações de crédito rural, constam de w 
mídia digital que acompanha a presente nota técnica, não havendo óbice a que seja encaminhad~ I 
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à Comissão solicitante. Nos demais colegiados (Coremec e Comef), não há qualquer voto ou 
matéria a respeito da temática objeto do Ofício n° 127/2016- CEI. 

Resposta ao Ofício D
0 129/2016- CEI 

12. Quanto à matéria posta no Ofício n° 129/2016- CEI, cabe registrar que demanda 
similar já havia sido veiculada no Ofício no 60/2016- CEI, de 6 de junho de 2016, por meio do 
qual foram solicitadas "cópias de eventuais procedimentos de investigação e responsabilização 
relativos às chamadas 'pedaladas fiscais '" , já respondida com a remessa do Parecer Jurídico 
287/2016-BCB/PGBC, de 13 de junho de 2016, do Parecer Jurídico 267/2014-BCB/PGBC, de 7 
de agosto de 2014, e do Parecer ASMG/CGU/AGU/01/2015 , de 31 de março de 2015 . 

13. De modo complementar, o Ofício n° 129/2016- CEI agora solicita "documentos 
pelos quais as áreas técnicas do Banco Central, responsáveis pela fiscalização prudencial, 
questionavam a Procuradoria do próprio BACEN, bem como desta à Advocacia-Geral da 
União, sobre a detecção das chamadas 'pedaladas .fiscais' e sobre as medidas adotadas no 
âmbito da fiscalização prudencial" . 

Supervisão bancária 

14. Para melhor tratar da primeira parte da demanda, importa traçar considerações 
gerais sobre o modelo de supervisão do SFN adotado pelo BCB. 

15. Segundo as melhores práticas e recomendações internacionais, a superv1sao 
bancária deve pautar-se pelo enfoque sistêmico da fiscalização , sendo o acompanhamento dos 
riscos atividade fundamental nos processos de avaliação e de monitoramento, especialmente dos 
riscos de crédito, de liquidez, de mercado, operacional, legal, de reputação e de estratégia. 
Assim, o trabalho da supervisão bancária não se confunde, por exemplo, com a tarefa de 
auditoria, que está a cargo dos mecanismos de controles internos (Resolução no 2.554, de 24 de 
setembro de 19984

) e de empresas de auditoria (Resolução n° 3 .198, de 27 de maio de 2004 5). 

16. A atuação da supervisão tem, pois, caráter prudencial e é focada na identificação 
dos riscos incorridos pelas instituições supervisionadas e na avaliação da capacidade de 
gerenciamento desses riscos. A valia-se a capacidade de identificação, de entendimento e de 
gerenciamento adequado, pelas instituições, dos riscos a que estão expostas, bem como de sua 
atuação preventiva, determinando a adoção de ações corretivas, quando necessárias. 

17. As estratégias de supervisão, definidas em função do porte, da capacidade 
patrimonial, da natureza das atividades e da qualidade da administração das instituições, 
orientam a composição e o escopo das atividades específicas. A programação de atividades é ~ 

) 
4 Disponível para consulta na página do BCB na internet: 
http://www.bcb.gov.br/pre/nonnativos/busca/normativo.asp?tipo=res&ano=1998&numero=2554. 
5 Disponível para consulta na página do BCB na internet: 
http://www. bcb. gov. br/pre/normativos/busca/normati vo.asp ?tipo=res&ano=2004&n umero=3 19 8. 
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revista periodicamente e modificada na medida do necessário, incorporando os resultados de 
monitoramento e inspeções recentes. 

18. O BCB, por meio da Difis6
, elabora anualmente o Plano de Ação da Supervisão 

(PAS), contemplando o planejamento das ações - atividades, projetos e iniciativas - das 
unidades da Área para o exercício seguinte. 

19. As instituições bancárias, cujo universo gira em torno de 130 bancos e 
conglomerados bancários, são objeto de contínuo processo de acompanhamento de sua situação 
econômico-financeira, da sua gestão e de seus controles, com base nas periódicas informações 
gerenciais ou regulamentares endereçadas às unidades da Difis. Na programação do PAS, além 
desse processo contínuo de supervisão, são definidas as inspeções necessárias para o 
aprofundamento de temas específicos. 

20. O planejamento das ações tem como base várias fontes, tais como: 

a) cenário macroeconômico nacional e internacional; 

b) resultados dos trabalhos anteriores nas instituições supervisionadas; 

c) informações obtidas no Sistema de Avaliação de Riscos e de Controles (SRC), 
que será detalhado adiante; 

d) informações de monitoramentos realizados; 

e) ciclo de supervisão; 

f) solicitações e informações de outras áreas do BCB; e 

) 

g) informações de órgãos de supervisão internacionais, órgãos governamentais, 
auditorias independentes e veículos de imprensa. ) 

21. A visão global acerca de uma entidade supervisionada, no caso do segmento 
bancário, é elaborada com base no SRC, que consiste em procedimento abrangente de avaliação 
da governança corporativa e dos riscos inerentes às várias linhas de negócio de uma instituição e 
dos controles existentes para sua mitigação. Na avaliação qualitativa, são examinados os riscos 
de crédito, de mercado, de liquidez, de reputação, de estratégia, operacional, legal, além dos~ 
associados ao uso de tecnologia da informação e à prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ~ 

6 Construído em conjunto por todas as unidades da Difis, para garantir a integração dos esforços e o aproveitamento 
de potenciais sinergias. Atualmente, a Área é composta pelos seguintes departamentos, nos termos do art. 4°, inciso 
IV, item 4, do Regimento Interno do BCB: 
a) Departamento de Gestão Estratégica, Integração e Supotte da Fiscalização (Deget) ; 
b) Departamento de Monitoramento do Sistema Financeiro (Desig); 
c) Departamento de Supervisão Bancária (Desup); 
d) Departamento de Supervisão de Conduta (Decon); 
e) Departamento de Supervisão de Cooperativas e de Institu ições Não Bancárias (Desuc). 
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ao financiamento ao tenorismo. Na avaliação quantitativa, é realizada ampla avaliação da 
situação econômica e financeira, contemplando o exame do capital, dos ativos, das 
exigibilidades, da liquidez e dos resultados. 

22. Esse modelo de supervisão foi avaliado pelo TCU em levantamento realizado no 
Processo TC 014.535/2014-9, concluído com a expedição do Acórdão 395/2015-TCU-Plenário, 
de 5 de maryo de 201 5, sem qualquer recomendayão ou determinayão ao BCB. Posteriormente, o 
TCU realizou auditoria específica sobre a supervisão do BCB nos bancos públicos federais (TC 
011.669/2015-2), reconhecendo, nos termos do anexo Acórdão 612/2016-TCU-Plenário, de 16 
de março de 2016, que "os procedimentos de supervisão bancária realizados nos principais 
bancos públicos sistemicamente importantes são equivalentes aos realizados nos bancos 
privados de porte semelhante". Nesse paradigmático julgamento, a Corte de Contas assentou 
ainda que o BCB "é capaz de identificar, de forma razoável, as alterações de situação do BB e 
da Caixa, nas áreas comparáveis aos seus pares do setor privado, que possam comprometer a 
solidez do sistema financeiro nacional"7

, cabendo destacar que essa auditoria foi realizada após a 
conclusão do Processo TC 021.643/2014-8, atinente às chamadas "pedaladas fiscais". 

23 . Feito esse introito, cumpre discorrer sobre o acompanhamento que a Difis vinha e 
vem fazendo das situações específicas que foram objeto do Processo TC 021.643/2014-8. 

Caixa Econômica Federal: Pagamento de Benefícios Sociais 

24. Em "decorrência dos trabalhos de Acompanhamento Contínuo", identificou-se 
variação relevante em conta do Plano Contábil do Sistema Financeiro (Cosif) da Caixa 
Econômica Federal (Caixa) na data base 31 de dezembro de 2013. Tratava-se de variação 
significativa do saldo relativo a dezembro de 2013, quando comparado a novembro, na rubrica 
contábil "Pagamentos a Ressarcir", do balanço da Caixa, conforme apontamento sinalizado pelo 
Departamento de Monitoramento do Sistema Financeiro (Desig) ao Departamento de Supervisão 
Bancária (Desup) em janeiro de 2014. Em 19 de março de 2014, em ftmção da constatação, foi 
aberto o Pt 1401596192, tendo o Desup requisitado à instituição financeira que discriminasse a 
origem da referida variação. 

25. Em resposta, a Caixa informou tratar-se de lançamentos referentes a pagamentos 
efetuados aos beneficiários dos programas sociais Bolsa Família, Abono Salarial e Seguro 
Desemprego, sem o respectivo aprovisionamento dos valores pelos órgãos gestores dos citados 
programas. 

26. Com vistas a dar continuidade à análise da origem dos saldos contábeis, foram 
requisitadas à Caixa cópias dos contratos celebrados com os órgãos gestores, a saber: 

a) contrato celebrado entre o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e a 
Caixa para prestação de serviços de habilitação e identificação dos 
trabalhadores com direito ao Abono Salarial, o pagamento, a apuração, o 

7 Ver também notícia publicada no site do TCU em http: //portal.tcu.gov.br/ imprensa/noticias/supervisao-do-banco­
central-na-caixa-economica-federal-e-no-banco-do-brasil-e-avaliada-pelo-tcu.htm. 
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controle dos valores, o processamento de dados e atendimento aos 
trabalhadores do Abono Salarial; 

b) contrato celebrado entre MTE e Caixa para prestação de serviços no âmbito 
do Seguro Desemprego; 

c) contrato celebrado entre Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome (MDS) e Caixa relacionado a Ações de Transferência de Renda e 
Cadastro Único 2013-2015. 

As ações de supervisão contempladas na análise demonstraram que: 

a) os contratos previam prazos para o acerto de contas dos fluxos financeiros e os 
devidos ressarcimentos; 

b) ocorreu descumprimento ou cumprimento parcial de cláusulas relativas aos 
cronogramas de aprovisionamento ou de repasses pelos contratantes (gestores 
dos programas sociais); 

c) na ausência ou insuficiência de aprovisionamento de recursos financeiros, a 
Caixa efetuou os pagamentos aos beneficiários, seguindo os cronogramas 
estabelecidos pelos contratantes, com a utilização de recursos próprios; 

d) a situação foi refletida nos levantamentos para várias datas, em que ficaram 
evidenciados saldos credores em favor da Caixa. 

28. O maior saldo apurado desde a data da variação significativa até o acerto final , em 
dezembro de 2015, foi de R$ 5,5 bilhões. Considerando, para o período de dezembro de 2012 a 
dezembro de 2015 , que o ativo total médio da Caixa foi de R$ 957,4 bilhões, e que o total da 
exposição média a ativos contra a União (risco soberano) foi de R$ 214,8 bilhões, tal valor 
representou, respectivamente, 0,58% e 2,60%. ) 

Sistema BNDES: Equalização de Taxas- Programa de Sustentação do Investimento (PSI) 

29. Conforme acompanhamento realizado pela Difis junto ao Sistema Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), sabe-se da existência de valores a receber 
do Tesouro Nacional a título de equalização de taxa de juros do Programa de Sustentação do 
Investimento (PSI). Tais valores decorreram da diferença entre o custo de captação em Taxa de 
Juros de Longo Prazo (TJLP) mais remuneração e as taxas fixas estabelecidas para o mutuário 
final. Os valores equalizados são apurados em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano e 
devidos em 1 o de julho e em 1 o de janeiro de cada ano. 

30. De acordo com a Portaria n° 122, de 10 de abril de 2012, e alterações posteriores, 
do Ministério da Fazenda, os pagamentos referentes às equalizações, relativas aos saldos médios 
diários das aplicações em operações de financiamento contratadas a partir de 16 de abril de 2012, ~ 
eram devidos após 24 meses do término de cada semestre de apuração, e atualizados pela TJLP, A 
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desde a data do cálculo (30 de junho e 31 de dezembro de cada ano) até a data do efetivo 
pagamento pelo Tesouro Nacional (art. 5°, § 4°). 

31. Com a edição da Portaria n° 950, de 28 de dezembro de 2015, em consonância 
com o Acórdão 825/2015-TCU-Plenário, foi suprimido o prazo de 24 meses para o pagamento 
dos valores de equalização das taxas de juros no âmbito do PSI. De acordo com essa nova 
Portaria, os pagamentos dos subsídios e subvenções econômicas passaram a ser devidos pelo 
Tesouro Nacional no primeiro dia após a apuração dos valores a serem pagos. Esse cálculo é 
realizado semestralmente, nos dias 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano. A mesma Portaria 
estabelece que o pagamento das equalizações poderá ser prorrogado de acordo com as 
disponibilidades orçamentárias e financeiras do Tesouro Nacional (art. 7°, § P). 

32. Em dezembro de 2015, os valores relativos à equalização eram da ordem de R$ 
29,5 bilhões, contra passivos captados junto ao Tesouro Nacional de cerca de R$ 502,1 bilhões, 
representando 5,8%. 

33. Frise-se, ainda, que a Lei n° 12.096, de 24 de novembro de 2009, estabelece 
previsão para as concessões e o recebimento pelo BNDES da equalização de taxas nos diversos 
programas. Esses valores a receber são devidamente calculados e contabilizados pelas empresas 
do Sistema BNDES, as quais dão conhecimento da memória de cálculo mensalmente ao Tesouro 
Nacional. 

Banco do Brasil: Equalização de Taxa- Crédito Rural 

34. Com os trabalhos de supervisão realizados pela Difis junto ao Banco do Brasil, 
tem-se acompanhado a existência de direitos por equalização de taxas de juros e outros encargos 
financeiros, de que trata o art. 1°, inciso II, da Lei no 8.427, de 19928

. No art. 4° é definido que a 
equalização ficará limitada ao diferencial entre o custo de captação, mais os custos 
administrativos e tributários e a taxa cobrada do mutuário9

. O art. 5° dessa Lei, por sua vez, 
define ~ue os limites e critérios de equalização serão definidos em ato do Ministério da 
Fazenda 0

. 

8 Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, observado o disposto nesta Lei, subvenções econômicas a 
produtores rurais e suas cooperativas, sob a forma de: (Redação dada pela Lei n° 12.058, de 2009) 
I- equalização de preços de produtos agropecuários ou vegetais de origem extrativa; (Incluído pela Lei n° 9.848, 
de26.10.1999) 
11- equalização de taxas de juros e outros encargos financeiros de operações de crédito rural. (Incluído pela Lei n° 
9.848, de 26.10.1999) 
9 Art. 4° A subvenção de equalização de taxas de juros ficará limitada ao diferencial de taxas entre o custo de 
captação de recursos, acrescido dos custos administrativos e tributários a que estão sujeitas as instituições 
financeiras oficiais e os bancos cooperativos, nas suas operações ativas, e os encargos cobrados do tomador final 
do crédito rural. (Redação dada pela Lei n° 9.848, de 1999). 
10 Art. 5° A concessão da subvenção de equalização de juros obedecerá aos critérios, limites e normas operacionais 
estabelecidos pelo Ministério da Fazenda, especialmente no que diz respeito a custos de captação e de aplicação 1\.J 
dos recursos, podendo a equalização, se cabível na dotação orçamentária reservada à finalidade, ser realizada de - \ 
uma só vez, a valor presente do montante devido ao longo das respectivas operações de crédito. (Redação dada ' ~ 

pela Lei no 10.648, de 3.4.2003) J4. 
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35. As p01iarias de equalização de encargos financeiros são publicadas a cada Plano 
Safra, sendo independentes entre si, produzindo efeitos de enquadramento para os 
financiamentos concedidos no período e gerando equalização a partir da liberação dos recursos 
ao produtor rural até a liquidação das operações. Nas p01iarias são definidos os parâmetros, 
metodologia de apuração e cálculo da subvenção. 

36. De forma geral, as portarias preveem: 

a) determinação de que a média diária dos saldos de operações contratadas 
atenda ao limite legal estabelecido; 

b) equalização limitada ao diferencial de taxas entre o custo de captação de 
recursos, acrescido dos custos administrativos e tributários, e os encargos 
cobrados do tomador final do crédito; 

c) método de cálculo da equalização e respectiva atualização; 

d) equalização devida no primeiro dia após o período de equalização e que será 
atualizada até a data do efetivo pagamento pela STN; e 

e) forma de apresentação do cálculo de equalização e solicitações de pagamento 
àSTN. 

37. Os valores relativos às subvenções econômicas no âmbito do crédito rural são 
registrados no ativo, na rubrica contábil Outros Créditos sem Característica de Concessão de 
Crédito em contrapa.Iiida com a conta Cosif 7.1.9.99.00- Outras Receitas Operacionais e/ou em 
contrapartida com a operação (Cosif 1.6). Após homologação dos valores pela STN, os recursos 
passam a ser remunerados pela Taxa Média Selic (TMS). 

38. Os ressarcimentos são instrumentalizados conforme determinam as p01iarias do 
Ministério da Fazenda. A apuração do valor devido ocorre até o dia 20 do mês subsequente ao 
período de referência (mensal ou semestral), sendo remetidas à STN por e-mail, as planilhas de 
cálculo e de parâmetros para fins de avaliação prévia dos valores a serem ressarcidos. Após a 
validação, o Banco do Brasil expede ofícios apresentando os valores devidos e solicitando 
pagamento, com declaração de responsabilidade pela exatidão das informações relativas à 
aplicação dos recursos. 

39. De forma complementar, anualmente, no mês de dezembro, em cumprimento às 
mensagens emitidas pela STN via Sistema de Informações Banco Central (Sisbacen), o Banco do 
Brasil disponibiliza as informações de saldos, separadamente por exercícios, para subsidiar o 
processo de inscrição em "Restos a Pagar". 

40. O valor da equalização é atualizado pela variação da TMS desde sua apuração, "'\ 
que ocorre de acordo com a respectiva portaria, até o pagamento pela STN, que é realizado . ~ 
segundo programação orçamentária. )J.. 

Banco Central do Brasil 
SBS Quadra 3, Bloco B, Edifício Sede 

70074-900- Brasília (DF) 
Telefone: (61) 3414-1414 



( 

( 

6~. NOTA CONJUNTA DIFIS/PGBC """'11[..9"" 11 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

41. Ao longo do tempo, a STN efetuou as transferências dos recursos financeiros ao 
BB de forma que o montante a receber do Tesouro se mantinha relativamente estável. No 
perÍodo e 2ÔÍ ~ a ~Ô is, o saldo a titulo de equaiização de taxas de j uros e encargos, saltou de R$ 
2 bilhões em março de 2012 para R$ 12,7 bilhões em março de 2015 e para R$ 13,5 bilhões em 
junho de 2015. Segundo informações obtidas junto à instituição financeira, esse aumento 
decorreu dos seguintes fatores: 

a) redução dos repasses da STN ao Banco do Brasil a partir de 2012; 

b) crescimento do volume de recursos à disposição dos produtores para 
financiamento da atividade agropecuária brasileira; 

c) aumento da taxa Selic, haja vista que os direitos do Banco do Brasil contra o 
Tesouro Nacional, após homologação das faturas pela equipe da STN, ficam 
registrados no ativos do banco e são corrigidos pela TMS. 

42. No período de dezembro de 2011 ajunho de 2015, o balanço do Banco do Brasil 
corroborou as informações quanto ao crescimento do crédito agrícola, à participação dos 
recursos sujeitos à equalização e ao aumento correspondente ao crescimento do saldo a equalizar 
pelo Tesouro Nacional. 

43 . Considerando, para o período de dezembro de 2012 a dezembro de 2015 , que o 
ativo total médio do Banco do Brasil foi de R$ 1.223,1 bilhões e que o total da exposição média 
a ativos contra a União (risco soberano) foi de R$ 259,3 bilhões, o maior saldo apurado a título 
de equalização de taxas de juros e encargos representou, respectivamente, 1, 1 0% e 5,21% desses 
valores de referência. 

Supervisão prudencial 

44. Em relação ao pagamento de benefícios sociais, equalização de taxas- Programa 
de Sustentação do Investimento (PSI) e equalização de taxa - Crédito Rural, três aspectos 
merecem ser destacados sob a ótica prudencial. 

a) Risco de crédito de perda nos ativos 

45. Os valores a receber da União, representada pelo MTE e pelo MDS, e do Tesouro 
Nacional, representado pela STN, sempre foram calculados e contabilizados pelas instituições 
financeiras, sendo devidamente levados em consideração na aferição de seus limites prudenciais. 

46. Para o tratamento prudencial do risco de crédito, a perda não esperada (situações 
de estresse) deve ser coberta por capital e a perda esperada (situações previsíveis), por meio de 
provisões. 

47. No que se refere ao requerimento de capital, o BCB segue as recomendações A\ 
publicadas pelo Comitê de Supervisão Bancária de Basileia (Acordo de Basileia), as quais, em 
linhas gerais, para as exposições de um banco frente ao governo local, bem como para aquelas D 
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que são garantidas pelo governo local, admitem utilizar fator de ponderação 0% (zero por cento) 
para calcular os Ativos Ponderados pelo Risco (RWA). Esse tratamento é o padrão utilizado pela 
quase totalidade dos países que seguem essas regras. 

48. Assim, no caso da perda não esperada, o art. 19, inciso IV, da Circular n° 3.644, 
de 4 de março de 2013 11

, estabelece Fator de Ponderação de Risco (FPR) de 0% para o risco 
soberano, por exemplo, para operações realizadas com o Tesouro Nacional e com o BCB (e a 
própria União). 

49. Também o mi. 37, inciso li, detern1ina a aplicação de FPR de 0% (zero por cento) 
à parcela de exposição coberta pelos seguintes instrumentos mitigadores de risco de crédito: 
garantia prestada pelo Tesouro Nacional ou pelo BCB. 

50. A Resolução no 3.721 , de 30 de abril de 2009 12
, que trata da estrutura de 

gerenciamento do risco de crédito, define o risco de crédito da contraparte como a possibilidade 
de não cumprimento, por determinada contrapmte, de obrigações relativas à liquidação de 
operações que envolvam a negociação de ativos financeiros, incluindo aquelas relativas à 
liquidação de instrumentos financeiros derivativos. Dentro da estrutura e processo da gestão de 
risco de crédito de uma instituição, a norma contempla a utilização de instrumentos que 
proporcionem efetiva mitigação do risco de crédito associado à operação. 

51. Nos casos de existência de ativos contra a União em comento, se não há exigência 
regulmnentar para a perda não esperada (situações de estresse) no caso do risco soberano, não 
faria sentido a exigência de provisão para perda esperada, ainda que a operação fosse apenas 
garantida por órgão da União. Isso porque não é o caso de se exigir provisão para ativos contra a 
União, que não apresenta risco de crédito. Exigir provisionan1ento para risco soberano 
equivaleria a colocar em dúvida a própria solvência da União. 

b) Risco de liquidez 

) 

52. As instituições públicas (Banco do Brasil, Caixa e BNDES), ao longo de todo o ) 
período analisado, apresentaram índices de liquidez suficientes para honrar· seus compromissos, 
mesmo diante de cenários de estresse calculados em conformidade com sua política de liquidez. 
Do mesmo modo, no monitoramento diário da liquidez de tais instituições pelo BCB, não foi 
identificada situação de estresse que pudesse colocar em risco a liquidez dessas instituições 
públicas. 

11 Estabelece os procedimentos para o cálculo da parcela dos ativos ponderados pelo risco (R W A) referente às 
expos ições ao risco de crédito sujeitas ao cálculo do requerimento de capital mediante abordagem padronizada 
(RWACPAD), de que trata a Resolução n° 4.193 , de 1° de março de 2013 . Disponível para consulta na página: 
http:/ /www. bcb. gov. br/pre/normati vos/busca/normati vo .asp?num ero=3 644&tipo=C i r cu lar&data=4/3/20 I 3. 
12 Disponível para consulta na página do BCB na internet: .AJ'\ 
http: //www.bcb.gov.br/pre/normativos/busca/normativo.asp?numero=372l&tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o&data " O 
=3 0/4/7009. Ji 
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53. O monitoramento busca verificar se os bancos possuem fontes suficientemente 
líquidas de recursos para financiar suas necessidades de caixa de curto prazo em cenário de 
estresse. Instituições com Índice de Liquidez (IL) superior a 1 ,O (1 00%) possuem ativos líquidos 
suficientes para suportar esse cenário. Dessa forma, observa-se por meio do Relatório de 
Estabilidade Financeira de março 2013 13

, divulgado no site de internet do Banco Central do 
Brasil, que o índice de liquidez do sistema bancário possui nível elevado (1 ,8), sendo o IL das 
instituições públicas superior ao das demais (2,8). 

54. Desse modo, os valores a receber da União em nenhum momento colocaram em 
risco a liquidez de Banco do Brasil, Caixa e BNDES. 

c) Risco legal 

55. Diferentemente do que se deu em relação aos riscos de crédito e de liquidez, os 
quais a Difis avaliou não estarem presentes no período objeto da solicitação parlamentar, o 
Desup submeteu consulta à PGBC quanto ao risco legal, abordando os seguintes aspectos, na 
forma do relatório anexo, de 16 de maio de 2014: 

a) aplicabilidade do art. 34, inciso III, da Lei no 4.595, de 1964, e do mi. 17 da 
Lei n° 7 .492, de 16 de junho de 1986, aos bancos públicos federais , à luz das 
análises e conclusões dos Pareceres no GQ-50 e GQ-53 , ambos da Advocacia­
Geral da União (AGU), e do disposto no art. 1°, item I, da Resolução n° 1.996, 
de 30 de junho de 1993 14

; 

b) vedação expressa no art. 36 da Lei Complementar n° 1 O 1, de 4 de maio de 
2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), no caso das instituições 
públicas federais, nas situações analisadas em que os contratantes deixaram de 
efetuar os repasses financeiros ou provisionamentos em volume suficiente aos 
contratados; 

c) não observância dos procedimentos previstos no art. 32 da LRF, nas situações 
em que os volumes provisionados ou repassados aos contratados não foram 
realizados em montantes suficientes e, de forma recorrente, resultaram em 
valores a favor das instituições financeiras, que utilizaram recursos próprios 
para a execução contratual de pagamentos de benefícios; 

d) comunicação dos fatos analisados ao Ministério Público Federal, nos termos 
da Resolução no 1.996, de 1993. 

13 Relatório de Estabilidade Financeiro, pág. 16, março de 2013 . Disponível na página do BCB na internet: 
http://www.bcb.gov.br/htms/estabilidade/20 13 03/refP .pdf. .N 

14 Disponível para consulta na página do BCB na internet: 
http :/ /www. bcb. gov. br/pre/normati vos/busca/norma ti vo .asp?n umero= l996&tipo= Reso lu%C3 %A 7%C3 % A3 o& data n 
=30/6/ 1993 . .)'--{ 
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56. Ao avaliar as questões, o órgão jurídico do BCB emitiu o já mencionado Parecer 
Jurídico 267/2014, no qual concluiu não haver providência a ser adotada pela Difis, em razão da 
existência de orientações vinculantes da AGU, sob a ótica da regulação e supervisão bancárias 15

• 

d) Acompanhamento Contínuo 

57. No âmbito do Acompanhamento Contínuo realizado pela Difis, a Caixa, o Banco 
do Brasil e BNDES permanecem sendo objeto de trabalhos de fiscalização voltados à avaliação 
econômico-financeira, bem como ao gerenciamento de riscos e controles e à governança 
corporativa. É realizado acompanhamento dos saldos contábeis, os quais têm apresentado 
comportamento alinhado com o fluxo financeiro previsto nos contratos e portarias do Ministério 
da Fazenda, referentes aos programas Bolsa Família, Abono Salarial e Seguro Desemprego, bem 
como equalização de taxas de juros (crédito rural e PSI). Não se tem identificado, quanto a essas 
instituições, ocoiTência de eventos que possam afetar seus níveis de solvência e de liquidez. ) 

58. Para além disso, o Desup tem atuado para subsidiar o Departamento Econômico 
(Depec) na elaboração das estatísticas macroeconômicas do setor fiscal publicadas pelo BCB, 
demandando e recebendo dessas instituições financeiras os saldos contábeis dos programas Bolsa 
Família, Abono Salarial, Seguro Desemprego (desde julho de 2014) e equalização de taxas de 
jmos no âmbito do crédito rmal e do PSI (desde dezembro de 2015 , para atender a detenninação 
contida no Acórdão n° 3297/2015-TCU-Plenário ), os quais são encaminhados mensalmente 
àquela unidade compiladora. 

Manifestações jurídicas da PGBC e interlocução com AGU 

59. A segunda pmie do Ofício no 129/2016-CEI solicita "documentos [da PGBC] à 
Advocacia-Geral da União, sobre a detecção das chamadas 'pedaladas .fiscais ' e sobre as 

15 Dado o tema e seus impactos, o Diretor de Fiscalização encaminhou a referida documentação em 25 de agosto de 
2014 para ciência do Diretor de Política Econômica, que, em 28 de agosto de 2014, determinou ao seu Chefe de 
Gabinete que os autos fossem remetidos ao Depec, "para análise e providências cabíveis" . Na mesma data, o Chefe 
do Departamento Econômico (Depec), solicitou ao Chefe do Desup "informações sobre os ativos" em referência, no 
"encerramento do último dia útil do mês corrente", o que foi encaminhado ao Depec em 17 de setembro de 2014. 
Em seguida, em 24 de setembro de 2014, a Divisão de Finanças Públicas do Depec analisou o caso, sob a ótica da 
produção das estatísticas macroeconômicas do setor fiscal , publicadas pelo BCB, considerando seu objetivo 
precípuo, metodologia, critérios de abrangência e cobertura, padrões internacionais e procedimentos operacionais, 
sugerindo "a incorporação do valor registrado pela CEF aos passivos financeiros do Governo Federal na apuração 
referente à data base de agosto de 2014, com o consequente impacto no resultado fiscal primário do período". 
Sugeriu também "solicitar ao Desup o encaminhamento mensal, até o dia 15 do mês" do montante necessário à 
compilação das estatísticas. Ainda em 24 de setembro de 2014 essas sugestões foram aprovadas pelo Chefe do 
Depec, dando ciência do assunto ao Diretor de Política Econômica. 
Por importante, ressalte-se que, em decorrência de citada decisão, de 24 de setembro de 2014, as estatísticas 
macroeconômicas do setor fiscal, publicadas pelo BCB, referentes ao mês de agosto e divulgadas em 30 de 
setembro de 2014, já incorporaram esses montantes. 
Desta forma, evidencia-se que, tão logo levantadas as informações necessárias, estabelecidos os procedimentos 
operacionais cabíveis, apurado o valor e formada a convicção técnica quanto à sua natureza econômica, .A.....t 
medidas que se concluíram em setembro de 2014, tais montantes foram incorporados às estatísticas fiscais - - I 
publicadas pelo BCB ainda durante o referido mês de setembro. Tudo isso se deu na primeira data-base após o . ~ 
Depec tomar conhecimento das informações prestadas pela Difis. J-\ 
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medidas adotadas no âmbito da fiscalização prudencial". Para atendimento à essa demanda, 
convém delinear toda a interlocução havida entre a PGBC e os órgãos da AGU sobre a matéria. 

60. De início, cabe renovar os esclarecimentos sobre a resposta da PGBC à consulta 
do Desup mencionada no tópico precedente, por ter sido ela a iniciar o debate da matéria no 
âmbito da AGU. Como já pontuado no Parecer Jurídico 287/2016-BCB/PGBC, elaborado em 
atenção ao Ofício n° 60/2016- CEI, o anexo Parecer Jurídico 267/2014-BCB/PGBC propôs-se 
a analisar ''possível configuração de empréstimo ou adiantamento direta ou indiretamente 
deferido a controlador, nas hipóteses em que o pagamento antecipado a beneficiários de 
programas sociais envolve instituição financeira federal". 

61. Nesse mister, o trabalho examinou, inicialmente, a aplicabilidade do art. 34, inciso 
III, da Lei n° 4.595, de 196416

, e do art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986 17
, aos bancos públicos 

federais. A primeira dessas normas veda às instituições financeiras a concessão de empréstimo 
ou adiantamento às pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital em montante 
superior a 1 0%; a segunda, por sua vez, considera crime o deferimento de empréstimo ou 
adiantamento a controlador. 

62. Segundo o Parecer Jurídico 267/2014-BCB/PGBC, a expressão "adiantamento"­
insculpida no art. 34 da Lei n° 4.595, de 1964, e no art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986 - embora 
possa compreender, do ponto de vista da ciência econômica, a prática consistente no pagamento 
de benefícios sociais com recursos próprios de instituições financeiras públicas federais, tal 
discussão mostra-se dispensável. 

63. Isso porque, nos termos do que ressaltou o Parecer, a questão foi solucionada de 
maneira vinculante no âmbito da Administração Pública Federal, na medida em que se assentou, 
nos Pareceres GQ-50 18 e GQ-53 19

- aprovados pelo Advogado-Geral da União, endossados pelo 
Presidente da República e publicados no Diário Oficial da União -, o entendimento de que as 
normas do art. 34, incisos III e IV, da Lei n° 4.595, de 1964, e do art. 17 da Lei no 7.492, de 
1986, não se aplicam às instituições financeiras públicas federais. 

64. É o que restou consignado no seguinte trecho do Parecer Jurídico 267/2014-
BCB/PGBC: 

16 "Art. 34. É vedado às instituições financeiras conceder empréstimos ou adiantamentos: ( ... ) 1/l - As pessoas 
fisicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais de !0% (dez por cento), salvo autorização específica do 
Banco Central da República do Brasil, em cada caso, quando se tratar de operações lastreadas por efeitos 
comerciais resultantes de transações de compra e venda ou penhor de mercadorias, em limites que forem fixados 
pelo Conselho Monetário Nacional, em caráter geral;" 
17 "A rt. 17. Tomar ou receber, qualquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta lei, direta ou indiretamente, 
empréstimo ou adiantamento, ou deferi-lo a controlador, a administrador, a membro de conselho estatutário, aos J1 
respectivos cônjuges, aos ascendentes ou descendentes, a parentes na linha colateral até o 2o grau, consangüíneos n ~ 
ou afins, ou a sociedade cujo controle seja por ela exercido, direta ou indiretamente, ou por qualquer dessas Jv\ 
pessoas: Pena- Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa." 
18 O qual aprovou o Parecer AGU/DF-02/94. 
19 O qual aprovou o Parecer AGU/PR0-04/94. 
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"18. É concebível, em tese, que a prática contratual consistente no pagamento a 
beneficiários de programas sociais pela instituição financeira, mediante o uso de 
recursos próprios, com posterior reembolso (acrescido de remuneração) pela entidade 
da Administração Pública Federal, seja considerada como adiantamento, para os fins do 
art. 34 da Lei no 4.595, de 1964, e do art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986. Cuida-se, de fato , 
de antecipação remunerada de di::,ponibilidade financeira, em proveito da entidade 
contratante, que a ciência econômica possivelmente consideraria como adiantamento. 

19. Ocorre que, no caso dos autos, essa análise sequer precisa ser realizada, em virtude 
do entendimento assentado nos Pareceres GQ-50 e GQ-53, ambos aprovados pelo 
Advogado-Geral da União Geraldo Magela da Cruz Quintão, endossados pelo então 
Presidente da República, Itamar Augusto Cautiero Franco, e publicados na íntegra no 
Diário Oficial da União. Em conformidade com o art. 40, § 1 ~ da Lei Complementar no 
73, de 10 de fevereiro de 1993, o parecer do Advogado-Geral da União, aprovado pelo 
Presidente da República e publicado juntamente com o despacho presidencial, "vincula 
a Administração Fedet·al, cujos órgãos e entidades ficam obrigados a lhe dar fiel 
cumprimento". Semelhante imperativo, como se verifica, mais não é que a 
concretização, em nível legal, da norma constitucional segundo a qual o Presidente da 
República exerce, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da 
administração federal (art. 84, IL da Constituição da República). 

20. Tais pareceres consagraram o entendimento, vinculante para toda a Administração 
Pública Federal (especialmente, devido aos contornos da situação neles versada, o 
Banco Central do Brasil), de que as vedações do art. 34, III e IV, da Lei n° 4.595, de 
1964, e do art. 17 da Lei no 7.492, de 1986, não se aplicam às instituições financeiras 
públicas federais. [ ... ]" 

65. Dessa forma, o Parecer Jurídico 267/2014-BCB/PGBC concluiu que, à luz dos 
Pareceres GQ-50 e GQ-53, vinculantes para toda a Administração Pública Federal, "a vedação 
do art. 34, IIL da Lei n° 4.595, de 1964, e do art. 17 da Lei no 7.492, de 1986, não se aplica às 
operações entre instituições financeiras públicas federais e o Tesouro Nacional, direta ou 
indiretamente". Logo, "a antecipação de pagamentos a beneficiários de programas sociais, 
realizada com a utilização de recursos próprios da instituição financeira federal repassadora, 
nos termos de cláusula contratual especifica, em situação de atraso na transferência dos 
recursos pelo Tesouro Nacional, configura fato não enquadrado no art. 34, IIL da Lei n° 4.595, 
de 1964, não devendo, ademais, ser efetuada comunicação ao Ministério Público Federal na 
forma do art. 4r: § 2~ da Lei n° 4. 728, de 1965, do art. 28 da Lei n° 7.492, de 1986, e do art. 9° 
da Lei Complementar n o 105, de 2001". 

66. O Parecer Jurídico 267/2014-BCB/PGBC também abordou a questão referente à 
possível caracterização de operação de crédito vedada- com consequente violação à LRF (arts. 
29, inciso III, 36, caput, e 37, inciso II), concluindo que se tratava de questão estranha às 
atribuições legais do BCB, haja vista que o tema concernente ao controle do endividamento 
público, sob a ótica da legislação de responsabilidade fiscal, está a cargo do Ministério da 
Fazenda, e não da Autoridade Monetária, enquanto reguladora e supervisara do SFN. Nesse 

) 

sentido, transcreva-se o seguinte trecho daquela manifestação jurídica: .AJ.-\ 

"27. Poder-se-ia cogitar que a sistemática contratual de pagamento antecipado a O 

beneficiários de programas sociais, mediante o uso de recursos próprios de instituições J-{ 
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financeiras federais, correspondesse ao conceito de operação de crédito para os fins da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, encontrando sua realização, nesse cenário, óbice na 
conjugação dos art. 29, 111, 36, caput, e 37, 11, da referida lei. O mesmo raciocínio 
poderia ser feito com base no art. 3 ~ caput e parágrafo único, I, conjugado ao art. 5 ~ I, 
da Resolução do Senado Federal no 48, de 21 de dezembro de 2007. 

28. A análise dessa questão, entretanto, extrapola as atribuições legais do Banco 
Central do Brasil, pois não se confunde com seu papel de entidade responsável pela 
manutenção da estabilidade financeira, na condição de regulador e supervisor do 
sistema financeiro. O acompanhamento do assunto sob o enfoque do controle do 
endividamento público, para os fins da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Resolução 
SF n° 48, de 2007, incumbe ao Ministério da Fazenda, nos termos do art. 32 da Lei 
Complementar no 101, de 2000, e do art. 11, parágrafo único, da Resolução SF no 48, de 
2007. Deixa o presente parecer, por conseguinte, de apreciar a questão sob a 
perspectiva da legislação aplicável às finanças públicas, visto competir à Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN) prestar assessoramento em matéria legal no 
âmbito do Ministério da Fazenda". 

"3. Ademais, bem assevera o presente pronunciamento ser da competência do Ministério 
da Fazenda a análise do assunto desde a perspectiva das finanças públicas, nos termos 
da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Resolução SF n° 48, de 2007. Com efeito, há 
questões de índole legal que reclamam por uma análise mais detida sobre a natureza 
jurídica dos pagamentos dos beneficios sociais efetuados com recursos próprios pelas 
instituições financeiras repassadoras." 

67. À vista disso, por intermédio do anexo Ofício 12613/2014-BCB/PGBC, de 12 de 
agosto de 2014, a PGBC levou ao conhecimento da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) o teor do Parecer Jurídico 267/2014-BCB/PGBC, para adoção das providências julgadas 
necessárias no âmbito do Ministério da Fazenda. Ademais, por mensagem eletrônica de 14 de 
agosto de 2014, também anexa, a PGBC deu ciência ao Advogado-Geral da União acerca do 
assunto. 

68. Em resposta, a PGFN enviou à PGBC o Ofício no 1617/PGFN/CAF, de 25 de 
agosto de 2014, instruído com o Parecer PGFN/CAF/N° 1393/2014, ambos anexos. 

69. Na sequência, PGBC e PGFN, conjuntamente, dirigiram ao Advogado-Geral da 
União o anexo Ofício 14394/2014-PGBC/PGFN, de 11 de setembro de 2014, dando-lhe 
ciência dos entendimentos firmados pelos órgãos jurídicos do BCB e do Ministério da Fazenda, 
para análise e eventual manifestação. O referido Ofício foi instruído com cópias do Parecer 
Jurídico 267/2014-BCB/PGBC e do Parecer PGFN/CAF/No 1393/2014. 

70. Como esclarecido ao TCU no bojo do Processo TC 021.643/2014-8, na forma do 
anexo Ofício 15722/2014-BCB/PGBC, de 2 de outubro de 2014, o Procurador-Geral do BCB, 
no bojo de reuniões ordinárias semanais que mantinha com dirigentes da AGU, fez breve relato 4 
do mérito do assunto objeto do pronunciamento que a PGBC havia emitido, embora não se saiba _ fl 
precisar se fora efetuado registro a respeito em ata. ~ 
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71. O Procurador-Geral Adjw1to do BCB participou de reuniões de trabalho no 
edifício-sede da AGU, tendo por objeto os assuntos ora em comento, conforme demonstrativo 
abaixo. A PGBC, contudo, não dispõe de atas eventualmente elaboradas a respeito de tais 
reuniões, baseando-se as informações a seguir nos registros em agenda do Procurador-Geral 
Adjunto: 

a) 22 de julho de 2014, 1 Oh30 às 12h: reunião coordenada pelo Advogado-Geral 
da União Substituto, contando com representantes da Câmara de Conciliação e 
Arbitragem da Administração Federal (CCAF), da STN e do órgão jurídico da 
Caixa; 

b) 31 de julho de 2014, 11h às 12h: reunião coordenada pelo Advogado-Geral da 
União Substituto, contando com representantes da CCAF, da PGFN e do 
órgão jurídico da Caixa; ) 

c) 25 de agosto de 2014, 15h às 16h: reunião coordenada pelo Advogado-Geral 
da União Substituto, contando com representantes da Consultoria-Geral da 
União, da CCAF, da PGFN e do órgão jurídico da Caixa. 

72. Posteriormente, por meio do anexo Ofício n° 11/2015/CGU/AGU, de 20 de 
janeiro de 2015, a Consultoria-Geral da União, órgão da AGU, solicitou à PGBC a "corifecção 
de estudo a propósito do tema dos serviços bancários", sem fazer qualquer referência ou 
vinculação às manifestações jurídicas anteriores ou às chamadas "pedaladas fiscais". 

73. Em resposta a essa consulta, foi elaborado o anexo Parecer Jurídico 33/2015-
BCB/PGBC, de 22 de janeiro de 2015, encaminhado ao Consultor-Geral da União com o 
Ofício 941/2015-BCB, de mesma data, também anexo, que concluiu, estritamente sob a ótica da 
atuação do BCB, ser juridicamente possível haver contratos de prestação de serviços firmados 
pelas instituições financeiras sem natureza de operação de crédito, ainda que haja previsão de 
remuneração e de cobrança de juros em caso de atraso. A título ilustrativo, transcrevam-se os 
seguintes trechos da manifestação jurídica: 

"2. Destaco, na análise feita pelo parecerista, a constatação de que lzá contratos 
bancários que envolvem complexa conjugação de operações bancárias de diversas 
naturezas, sendo tais avenças elaboradas sob medida para atender às necessidades 
próprias de grandes clientes institucionais, incluindo entidades governamentais. Não 
há dúvida de que contratos da espécie, por suas características próprias, regem-se pelas 
cláusulas estipuladas entre as partes no exercício pleno de sua autonomia negociai, 
sem prejuízo de que a sistemática fixada na Resolução CMN n° 3.919, de 2010, seja 
utilizada para aferir se determinados tipos de operações bancárias devem-se qualificar 
como serviços e não como negócios creditícios. 

3. Exemplo típico de contratos para a prestação de serviços bancários a entidades 
governamentais é o contrato de repasse, cujo conceito consta no art. r, § r, li, do 
Decreto no 6.170, de 25 de julho de 2007. Ao indicar que a instituição financeira, no 
âmbito desse contrato, atua na condição de mandatária da entidade federativa, o ~ 
Decreto efetua clivagem bem demarcada entre repasses e negócios de cunho creditíc~ I 
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(operações ativas e passivas da instituição financeira). Em outras palavras, a sistemática 
acolhida pelo ato regulamentar explicita, para além de qualquer dúvida, que a operaçfio 
bancária consistente na transferência de recursos à conta de terceiros tem a natureza 
jurídica de mandato, distinguindo-a, por conseguinte, da categoria dos negócios 
creditícios. 

4. Assim, tendo em conta a esfera de atuaçfio do Banco Central do Brasil, impõe-se 
asseverar a possibilidade legal de que as instituições financeiras realizem operações 
reconhecidas pela prática bancária como acessórias, destituídas de qualquer elemento 
creditício. Um indicador relevante da caracterização de determinado negócio bancário 
como operação acessória (por oposição às operações essenciais, ou seja, operações de 
crédito) é a ausência de compromissos financeiros. Assim, cláusulas contratuais que, em 
lugar de compromissos financeiros, traduzem faculdades para as partes contratantes 
denotam a qualificação da avença como operação acessória, não como negócio de cunho 
creditício." 

74. Ao final, por meio do anexo Ofício 54/2015/CGU/AGU, de 16 de abril de 2015, 
a PGBC tomou conhecimento da expedição do anexo Parecer ASMG/CGU/AGU/0112015, de 
31 de março de 2015, subscrito pelo Consultor-Geral da União e aprovado pelo Advogado­
Geral da União, que concluiu, diante da análise de caso concreto, que a antecipação de recursos 
próprios, pela Caixa, para pagamento de programas sociais era medida legítima, prevista 
contratualmente, não configurando operação de crédito nem violação à LRF. 

75. As demais manifestações da PGBC trataram especificamente das questões ínsitas 
às estatísticas macroeconômicas do setor fiscal publicadas pelo BCB, para efeito de instrução do 
Processo TC 021.643/2014-8, no âmbito do TCU, e em processos correlatos na Corte de Contas 
e no Ministério Público Federal, não dizendo respeito propriamente ao desenvolvimento do tema 
"pedaladas fiscais". 

76. Esclarecidas as questões postas nos Ofícios n° 127/2016- CEIe no 129/2016-
CEI, recomenda-se a expedição de resposta ao Presidente dessa Comissão, acompanhada desta 
Nota Conjunta e dos documentos nela referenciados. 

~ I ~DO~ 
Marcelo Pires Vieira 

Chefe de Gabinete da Difis 
Mareei Ma~~~::: b tos 

Procurador-Geral Adjunto 
OAB/DF 3 1.580 
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Natureza (s): Relatório de Auditoria 

TC 011 .669/2015-2 

Órgãos/Entidades: Banco Central do Brasil; Banco do Brasil S.A. ; 
Caixa Econômica Federal 
Representação legal : Jader Teixeira de Sousa, representando Banco 
do Brasil S.A. e Banco Central do Brasil. 

SUMÁRIO: RELATÓRIO DE AUDITORIA OPERACIONAL. 
BANCO CENTRAL. SUPERVISÃO BANCÁRIA SOBRE A 
CAIXA E BANCO DO BRASIL EQUIVALENTE À 
REALIZADA NOS BANCOS PRIVADOS DE PORTE 
SEMELHANTE. OPORTUNIDADES DE MELHORIA. 
RECOMENDAÇÕES. 

RELATÓRIO 

Trata-se de relatório de auditoria operacional (peças 33/35), realizada pela Secex Fazenda, 
com o objetivo de avaliar a eficácia e a eficiência da supervisão bancária exercida pelo Banco Central 
do Brasil (BCB) na Caixa Econômica Federal (Caixa) e no Banco do Brasil (BB), no período de 2010 
a 2014, em comparação com a supervisão bancária exercida nas atividades comuns dos bancos 
privados de porte semelhante. 

2. O trabalho é fi·uto de um projeto de fiscalização da supervisão bancária realizada pelo 
BCB, que se iniciou com o levantamento realizado por esta Corte de Contas em 2014 (TC 
014.535/2014-9) ctúa finalidade foi a de desenvolver metodologia de auditoria para futuras ações de 
controle. 

3. O relatório elaborado pela equipe técnica é composto de uma parte introdutória, em que 
são apresentados os antecedentes, o objeto, os objetivos, o escopo e limitações da auditoria, além dos 
critérios adotados para avaliação do objeto, a metodologia e a forma de organização do relatório. E m 
seguida, há a visão geral do objeto, na qual são apresentados os aspectos gerais do Banco Central do 
Brasil (BCB), a estrutura e atribuições da Diretoria de Fiscalização e o panorama atual da Supervisão 
Bancária realizada pelo BCB. Por fim, são apresentadas as seções de achados de auditoria, análise de 
comentários dos gestores, conclusão e proposta de encaminhamento. 

4. A seguir, transcrevo excerto do Relatório da auditoria (peça 33), cujas propostas de 
encaminhamento receberam o endosso dos dirigentes da Unidade Técnica (peças 34/35): 

"( .. . ) 

4. Visão Geral Banco Central do Brasil 

1. O Banco Central do Brasil é o principal executor das orientações do Conselho Monetário 
Nacional (CMN) e é responsável por zelar pela estabilidade e promover o permanente aperfeiçoamento 
do sistema financeiro. Tem por finalidade a formulação, a execução, o acompanhamento e o controle 
das políticas monetária, cambial, de crédito e de relações financeiras xterior; a organização, 

~ n. n• ~~ 
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disciplina e fiscalização do Sistema Financeiro Nacional; a gestão do Sistema de Pagamentos 
Brasileiro e dos serviços do meio circulante. 

2. As suas competências estão definidas no art. 164 da Constituição Federal, na Lei 4.595, de 
1964, e em legis !ação complementar. 

3. Dentre as suas atribuições estão: 

a) organizar, disciplinar e fiscalizar o Sistema Financeiro Nacional, o Sistema de 
Pagamentos Brasileiro e o Sistema Nacional de Habitação e ordenar o mercado financeiro; 

b) autorizar e fiscalizar o funcionamento das instituições financeiras. 

4. A fiscalização especificamente em relação ao setor bancário tem duas ve1ientes: macro e 
microprudencial. Essas duas vertentes serão analisadas mais detalhadamente no desenvolvimento deste 
relatório. 

5. A severidade da recente crise financeira internacional realçou, em todo o mundo, a importâ ncia 
da estabilidade financeira como bem social. Nesse contexto, a denominada supervisão ) 
macroprudencial passou a ser imprescindível dentro de um processo efetivo de supervisão. 

6. Assim, no âmbito da supervisão macroprudencial, o BCB realiza o monitoramento do SFN, 
produzindo e divulgando informações para subsidiar a tomada de decisões para o alcance da missão 
institucional de assegurar a estabilidade financeira. 

7. Em relação à supervisão microprudencial, o objetivo do BCB é realizar o monitoramento e a 
supervisão de cada instituição financeira bancária com o propósito de zelar por sua higidez 
(manutenção de adequados níveis de solvência e Iiquidez) e sua adequada conduta de mercado. 

8. Em sua organização funcional, o Banco Central do Brasil está estruturado em uma Presidência 
e uma Diretoria Co legiada, composta pelo presidente e oito diretores. 

9. À Presidência estão subordinados alguns órgãos de assessoria e a cada diretoria estão 
subordinados departamentos. 

I O. Abaixo é apresentada figura em que consta o organograma atual do BCB. 

2 
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Figura 1 Organograma Funcional do Banco Central do Brasil 

Fonte: Sítio da internet do Banco Central do Bras il 
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11. No organograma do BCB encontra-se a Diretoria de Fiscalização (Difis) que é composta pelos 
seguintes departamentos: 

a) Departamento de Supervisão de Conduta (Decon); 

b) Departamento de Monitoramento do Sistema Financeiro (Desig); e 

c) Departamento de Supervisão Bancária (Desup). 

I.2 . Diretoria de Fiscalização do BCB (Difis) 

12. O BCB tem como um dos seus objetivos: zelar pela estabilidade e promover o permanente 
aperfeiçoamento do sistema financeiro. Esse objetivo está diretamente vinculado ao conceito de 
supervisão do Sistema Financeiro Nac ional (SFN), que, lato sensu, pode ser definido como o cot~unto 
de atividades que envolve a sua organização, a regulação de seu funcionamento, a sua fiscalização 
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(também entendida como supervisão stricto sensu) e as medidas de resolução para seu saneamento, 
tendo como propósito assegurar um sistema financeiro sólido e eficiente. 

13 . Dentro do BCB, a supervisão lato sensu do SFN é exerc ida, de forma direta, pelas Áreas de 
Fiscalização, de Regulação e de Organização do Sistema Finance iro e Controle de Operações de 
C réd ito R ura I. 

14. A Área de Fiscalização é conduzida pelo Diretor de F iscalização, que possui as seguintes 
atribuições específicas, de acordo com o art. 17 do Regimento Interno do BCB, aprovado pelo Voto 
CMN 084/2011, de 24 de agosto de 2011 (Voto BCB n° 179/2011, de 3 de agosto de 2011) e objeto da 
Portaria n° 67.022, de 6 de setembro de 2011 , publicada no Diário Oficial de 8 de setembro de 2011, a 
saber: 

f - representar o Banco Central junto ao Comitê de Supervisão Bancária da Basiléia, do Banco de 
Compensações Internacionais (Bankfor International Settlement - BIS) e aos seus subgrupos, em 
assuntos relacionados à área de Fiscalização; 
li - administrar convênios de intercâmbio de informações de interesse corporativo do Banco 
Central com entidades de supervisão de outros países ; 
nr - informar e solic itar informações a entidades de supervisão de outros países sobre a situação de ) 
inst ituições financeiras e demais instituições autorizadas a func ionar pelo Banco Central; 
IV- (Revogado) 
V - submeter à Diretoria Colegiada propostas de: 
a) decretação de regime especial; 
b) afastamento cautelar de administradores de instituições submetidas à fiscalização do Banco 
Central; 
c) suspensão cautelar de atividades exerc idas por instituições sujeitas à fiscalização do Banco 
Central; 
d) substituição de empresa de auditoria contábil ou do auditor contábil independente de instituições 
sujeitas à fiscalização do Banco Central. 
VI- negoc iar, elaborar e executar convênios e acordos de cooperação com autoridades de 
supervisão do exterior; 
VH- responder pe los assuntos relativos à área de fiscalização do Sistema Financeiro Naciona I. 

15 . Também compete ao Diretor de Fisca lização, conforme P011aria do Banco Centra l 68.076, de 
25 de novembro de 2011, determinar a aplicação de medidas prudenciais preventivas estabelecidas na 
legislação v igente (Resolução CMN 4.019, de 29 de setembro de 2011). E conforme mencionado 
ac ima, os seguintes departamentos estão subordinados ao Diretor de F iscalização (Difis): a) 
Departamento de Monitoramento do S istema Financeiro (Desig); b) Departamento de Supervisão 
Bancária (Desup); c) Departamento de Supervisão de Conduta (Decon); d) Departamento de 
Supervisão de Cooperativas e de Instituições Não-Bancárias (Des uc); e) Departamento de Gestão 
Estratégica, Integração e Suporte da Fisca lização (Degef). 

I.3. Panorama Atual da Supervisão Bancária realizada pelo BCB 

16. O Banco Centra l do Brasil, com relação à área de fiscalização do setor bancário, atua para o 
a lcance dos seus objetivos em duas vertentes : macro e microprudencial. 

17. No âmbito da supervisão macroprudencial o objetivo da Difis é realizar o monitoramento do 
SFN, produzindo e divulgando informações tempestivas e de qualidade para subsidiar a tomada de 
decisões por pa11e do Presidente, Diretores e do Comitê de Estab ilidade Financeira (Comef) do BCB 
para o alcance da missão institucional de assegurar a estabi lidade financeira. 

18. No caso da s upervisão microprudencia~ o objetivo é realizar o monitoramento e a supervisão 
de cada instituição financeira bancária com o propósito de ze lar por sua higidez (manutenção de 
adeq uados níveis de so lvênc ia e liquidez) e sua adequada conduta de mercado e quando necessário: 
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i. Com base no caráter preventivo e orientador das ações da Supervisão, determina r medidas 
corretivas, alertando a instituição fiscalizada para a falta e a deficiência de controle observada, 
assinalando-lhe, se for o caso, prazo razoável para saná-la; 
ii. Aplicar medidas prudenciais preventivas com vistas a preservar a higidez de cada entidade 
supervisionada e assegurar que eventual desvio de conduta não prejudique a adequada disciplina de 
mercado; 
iii. Instaurar processos administrativos punitivos por infração à legis !ação e à regulamentação 
vigentes, a luz dos princípios da finalidade, razoabilidade e eficiência; e 
iv. Submeter, à Diretoria Colegiada do BCB, propostas de decretação de regime especial quando a 
gravidade da situação exigir. 

19. O BCB utiliza a lguns instrumentos corporativos de gestão, entre eles, está a cadeia de valor. A 

Cadeia de valor é o instrumento de gestão do BCB que reflete como as atividades realizadas por essa 

autarquia criam valor no cumprimento de suas obrigações legais e na realização de sua missão. 

20. Para ilustrar como a Área de Fiscalização do BCB cumpre o seu mandato, foram expostos a 

sequência, nos três níveis de detalhamento, dos quadros da cadeia de va lor do BCB. Logo abaixo, está 

a sequência de gráficos que representa didaticamente essa cadeia de va lor. 

21. De acordo com a cade ia de valor do BCB, a Área de Fiscalização at ua, preponderantemente, no 

macroproduto "SFN sólido e eficiente assegurado ", conforme quadros a seguir: 

Cadeia de Valor - processos de trabalho 

Formulaç;to d~s pólltic ~ monctátiil, de .:rédito, 
cambial o de admlnisttaç:Jo da:s 

re'erva~ tn1ernacionaí~ 

formul;~ç;s.o de thtetmes para estabilidade e 
dk~nd a e rcgulaç~o do 

Slncrn:> Flt1!!11CC'Iro NacloMI {SFN) 

- ----
Ixec ... çãu e acompanhn.nunto das 

pohticas monetária, de crédito, cambial e 
das reservas lnternAd tma>s 

Provimento e vlgíl.intla da lnfrJestrutura do SFN 

Relacionamento institucionál no Pais é no exterior 

Gestão e suportemganiudonai> 

Figura 2 Cadeia de Valor do BCB- Processos de 1 o nível (Macroprocesso) 

Fonte: Banco Ce ntral do Bras il 
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-

Elobo'"r estudo>, pesquisas, ,..lalót!os e .,totl5ticas 

Exercer pll>QJratórlo e pre!lar =$ul!oria jurfdlca 

Ge:rendar nscos corporatvos e 
• c:ontlnuidade de negóc"' · 

, AdrniMtrar o""monto, flnança> e oontabllidade 

Realflar auditofia ~ntema 

• • Administrar patfimOolo e serviços de apoio 

Figura 3 Cadeia de Valor do BCB- Processos de 2° nível (Processo) 

( .. ) 
Formular diretrizes para estabilidade e ', 

eficiência do SFN (DESIG) i 

liitit) Monitorar mercado de crédito no SFN . 
-......-~~-~-----·~-------' 

Monitorar mercado de câmbio no SFN 

I 
Monitorar mercado de títulos e valores 

._,~._ .... ___ m _ _?biliários no SFN J 

Monitorar o risco sistêmico no SFN 

Monitorar a estabilidade do SFN 

Figura 4 Cadeia de Valor do BCB- Detalhe do processo de 3° nível (Subprocesso) ''Formular 
diretrizes para estabilidade e eficiência do SFN" envolvimento do Departamento de 
Monitoramento do Sistema Financeiro (Desig) 
Fonte: Banco Ce ntral do Brasil 
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Fiscalizar o SFN {DECON) r R~~li~ar inspeç-ões r-elativas à conduta '1 
1 das Entidades Supervisionadas pelo BCB I 
'\--~ •• !t::,~-•-••••••••>-•••• • ••"'''''' ' ''''""·•hhom~, ,,, , ... ~~~--~ ....... , .. ~.~j<-0 
i' Acompanhar inspeções de conduta das ),,, 

Entidades Supervisionadas pelo BCB 

Propor instauração de PAP para I 
Entidades Supervisionadas pelo BCB 

TC 011 .669/2015-2 

Figura 5 Cadeia de Valor do BCB- Detalhe do processo de 3° nível (S ubprocesso) "Fiscalizar o 
SFN"- participação do Depa1iamento de Supervisão de Conduta (Decon) 
Fonte: Banco Central do Brasil 

Fiscalizar o SFN {DESIG) 

Monitorar risco de liquidez no SFN 

Monitorar risco de crédito no SFN 

Monitorar risco de mercado no SFN 

Monitorar operações de. câmbio no SFN 

..--------------------- -·---l 
li Monitorar operações com títulos e 

valores mobiliários no SF 

Monitorar limites operacionais de 

entidades sob responsabilidade do BCB 

Figura 6 Cadeia de Valor do BCB- Detalhe do processo de 3° nível (Subprocesso) "Fiscalizar o 
SFN" envolvimento do Depatiamento de Monitoramento do Sistema Financeiro (Desig) 
Fonte: Banco Central do Brasil 
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Realizar inspeções prudenciais das 

instituições bancárias 

Acompanhar entidades bancárias 

supervisionadas pelo BCB 

Propor instauração de PAP para 

Entidades Supervisionadas pelo BCB 

<a.>. 

Figura 7 Cadeia de Valor do BCB- Detalhe do processo de 3° nível (Subprocesso) "F iscalizar o SFN" 
envolvimento do Departamento de Supervisão Bancária (Desup) 
Fonte: Banco Central do Bras i I 

22. O modelo de supervisão brasileiro, ilustrado na figura abaixo, permite entender como essas 
at ividades se articulam para o alcance dos objetivos da Área de Fiscalização. 

Co f REF "' , rne ~ .>OCiedade 
Outras Unidades 

Í ctearings e outra~ 
L:ontes externas J 

[ 
.., 

Ss ~ 

• lnstit~l i.çõjs 
Bancanas , 

Instituições 
não Bancá rias 

Oados/lnfs I 
I 
I 

Presidente e Diretores 

Sinalizações I Relatórios I 
Ferramentas 

Feedback I Validação 

SUPERVISÃO 

· de Instituições 
Bancárias 

• de Instituições 
não Bancárias 

·de Conduta 

I 
I 
I 
I 
I 
I ! ESTRATÉGIA, INTEGRAÇÃO E SUP LOG 

'--- --·-· - --- - --' 
Dados/lnfs 

Ações de Supervisão 

F igura 8 Modelo de Supervisão 

Fo nte: Banco Central do Bras il 
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23. Resumidamente, o Modelo de Supervisão é caracterizado por co1~untos de atividades, sendo 
cada um de responsabilidade de uma unidade da Área de Fiscal ização: 

a) O monitoramento consiste de um robusto, complexo e intrusivo processo de captura de 
dados e informações junto ao universo fiscalizáyel e a outras fontes externas, notadamente 
as clearings e câmaras de compensação, processadas e transformadas em duas vertentes: 
CD macroprudencial, caracterizada pela geração de informações e análises para subsidiar o 
Comef, a Presidência, os Diretores e demais unidades na tomada de decisões que possam 
afetar a missão desta Autarquia; e (ii) microprudencial, representada por um conjunto de 
ferramentas de análise, sinalizações e relatórios para os demais macroprocessos de 
supervisão; 

b) Os conjuntos de atividades de supervisão estão segregados em: (i) instituições 
bancárias, (ii) cooperativas de crédito e instituições não bancárias; e (iii) conduta. Além da 
vasta gama de informações processadas e disponibilizadas pelo monitoramento 
microprudencial, nas atividades de supervisão são coletadas informações e dados 
adicionais junto às entidades supervisionadas, cuja análise resulta em ações de supervisão. 
No caso dos dois primeiros conjuntos de atividades de supervisão, o foco de atuação 
estaria na solvência e na liquidez de cada entidade do universo fiscalizável e, no caso da 
atividade de supervisão de conduta, o foco estaria no cumprimento da regulamentação e na 
melhoria da governança dos integrantes do SFN no sentido de assegurar tratamento justo e 
responsável aos clientes e usuários de produtos e serviços financeiros, bem como a adoção, 
por parte das entidades supervisionadas, de medidas que previnam a utilização do SFN em 
atividades ilícitas, caracterizando o modelo twin peaks; 

c) O conjunto estratégia, integração e suporte, seria responsável por: (i) coordenar a 
elaboração do Plano Diretor da área de Fiscalização; (ii) fomentar discussões técnicas com 
o propósito de manter o modelo e os processos de supervisão atualizados e alinhados às 
melhores práticas internacionais; (iii) acompanhar e controlar os projetos estratégicos, as 
iniciativas e as atividades do Plano Anual da Supervisão (PAS); (iv) integrar, pela 
coordenação gerencial de comitês técnicos, as atividades transversais aos macroprocessos 
monitoramento e supervisão; e (v) prestar suporte logístico aos demais macroprocessos, 
envidando esforços para a disponibilização dos recursos humanos, tecnológicos e 
financeiros necessários ao bom desempenho das atividades. 

24. Em razão do Banco do Brasil (BB) e da ·caixa Econômica Federa l (Caixa) possuírem 
significativa parcela de recursos públicos federais e a atuação bancária dessas entidades serem parte 
sensível dentro do Sistema Financeiro Nacional, emerge a necessidade, por parte do TCU, de se 
examinar a atuação da supervisão bancária do BCB nessas duas instituições (BB e Caixa). 

25. Desse modo, o enfoque dado nesta auditoria operacional foi na vertente microprudencial dessas 
duas instituições financeiras que possuem participação pública em seu capital. 

26. Ressalta-se que a equipe de auditoria verificou a conclusão, em 2014, do Projeto Efetividade da 
Ação da Fiscalização (EAFis) que possuía como objetivo principal o desenvolvimento de critérios 
(indicadores, metodologia e relatórios) que permitissem avaliar e acompanhar a efetividade da ação de 
fiscalização e sua contribuição para a solidez e eficiência do conjunto das instituições supervisionadas 
pelo BCB. 

27. Segundo o BCB, a ideia geral que impulsionou a realização do Projeto EAFis foi a percepção 
de que a aferição de resultados da atividade de fiscalização é algo fundamental, na medida em que 
permite entender melhor os efeitos de sua ação e, com isso, permite propor maneiras de ampliar as 
entregas demandadas pela sociedade, de forma a contribuir cada vez mais para que o BCB possa 
cumprir o seu papel institucional. Tal objetivo se coaduna com de busca contínua de 
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aprimoramento de at uação. Conforme o cronograma apresentado, a efetiva implantação do projeto terá 
início em 2016. 

111. Achados 

59. Esta auditoria operacional avaliou a eficác ia e a eficiência da supervisão bancária realizada 
pelo Banco Central do Brasil no Banco do Brasil e na Caixa Econômica Federal no período de 2010 a 
2014. E a forma utilizada para se medir esses aspectos da supervisão foi comparar as atividades 
realizadas pelas equipes de supervisão bancária atuantes nesses bancos e nos bancos Bradesco e Itaú 
(em suas áreas comuns), bem como o grau de evo lução em diversas áreas dos bancos sistemicamente 
importantes, tendo e m vista que possuem porte semelhante. Os dados utilizados para a análise do 
prime iro achado foram obtidos: para o período de 2010 e 2011, em diversos sistemas informatizados 
do BCB; já para o período de 2012 a 2014, no sistema informatizado do BCB, de nominado Sistema 
Integrado de Gerenciamento da Ação de Supervisão (Sigas), que é utilizado pelo BCB para registrar, 
consolidar, controlar e acompanhar as ações previstas no Plano de Ação da Supervisão (PAS) e 
começou a ser usado a partir de 2012. Já para os demais achados, as informações foram colhidas 
primariamente do S istema de Ava liação de Riscos e de Contra les (SRC). ) 

III.l. No que tange diárias e passagens, o somatório das despesas realizadas no 
período de 2010 a 2014 para a execução da supervisão bancária dos bancos 
públicos (BB e Caixa) foi cerca de seis vezes maior que as despesas realizadas 
para a supervisão nos bancos privados de mesmo porte (Bradesco e Itaú) 

60. A soma das despesas referentes a passagens aéreas, deslocamentos urbanos e diárias de 
servidores realizadas no período de 2010 a 2014 para a execução da supervisão bancária no Banco do 
Brasil equivale a pouco mais de um milhão de reais, já na Caixa Econômica Federal, cerca de R$ 950 
mil , e nqua nto isso, no banco Bradesco, pouco mais de R$ 52 mi l, e no banco Itaú, pouco mais de R$ 
173 mil. Esse resultado demonstra que a execução da superv isão bancária nos bancos públicos tem 
sido mais dispendiosa do que aquela realizada nos bancos privados de porte equiva lente. 

61. O item 4 do título 4 do capítulo 10 da seção 20 do Manual de Supervisão (MSU) (fl. 17, 
peça 14) informa que o acompanhamento e o contro le da execução financeira do P lano de Ação da 
Supervisão (PAS) são realizados por meio de informações disponibilizadas pelo Sistema Integrado de 
Gerenciamento da Ação de Supervisão (S igas) , portanto foram so licitadas ao BCB os dados exis te ntes 
no Sigas referentes à execução financeira do período de 201 O a 2014. ) 

62. Segundo consta da folha 4 da peça 15, os dados entregues pelo BCB refere m-se às 
despesas realizadas nas seguintes rubricas orçamentárias: 4030.31 -3 (passagens no país); 4030.33 -7 
(passagens no exterior); 4045.50-4 (multa por devolução de passagem); 4030.32 -0 (des locamentos 
urbanos - Táxi); 4079.01-3 (diárias no país) e 4079.02-0 (diárias no exterior). Para a a ná lise desses 
dados foi e laborada a tabela abaixo: 

Tabela 1 Despesas rea lizadas pela supervisão bancária 
R$ milhares .. 

2010 27,9 290,5 244, 7 
2011 3,0 14,6 133,4 116,1 

2012 19,5 62,3 257,2 149,1 
2013 18,9 14,4 183, 7 237,4 
2014 11,4 54,0 210,2 199,8 

soma 52,7 173,2 1.075,0 947,0 
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63. A tabela mostra que em todos os anos, ao longo período a nalisado por esta auditoria, os 
gastos realizados pelo BCB para a execução da supervisão bancária dos bancos públicos analisados 
foram bem superiores àqueles realizados na supervisão dos Bancos Bradesco e Ttaú. Ao ser 
questionado sobre as razões para tal discrepância, o BCB respondeu, primeiramente, que os recursos 
são alocados segundo as prioridades definidas em planejamento e respeitando as limitações 
orçamentárias; logo em seguida, respondeu que acausa para essa diferença se deve (fl. 5, peça 15): 

"( ... )ao Der-artamento de Supervisão Bancária (Desup) não possuir equipe de supervisão na praça 
de Brasília, onde estão localizadas as sedes dos dois maiores bancos públicos (BB e Caixa). Já as 
sedes dos maiores bancos privados do país estão situadas na cidade de São Paulo, onde também se 
encontra a sede do Desup, gerando, portanto, menores custos de deslocamento para realização de 
inspeções nestes bancos (Brades co e ltaú)." 

64. Segundo informações obtidas nas entrevistas realizadas com os coordenadores das equipes 
de supervisão do BB e da Caixa, a equipe de supervisão destinada a avaliar o Banco do Brasil (Equipe 
BB) tem sua lotação na cidade de São Paulo, já a equipe de supervisão que avalia a Caixa Econômica 
Federal tem lotação em Belo Horizonte (Equipe Caixa) desde 2013, porém sua lotação anterior era 
também São Paulo . 

65 . Ao serem questionados em entrevistas sobre os motivos de as lotações das equipes de 
supervisão do BB e da Caixa não se encontrarem na mesma localidade das sedes desses bancos, foi 
apontado que, no caso da Equipe BB, seria melhor para a troca de conhecimentos e informações que a 
equipe tivesse a mesma lotação das demais equipes de supervisão dos bancos sistemicamente 
importantes; e que, no caso da Equipe Caixa, a lotação em Belo Horizonte foi motivada pela 
oportunidade do uso de equipe de inspetores que em certo momento no ano de 2013 havia perdido seu 
objeto de supervisão, qual seja, bancos de porte médio que foram extintos. 

66. Em análise ao exposto, vê-seque há uma geração de despesas referentes a deslocamentos e 
estada na execução da supervisão bancária dos bancos públicos motivada pela lotação das equipes de 
fiscalização em cidade diversa (São Pau lo-SP) daquela das sedes dos bancos (Brasília-DF), cuja 
justificativa apresentada pelo BCB para o local de lotação das equipes é a valorização da troca de 
conhecimentos e o aproveitamento de circunstância em beneficio do BCB, no caso, a existência de 
equipe especializada disponível. Porém essa justificativa não fundamenta a lotação da equipe 
responsável pela Caixa, pois a mesma se encontra em Belo Horizonte -MG. 

67. Desse modo, a justificativa apresentada tem frágil fundamentação neste momento, visto 
que não parece ser imperioso para fomentar a troca de conhecimento manter as equipes responsáveis 
pelos bancos sistemicamente importantes na mesma cidade de lotação, do contrário a Equipe Caixa 
não seria lotada em Belo Horizo nte. Ademais, não houve demonstração do efetivo ganho no 
custo/beneficio de se manter as referidas equipes nas mencionadas cidades, além de os meios de 
comunicação via voice over internet protocol (VOIP) existentes atualmente no BCB não parecem 
prejudicar sobremaneira a referida troca de conhecimento de modo a legitimar a disparidade de 
dispêndios. 

68. A respeito dessa situação, o BCB acrescenta (fl. 5, peça 15) que, fruto de recente concurso 
público realizado, o Desup está treinando 9 ana listas lotados em Brasília para rea lizarem trabalhos em 
bancos com sede em Brasília. 

69. Levando-se em consideração, conforme a própria manifestação do BCB, que para a 
Supervisão, todos os bancos sistemicamente importantes são igualmente relevantes, não há como dar 
razão à tamanha diferença de dispêndios. 
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Federal (Caixa) e Banco do Brasil (BB) nos exercícios de 2010 a 2014, analise a relação custo­
benefício de atuação in loco no BB e Caixa, de modo que se alcance o meU1or dessa relação, avaliando 
o beneficio de custos adicionais de diárias e passagens decorrentes de deslocamentos de servidores. 

III.2. A atuação da supervisão bancária na área de Tecnologia da Informação (TI) 
da Caixa Econômica Federal não consegui u induzir evolução nessa área a 
parâmetros compatíveis com os seus pares de bancos sistemicamente 
importantes 

71. O Sistema de Avaliação de Riscos e de Controles (SRC), no período de 2010-2014 
analisado, mostrou que a área de Tecnologia da Informação (TI) da Caixa possui problemas que a 
deixa em patamar bastante inferior a outros bancos brasileiros sistemicamente importantes, tal 
constatação evidencia-se nos extratos das apresentações do SRC da Caixa Econômica Federal dos anos 
de 2012 e 2014 (peças 17 e 18). 

72. Conforme análise realizada nos SRC encaminhados pelo BCB a esta equipe, apesar da 
atuação da supervisão do BCB ter se debruçado em questões de TI da Caixa, ao longo do período ) 
analisado nesta auditoria, aquele banco não alcançou um grau de modernidade compatível com as suas 
estratégias de negócios em comparação com os outros três maiores bancos sistemicamente 
importa ntes. 

73. Não obstante existirem especificidades de cada banco, principalmente com relação às suas 
estratégias de negócios, levando-se em cons ideração a matriz de prioridade de supervisão e o 
tratamento equivalente que essas instituições estão submetidas, não há como justificar as diferenças de 
patamares de evolução em uma área tão sensíve l que é a de TI para um banco. 

74. A referida matriz de prioridade de supervisão dos bancos e conglomerados bancários 
classifica as entidades, para fins de supervisão, de acordo com a sua impotiância sistêmica. Além 
disso, é com base nela que as diretrizes estratégicas são definidas pela Diretoria de Fiscalização, 
direcionando os recursos humanos e materiais para execução das at ividades. 

75. Dessa forma, faz-se necessário recomendar ao Banco Central do Brasil que envide esforços 
em sua atuação na área de TI da Caixa, a fim de que seja induzida a mitigação das diferenças de 
patamares de evolução na referida área. 

III.3. As notas de avaliação do SRC nãQ podem se r comparadas entre exercícios 
(evolução do score) 

76. O S istema de Avaliação de Riscos e de Controles (SRC), que serve como uma das bases 
para o planejamento das ações de supervisão, consiste em processo integrado à supervisão contínua e 
tem como objetivo consolidar a avaliação abrangente da Supervisão sobre as instituições, ao final do 
ciclo de supervisão. O modelo estabelece uma estrutura geral para avaliação dos fatores financeiros e 
operacionais relevantes para expressar, em uma única nota, a op inião do supervisor sobre a instituição 
financeira, considerando: i) sua condição econômico- financeira e desempenho; i i) os riscos inerentes 
associados a suas atividades; iii) a qualidade de seus sistemas de controles internos e de gerenciamento 
de riscos; e iv) a avaliação dos riscos residuais. 

77. Segundo essa metodologia de avaliação de riscos e controles, o resultado é expresso em 
uma única nota no intervalo de 1 a 4, sendo "1" a melhor ava liação e "4" a pior. 

78. Nos trabalhos de campo, constatou-se que a nota atr ibuída aos bancos pelo SRC ao longo 
dos anos, desde que foi implantado, não pode ser comparada, pois os critérios adotados se modificaram 
(se tornaram mais rígidos) no período e não há qualquer fator de ponderação nas notas para que e las 
sejam confrontadas por exercício. 

12 

Para verificar as assinatu ras, acesse www.tcu .gov.br/autenticidade, informando o código 54896596. 



( 
·, 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO TC 011.669/2015-2 

79. Foi mencionado, nas entrevistas, que para se fàzer uma análise da evolução (melhora ou 
piora) da instituição financeira é necessário verificar a parte descritiva do relatório SRC, pois a nota 
em si não é capaz de retratar o desenrolar do desempenho, ao longo dos anos, da entidade 
supervisionada. A comparabilidade é um meio para o Banco Central avaliar a eficiência e eficácia da 
sua atuação como supervisor, bem como um dado gerencial prático de feedback para os bancos 
supervisionados envidarem esforços na melhoria de sua gestão contribuindo para um sistema 
financeiro sólido e eficiente. 

80. Em análise ao exposto, faz-se necessário recomendar ao Banco Central do Brasil que 
desenvolva ferramentas de comparabilidade nas avaliações de riscos e controles ao longo dos anos 
visando dar transparência na evolução de suas ações de supervisor bancário e guardião do sistema 
financeiro nacional sólido e eficiente tal como prescreve a sua missão institucional. 

IV. Análise dos Comentários dos Gestorcs Versão preliminar deste relatório foi encaminhada 
ao gestor para que fossem apresentados os comentários achados pe11inentes. O gestor enviou seus 
comentários que foram autuados ao processo (peça 25) em resposta ao Oficio 0552/2015-
TCU/SecexFazenda (peça 19). 

82. A equipe de auditoria, com o objetivo de conferir melhor compreensão das questões 
abordadas, assim como das implicações das oportunidades de melhoria identificadas e das 
recomendações propostas, de modo a contribuir para a maior objetividade e exatidão das informações 
presentes concedeu prazo para que os referidos comentários fossem incorporados à versão final deste 
relatório. 

83 . A Unidade Jurisdicionada não manifestou oposição aos achados e complementou com 
informações que corroboram com as conclusões da equipe de auditoria, bem como apresentou 
esclarecimentos que demonstram que ela já deu início, inclusive, a algumas ações visando o 
cumprimento das recomendações feitas. 

V. ConclusãoO objetivo da auditoria foi alcançado ao responder as questões. Em primeiro lugar, os 
procedimentos de supervisão bancária realizados nos principais bancos públicos sistemicamente 
importantes são equivalentes aos realizados nos bancos privados de porte semelhante nas áreas 
comparáveis desses bancos e não há diferenças significativas na supervisão realizada os referidos 
bancos públicos e privados nessas áreas. 

85 . Além disso, o BCB é capaz de identificar, de forma razoável, as alterações de situação do 
BB e da Caixa, nas áreas comparáveis aos seus pares do setor privado, que possam comprometer a 
solidez do SFN. 

86. As demais áreas desses bancos não-comparáveis entre si não foram objeto de análise desta 
auditoria. 

87. Considerando os apontamentos dos capítulos anteriores, esta equipe de auditoria concluiu 
que existem oportunidades de melhoria na gestão da supervisão bancária a cargo do BCB qua nto à 
eficácia e eficiência, envolvendo as despesas com a execução da supervisão bancária no Banco do 
Brasil e na Caixa Econômica Federal, e quanto à efetividade, no que se refere a sua atuação para a 
melhora do índice que avalia a área de Tecnologia da Informação da Caixa Econômica Federal. Por 
essa razão foram elaboradas propostas de recomendações a serem emitidas por este Tribunal. 

88. Adicionalmente, constatou-se que a nota atribuída aos bancos pelo Sistema de Avaliação 
de Riscos e de Controles (SRC) ao longo dos anos, desde que foi implantado, não pode ser comparada, 
pois os critérios adotados se modificaram no período (2010-2014) e não há qualquer fator de 
ponderação nas notas para que elas sejam confrontadas por exercício. 
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89. Conforme foi mencionado anteriormente, a equipe de auditoria verificou a conclusão, em 
2014, do Projeto Efetividade da Ação da Fiscalização (EAFis) que possuía como objetivo principal o 
desenvolvimento de critérios (indicadores, metodologia e relatórios) que permitissem avaliar e 
acompanhar a efetividade da ação de fiscalização e sua contribuição para a solidez e eficiência do 
conjunto das instituições supervisionadas pelo BCB. 

90. Diante do exposto, verifica-se a preocupação do BCB em avaliar a efetividade de sua 
atuação como supervisor do Sistema Financeiro Nacional, pois nota-se uma mobilização da autarquia 
para compreender de que forma os recursos aplicados e os esforços despendidos pela Área de 
Fiscalização estão, de fato, contr ibuindo para termos um sistema financeiro verdadeiramente só lido e 
eficiente, conforme a estratégia do Banco Central e o arcabouço normativo que o rege. Além disso, 
leva-se em consideração que a produção e utilização de informações de qualidade vêm subsidiar o 
planejamento e o acompanhamento das ações de supervisão. 

91. Dessa forma, com a implantação efetiva dos conceitos desenhados no EAFis, a alta 
administração da fiscalização terá mais condições de propor mudanças, orientações e prioridades para 
a melhoria dos seus resultados no futuro que em última instância se harmoniza com o objetivo do } 
contra le externo nesta auditoria. 

VI. Proposta de EncaminhamentoEm face do exposto, submetem-se os autos à 
cons ideração superior, propondo ao Tribunal: 

a) recomendar ao Banco Central do Brasil, com fundamento no princípio da eficiência 
constante do art. 37 da Const ituição Federal c/c art. 250, inciso III do Regimento 
Interno do TCU, que: 

a. l) diante do volume de custeio de diárias e passagens incorrido na supervisão da 
Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil nos exercícios de 2010 a 2014, analise 
a relação custo-beneficio de atuação no BB e Caixa, de modo que se alcance o melhor 
dessa relação, avaliando o beneficio de custos adicionais de diárias e passagens 
decorrentes de deslocamentos de servidores. 

a.2) envide esforços em sua atuação na área de TI da Caixa Econômica Federa l, a fim 
de que seja induzida a mitigação das diferenças de patamares de evo lução na referida 
área; 

a.3) desenvolva ferramentas de comparabilidade nas avaliações de riscos e controles ao 
longo dos anos, visando dar transparência na evolução de suas ações de supervisor 
bancário e guardião do sistema financeiro nacional só lido e eficiente tal como 
prescreve a sua missão institucional. 

b) encaminhar cópia do acórdão que vier a ser proferido pelo Tr ibuna l, bem como do 
re latório e do voto que o fundamentarem e do inteiro teor do presente relatór io para o 
Banco Central do Bras il; 

c) arquivar este processo, com base no art. 169, inciso V, do Regimento Interno do TCU." 

É o Relatório. 
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VOTO 

Trago à apreciação deste Colegiado relatório de auditoria operacional que const1tu1 a 
segunda etapa do projeto de fiscalização da supervisão bancária efetuada pelo Banco Central do Brasil, 
iniciado com o levantamento de auditoria de que cuida o TC 014.535/2014-9. 

No presente trabalho, a equipe técnica teve como foco a supervisão bancária exercida pelo 
Banco Central na Caixa Econômica Federa l (Caixa) e no Banco do Brasil (BB), no período de 201 O a 2014, 
comparada com a exercida nas atividades comuns dos bancos privados de po1ie semelhante. 

Conforme o relatório, foi observada a existência de uma matriz de risco que orienta o 
planejamento e a atuação da supervisão bancária, além do desenvolvimento de indicadores para avaliação 
de efetividade da ação da fisca lização. 

Também foi verificado que os procedimentos de supervisão bancária realizados nos principais 
bancos públicos sistemicamente importantes são equivalentes aos realizados nos bancos privados de porte 
seme lhante nas áreas comparáveis desses bancos , sendo o Banco Central capaz de identificar, de forma 
razoável, as alterações de situação do BB e da Caixa que possam comprometer a so lide z do Sistema 
Financeiro Nacional. 

Algumas oportunidades de melhoria foram identificadas pela equipe de fiscalização. Entre 
elas, a possibilidade de melhoria da relação custo benefício da supervisão da Caixa e Banco do Brasil, uma 
vez que as despesas com diárias e passagens são cerca de seis vezes mais e levadas para a supervisão dos 
referidos bancos do que aquelas incorridas para supervisão dos bancos privados Bradesco e Itaú. Da mesma 
forma, foi identificada a falta de comparabilidade das notas atribuídas aos bancos pelo Sistema de 
Avaliação de Riscos e de Controles (SRC) ao longo dos anos. Conforme o Relatório, a falha decorre da 
modificação dos critérios no período (201 0-20 14) sem que exista um fator de ponderação das notas para 
permitir que elas sejam comparadas por exercício. No tocante à área de TI da Caixa, não obstante as 
medidas adotadas nos últimos anos e a atuação da supervisão do Banco Centra l, a equipe aponta a 
necessidade de manutenção de esforços para que a área venha a alcançar o mesmo patamar dos grandes 
bane os brasileiros . 

Considerando o contido no processo, entendo cabíveis as recomendações suger idas, em 
conformidade com o previsto no art. 250, III , do Regimento Interno/TCU , razão pela qual acolho as 
propostas e voto por que este Tribunal adote a de liberação que ora submeto à consideração deste 
Colegiado. 

2016. 
TCU, Sa la das Sessões Ministro Luciano Brandão A lves de Souza, em 16 de março de 

RAIMUNDO CARREJRO 
Relator 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 55071075. 
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ACÓRDÃO No 612/2016 -TCU -Plenário 

1. Processo n° TC 011.669/2015-2. 
2. Grupo I- C !asse de Assunto: V- Relatório de Auditoria 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsável: Alexandre Antonio Tombini (308.444.361-00). 
4. Órgãos/Entidades: Banco Central do Brasil; Banco do Brasil S.A.; Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Raimundo Carreira. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Fazenda Nacional (SecexFazen). 
8. Representação legal : 
8.1. Jader Teixeira de Sousa, representando Banco do Brasil S. A. e Banco Central do Brasil. 

9. Acórdão: 
Vistos, relatados e discutidos estes autos que tratam de relatório de auditoria operacional, 

com o objetivo de avaliar a eficácia e a eficiência da supervisão bancária exercida pelo Banco Central 
do Brasil (BCB) sobre a Caixa Econômica Federal (Caixa) e Banco do Brasil (BB), no período de 
2010 a 2014, em comparação com a supervisão bancária exercida nas atividades comuns dos bancos 
privados de porte semelhante. 

Acordam os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. recomendar ao Banco Central do Brasil, com fundamento no princípio da eficiência, 
constante do art. 37 da Constituição Federal, c/c ati. 250, inciso III do Regimento Interno do TCU, 
que: 

9.1.1. diante do valor despendido com diárias e passagens para a supervisão da Caixa 
Econômica Federal e do Banco do Brasil nos exercícios de 2010 a 2014, avalie a relação custo­
beneficio de sua atuação no BB e Caixa, buscando a utilização mais eficiente dos recursos; 

9.1.2. envide esforços em sua atuação na área de TI da Caixa Econômica Federal, a fim de 
que seja induzida a mitigação das diferenças de patamares de evolução na referida área; 

9.1.3. desenvolva ferramentas de comparabilidade nas avaliações de riscos e controles ao 
longo dos anos, visando dar transparência na evolução de suas ações de supervisor bancário e guardião 
do sistema financeiro nacional sólido e eficiente tal como prescreve a sua missão institucional; 

9.2. encaminhar cópia da presente deliberação, bem como do relatório e do voto que a 
fundamentam ao Banco Central do Brasil; 

9.3. arquivar o processo, com base no ati. 169, inciso V, do Reg imento Interno do TC U. 

10. Ata no 8/2016- Plenário. 
11. Data da Sessão: 16/3/2016- Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0612-08/16-P. 
13. Especificação do quorum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na Presidência), Benjamin Zymler, Raimundo 
Carreira (Relator), José Múcio Monteiro e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 55062505. 
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13 .3. Ministros-Substitutos presentes: André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira. 

(Ass in ado Eletronicamente) 

WAL TON ALENCAR RODRIGUES 
na Presidência 

Fu i presente: 

(Assinado Eletronica mente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
Relator 

(A ss ina do Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 
Procurador-Geral 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 55062505. 
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{.~BANCO CENTRAL DO BRASIL Informações e Despachos 

Dados constantes da capa do processo/dosslê 
Unldade/subunidade Data PVdocumento Pt/documento 

DESUP/GTBHO 15/05/2014 11401596192 
Nome ou Ululo/assunto-padrão 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL- Pagamento de Benefícios Sociais cpm Recursos 
Próprios - •· 

Senhor Gerente Técnico, 

Em 31.12.2013, em decorrência dos trabalhos de Acompanhamento Contínuo de­
senvolvido por este Desup/GTBHO, deparamos com o saldo de R$ 3.172.722.518,35 na 
conta COSIF 1.8.8.65.99-0 (Pagamentos a Ressarcir- Outros), uma vez que apresentou 
variação relevante em relação ao saldo de 30.11.2013, que foi de R$ 643.939.636,65, por­
tanto uma variação de R$ 2.529 milhões no mês de dezembro de 2013 (fls.7). 

,). 

2. Em função dessa constatação, em 19.3.2014 requisitamos à CAIXA (De­
sup/GTBHO/Cosup-02-2014/036- fls.13), que discriminasse a origem dessa variação no 
mês de dezembro de 2013. A CAIXA, em resposta, informou que se tratava de lançamen­
tos ocorridos na conta de uso interno 1.8.8.65.99.48 (Valores a Receber- Programas So­
ciais), que apresentou um saldo de R$ 2.971.506.553,99 em 31.12.2013 (fls.14/16). Na 
resposta a CAIXA informou a seguinte função da mencionada conta contábil de uso in­
terno: "registrar valores relativos a antecipação de pagamentos efetuados aos beneficiá­
rios de programas sociais, cujo recebimento dos recursos para a efetivação dos paga­
menJos, deve ser ressarcido à CAIXA, pelos órgãos gestores dos programas sociais". 

3. Em 8.4.2014, enviamos à CAIXA reqms1çao complementar (De­
sup/GTBHO/Cosup-02-2014/040- fls.17/18), solicitando a composição do saldo da conta 
de uso interno 1.8.8.65.99.48 (Valores a Receber- Programas Sociais), discriminando a 
natureza de cada pagamento c o órgão responsável. Solicitamos, ainda, cópia de eventuais 
contratos com os órgãos responsáveis em que esteja previsto tal antecipação e se houve 
pagamento de encargos por conta dos adiantamentos efetuados. Foi solicitado, também, 
cópia dos lançamentos contábeis efetuados, dos manuais/regulamentos internos sobre a 
matéria e a identificação dos responsáveis pela autorização dos pt~.gamentos. 

4. Em 24.4.2014, a CAIXA ofereceu resposta (fls.l9/85), informando a seguinte 
composição do saldo da conta 1.8.8.65.99.48 na data-base de 31.12.2013: 

Ministério de Desenvolvimento Social e 
Bolsa Família Combate à Fome 479.295.412,75 

Abono Salarial Ministério do Trabalho e Em 620.043.138,62 

Ministério do Traba.lho e Em .1.872.168.002,62 

Total em 31/12/2013 2.971.506.553,99 
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Informações e Despachos 

Unidade/subunidade Data Pt/documento Pt/documento 

11401596192 DESUP/GTBHO 15/05/2014 

Nome ou tíiulo{assunto-padrão 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL- Pagamento de Benefícios Sociais com ,Recursos 
Próprios· · ·"'" .-...7 

a) Informaram que foram firmados com o Ministério do Trabalho e Emprego contra­
to de prestação de serviços para habilitação e identificação dos trabalhadores com 
direto ao Abono Salarial (fls.21/27), e execução operacional do Programa do Se­
guro-Desemprego (fls.28/33). Que, em relação ao Bolsa Família, também foi fir­
mado com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome contrato 
de prestaçã9 de serviços no âmbito do Cadastro Único e das ações de Transferên­
cia direta de renda do Governo Federal sob gestão daquele Ministério (fls.34/42). 
A CAIXA disponibilizou as cópias dos mencionados contratos, constando em to­
dos eles carimbo de revisão do departamento jurídico da CAIXA (GEAJU). 

b) Informaram a existência de cláusula contratual em relação ao pagamento dos be­
nefícios, prevista nos contratos em vigor, estabelecendo que na eventual insufici­
ência de recursos na conta suprimento para pagamento dos benefícios objeto do 
contrato, fica assegurada à contratada (CAIXA) a faculdade de suspender o servi­
ço até que seja normalizado o fluxo financeiro e, que caso a contratada disponha 
de recursos próprios e decida pela continuidade da prestação dos serviços fica as­
segurada à contratada remuneração diária sobre o saldo negativo registrado nesta 
conta com base na taxa Extramercado do BACEN- DEDIP. 

c) Informaram que na ocorrência de saldo devedor na conta passiva destinada ao re­
gistro dos valores aportados pelos órgãos gestores (COSIF 4.9.6.30 e 4.9.6.50) por 
conta do exercício da opção de pagamento dos benefícios com recursos próprios 
(antecipação), o saldo devedor será reclassificado para a subconta ativa 
1.8.8.65.99.48 Gá anteriormente comentada). 

d) Por fim a CAIXA, em relação aos documentos internos que identifiquem quem 
autorizou os pagamentos, informou que tais pagamentos ocorrem de forma roti­
neira, a partir do processamento da folha e da abertura do calendário, debitando-se 
automaticamente o valor correspondente na cont~ suprimento do Programa. 

5. Com relação aos mencionados programas, temos a esclarecer: 

P rograma Origem dos Fonte de Recursos 
Recursos 

Bolsa Família - Lei Orçamentários Arrecadação da União - Natureza 
10.836/2004 Fiscal 
Abono Salarial - Lei FAT - Fundo Contribuições sociais ao PIS e 
7.998/1990 de Amparo ao PASEP pelas empresas - Natureza 

Trabalhador Tributária 

) 
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{t. BANCO CENTRAL DO BRASIL Informações e Despachos 

Dados constantes da capa do processo/dossiê 
Unidade/subunidade Data Pt/documento 

DESUP/GTBHO 15/05/2014 
Nome ou trtulo/assunto-padrão 

Pt/documento 

11401596192 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL- Pagamento de Benefícios Sociais com Recursos 
Próprios ,_. 

Programa Origem dos Fonte de Recursos 
Recursos 

Seguro Desemprego -Lei FAT - Fundo Contribuições sociais ao PlS c 
7.998/1990 de Amparo ao PASEP pelas empresas - Natureza 

Trabalhador Trihutária 

6. Examinemos os contratos e mais especificamente a cláusula em que há a previsão 
da CAIXA' de optar em fazer o adiantamento no caso de insuficiência de recursos do pro­
grama. Em todos os casos (Abono Salarial-PIS/PASEP, Bolsa Família e Seguro Desem­
prego), existe a seguinte cláusula (exemplo para o caso do Abono Salarial-PJS/PASEP­
fls. 25/26): 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS PARA PAGAMENTO DOS 
BENEFÍCIOS 

Os valores necessários ao pagamento dos benefícios serão repassados à 
CONTRATADA, conforme disposto em pactuação realizada previamente en­
tre as partes e publicadas em Resolução do CODFAT. 

Parágrafo primeiro. Na insuficiênóa de recursos para pagamento dos bene­
jlcios o~jeto deste Contrato, fica assegurada à CONTRA TA DA a faculdade 
de suspender a prestaçlio dos serviços, até que seja normalizado o fluxo fi­
nanceiro, conforme inciso XV do art. 78 da Lei 11° 8.666/93, devendo o 
CONTRATANTE providenciar a divulgação dessa suspensão aos trabalhado­
res. 

Parágrafo segundo. Caso a CONTRATADA disponha de recursos próprios e 
decida pela continuidade da prestação dos serviços, poderá realizar os devi­
dos pagamentos aos beneficiários, compensando o custo financeiro incorrido 
nesta operação, com a percepção da Taxa Extramercado do Banco Central 
do Brasil- DEDIP sobre os saldos diários efetivamente a descoberto. 

7. Em resposta a nossa requisição Desup/GTBHO/Cosup-02/2014-052 e 055 
(fls.141/229), a CAIXA, informou os saldos da conta de uso interno COSIF 
1.8.8.65.99.48 (Valores a Receber- Programas Sociais) e tamhém da conta de uso interno 
1.8.8 .. 05.10.23 (Recursos Abono Salarial e Seguro Desemprego), esta última utilizada 
até 31.12.2013 (o saldo existente em 3.1.12.2013 foi transferido para a conta 
1.8.8.65.99.48), para o registro exclusivo dos adiantamentos de recursos a esses progra­
mas. Analisando os números informados (fls.l44), constatamos a oc · " cia de adianta-

~ofEo~ 
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mentos em valores não relevantes em anos anteriores a 2013 (o Quadro 1 abaixo mostra 
os saldos devedores no último dia dos meses de dez/10 a mar/14). Somente a partir do 2° 
semestre de 2013J observa-se uma clara mudança de comportamento, com a crescente uti­
lização da prerrogativa de antecipação de recursos em valores significativos: 

Q uadro 1: Saldos dos Adiantamentos em Final de Mês (R $mil) 

Mês 2014 2013 2012 2011 2010 

Jan 36 o o o o 
Fev 2.166.689 o 70.460 o o 
Mar 1.679.155 o o o o 
Abr - o o o o 
Ma i - 18.337 62.809 o o 
Jun - o o o o 
Jul - 203.652 148.108 o o 
Aqo - 2.176.527 10.954 o o 
Set - 1.769.412 188.677 o 25.531 

Out - 2.871.838 15.775 o o 
No v - 1.230.564 338.633 522.529 o 
Dez - 2.971.507 496.141 o 282.175 

8. No período entre 2.12.2013 e 31.3.2014, a CAIXA informou os saldos das contas 
contábeis de uso interno que registram os recursos disponíveis de cada programa nos dias 
em que apresentaram saldos devedores (t1s.145/147), ou seja, nos dias em ocorreram adi­
antamentos de recursos aos mencionados programas, conforme Quadros 2 a 5 a seguir: 

Quadro 2- Saldos Devedores em Dezembt·o/2013- R$ mil 
Seguro Desem- Total 

Bolsa Família Abono Salarial prego 
Dia 4.9.6.30.30.11 4 .9.6.50.1 0.03 4.9.6.5.0.90.03 

02 o 9.837 168.618 178.455 

03 o 16.239 342.767 359.006 

04 o 21.9B1 398.087 420.068 

05 o 27.155 487.195 514.350 

) 
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Seguro Desem- Total 
Bolsa Família Abono Salarial prego 

Dia 4.9.6.30.30.11 4.9.6.50.1 0.03 4.9.6.50.90.03 

06 o 32.253 487.195 519.448 

09 o 136 .. 513 731.120 867.633 

10 o 157.705 893.036 1.050.741 

11 o 174.284 981.575 1.155.859 

12 o 187.620 1.071.800 1.259.420 

13 o 199.203 1.071.800 1.271.003 

16 o 213.243 1.355.559 1.568.802 

17 o 221.908 1.547.868 1.769.776 

18 o 229.219 1.653.998 1.883.217 

19 o 235.657 1.743 .265 1.978.922 

20 82.777 241.947 1.743.265 2.067.989 

23 326.169 250.651 2.024.355 2.601 .175 

24 365.261 253.370 2.185.083 2.803.714 

26 399.714 257.865 2.307.336 2.964.915 

27 431.774 262.548 2.433.027 3.127.349 

30 480.669 268.354 2.601.520 3.350.543 

31 479.295 620.043 1.872.168 2.971.506 

Quadro 3- Saldos Devedores em Janeiro/2014- R$ mil 
Bolsa Famí- Seguro Desem- Total 

lia Abono Salarial prego 
Dia 4.9.6.30.30.11 4.9.6.50.1 0.03 4.9.6.50.90.03 

02 o 5.816 o 5.816 

03 o 11.672 o 11.672 

06 o 18.960 o 18.960 

07 o 23.970 o 23.970 

08 o 28.448 28.448 

16 o o 188.565 188.565 

31 o o 36.209 36.209 

Quadro 4 - Saldos Devedores em Fevereiro/2014- R$ mil 
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Bolsa Famí· Seguro Desem- Total 
lia Abono Salarial prego 

Dia 4 .9.6.30.30.11 4.9.6.50.10.03 4.9.6.50.90.03 

03 o o 158.482 158.482 

04 o o 335.958 335.958 

os o o 426.455 426.455 

. 10 ·' 10.717 o o 10.717 

11 14.710 o o 14.710 

12 17.949 o 17.949 

17 o -4 148.003 148.007 

18 o 2.366 347.718 350.084 

19 o 4.440 452.728 457.168 

20 o 6.641 557.732 564.373 

21 o 8.830 557.733 566.563 

24 o 11.696 817.988 829.684 

25 324.487 13.765 974.775 1.313.027 

26 5.10.121 15.842 1.073.731 1.599.694 

27 720.171 17.787 1.176.889 1.914.847 

28 773.679 19.542 1.373.469 2.166.690 

Quadro 5- Saldos Devedores em Mar~"o/2014 - R$ mil 
Bolsa Famí- Seguro Desem- Total 

lia Abono Salarial prego 
Dia 4.9.6.30.30.11 4 .9.6.50.1 0.03 4.9.6.50.90.03 

17 o o 61.948 61.948 

18 o o 289.601 289.601 

19 o o 399.685 399.685 

20 o 230 472.049 472 .279 

21 o 1.918 472.049 473.967 

24 o 4.243 759.221 763.464 

25 o 6.012 931.587 937.599 

26 o 7.755 1.022.573 1.030.328 

27 o 9.324 1.116.029 1.125.353 

28 o 11.031 1.223.215 1.234.246 

31 200.608 13.310 1.465.236 1.679.154 

) 

) 
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9. Em resposta à nossa requisição Desup/GTBHO/Cosup-02/2014-050 (fls.l02), em 
ofício firmado pelo Diretor Executivo do Programa Bolsa Família e Benefícios Sociais 
(fls.106/140), a CAIXA prestou informações adicionais, abaixo resumidas: 

a) que a CAIXA observa as disposições contratuais pertinentes à prestação de servi­
ços aos Programas Bolsa Família, do Seguro Desemprego e do Abono Salarial, de 

- forma a garantir a continuidade desses programas; 
b) que está assegurada a remuneração da CAIXA no caso de saldo negativo; 
c) que a questão se reveste de peculiar complexidade, uma vez que transcende a sim­

ples atuação da CAIXA como instituição financeira, envolvendo também aspectos 
próprios à sua condição de empresa pública e ao desempenho de sua missão legal, 
qual seja, a de executar e operacionalizar políticas públicas sociais essenciais ao 
Estado Brasileiro; 

d) que em determinadas ocasiões se vê a CAIXA na situação de ter a re::>ponsabilida­
de de efetuar o pagamento dos referidos benefícios sociais sem que tenham sido 
disponibilizados, ainda, pela União Federal, os recursos relativos aos benefícios; 

e) que diante de tal circunstância, poderia a CAIXA, em uma visão simplista, com 
foco único e exclusivamente em sua condição de banco, não aceitar qualquer ne­
gociação ou contrato que envolvesse a perspectiva de estar obrigada a efetuar os 
pagamentos dos benefícios sem os recursos em suas contas; 

f) a continuidade do pagamento dos benefícios está em conformidade com os fun­
damentos e objetivos da República, nos termos da Constituição de 1988, em espe­
cial com aqueles relacionados à cidadania, à dignidade da pessoa humana e à erra­
dicação da pobreza; 

g) a CAIXA se viu diante de dois princípios com potencial aplicação no caso concre­
to: (i) a não realização dos pagamentos sem os recursos, facada exclusivamente 
em sua condição de banco ou; (ii) a realização dos pagamentos, considerada sua 
função pública e, principalmente, o asseguramento de direitos sociais fundamen­
tais, tudo, evidentemente, garantido por cláusula contratual específica; 

h) neste cenário optou a CAIXA pela segunda hipótese, tendo firmàdo contrato no 
qual se prevê a faculdade, caso disponha de recursos próprios, de manter a efeti­
vação dos pagamentos, garantindo a continuidade dos programas sociais e sendo 
devidamente remunerada pelo período em que disponibilizar os recursos; 

i) que a CAIXA não está obrigada a disponibilizar os recursos. Trata-se de faculdade 
desta empresa pública com remuneração correspondente; 

j) que referido procedimento foi firmado em contrato, vale dizer, concretizado de 
forma clara, ao alcance c visão dos órgãos de controle da instituição e efetivado 
pelas unidades competentes no âmbito da CAIXA; 
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k) clareza e transparência no procedimento adotado pela CAIXA, ao firmar contrato 
com tal disposição e efetivar em determinadas ocasiões o pagamento na forma 
prevista, com reiteradas formalizações junto aos órgãos responsáveis para a nor­
malização do repasse de recursos para pagamento dos benefícios sociais, especi­
almente ao Ministério do Trabalho e Emprego e à Secretaria do Tesouro Nacional; 

l) que a questão da normalização do repasse foi submetida à AGU, através da Câma­
ra de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal- CCAF, nos termos do 
Decreto 7.392/2010; 

m) que o exame da questão foi considerado juridicamente possível pela AGU, permi­
tindo a instauração do Processo 00688.001730/2013-79, o qual tem por objeto os 
"Repasses de recursos insuficientes pelo TEM para os pagamentos dos beneficios 
dos Programas Seguro Desemprego e Abono Salarial e custo financeiro decorrente 
de diferenças de atualização de saldos negativos de contas de suprimento"; 

n) o procedimento se ateve aos casos do Seguro Desemprego e do Abono Salarial em 
virtude dos valores estarem chegando a patamares que causam preocupação, e por 
ter se tornado mais corriqueira a utilização da cláusula contratual pelo Ministério 
Gestor; em relação ao Bolsa Família, os valores ainda estão limites que são passí­
veis de administração pela CAIXA, não sendo descartada, no entanto, também 
neste caso, a doção de providência similar; 

o) que a aceitação do pedido da CAIXA (pela AGU) e a instauração do procedimen­
to pela CCAF sinaliza para a regularidade da cláusula contratual mencionada, pelo 
que entendem, que em relação ao presente assunto se deva aguardar a análise de­
finitiva pela AGU para eventuais revisões de procedimento por parte da CAIXA. 

10. A inciativa da CAIXA em recorrer à CGU/CCAF ocorreu em 26.12.2013, através 
do Ofício n° 0027/2013/DEGOV (fls.118/119), anexando Nota Jurídica NJ DIJUR 
1611/2013, de 26.12.2013 (fls.120/123) com um relato da situação e abordagens jurídicas, 
inclusive citando a possibilidade de que haja a interpretação da ocorrência da vedação 
disposta na Lei Complementar 101, art.36 e art. 37, inciso IV. Pelo que se pode depreen­
der, a questão ficou delimitada ao pedido da CAIXA de normalização dos repasses e o 
custo financeiro correspondente, não se adentrando mais profundamente nos aspectos ju­
rídicos envolvidos. 

11. Quanto ao andamento do processo na CCAF, a CAIXA encaminhou cópia do 
Termo de Reunião n° 41!2014/CCAF/CGU/AGU-MG (fls.l24/127), de 16.4.2014, tendo 
sido agendada nova reunião em 30.4.2014 com a presença de representantes da Secretaria 
do Tesouro Nacional. Na reunião de 30.4.2014, c<mforme Termo de Reunião n° 
046/2014/CCAF/CGU/AGU-MGO (fls.132/133), não houve evolução nas tratativas, pois 
os representantes do Tesouro Nacional não compareceram, apesar de convocados 
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(fls.128/131), nova reunião foi marcada para o dia 7.5.2014. A CAIXA informou que a 
reunião que deveria ocorrer no dia 7.5.2014 também não foi rea1izada, tendo sido novamen­
te adiada, conforme informou o Secretário-Geral de Consultoria da AGU (Advogado-Geral 
da União Substituto), por e-mail de 6.5.2014 encaminhado à CAIXA (fls.230/232), "em 
face de provocação da Secretaria do Tesouro Nacional", não informando sobre nova data 
para a reunião. 

12. · Em uma análise preliminar, a operação de antecipação de recursos que vem sendo 
praticada pela CAIXA pode estar contrariando o disposto no Artigo 34 da Lei 4.595/1964 e 
também o Artigo 17 da Lei 7.492/1986, ou seja: 

Lei 4.595/1964 
Art.34- É vedado às instituições financeiras conceder empréstimos ou adian­
tamentos: 
1- ... 
11- ... 
111- às pessoas f1Sicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais de 
10%, salvo autorização especifica do Banco Central do Brasil, em cada caso, 
quando se tratar de operações lastreadas por efeitos comerciais resultantes de 
transações de compra e venda ou penhor de mercadorias, em limites que forem 
fzxados pelo Conselho Monetário Nacional, em caráter geral; 
IV- .. . 
v- .. . 

Lei 7.492/1986 (Crimes Contra o Sistema Financeiro Nacional) 
Art. 17. Tomar ou receber, qualquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta 
lei, direta ou indiretamente, empréstimo ou adiantamento, ou deferi-lo a con­
trolador, a administrador, a membro de conselho estatutário, aos respectivos 
cônjuges, aos ascendentes ou descendentes, a parentes na linha colateral até o 
]O grau, consanguíneos ou afins, ou a sociedade cujo controle seja por ela 
exercido, direta ou indiretamente, ou por qualquer dessas pessoas:· 

Pena- Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

13. Além disso, pode também constituir uma possível infringência à LC 101, de 4 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que tem a seguinte previsão na Subseção I1 
-Das Vedações: 
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Art. 36- É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira es­
tatal e o ente da Federação que a controle, na qualidade de beneficiário do 
empréstimo. 

Art. 3 7- Equiparam-se a operações de crédito e estão vedadas: 
I- ... ; 
11- recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público de­
tenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, 
salvo lucros e dividendos, na forma da legislação; 
Ill - ... ; 
IV- assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores 
para pagamento a posteriori de bens e serviços. 

14. Por tudo que foi exposto e tendo em vista que a ocorrência ora relatada encerra situ­
ações jurídicas complexas, propomos que o assunto seja alçado à consideração da PGBC, 
que melhor dirá sobre a legalidade das operações e contratos citados. 

À sua consideração, 
Em 16.5.2014 

~
..--;:::? 

~ 

6.20 hia Machado Filho 
Supervisor de Fiscalização 

) 
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Os autos tratam de análises de fluxos financeiros decorrentes ele contratos para a presta­
ção de sc1viços de pagamento de benefícios firmados entre entes da Administração Pública Fe­
deral e Instituições Financeiras: 

a) · C~:mtnÍto celebrado entre o Ministério do Trabalho e Empi·ego-MTE e a Caixa Econômi­
ca Federal-CEF para prestação de serviços de habilitação e identificação dos trabalhadores com 
direito ao Abono Salarial, o pagamento, a apuração, o controle dos valores, o processamento de 
dados e atendimento aos trabalhadores do Abono Salarial (fls. 21-27). 

b) Contrato celebrado entre Ministério do Trabalho e Emprcgo-MTE e a Caixa Econômica 
Federal-CEF para prestação de serviços ·no âmbito do Seguro Desemprego (fls. 28-33) 

c) Contrato celebrado entre Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e 
Caixa Econômica Federal - MDS CAIXA- Ações de Transferência de Renda e Cadastro Único 
2013-2015 (fls. 34-81). 

d) .. Contrato celebrado entre o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e Bancos (diversos) 
para a prestação de serviço de pagamento de benefícios da Previdência Social (fls. 238-247). 

Esses contratos disciplinam a prestação de serviços diversos, dentre as quais o paga­
mento de benefícios ou de assistência financeira pelas Instituições Financeiras (contratadas) aos 
beneficiários mediante a transferência de recursos públicos para a execução operacional de ações 
vinculadas aos contratos, e o provisionamento financeiro pelos órgãos ou entidades públicos 
(contratantes). 

Embora os contratos tenham objetos c fontes de recursos diferenciados, divisamos si­
mililudes em suas cláusulas quanto às regras de provisionamento pelos entes públicos de recur­
sos necessários ao pagamento dos benefícios aos destinatários e, aos critérios para o acerto de 
contas dos fluxos financeiros. 

Em geral, o cronograma de provis.ionamento ou de repasse dos recursos financeiros 
pelos contratantes está alinhado com o calendário operacional de pagamentos elos benefícios pe­
los contratados, de tal sorte, que sejam supridos antecipadamente em volume suficiente para a 
execução a contento dos pagamentos. 
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Não obstante os contratos preverem prazos para o acerto de contas dos fluxos finan­
ceiros e os devidos ressarcimentos, no sentido de criar condições mais flexíveis para a operacio-
nalização dos procedimentos relativos à prestação de serviços, observamos que, nos períodos ) 
analisados, ocorreram com frequência o descumprimento ou cumprimento incompleto de cláusu-
las relativas aos cronogramas de provisionamento ou de repasses pelos contratantes. E, diante da 
ausência ou insuficiência de recursos financeiros, as Instituições efetuaram e vem efetuando os 
pagamentos aos beneficiários, seguindo os cronogramas estabelecidos pelos contratantes, com a 
utilização de recursos próprios. Tal situação está refJetida no levantamento para várias datas, em 
que ficaram evidenciados recorrentes saldos credores em favor das contratadas. 

Cabe mencionar a prerrogativa contratual presente nos contratos de as Instituições não 
efetuarem o pagamento p~la ausência ou insuficiência de repasses, com a suspensão da prestação 
de serviços até que o fluxo seja normalizado e, que em tal situação há previsão de os contratantes 
darem ciência previamente dos beneficiários. Porém, segundo as Instituições, ainda que os fatos 
pudessem justificar uma decisão rescindenda unilateral, os pagamentos dos benefícios foram e 
têm sido mantidos com a utilização de recursos próprios em prol do bem público. 

No que tange aos bancos públicos federais, o pagamento dos benefícios com recursos 
próprios devido ao repasse intempestivo ou à ausência de provisionamento de recursos pelos en­
tes contratantes poderia contrariar, em análise preliminar, as disposições do art. 34, inciso UI, da 
Lei n° 4.595/64, pelo qual é vedado às Instituições Financeiras conceder empréstimos ou adían- ) 
tamentos às pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital com mais de dez por cento; 
e do art. 17 da Lei n° 7.492/86, que por sua vez, lista como ilícito penal a concessão, por Institui-
ção Financeira, de empréstimo ou adiantamento a seu controlador ou a sociedade por este con­
trolada. A propósito, as análises nos Pareceres n° GQ-50 e GQ-531, ambos da Advocacia Geral 
da União (AGU), concluem às operações de empréstimo de bancos públicos federais para com a 
União e empresas coligadas não se aplicam os dispositivos da referida Lei. · 

Ademais, a análise do descumprimento total ou parcial do cronograma de provisionamen­
to ou repasses de recursos necessários ao pagamento de benefícios administrados pelos rNSS, 
demonstrou a recorrência ou perenidade de saldos em valores considerados relevantes a favor de 
cinco Instituições (públicas e privadas) pagadoras de tal benefício, o que em tal circunstância 

1 Disponíveis em: b.1Jp·Uwww.ng<>.GOV.br/atosldcwlhc/H220; http:/fwww.agu.gov.br/ntos/detulhe/8232. Consulta em .l8.7.2Ól4 
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poderia ensejar a ocorrência de vedação expressa nos arts. 36 (exclusivamente para as Institui­
ções públicas). 

Destacamos no âmbito administrativo, a Resolução CMN 1.996/93, que determina a esta 
Autarquia a comunicação ao Ministério Público Federal, da ocorrência de quaisquer concessões de 
empréstimos ou adiantamentos, de forma direta ou indireta, por instituições financeiras públicas ou 
privad!ls, n~s casos do art. 17 da Lei n° 7.492/86, a empresas ou entidades controladas, direta ou indi­
retamente, pelo governo federal , suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de eco­
nomia mista, quando se tratar de instituições financeiras públicas federais. 

Cabe registrar que, em face do retardo de repasses financeiros para a prestação de servi­
ços de que tratam os contratos referentes ao pagamento dos beneficios do 'Abono Salarial' c 
'Seguro Desemprego', o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal da Caixa orientaram 
para a busca de uma solução regularizadora dos fluxos financeiros. Assim, a Instituição apresen­
tou à Consultoria-Geral da União, Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Fede­
ral (CCAF), ·pedido de procedimento conciliatório com o Ministério do Trabalho e Emprego­
MTE, com vistas à regularização do fluxo de recursos para o pagamento dos benefícios c solu­
ção do cuslo financeiro consistente nas diferenças de atualização dos saldos 11egativos das contas 
de suprimento. Por sua vez, o MTE solicitou providências do Secretário do Orçamento Federal 
para o desbloqueio pelo Siafi de dotação orçamentária autorizada, no montante de cerca de R$ 
15,2 bilhões, destinada à Ação Orçamentaria -Abono Salarial. 

Em decorrência das análises e das possíveis hipóteses de enquadramento legal c regula­
mentar dos falos, propomos o encaminhamento dos autos à PGBC com vistas à manifestação 
acerca da: 

a) aplicabilidade do art. 34, inciso UI, da Lei 11° 4.595/64, e do art. 17 da Lei n° 
7.492/86 aos bancos públicos federais, à luz das análises e conclusões dos Parece­
res n° GQ-50 e GQ-53, ambos da AGU, e do disposto no art. 1°, item I, da Resolu­
ção CMN n° 1.996/93. 

· b) ocorrência de vedação expressa no art. 36 da LC J01/2000 rio caso elas instituições 
públicas federais, nas situações analisadas em que os contratantes deixaram de efe­
tuar os repasses financeiros ou provisionamcntos em volume suficiente aos contra­
tados. 

c) não observância dos procedimentos previstos no art. 32 da LC 101/2000, nas situa­
ções em que os volumes provisionados ou repassados aos contratados o foram em 
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montantes insuficientes e, de forma recorrente, resultaram em valores a favor das 
Instituições, que utilizaram recursos próprios para a execução contratual de paga­
mentos de benefícios. 

d) necessidade de comunicação dos fatos analisados ao Ministério Público Federal, 
nps termos da Resolução 1.996/93. 

Sugerimos ainda avaliação quanto à oportunidade de revogação do item I, do art. 1°, da 
Resolução 1.996/93, à vista de não aplicabilidade dos dispositivos mencionados no item "a" aos 
bancos públicos federais, de modo evitar questionamentos futuros acerca da ausência de comu­
nicação desta Autarquia, das situações previstas no referido artigo. 

À sua consideração. 
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Brasília, 7 ele agosto de 2014. 

Ementa: Assunto de fiscalização do sistema financeiro. Repasses de recursos 
do Tesouro Nacional destinados a benejiciárúJs de programas sociais do 
Governo Federal (abono salarial, seguro desemprego, ações de tran.~ferência 
de renda, beneficios da previdência social). Pagamento aos beneficiários, nas 
datas aprazadas, mediante utilização de recursos próprios da instituiçc7o 
financeira repassadora, nos lermos de cláusula contratual especifica, em 
situação de eventual atraso na transferência dos recursos pelo Tesouro 
Nacional. 

I- Art. 34 da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e art. 17 da Lei n" 
7.492, de 16 de ju/1ho de 1986. Normas orientadas pelo interesse público na 
estabilidade financeira . Não incidência quanto às operações realizadas entre 
instituições financeiras públicas federais e a União, conforme entendimento 
vinculante assentado nos Pareceres da Advocacia-Geral da Unic7o ·GQ-50 e 
GQ-53, ambos de 1994, aprovados pelo então .Presidente da República: 

11- Resolução do Conselho Monetário Nacional n" 1996, de 30 de j11nho de 
1993. Ausência de e.ficácia do art. 1°, f, em virtude da diretriz aprovada pelo 
Presidente da República nos Pareceres AGU GQ-50 e GQ-53, ambos de 1994: 

UI- Lei Cmnplementar 11° 101, de 4 de maio de 2000. Art. 29, 111, 36 e 3 7, 11. 
Necessidade de análise da caracterização de operação de crédito, para osflns 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. Normas orientadas por interesses públicos 
de naturezafiscal, extrapolando as atribuições da autoridade ele supervistío do 
sistema financeiro. Competência do Ministério da Fazenda,· na .fórma do 
disposto no art. 3 2 da Lei de Responsabilidade Fiscal e no ar!. 11 , parágrafá 
único, da Resoluçüo do Senado Federal no 48, de 21 de dezembro de 2007. 

Senhor Procurador-Geral, 

ASSUNTO 

Cuida-se de processo de trabalho instal'raclo pelo Departamento ele Supervisão 
Bancária (DESUP), com o propósito de anahsar a::; circunstâncias em que ocorreram 
de terminados desembolsos de recursos efetuados por instituições bancárias, na condição ele 
repassacloras ele valores de progra1nas sociais do Governo Federal. 

2. J.nicialmcnte centrados em desembolsos efetuados pela Caixa Econômica 
Federal (devido a variações relevantes detectadas, no curso de atividades de acompanhamento 
contínuo, em rubricas contábeis da mencionada jnstituição financeira), os trabalhos da ôrec.~ deJ _..---

...., ...-
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fiscalização foram, na sequência, complementados mediante informações colhidas de outras 
instituições bancárias, culminando com a elaboração do despacho de fl. 334 a 335/v, que 
sintetiza os achados da supervisão e submete consulta à Procuradoria-Geral do Banco Central 
(PGBC). 

3. Em conformidade com o despacho em questão, há, em contratos firmadqs entre 
instituições bancárias e o Governo Federal para a prestação de serviços de pagamento de 
benefícios, cláusulas ele teor assemelhado, referentes ao provisionamento de recursos 
necessanos ao pagamento devido aos beneficiários dos programas sociais, bem como ao 
acerto ele contas que, a depender dos fluxos financeiros, deverá ser realizado entre o banco e a 
entidade federal contratante. 

4. Os contratos analisados pela área de fiscalização são os seguintes (fl. 334): 

"a) Contrato celebrado entre o Ministério do Trabalho e Emprego - MTE e a 
Caixa Econômica Federal - CEF para prestação se serviços de habilitação e 
identificação dos trabalhadores com direito ao Abono Salarial, o pagamento, a 
apuração, o controle dos valores, o processamento de dados e atendimento aos 
trabalhadores do Abono Salarial (fls. 21-27); 

b) Contrato celebrado entre o Ministério do Trabalho e Emprego - MTE e a 
Caixa Econômica Federal - CEF para prestação de serviços no âmbito do 
Seguro Desemprego (fls. 28-33); 

c) Contrato celebrado entre o Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome e a Caixa Econômica Federal - AfDS CAIXA - Ações de 
Transferência de Renda e Cadastro Único 2013-2015 (fls. 34-81); 

d) Contrato celebrado entre o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e 
Bancos (diversos) para a prestação de serviço de pagamento de beneficios da 
Previdência Social (fls. 238-247)." 

S. Eis como o despacho de fi. 334 a 335/v expõe a mecânica dos pagamentos 
estudados nos vertentes autos: 

"Em geral, o cronograma de provisionamento ou de repasse dos recursos 
financeiros pelos contratantes está alinhado com o calendário operacional de 
pagamentos dos benefícios pelos contratados, de tal sorte que sejam supridos 
antecipadamente, em volume sz!fzciente para a execução a contento dos 
pagamentos. 

Nela obstante os contratos preverem prazos para o acerto de contas dos fluxos 
financeiros e os devidos ressarcimentos, no sentido de criar condições mais 
flexíveis para a operacionalização dos procedimentos relativos à prestação de 

Gabinete da Procuradoria-Geral do Banco Central (PGBC) 
SBS Quadra 3, Bloco B, Edificio Sede, 11° andar. 70074-900- Brasília (DF) 

Telefones: (61) 3414·1 220 e 3414-4848 - Fax: (61) 3414-3704 
E-mail: p_ggp.Jl.,ll.Qbcb.@tlcb.gov.br 
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serviços, observamos que, nos períodos analisados, ocorreram com frequência 
o descumprimento ou o cumprimento incompleto de cláusulas relativas aos 
cronogramas de provisionamento ou de repasses pelos contratantes. E, diante 
da ausência ou insuficiência de recursosfinanceiros, as Instituições efetuaram 
e vêm efetuando os pagamentos aos beneficiários, seguindo os cronogramas 
estabelecidos pelos contratantes, com a utilização de recursos próprios. Tal 
situação está refletida no levantamento para várias datas, em que ficaram 
evidenciados recorrentes saldos credores em favor das contratadas. 

Cabe mencionar a prerrogativa contratual presente nos contratai,: de as 
Instituições não efetuarem o pagamento pela ausência ou insuficiência de 
repasses, com a suspensão da prestação de serviços até que o fluxo seja 
normalizado e, em tal situação, há previsão de os contratantes darem ciência 
previamente aos beneficiários. Porém, segundo as Instituições, ainda que os 
fatos pudessem justtftcar uma decisão rescindenda unilateral, os pagamentos 
dos beneficios foram e têm sido mantidos com a utilização de recursos 
próprios, em prol do bem público." 

6. Em vista dessa situação, o DESUP solicita à PGBC manifestação legal sobre os 
seguintes aspectos (fl. 335 e 335/v): 

"a) aplicabilidade do art. 34, inciso llL da Lei n° 4.595/64 e do art. 17 da Lei 
n° 7.492186 aos bancos públicosfederais, à luz das análises e conclusões dos 
Pareceres 11° GQ-50 e GQ-53, ambos da AGU, e do disposto no art. 1°, item L 
da Resolução CMN n° 1.996/93; 

b) ocorrência de vedação expressa no art. 36 da LC 101/2000 no caso das 
instituiçl'Jes públicas .federais, nas situações analisadas em que os contratantes 
deixaram de efetuar os repasses financeiros ou provisionamentos em volume 
suficiente aos contratados,· 

c) nüo observáncia dos procedimentos previstos no art. 32 da LC 10112000, 
nas situações em que os volumes provisionados ou repassados aos contratados 
o foram em montantes insuficientes e, de forma recorrente, resultaram em 
valores a favor das Instituições, que utilizaram recursos próprios para a 
execução contratual de pagamentos de beneficios; 

d) necessidade de comunicação dos fatos analisados ao Ministério Público 
Federal, nos termos da Resolução 1.996/93." 

7. Além de tais indagações, o DESUP sugere, ainda, "avaliação quanto à 
oportunidade de revogação do item I do art. 1 o da Resolução 1. 996193, à vista de não 
aplicabilidade dos dispositivos mencionados no item 'a' r transcrito acima 1 aos bancos 

J ,.//_&1 __ --
~---, 
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públicos federais, de modo a evitar questionamentos futuros acerca da ausência de 
comunicação desta Autarquia das situações previstas no referido artigo." 

APRECIAÇÃO 

8. Em síntese, o quadro fático descrito nos presentes autos, com fundamento nas 
informações coletadas pelo DESUP, é o seguinte: determinadas instituições financeiras 
bancárias (tanto públicas, quanto privadas), contratadas pela União ou pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) para repassar valores devidos a beneficiários de programas sociais, 
utilizando-se de faculdade contratualmente prevista, efetuaram pagamentos de benefícios nas 
datas aprazadas, não obstante a ausência de prévia transferência dos recursos oficiais 
necessários à quitação das obrigações. Os pagamentos aos beneficiários, portanto, foram 
realizados com recursos próprios dos bancos, que, a seu turno, tornaram-se credores da União 
ou do INSS, conforme o caso, pelos montantes pagos antecipadamente aos beneficiários. 
Conforme a disciplina contratual incidente em cada caso, os entes públicos contratantes, ao 
transferirem posteriormente os valores devidos, o fizeram com o acréscimo de remuneração 
correspondenle ao período transcorrido entre o dia do desembolso de valores aos beneficiários 
e a data da transferência dos recursos oficiais aos bancos contratados. 

9. Em três dos quatro casos narrados nestes autos (a saber, abono salarial, seguro 
desemprego e o programa de transferência de renda conhecido como Bolsa Família), os 
contratantes são, de um lado, a Caixa Econômica Federal e, de outro, a União, representada 
pelo ministério responsável pela gestão do programa social em questão (Ministério do 
Trabalho e Emprego, no caso do abono salarial e do seguro desemprego, e Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no caso do Bolsa Família). Atua a Caixa 
Econômica Federal, nesses casos, como agente operadora dos referidos programas sociais, 
com fundamento na legislação de regência (Lei n° 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e Lei n° 
).0 .836, de 9 de janeiro de 2004). O quarto caso de que tratam os autos (repasse de benefícios 
da seguridade social), a seu turno, envolve, como partes contratantes, diversas instituições 
financeiras (públicas e privadas) e o INSS. 

10. O cerne da questão, como bem identifica a consulta posta à PGBC, ·está na 
possível configuração de empréstimo ou adiantamento direta ou indiretamente deferido a 
controlador, nas hipóteses em que o pagamento antecipado a beneficiários de programas 
sociais envolve instituição financeira federal. A Caixa Econômica Federal, em conformidade 
com a lei que autorizou sua constituição (Decreto-lei n° 759, de 12 de agosto de 1969), é 
empresa pública federal, sendo a integralidade de seu capital social, por conseguinte, de 
titularidade da União. Assim, nos casos de pagamento com recursos próprios de verbas 
correspondentes ao abono salarial, seguro desemprego ou bolsa família, poder-se-ia cogitar de 
adiantamento (direto) à controladora - a União. Similarmente, na situação de pagamento de 
benefícios previdenciários com recursos próprios por bancos públicos federais (a própria 
Caixa Econômica Federal, além do Banco do Brasil S/ A, do Banco da Amazônia S/ A etc.), é 
possível aventar a existência de adiantamento ao INSS, beneficiando indiretamente à União, 

Gabinete da Procuradoria-Gera l do Banco Central (PGBC) 
SBS Quadra 3, Bloco B, Edificio Sede, 11° andar- 70074-900- Brasilia (DF) 

Telefones: (61) 3414·1220 e 3414-4848. Fax: (61) 34 14-3704 
E-mail: p_ggillJ.JJ_gbcb@bcb.gov.br 
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uma vez que tais pagamentos devem ser realizados com o uso de recursos orçamentários 
transferidos pelo Tesouro Nacional. 

11. Feito esse escorço introdutório, passo a expor as questões postas à PGBC, 
efetuando, na sequência de cada uma, a correspondente análise legal. 

(a) Aplicabilidade do art. 34, inciso III, da Lei n" 4.595/64 e do art. 17 da Lei n" 7.492/86 
aos bancos públicos federais, à luz das análises c conclusões dos Pareceres n° GQ-50 c 
GQ-53, ambos da AGU, e do disposto no art. 1", item I, da Resolução CMN n° 1.996/93 

12. O art. 34, III, da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964 1
, veda às instituições 

financeiras a concessão de empréstimo ou adiantamento às pessoas físicas ou jurídicas que 
participem de seu capital em montante superior a 10%. Trata-se de obrigação de natureza 
administrativa, cuja violação acarreta a imposição de sanções na fonna do art. 44 da mesma 
lei. Semelhantemente, o art. 17 da Lei n° 7.492, de 16 de jtmho ele 19862

, considera crime, 
entre outras condutas, o deferimento de empréstimo ou adiantamento a controlador. Comina­
se à ação clelitiva pena de reclusão, de dois a seis anos, e multa . 

13. A regra prevista no art. 34 da Lei n° 4.595, de 1964, é dirigida às instituições 
financeiras, competindo ao Banco Central do Brasil, no exercício da competência prevista no 
art. 10, IX, da mesma lei3

, fiscalizar seu cumprimento. Quanto ao art. 17 da Lei n° 7.492, ele 
1986, consiste em comando cujos destinatários são o controlador e os administradores das 
instituições financeiras, competindo a propositura da ·ação penal ao Ministério Público 
Federal4

. Neste caso, sem embargo, tem o Banco Central do Brasil o dever de promover 
comunicação ao órgão de persecução criminal, ao identificar indícios da ocorrência ele tais 
infrações5

. 

14. Por sua vez, a Resolução n° 1.996, de 30 de junho de 1993, busca disciplinar a 
realização de tais comunicações ao Ministério Público Federal pelo Banco Central do Brasil, 
referindo-se o art. 1°, I, do mencionado ato normativo à comunicação de empréstimos ou 

1 "Art. 34. É vedado às instituições financeiras conceder empréstimos ou adiantamentos: ( ... ) 111 - As pessoas 
físicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais de 10% (dez por cento), salvo autorização 
específica do Banco Central da República do Brasil, em cada caso, quando se tratar de operações lastreadas 
por efeitos comerciais resultantes de transações de compra e venda ou penhor de mercadorias, em limiles que 
forem fixados pelo ConseLho Monetário Nacional, em caráter geral;" 
2 "Art. 17. Tomar ou receber, qualquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta lei, direta ou indiretamente, 
empréstimo ou adiantamento, ou deferi-lo a controLador, a administrador, a membro de conselho estatutário, 
aos respectivos cônjuges, aos ascendentes ou descendentes, a parentes na linha colateral até o 2° grau, 
consangüíneos ou afins, ou a sociedade cujo controle seja por ela exercido, direta ou indiretamente, ou por 
qualquer dessas pessoas: Pena- Reclusão, de 2 (dois) a 6 (sei~) anos, e multa." 
3 "A r/. I O. Compete privativamente ao Banco C entra{ da República do Brasil: ( ... ) IX- Exercer a fiscalizaçcio 
das instituições financeiras e aplicar as penalidades previstas;" 
4 Art. 25 e 26 da Lei n° 7.492, de 1986. 
5 Arl. 4°, § 2°, da Lei n° 4.728, de 14 de julho de 1965; art. 28 da Lei n° 7.492, de 1986; art. 9° ela Lei 
Complementar 11° 105, de 10 ele janeiro de 2001. 
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adiantamentos concedidos por instituições financeiras públicas federais às entidades da 
Administração Pública Federal. 

15. O interesse público motivador das vedações veiculadas pelo art. 34 da Lei n° 
4.595, de 1964, e pelo art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986, é a tutela da estabilidade financeil·a, 
valor que encontra sede normativa no art. 192 da Constituição da República. Os referidos 
preceitos legais buscam preservar a solidez do sistema financeiro e das instituições que o 
compõem, obstando a realização de certas transações que, pela relação de proximidade e 
ascendência entre as partes, poderia levar à conclusão de negócios em condições favorecidas e 
possivelmente ruinosas, em prejuízo da poupança popular captada pelas instituições 
financeiras. 

16. É certo que, por se tratar, respectivamente, de preceitos de cunho 
administrativo punitivo e penal, os referidos dispositivos devem ser interpretados de maneira 
estrita. Por essa razão, a referência a "empréstimo" - um dos núcleos de ambas as hipóteses 
de incidência - eleve ser compreendida em seu sentido próprio, mediante integração com o 
conceito adotado no âmbito elo Direito Civil. Vale dizer: o conceito ele empréstimo utilizado 
pelas normas em apreço é aquele utilizado nos art. 579 a 592 do Código Civil, 
compreendendo as espécies "comodato" e "mútuo". 

17. Da mesma forma, deve ser estrita a interpretação do outro núcleo das hipóteses 
delitivas previstas no art. 34 da Lei n° 4.595, de 1964, e no art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986: o 
termo "adiantamento". Neste caso, contudo, há dificuldade adicional, pois não há definição 
positivada de adiantamento, devendo seu sentido ser integrado por apelo à ciência econômica, 
o que implica, naturalmente, grau maior de indeterminação. Há, portanto, no que concerne ao 
adiantamento, largueza semântica maior do que aquela verificada a respeito do contrato de 
empréstimo. 

18. É concebível, em tese, que a prática contratual consistente no pagamento a 
beneficiários de programas sociais pela instituição financeira, mediante o uso de recursos 
próprios, com posterior reembolso (acrescido de remuneração) pela entidade da 
Administração Pública Federal, seja considerada como adiantamento, para os fins do art. 34 
da Lei n° 4.595, de 1964, e do art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986. Cuida-se, de fato, de 
antecipação remunerada de disponibilidade financeira, em proveito da entidade contratante, 
q1.1e a ciência econômica possivelmente consideraria como adiantamento. 

19. Ocorre que, no caso dos autos, essa análise sequer precisa ser realizada, em 
virtude do entendimento assentado nos Pareceres GQ-50 e GQ-53, ambos aprovados pelo 
Advogado-Geral da União Geraldo Magela da Cruz Quintão, endossados pelo então 
Presidente da República, Itamar Augusto Cautiero Franco, e publicados na íntegra no Diário 
Oficial da União. Em conformidade com o art. 40, § 1°, da Lei Complementar n° 73, de 10 de 
fevereiro de 1993, o parecer do Advogado-Geral da União, aprovado pelo Presidente da 
República e publicado juntamente com o despacho presidencial, "vincula a Administração 
Federal, ct~ios órgãos e entidades ficam obrigados a lhe dar fiel cumprimento". Semelhante 
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imperativo, como se verifica, mais não é que a concretização, em nível legal, da .norma 
constitucional segundo a qual o Presidente da República exerce, com o auxílio dos Ministros 
ele Estado, a direção superior da ·administração federal (art. 84, II, da Cons tituição da 
República). 

20. Tais pareceres consagraram o entendimento, vinculante para toda a 
Administração Pública Federal (especialmente, devido aos contornos da situação neles 
versada, o Banco Central do Brasil), de que as vedações do art. 34, III e IV, da Lei n° 4.595, 
ele 1964, e do art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986, não se aplicam às instituições financeiras 
públicas federais. Colhem-se, no Parecer AGU/DF-02/94 (que foi aprovado pelo Parecer GQ-
50), os seguintes excertos de interesse para a questão ora analisada: 

"12. A ilação inafastável, pois, é a de que nunca houve vedação legal para a 
realização de ditas operações, mesmo porque, do contrário, se COJ?figuraria 
com muito mais razão crime de responsabilidade, por ser defeso ao Executivo 
autorizar empréstimos públicos acaso proibidos em lei. 

13. E a situação nada mudou com a Lei 4.595/ 64. Ao Conselho Monetário 
cometeu-se o controle dos empréstimos dos bancosfederais (art. 22, caput, e § 
1°; art. 4~ XXII), e o Decreto 45.420/59,já sem eficácia desde a Lei 4.595164, 
foi afinal expressamente revogado pelo Decreto n° 84.597, de 26.3.80. 
Sublinhe-se, por outro lado, haver a própria Lei 4.595164, no art. 23, 
reafirmado a vigência das Leis 1.628/52 e 2.973156 e, pois, as operações do 
BNDES para com o setor público federal. E o Banco do Brasil S.A., a seu 
turno, continuou como agente .financeiro do Tesouro e principal instrumento 
de execução da polftica creditícia do Governo Federal, convalidando-se, 
dentre outras, sua finalidade de _financiar entidades controladas pela União, 
como, v.gr., é o caso da aquisição e financiamento dos estoques de produção 
exportável e da execução da política de preços mínimos (Lei, art. 19, 1, 'd' e 
'e'). 

14. Ora, seria verdadeiro paradoxo pensar que o legislador da Lei Bancária 
viesse, de um lado, a autorizar e mesmo disciplinar essas operações e, de 
outro, estivesse a proibi-las mediante a inclusão dos bancos federais e da 
União no prefalado inciso Ill do art. 34. 

( .. . ) 

17. Nunca se aplicou o inciso 111 ao BB, ao BNDES e demais bancos 
federais porque é impensável pudesse a Lei 4.595/64 colocar a União em 
camisa-de-força. Como embutir a União no inciso III do art. 34 se é ela que 
formula a política econômica e creditícia governamental, cumprindo-l/te, 
através do Conselho Monetário, zelar pela liquidez e solvência de todo o 
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Sistema Financeiro Nacional (Lei 4.595164, art. 3°, VI)? Aquele inciso, a 
todas as luzes, sempre foi inaplicável à espécie. 

18. Por outro lado, e por força da ressalva do§ 2° do art. 34, também nunca 
os bancos públicos federais estiveram impedidos administrativamente de 
conceder empréstimo às empresas de que participassem, ainda que com 
controle sobre elas. 

(. .. ) 

24. Consectário lógico de tudo isso é continuarem os bancos f ederais 
autorizados a emprestar nela só às suas controladas, como também, no âmbito 
de suas .finalidades institucionais, às empresas de que a União detenha o 
controle e mesmo ao próprio Governo Federal. Não há ilicitude alguma, 
nunca tendo incidido na e~pécie quer o inciso 111, quer o inciso IV do p recitado 
art. 34 da Lei 4.595/64. 

25. Impende observar que um ato permitido pela lei administrativa ou 
bancária não pode ser criminalmente reprimido. Dado o caráter unitário do 
Direito, seria contradictio in terminis dizer que determinado fato é lícito e 
ilícito ao mesmo tempo, ainda mais em sede de Direito Penal Econômico. 

( ... ) 

41 . De fato, da mesma forma como não se há de embutir a União no art. 34, 
111, da Lei 4.595/64, nunca será possível sua inclustío no conteúdo do termo 
"controlador" a que alude o art. 25 da Lei 7.492186, pois, se assim fosse, 
estaríamos diante da mais absoluta impossibilidade de configuração do 
crime, pela confusão entre o sujeito ativo e passivo. Seria o mesmo que 
imaginar possível que a União viesse a praticar contrabando, ou que um 
suicida pudesse perpetrar nele próprio homicídio. Bem observa EVERARDO 
DA CUNHA LUNA, a propósito, ser 'intuitivo que ninguém pode ser sujeito 
ativo e passivo de um mesmo crime. Por isso, o suicídio não é fato criminoso ' 
('Estrutura Jurídica do Crime', ed. Saraiva. 1993, 11°10, pág. 24). 

42. Ora, como bem salienta JviANOEL PEDRO PIMENTEL, no delito de que 
se trata o 'sujeito passivo, primordialmente, é o Estado ', ou seja, a União, que 
é quem sofre a lesão 'na boa execuçc7o da sua política econômica' ('Crimes 
contra o Sistema Financeiro Nacional', ed. Revista dos Tribunais, 1987, pág. 
134). Seria, pois, verdadeira incongruência pensar que a Unic7o, que é quem 
formula a política econômica, viesse como controladora a danificar essa 
política. 

( ... ) 
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44. Sob qualquer ângulo, pois, que se examine a questão, não há como 
reputar ilícita a operação de bancos federais para com as entidades 
controladas pela Uni.ão, visto a eles, desenganadamente, não se aplicar o 
prefa/ado art. 17 da Lei 11° 7.492/86." (Grifei.) 

21. A tese foi retomada no Parecer AGU/PR0-04/94 (aprovado pelo Parecer GQ-
53): "8. No tocante ao Banco do Brasil, não se lhe aplicava o inciso 111 f do art. 34 da Lei n° 
4.595, de 1964]. porque, por razões totalmente diversas, já havia a regra constante do art. 
19, i, 'b ', in fine, uma vez que o Banco era o caixa do Tesouro (art. 19, I, 'a') . E também não 
se aplicava aos demais bancos federais, porque em nenhum momento se cogitou de meter a 
União em camisa-de-força; precisamente ela, a formuladora de toda a política creditfcia do 
Pais ... " 

22. Pelo exposto, conclui-se que, analisando-se o assunto sob a ótica das 
atr·ibuições legais do Banco Central do Brasil, na condição de supervisor do sistema 
financeiro e entidade responsável pela manutenção da estabilidade financeira, não hú 
falar na ocorrência da infração prevista no art. 34, UI, da Lei 11° 4.595, de 1964, na 
hipótese dos autos (antecipação por instituições financeiras fcdet·ais, com o uso de 
recursos próprios, de pagamentos devidos a beneficiários de programas sociais do 
Governo Federal). Eventual ação fiscalizatória desta Autarquia nesse contexto 
encontrada óbice na determinação emanada do Presidente da República, responsável 
pela direção superior da Administração Pública Federal. Pela mesma razão, deve esta 
Autarquia abster-se de efetuar comunicação dos fatos ao Ministério Público Federal. 
Dessa questão, à luz do disposto na Resolução no 1996, de 1993, trata a resposta ao 
quesito "d", abaixo. 

23. Ainda sobre o tema, cumpre ressaltar que não houve, desde a publicação elos 
Pareceres GQ-50 e GQ-53, alteração no quadro normativo aplicável à manutenção da 
estabilidade financeira que pudesse afetar as premissas sobre que se assentaram as conclusões 
dos mencionados pronunciamentos jurídicos. A Lei de Responsabilidade Fiscal, como 
indicarei no próximo tópico, atende a motivação distinta, encontrando amparo normativo, 
inclusive, em preceito constitucional diverso do art. 192 da Constituição da República. Assim, 
seu advento nada diz sobre o espectro semântico do art. 34, III, da Lei n° 4.595, de 1964, e do 
art. 17 da Lei n° 7 .492, de 1986. Ademais, ainda que esse não fosse o caso, não esta ria o 
Banco Central do Brasil autorizado a agir de maneira diversa daquela imposta em pareceres 
normativos aprovados pelo Presidente da República, enquanto não alterados ou revogados. 

24. Por fim, destaco que, a despeito da não incidência, no caso dos autos, das 
vedações veiculadas pelo art. 34, III, da Lei n° 4.595, de 1964, e pelo art. 17 da Lei n° 7.492, 
de 1986, continuam as instituições financeiras federais, ao realizarem tais operações, 
obrigadas a cumprir todo o arcabouço regulatório e prudencial em vigor. 
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(b) Ocorrência de vedação expressa no art. 36 da LC 10112000 no caso das instituições 
púb!icas federais, nas situações analisadas em que os contratantes deixaram de efetuar 
os repasses financeiros ou provisionamentos em volume suficiente aos cont!·atados 

25. Enquanto as vedações trazidas pelo art. 34, III, da Lei n° 4.595, de 1964, e o 
art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986, são motivadas pelo interesse público na manutenção da 
estabilidade financeira, em linha com o valor consagrado no art. 192 da Constituição da 
República, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101, de 2000) atende a 
interesse púb.lico distinto: a austeridade na gestão fiscal e orçamentária. Sua sede 
normativa é o art. 163 da Constituição, dedicado às normas gerais sobre finanças públicas. 

26. Essa diferença de perspectivas, a propósito, é bem marcada no próprio Parecer 
AGU/DF-02/94 (aprovado pelo Parecer GQ-50), que, ao tratar da proibição ao Banco do 
Bras il S/A de conceder créditos de qualquer natureza ao Tesouro Nacional, assim se 
pronuncia: 

"16. Nada mais apropriado e escorreito. A prova irreji-agável disso é que, por 
razões outras, sempre houve a regra do art. 19, 1, 'b', infine, da Lei 4.595/64 
proibindo o Banco do Brasil de emprestar ao Tesouro. Motivos de finanças 
públicas, por ser o BB caixa do Tesouro (Art. 19, I, 'a' e 'b ), levaram o 
legislador de 1964 a impedir qualquer crédito ao Tesouro Nacional, pois 
seria um contra-senso a União receber emprestado do Banco numerário que já 
é seu." 

27. Poder-se-ia cogitar que a sistemática contratual de pagamento antecipado a 
beneficiários de programas sociais, mediante o uso de recursos próprios de instituições 
financeiras federais, correspondesse ao conceito de operação de crédito para os fins da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, encontrando sua realização, nesse cenário, óbice na conjugação dos ) 
art. 29, III, 36, caput, e 37, li, da referida 1ei6

. O mesmo raciocínio poderia ser feito com base 
no art. 3°, caput e parágrafo único, I, conjugado ao art. 5°, I, da Resolução elo Senado Federal 
. 7 
n° 48, de 21 de dezembro de 2007 . 

~>"Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, seio adotadas as seguintes definições: ( .. . ) 111- operação de 
crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, 
aquisiçcio financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e 
serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos 
financeiros; ( ... ) 
Art. 36. É proibida a operaçclo de crédito entre uma instituiçclo financeira estatal e o ente da Federaçclo que a 
controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo. ( .. . ) 
Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estc7o vedados: ( ... ) 11- recebimento antecipado de valores de 
empresa em que o Poder Público detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a 
voto, salvo lucros e dividendos, na forma da legislaçcio; ( ... )" 
7 "Art. 3° Constitui operaçcio de crédito, para os efeitos desta Resolução, os compromissos assumidos com 
credores situados no país ou no exterior, em razüo de mútuo, abertura de crédito, enússüo e aceite de título, 
aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e 
serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos 
financeiros. Parágrafo único. Equiparam-se a operações de crédito: I- recebimento antecipado de valores ele 
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28. A análise dessa questão, entretanto, extrapola as atribuições legais do Banco 
Central do Brasil, pois não se confunde com seu papel de entidade responsável pela 
manutenção ela estabilidade financeira, na condição de regulador e supervisor do sistema 
financeiro. O acompanhamento do assunto sob o enfoque do controle do endividamento 
público, para os fins da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Resolução SF n° 48, de 2007, 
incumbe ao Ministério da Fazenda, nos termos do art. 32 da Lei Complementar n° 101, de 
2000, e do art. 11, parágrafo único, da Resolnção SF n° 48, de 2007. Deixa o presente parecer, 
por conseguinte, ele apreciar a questão sob a perspectiva da legislação aplicável às finanças 
públicas, visto competir à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) prestar 
assessoramento em matéria legal no âmbito do Ministério da Fazenda8

. 

(c) Não observância dos pt·ocedimentos previstos no art. 32 da LC 10112000, nas 
situações em que os volumes provisionados ou repassados aos contratados o foram em 
montantes insuficientes e, de forma recorrente, resultaram em valores a favor das 
Instituições, que utilizaram recm·sos próprios para a execução contratual de 
pagamentos de benefícios 

29. Reporto-me, aqui, ao que foi dito em resposta ao tópico anterior: compete ao 
Ministério da Fazenda o acompanhamento do assunto sob o enfoque da Lei Complementar n° 
101, de 2000, e ela Resolução SF n° 48, de 2007. 

(d) Necessidade de comunicação dos fatos analisados ao Ministério Público Fedet·aJ, nos 
termos da Resolução 1.996/93 

30. Já esclareci, acima, que o art. 1°, I, da Resolução n° 1.996, de 1993, determina 
ao Banco Central do Brasil comunicar ao Ministério Público Federal a realização de 
empréstimos ou adiantamentos concedidos por instituições financeiras públicas federais às 
entidades ela Administração Pública Federal, para os propósitos do art. 17 da Lei n° 7.492, de 
1986. 

31. Também consignei que os Pareceres GQ-50 e GQ-53, ambos de 1994, 
firmaram o entendimento de ser indevida a comunicação ao Ministério Público Federal nos 
casos elo art. P, I, da Resolução n° 1.996, ele 1993. Tendo sido aprovados pelo Presidente da 
República e publicados na imprensa oficial, os aludidos pronunciamentos ganharam efeitos 
vinculantes para o conjunto da Administração Pública Federal, na forma do art. 40, § 1°, da 
Lei Complementar n° 73, de 1993. 

32. Conclui-se, destarte, que, conquanto não expressamente revogado, o art. 1°, I, 
ela Resolução n° 1.996, de 1993, encontra-se com eficácia suspensa, não mais devendo ser 

empresa em que o Poder Público detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a 
valo, salvo lucros e dividendos, na forma da legislação; ( ... )" 
K Arl. 13 da Lei Complementar n° 73, de 1993; art. 9°, VII e XIV, do Anexo I ao Decreto n° 7.482, de 16 de maio 
clc2011. 
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aplicado pelo Banco Central do Brasil. Em reforço da tese, cumpre recordar que, de acordo 
com o caput do art. 4° da Lei n° 4.595, de 1964, as deliberações do Conselho Monetário 
Nacional subordinam-se às diretrizes estabelecidas pelo Presidente da República, não se 
podendo cogitar da realização de comunicação ao Ministério Público Federal, na situação 
descrita no art. 1°, I, da Resolução n° 1.996, de 1993, diante de expressa orientação em sentido 
contrário emanada do Chefe do Poder Executivo Federal. 

33. Assim, não cabe ao Banco Central do Brasil promover a comunicação dos fatos 
narrados no presente feito ao órgão de persecução criminal, tendo em vista o entendimento 
vinculante, no àmbito do Poder Executivo, no sentido de não haver enquadramento penal 
aplicável à hipótese. Fica, portanto, afastada a incidência, no caso, da obrigação erigida no art. ) 
4°, § 2°, da Lei n° 4.728, de 1965, no art. 28 da Lei n° 7.492, de 1996, e no art. 9° da Lei 
Complementar n° 105, de 2001. 

34. Quanto à avaliação da oportunidade de revogação do inciso I do art. 1° da 
Resolução n° 1.996, de 1993, pondero corresponder a questão que desborda a análise legaL 
Sob a visada legal, certo é, apenas, que o mencionado dispositivo encontra-se com a eficácia 
suspensa, enquanto se mantiverem em vigor, com efeitos vinculantes, os Pareceres GQ-50 e 
GQ-53, ambos de 1994. 

35. Por fim, saliento que, sendo a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) o órgão responsável pelo assessoramento legal no âmbito do Ministério da Fazenda, 
mostra-se recomendável encaminhar-lhe a vertente manifestação legal, conjuntamente com os 
despachos do DESUP que veiculam consulta à PGBC, tendo em vista competir à mencionada 
Pasta a supervisão em matéria de finanças públicas. 

36. 

CONCLUSÃO 

Em vista do exposto, concluo: 

a) O art. 34, III, da Lei n° 4.595, de 1964, e o art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986, 
são normas orientadas à proteção da poupança popular, no interesse da 
manutenção da estabilidade financeira - valor que, a seu turno, é consagrado 
no art. 192 da Constituição da República -, competindo ao Banco Central do 
Brasil, a respeito de tais preceitos legais, a supervisão, na esfera admiriistrativa, 
e, no âmbito penal, a realização de comunicação ao Ministério Público Federal; 

b) Por força dos Pareceres GQ-50 e GQ-53, ambos de 1994, cuja orientação, 
em virtude da aprovação pelo então Presidente da República, é vinculante para 
o conjunto da Administração Pública Federal, a vedação do art. 34, III, da Lei 
n° 4.595, de 1964, e do art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986, não se aplica às 
operações e11tre instituições financeiras públicas federais e o Tesouro Nacional, 
direta ou indiretamente; 
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c) Por essa razão, a antecipação de pagamentos a beneficiários de programas 
sociais, realizada com a utilização de recursos próprios da instituição financeira 
federal repassadora, nos termos de cláusula contratual específica, em situação 
de atraso na transferência dos recursos pelo Tesouro Nacional, configura fato 
não enquadrado no art. 34, III, da Lei n° 4.595, de 1964, não devendo, ademais, 
ser efetuada comunicação ao Ministério Público Federal na forma do art. 4a, § 
2°, da Lei n° 4.728, de 1965, do art. 28 da Lei n° 7.492, de 1986, e do art. 9° ela 
Lei Complementar n° 105, de 2001; 

d) Pela mesma razão, está suspensa a eficácia do art. 1°, I, da Resolução CMN 
n° 1.996, de 1993, independentemente de sua revogação; 

e) A análise da sistemática de pagamento antecipado descrita no item "c", 
acima, sob a ótica da legislação aplicável às finanças públicas (Lei 
Complementar n° 101, de 2000, e Resolução SF n° 48, de 2007), extrapola as 
atribuições do Banco Central do Brasil, competindo ao Ministério ela Fazenda a 
supervisão da matéria. 

À superior consideração. 

-/1 '·.a· . ___ , 
~:_~~7~~f~~~R 

Procurador-Geral Adjunto do Banco ·ntral 
OAB/DF 16.400 

Gabinete da Procuradoria-Geral do Banco Central (PGBC .,._ 
SBS Quadra 3, Bloco B, Edifício Sede, 11° andar- 70074-900- Bra ília @8)812 

Telefones: (61) 3414-1220 e 3414·4646 · Fçx; (61) 3414-37(\4---:--­
E-mail: Qgg2!LQabcb@bcb.gov.br 

(Segue despacho.) 
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Endosso, por seus hígidos fundamentos, o parecer da lavra do ProGurador­
Geral Adjunto, que, com amparo na orientação vinculante aprovada pelo Presidente da 
República, ao acolher os Pareceres GQ-50 e GQ-53, de 1994, conclui, sob a ótica das 
atribuições legais do Banco Central do Brasil, na condição de autoridade de regulação e 
supervisão do sistema financeiro, pelo não enquadramento das condutas narradas nos 
presentes autos no art. 34, III, da Lei n° 4.595, de 1964, e no art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986. 

2. Por força dos pronunciamentos vinculantes da Advocacia-Geral da União e à 
míngua, pois, de conduta irregular, seja no âmbito do ilícito administrativo, seja no âmbito 
indiciário penal, falece competência à supervisão do Banco Central para adotar medidas 
preventivas, repressivas ou de comunicação ao Ministério Público no presente caso. ) 

3. Ademais, bem assevera o presente pronunciamento ser da competência do 
Ministério da Fazenda a análise do assunto desde a perspectiva das finanças públicas, nos 
termos da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Resolução SF 11° 48, de 2007. Com efeito, há 
questões de índole legal que reclamam por uma análise mais detida sobre a natureza jurídica 
dos pagamentos elos benefícios sociais efetuados com recursos próprios pelas instituições 
financeiras repassadoras. 

4. Isto posto, devolva-se o presente processo ao Departamento de Supervisão 
Bancária, com prévio trânsito pelo Gabinete do Diretor de Fiscalização, para ciência do 
entendimento ora acolhido, e expeça-se correspondência à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, nos termos do ofício que subscrevo. 

Brasília, 11 de agosto de 2014. 

jc---:_:~~~ 
----J-<~~ 

ISAAC SIDNEY MENEZES FERREIRA 
Procurador-Geral do Banco Central 

OAB/DF 14.533 

Gabinete da Procuradoria-Geral do Banco Central (PGBC) 
SBS Quadra 3, Bloco B, Edifício Sede, 11° andar - 70074·900- Brasllia (DF) 

Telefones: (61) 3414-1220 e 3414-4848- Fax: (61) 3414-3704 
E-mail: gggab.Qgbçb@bcb.gov.br 
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A Sua Excelência o Senhor 
FABRÍCIO DA SOLLER 

Procuradoria-Gctral.\ . 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional, Substituto 
Esplanada dos Ministérios, BJ. P, 8° Andar- Gabinete 
70.048-900- Brasília (DF) 

As:-;unto: Parecer Jurídico 267/2014-BCB/PG.BC. 

Senhor Procurador-Geral da Fazenda Nacional, 

Brasíl.ia, 12 de agosto de 20:14. 

Remeto a Vossa Excelência o anexo Parecer Jurídico 267/2014-BCB/PGBC, 
por meio do qual a Procuradoria-Geral do Banco Central analisou consulta da área de 
supcrvisflo desta Autarquia, tendo por objeto a aplicabilidade das Leis n° 4.595/64 c 7.492/86 
c da Lei Complementar n° .101/2000 a desembolsos ele recursos el'ctuados por instiluiçôcs 
firwnccirus bancárias nas situações ali especificadas. 

Atco,ci~"'meot~q~ 

ISAAC SIDNEY MENEZES li'ERREIRA 
Procur<~dor-Gcral do Banco Cenlntl 

SBS- Quadra 3 - Bloco B- Edificio-Seue - 20" andar 
70074-900 Brasllia- DF 

Tel.: (61) 3414-1004- Fax: (61) 3226-9513 
E-mail: chefia.gabin.pgbcb@bcb.gov.br 
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Cristiano de Oliveira Lopes Cozer 

De: 
Enviado em: 
Para: 
C c: 
Assunto: 
Anexos: 

Isaac Sidney Menezes Ferreira 
quinta-feira, 14 de agosto de 2014 10:22 
'Luís Inácio Lucena Adams'; 'Fernando Luiz Albuquerque Faria' 
Cristiano de Oliveira Lopes Cozer 
Parecer PGBC - Pagamento de Benefícios Sociais 
Ofício12613-2014-BCB-PG BC_ c_Par Jur267-2014-BCB­
PG BC_c_Anexos.pdf 

Prezado Ministro Adams e Caro Dr. Fernando, 

A área de fiscalização do Banco Central dirigiu consulta à Procuradoria-Geral (PGBC), tendo por objeto a 
aplicabilidade ou não das Leis nº 4.595/64 (art. 34, 111) e 7.492/86 (art. 17) e da Lei Complementar nº 
101/2000 (arts. 29,111; 36, caput; 37, 11) a desembolsos de recursos efetuados por instituições financeiras 
públicas federais, para pagamentos de benefícios sociais. 

Em resposta à consulta, aprovei o anexo Parecer Jurídico 267 /2014-BCB/PGBC, cuja conclusão, 
relativamente à aplicabilidade das Leis nº 4.595/64 e 7.492/86, é no sentido de que "à míngua de 
conduta irregular, seja no âmbito do ilícito administrativo, seja no âmbito indiciário penal, falece 
competência à supervisão do Banco Central para adotar medidas preventivas, repressivas ou de 
comunicação ao Ministério Público no presente caso". 

A seu turno, o parecer jurídico conclui "ser competência do Ministério da Fazenda a análise do assunto 
desde a perspectiva das finanças públicas, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Resolução SF 
nº 48, de 2007", razão pela qual oficiei à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para que, à vista das 
questões de índole legal afetas à LRF, analise, de forma mais detida, a natureza jurídica dos pagamentos 
dos benefícios sociais efetuados com recursos próprios pelas instituições financeiras públicas federais. 

Abaixo, seguem excertos da conclusão do referido parecer jurídico e do meu despacho de aprovação, 
bem como, em anexo, o ofício que dirigi à PGFN, o parecer da PGBC e a consulta da área de supervisão 
bancária. 

Atenciosamente, 

t~~NlRAL 
Isaac Sidney Menezes Ferreira 
Procurador-Geral 
Tel.: +55 (61) 3414-4848 

36. 

CONCLUSÃO 

Em vista do exposto, concluo: 

a) O art. 34, III, da Lei n° 4.595, de 1964, e o art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986, são 
normas orientadas à proteção da poupança popular, no interesse da manutenção da 
estabilidade financeira - valor que, a seu turno, é consagrado no art. 192 da 
Constituição da República -, competindo ao Banco Central do Brasil, a respeito de 
tais preceitos legais, a supervisão, na esfera administrativa, e, no âmbito penal, a 
realização de comunicação ao Ministério Público Federal; 

1 



b) Por força dos Pareceres GQ-50 e GQ-53, ambos de 1994, cuja orientação, em 
virtude da aprovação pelo então Presidente da República, é vinculante para o 
conjunto da Administração Pública Federal, a vedação do art. 34, III, da Lei n° 
4.595, de 1964, e do art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986, não se aplica às operações 
entre instituições financeiras públicas federais e o Tesouro Nacional, direta ou 
indiretamente; 

c) Por essa razão, a antecipação de pagamentos a beneficiários de programas 
sociais, realizada com a utilização de recursos próprios da instituição financeira 
federal repassadora, nos termos de cláusula contratual específica, em situação de 
atraso na transferência dos recursos pelo Tesouro Nacional, configura fato não 
enquadrado no art. 34, III, da Lei n° 4.595, de 1964, não devendo, ademais, ser 
efetuada comunicação ao Ministério Público Federal na forma do rui. 43

, § 2°, da 
Lei no 4.728, de 1965, do art. 28 da Lei no 7.492, de 1986, e do art. 9° da Lei 
Complementar no 105, de 2001; 

d) Pela mesma razão, está suspensa a eficácia do art. 1°, I, da Resolução CMN n° 
1. 996, de 1993, independentemente de sua revogação; 

e) A análise da sistemática de pagamento antecipado descrita no item "c", acima, 
sob a ótica da legislação aplicável às finanças públicas (Lei Complementar n° 1 O 1, 
de 2000, e Resolução SF n° 48, de 2007), extrapola as atribuições do Banco Central 
do Brasil, competindo ao Ministério da Fazenda a supervisão da matéria. 

À superior consideração. 

CRISTIANO DE OLIVEIRA LOPES COZER 
Procw-ador-Geral Adjunto do Banco Central 

OAB/DF 16.400 

Endosso, por seus hígidos fundamentos, o parecer da lavra do Procurador-Geral 
Adjunto, que, com amparo na orientação vinculante aprovada pelo Presidente da República, ao 
acolher os Pareceres GQ-50 e GQ-53, de 1994, conclui, sob a ótica das atribuições legais do 
Banco Central do Brasil, na condição de autoridade de regulação e supervisão do sistema 
financeiro, pelo não enquadramento das condutas narradas nos presentes autos no art. 34, III, da 
Lei n° 4.595, de 1964, e no art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986. 

2. Por força dos pronunciamentos vinculantes da Advocacia-Geral da União e à 
míngua, pois, de conduta irregular, seja no âmbito do ilícito administrativo, seja no âmbito 
indiciário penal, falece competência à supervisão do Banco Central para adotar medidas 
preventivas, repressivas ou de comunicação ao Ministério Público no presente caso. 

3. Ademais, bem assevera o presente pronunciamento ser da competência do 
Ministério da Fazenda a análise do assunto desde a perspectiva das finanças públicas, nos termos 
da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Resolução SF n° 48, de 2007. Com efeito, há questões de 
índole legal que reclamam por uma análise mais detida sobre a natureza jurídica dos pagamentos 
dos beneficios sociais efetuados com recursos próprios pelas instituições financeiras repassadoras. 

4. Isto posto, devolva-se o presente processo ao Departamento de Supervisão 
Bancária, com prévio trânsito pelo Gabinete do Diretor de Fiscalização, para ciência do 
entendimento ora acolhido, e expeça-se correspondência à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, nos termos do oficio que subscrevo. 
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Brasília, 11 de agosto de 2013. 

ISAAC SIDNEY MENEZES FERREIRA 
Procurador-Geral do Banco Central 

OAB/DF 14.533 

3 
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Ofíc.io 12613/2014-BCB/PGBC 
Ptl401596192 Brasília, 1.2 de agosto de 2014 . 

A Sua Excelência o Senhor 
FABRÍCIO DA SOLLER 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, Substituto 
Esplanada dos Ministérios, 131. P, 8° Andar- Gabinete 
70.048-900- Brasília (DF) 

Assunto: Parecer Jurídico 267/2014-BCB/PGBC. 

Senhor Procurador-Geral da Fazenda Nacional, 

• 

.Remeto a Vossa Excelência o anexo Parecer Jurídico 267/2014-BCB/PGBC, 
por meio do qual a Procuradoria-Geral do Banco Central analisou consulta da área de 
supervisão desta Autarquia, tendo por objeto a aplicabilidade das Leis n° 4 .595/M c 7.492/86 
e da Lei Complementar n° lül/2000 a desembolsos de recursos efetuados por instituições 
financeiras bancárias nas situações ali especificadas. 

Atenciosamente. 

I C://~ 
__ : Y----~~ ( __ . ____ ~ 

ISAAC SIDNEY MENEZES FER I~E I RA 

Procuré:ldor-Geral do Banco Central 

SBS- Quadra 3 - Bloco B - Edificio-Sede - 20° andar 
70074-900 Brasilia- DF 

Tel. : (61) 3414-1084- FaK: (61) 3226-9513 
E-mail: chefia.gabin.pgbcb@bcb.gov.br 
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·Brasília, 7 de agosto de 2014. 

Ernenta: Assunto de fiscalizaç:üo do sistema financeiro. Repasses de recursos 
do Tesouro Nacional destinados a beneficiários de programas sociais do 
Governo Federal (abono salarial, seguro desemprego, açties de tran.~ierênóo 
de renda, beneficios da previdência social) . Pagamento aos beneficiários, nas 
datas aprazadas, mediante ulilizaçc7o de recursos próprios da insfituiçcio 
financeira repassadora. nos termos de cláusula contratual e.~pecífica, em 
situação de eventual atraso na tran~ferência dos recursos pelo Tesouro 
Nacional. 

I- Art. 34 da Lei n" 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e art. 17 do Lei n" 
7. 492, de 16 de junho de I 986. Normas orientadas pelo interesse público na 
estabilidade jincmceira. Ntio incidência quanto às operações realizadas entre 
insliluiçl>es .financeiras públicas federais e a Unirio, conforme entendimento 
vinculante assentado nos Pareceres da Advocacia-Geral da União GQ-50 e 
CQ-53, ambos de I 994, aprovados pelo então .Presidente da !?.epública_: 

IJ - Resolução do Conselho Monetário Nacional n" 1996, de 30 de junho de 
1993. Ausência de eficácia do art. 1 ", 1, em virtude da diretriz aprovada pelo 
Presidente da República nos Pareceres AGU GQ-50 e GQ-53, ambos de I 994: 

111 - Lei Complemen/ar n° 101, de 4 de rnaio de 2000. Jlrt. 29, !!!, 36 e 37, 11. 
Necessidade de análise da caracterização de operaçclo de crédito, para osj/ns 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. Normas orientadas por interesses públicos 
de natureza fiscal, extrapolando as atribuições da autoridade de supervisclo do 
sistema financeiro . Competência do lv.Linistério da Fazendo, · na .fónna do 
disposto no ort. 32 da Lei de Responsobilidade Fiscal e no art. J 1, porâgrqfh 
único, da Resoluçtío do Senado Federal n" 48, de 2 J de dezembro ri e 2007. ) 

Senhor Procurador-Geral, 

ASSUNTO 

Cuida-se de processo de trabalho i nstanaclo pelo Depmtamento ele Supervisão 
Bancúria (DESUP), com o propósito de analisar a:> circunstftncias em que ocorreram 
<ielcrminados desembolsos de recursos efetuados por instiluições bancárias, na condição de 
rcpassadoras ele valores de programas sociais do Governo Federal. 

2 . Inicialmente centrados em desembolsos efetuados pela Caixa Econômica 
Federal (devido a variações relevantes detectadas, no curso de atividades de acompanhamento 
contínuo, em rubricas contúbeis da mencionada instituição financeira), os trabalhos da área ele 

--------------:--9-/~~/-
Gabinete da Procur~doria-Gcral do Banco Central (PGBC) / -" 2,_ ~-· ' ' 

SBS Quadra 3, Bloco 8, Ediric1o Sede, 11° 8ndar- 70074·900- Br8silia (DF) / /~ · ··· 
Telctones: (G1) 3414-1220 e 34 '14-<1848 - Fa x: (61) 3414·3704 (.__..-----

E -mail: PJ:IO.ílJ;uwJ?.f.IJ.@JlçJ;l_,_gQ.v. b r 
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fiscalização foram, na sequência, complementados mediante iJJfonnações colhidas de outras 
instituições bancárias, culminando com a elaboração do despacho de :fl. 334 a 335/v, que 
sintetiza os achados da supervisão e submete consulta à Procuradoria-Geral do Banco Central 
(PGBC). 

3. Em conformidade com o despacho em questão, há, em contratos firmados entre 
inst.iluições bancárias e o Governo Federal para a prestação de serviços de pagamento de 
benefícios, cláusul.as ele teor assemelhado, referentes ao provisio11amenlo ele recursos 
necessários ao pagamento devido aos beneficiários dos programas sociais, bem como ao 
acerto ele contas que, a depender dos fluxos financeiros, deverá ser realizado enlre o banco e a 
entidade federal contratante. 

4. Os contratos analisados pela área de fiscalização são os seguintes (fi. 334): 

"a) Contrato celebrado entre o .Ministério do Trabalho e Emprego - MTE e a 
Caixa Econômica Federal - CEF para prestação se serviços de habilitação e 
ident(fzcação dos trabalhadores com direito ao Abono Salarial, o pagamento, a 
apuração, o controle dos valores, o processamento de dados e atendimento aos 
trabalhadores do Abono Salarial (fls. 21 -27) ; 

b) Contrato celebrado entre o .Ministério do Trabalho e Emprego - MTE e a 
Caixa Econômica Federal - CEF para prestaçclo de serviços no âmbito do 
Seguro Desemprego (fls. 28-33); 

c) Contrato celebrado entre o Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome e a Caixa Econômica Federal - MDS CAIXA - Ações de 
Tran~ferência de Renda e Cadastro Único 2013-2015 (fls. 34-81),· 

d) Contrato celebrado entre o Instituto Nacional do Set,>ttro Social - INSS e 
Bancos (diversos) para a prestaçcio de serviço de pagamento de beneficios da 
Previdência Social (fls. 238-247)." 

5. Eis como o despacho de fi. 334 a 335/v expõe a mecânica dos pagamentos 
estudados nos vertentes autos: 

"Em geral, o cronograma de provisionamento ou de repasse dos recursos 
financeiros pelos contratantes está alinhado com o calendário operacional de 
pagamentos dos beneficios pelos contratados, ele tal sorte que sejam supridos 
antecipadamente, em volume :n4iciente para a execuçtío a contento dos 
pagamentos. 

Nc/o obstante os contra/os preverem prazos para o acerto de contas dos fluxos 
financeiros e os devidos ressarcimentos, no sentido de criar condições mais 
flexíveis para a operacionalização dos procedimentos relativos à prestação de 

· / 
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serviços, observamos que, nos períodos analisados, ocorreram com frequência 
o descumprimento ou o cumprimento incompleto de cláusulas relativas aos 
cronogramas de provisionamento ou de repasses pelos contratantes. E, diante 
da ausência ou inS~!ficiên.cia de recursosfinanceiros, as JnsNtuições efetuaram 
e vêm efetuando os pagamentos aos beneficiários, seguindo os cronogramas 
estabelecidos pelos contratantes, com a utilização de recursos próprios. Tal 
situaçc/o está refletida no levantamento para várias datas, em que ficaram 
evidenciados recorrentes saldos credores em favor das contratadas. 

Cabe mencionar a prerrogativa contratual presente nos contratos de os 
Instituiçi5es não efetuarem o pagamento pela ausência ou insuficiência de 
repasses, com a suspensão da prestação de serviços até que o fluxo seja 
normalizado e, em tal situaçüo, há previsão de os contratantes darem ciência 
previamente aos beneficiários. Porém, segundo as InstituíçlJes, ainda que os 
fatos pudessem justificar uma decisão rescindenda unilateral, os pagamentos 
dos beneficios foram e têm shio mantidos com a utilização de recursos 
próprios, em prol do bem público." 

6. Em vista dessa situação, o DESUP solicita à PGBC manifestação legal sobre os 
seguintes aspectos (fl. 335 e 335/v): 

"a) aplicabilidade do art. 34, inciso 111, da Lei n° 4.595164 e do art. 17 da Lei 
n" 7.492/86 aos bancos públicos .federais, à luz das análises e conclus6es dos 
Pareceres nu GQ-50 e GQ-53, ambos da AGU, e do disposto no art. 1°, irem I, 
da Resoluçclo CMN no 1.996193; 

b) ocorrência de vedação expressa no art. 36 da LC 10112000 no caso das 
instituições públicas .federais, nas situaçties analisadas em que os contratantes ) 
deixaram de efetuar os repasses financeiros ou provisionamentos em volume 
Sl-!ficiente aos contratados; 

c) ncio observância dos procedimentos previstos no art. 32 da LC 101/2000, 
nas situações em que os volumes provisionados ou repassados aos contratados 
o foram em montantes insuficientes e, de forma recorrente, resultaram em 
valores a favor das Instituições, que utilizaram recursos próprios para a 
execução contratual de pagamentos de beneficios; 

e-ij necessidade de comunicaçc"ío dos fatos analisados ao A1inistério Público 
Federal, nos termos da Resoluçãol.996193." 

7. Além de tais indagações, o DESUP sugere, ainda, "avaliação quanto à 
oportunidade de revogação do item 1 do art. 1" da Resoluçclo 1.996193, à vista de não 
aplicabilidade dos dispositivos mencionados no item 'a' f transcrito acima l aos bancos 

'} 

------------------------------------:;,..L~~:........,~------· ·-
Gabinete da Procuradoria-Geral do Banco Central (PGBC) /,-· __. . ..-

SBS Quadra 3, Bloco B, Ediflcio Sede, 11° andar- 70074-900 ·Brasília (DF) / _...-"'__... 
Telefones: (61) 3414-1220 e 3414-4848 · Fax: (61) 3414-3704 L---' 

E-mail: ruJ~b@bcb.qov.br 
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públicos federais, de modo a evitar questionamentos futuros acerca da ausência de 
comunicação desta Autarquia das situaçtJes previstas no referido artigo." 

APRECIAÇÃO 

8. Em síntese, o quadro fático descrito 110s presentes autos, com fundamento nas 
informações coletaclas pelo DESUP, é o seguinte: determinadas instituições financeiras 
bancári.as (tanto públicas, quanto privadas), contratadas pela União ou peta Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) para repassar valores devidos a beneficiários de programas sociais, 
utilizando-se de faculdade contratualmente prevista, efetuaram pagamentos de benefícios nas 
datas aprazadas, não obstante a ausência de prévia transferência dos recursos oficiais 
necessários ~t quitação das obrigações. Os pagamentos aos beneficiários, portanto, foram 
realizados com recursos próprios dos bancos, que, a seu tumo, tornaram-se credores da União 
ou do INSS, conforme o caso, pelos montantes pagos antecipadame-nte aos beneficiários. 
Conforme a disciplina contratual incidente em cada caso, os entes públicos contratantes, ao 
transferirem posteriormente os valores devidos, o fizeram com o acréscimo de remuneração 
correspondente ao período transcorrido entre o dia do desembolso de valores aos beneficiários 
e a data da transferência dos recursos oficiais aos bancos contratados. 

9. Em três dos quatro casos narrados nestes autos (a saber, abono salarial, seguro 
desemprego e o programa ele transferência de renda conhecido como Bolsa Família), os 
contratantes são, de um lado, a Caixa Econômica Federal e, de outro, a União, representada 
pelo ministério responsável pela gestão elo programa social em qt1estão (Ministério do 
Trabalho e Emprego, no caso do abono salarial e do seguro desemprego, e Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no caso do Bolsa Família). Atua a Caixa 
Ecotlômica Federal, nesses casos, como agente operadora dos referidos programas sociéüs, 
com fundamento na legislação de regência (Lei n° 7.998, de 11 ele janeiro de 1.990, e Lei 11° 

10.836, de 9 de j<U1eiro de 2004). O quarto caso de que tratam os autos (repasse de benefícios 
da seguridade social), a seu turno, envolve, como partes contratantes, diversas instituições 
financeiras (públicas e privadas) e o INSS. 

10. O cerne da questão, como bem identifica a consulta posta à PGBC, ·está na 
possível configuração de empréstimo ou adiantamento direta ou indiretamente deferido a 
controlador, nas 11ipóteses em que o pagamento antecipado a beneficiáiios de programas 
sociais envolve instituição financeira federal. A Caixa Econô.mica Federal, em conformidade 
com a lei que autorizou sua constituição (Decreto-lei n° 759, de 12 de agosto de 1969), é 
empresa p(iblica federal, sendo a integralidade de seu capital social, por conseguinte, de 
titularidade da União. Assim, nos casos de pagamento com recursos próprios ele verbas 
correspondentes ao abono saladal, seguro desemprego ou bolsa família, poder-se-ia cogitar de 
adiantamento (direto) à controladora- a União. Similarmente, na situação de pagamento ele 
benefícios previdenciários com recursos próprios por bancos públicos federais (a própria 
Caixa Econômica Federal, além do Banco do Brasil S/A, do Banco da Amazônia S/A etc.), é 
possível aventar a existência de adiantamento ao INSS, beneficiando indiretamente à União, 
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uma vez que tais pagamentos devem ser realizados com o uso de recursos orçamentários 
transferidos pelo Tesouro Nacional. 

11. Feito esse escorço introdutório, passo a expor as questões postas à PGBC, 
efetuando, na sequência de cada uma, a correspondente análise legal. 

(a) Aplicabilidade do at·t. 34, inciso UI, da Lei n" 4.595/64 e do art. 17 da Lei n" 7.492/86 
aos bancos públicos federais, à luz das anáJises c conclusões dos Pareceres n" GQ-50 c 
GQ-53, ambos da AGU, c do disposto no ~nt. t<>, item I, da Resolução CMN n° 1.996/93 

] 2. O art. 34, III, da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 19641
, veda às instituições 

financeiras a concessão de empréstimo ou adiantamento às pessoas físicas ou jurídicas que 
participem de seu capital em montante superior a 10%. Trata-se de obrigação de natureza 
administrativa, cuja vio.lação acarreta a imposição de sanções na forma do art. 44 da mesma 
lei. Semelhantemente, o art. 17 da Lei n° 7.492, de 16 de junho de 19862

, considera crime, 
entre outras condutas, o deferimento de empréstimo ou adiantamento a controlador. Comina­
se ~~ ação del.itiva pena de reclusfto, de dois a seis anos, e multa. 

13. A regra prevista no art. 34 da Lei n° 4.595, de 1964, é dirigida às instituições 
financeiras, competindo ao Banco Central do Brasil, no exercício da competência prevista no 
art. lO, IX, da mesma Jei3

, fiscalizar seu cumprimento. Quanto ao art. 17 da Lei n° 7.492, ele 
:t 986, consiste em comando cujos destinatários são o controlador e os administradores das 
instituições financeiras, competindo a propositura da ação penal ao Ministério Público 
Federal 4

• Neste caso, sem embargo, lem o Banco Central do Brasil o dever ele promover 
comunicação ao órgão de persecução criminal, ao identificar indícios da ocorrência de tais 
infraçõess . 

14. Por sua vez, a Resolução 11° 1.996, de 30 de junho de 1993, busca disciplinar a ) 
realização de tais comunicações ao Ministério Público Federal pelo Banco Central do Brasil, 
referindo-se o arl. 1'\ 1, do mencionado a~o normativo à comunicaçào de empréstimos ou 

1 ";lrt. 34. 1t vedado às instituições financeiras conceder empréstimos ou adiantamentos: ( ... ) !I/- A~· pessoas 
.flsicas ou jurídicas que particliJem de seu capital, com mais de 7 0% (dez por cento), salvo autorizaçcio 
específica do Banco Central da República do Brasil, em cada caso, quando se tratar de operações lostreadas 
por efeitos comerciais resultantes de transações de compra e venda ou penhor de mercadorias, em limites que 
forelll fixados pelo Conselho Monetário Nacional, em caráter geral;" 
2 "Jirt 7 7. Tomar ou receber, qualquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta lei, direta ou indirelamente, 
empréstimo ou adiantamento, ou deferi-lo a controlador, a administrador, a membro de conselho estatutário, 
aos respectivos CÔI?juges, aos ascendentes ou descendentes, a parentes na linha cofaterul até o 2° grau, 
consangüíneos ou afins, ou a sociedade cujo controle seja por ela e.;,ercido, direta ou indiretamente, 011 por 
qualquer dessas pessoas: Pena- Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa." 
J "Jirt. 10. Compete privativamente ao Banco Central da República do Brasil: ( .. . ) IX- Exercer a fiscalização 
das instiluiçi'Jes.financeiras e aplicar as penalidades previstas;" 
4 Art. 25 e 26 da Lei n" 7.492, de 1986. 
5 Art. 41l, § 2°, ela Lei n° 4.728, de 14 ele julho de 1965; art. 28 da Lei n° 7.492, de 1986; art. 9° da Lei 
Complementar n" 1.05, de 10 de janeiro de 2001. 

Gabinete da Procuradoria-Geral do Banco Central (PGBC) 
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adiantamentos concedidos por instituições financeiras públicas federais às entidades ela 
Administração Pública Federal. 

15. O interesse público motivador elas vedações veiculadas pelo art. 34 da Lei n° 
4.595, de 1964, e pelo art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986, é a tutela da estabilidade financeira, 
valor que encontra sede normativa no art. 192 da Constituição da República. Os referidos 
preceitos legais buscam preservar a solidez do sistema financeiro e das instituições que o 
compõem, obstando a realização de certas transações que, pela relação ele proximidade e 
ascendência entre as partes, poderia levar à conclusão de negócios em condições favorecidas e 
possivelmente ruinosas, em prejuízo da poupança popular captada pelas instituições 
financeiras. 

16. É certo que, por se tratar, respectivmneJJte, de preceüos de cunho 
administralivo punitivo e penal, os referidos dispositivos elevem ser interpretados de maneira 
estrita. Por essa razão, a referência a "ernpréstimo"- um dos núcleos de ambas as hipóteses 
de incidência - deve ser compreendida em seu sentido próprio, mediante integração com o 
conceito adotado no ftmbito do Direito Civil. Vale dizer: o conceito de empréstimo utilizado 
pelas normas em apreço é aquele utilizado nos art. 579 a 592 do Código Civil, 
compreendendo as espécies "comodato" e "mútuo". 

17. Da mesma forma, deve ser estrita a interpretação do outro núcleo das hipóteses 
delitivas previstas no art. 34 da Lei n° 4.595, de 1964, c no art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986: o 
termo "adiantamento". Neste caso, contudo, há dificuldade adicional, pois não há definição 
positivada de adiantamento, devendo seu sentido ser integrado por apelo à ciência econômica, 
o que implica, naturalmente, grau maior de indeterminação. Há, portanto, no que concerne ao 
adiantamento, largueza semântica maior do que aquela verificada a respeito do contrato de 
empréstimo. 

18. É concebível, em tese, que a prática contratual consiste11te no pagamento a 
beneficiários de programas sociais pela instituição financeira, mediante o uso de recursos 
próprios, com posterior reembolso (acrescido ele remuneração) pela entidade ela 
Administração Pública Federal, seja considerada como adiantamento, para os fins do art. 34 
da Lei n° 4.595, ele 1964, e do art. :17 da Lei n° 7 .492, de 1986. Cuida-se, de fato, de 
antecipaçüo remunerada de disponibilidade fii1anceira, em proveito da entidade contratante, 
que a ciência econômica possivelmente consideraria como adiantamento. 

19. Ocorre que, no caso dos autos, essa análise sequer precisa ser realizada, em 
virtude elo entendimento assentado nos Pareceres GQ-50 e GQ-53, ambos aprovados pelo 
Advogado-Geral da União Geraldo Magela da Cruz Quintão, endossados pelo então 
Presidente da República, Itamar Augusto Cautiero Franco, e publicados 11a íntegra no Diário 
Oficial da União. Em conformidade com o art. 40, § 1°, da Lei Complementar n° 73, de 10 de 
fevereiro de 1993, o parecer do Advogado-Geral da União, aprovado pelo Presidente da 
República e publicado juntamente com o despacho presidencial, "vincula a Administraçiio 
Ferleral, CL~jos órgãos e entidades ficam obrigados a lhe dar fiel cumprimento". Semelhante 
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imperativo, como se verifica, mais nfto é que a concretização, em nível legal, da norma 
constitucional segundo a qual o Presidente ela República exerce, com o auxílio dos Ministros 
de Estado, a direção superior da administração federal (art. 84, II, da Constituição da 
República). 

20. Tais pareceres consagraram o entendimento, vinculante para toda a 
Aclminislração Pública Federal (especialmente, devido aos contornos da situação neles 
versada, o Banco Central elo Brasil), de que as vedações do art. 34, III e IV, da Lei n° 4.595, 
ele 1964, e do art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986, não se aplicam üs instituições financeiras 
públicas federais. Colhem-se, no Parecer AGU/DF-02/94 (que foi aprovado pelo Parecer GQ-
50), os seguintes excertos de interesse para a questão ora analisada: 

"1 2. A ilação inafastável, pois, é a de que nunca houve vedaçi'ío legal para a 
realização de ditas operações, mesmo porque, do contrário, se cOT~/lguraria 
com muito mais razão crime de responsabilidade, por ser defeso ao ~xecutivo 
autorizar empréstimos públicos acaso proibidos em lei. 

13. E a situaçüo nada mudou com a Lei 4.595/64. Ao Conselho Monetário 
cometeu-se o controle dos empréstimos dos bancosfederais (art. 22, caput, e§ 
}

0
; art. 4~ XX!l), e o Decreto 45.420/59,já sem eficácia desde a Lei 4.595164, 

foi afinal expressamente revogado pelo Decreto 11° 84.597, de 26.3.80. 
Sublinhe-se, por outro lado, ltawr rt própria Lei 4.595/64, no art. 23, 
reafirmado a vigência das Leis 1.628152 e 2.973156 e, pois, as operações do 
BNDES para com o setor público federal. E o Banco do Brasil S.A., a seu 
turno, continuou como agente financeiro do Tesouro e principal instrumento 
de execuçc7o da política creditícia do Governo Federal, cOJwalidando-se, 
dentre outras, sua finalidade de .financiar entidades controladas pela União, 
como, v.gr., é o caso da aquisição e financiamento dos estoques de produção 
exportável e da execução da política de preços mínimos (Lei, art . .19, 1, cd' e 
<e'). 

14. Ora, seria verdadeiro paradoxo pensar que o legis/{(({or da Lei Bancária 
viesse, de um lado, a autorizar e mesmo disciplinar essas operações e, de 
outro, estivesse a proibi-las mediante a inclusiio dos bancos federais e da 
Unifío no prefnlado inciso Ill do art. 34. 

( ... ) 

17. Nunca se aplicou o inciso IIJ ao BB, ao BNDES e demais bancos 
federais porque é impensável pudesse a Lei 4.595164 colocar a Uuifio em 
camisa-de-força. Como embutir a UJtião no inciso 111 do art. 34 se é ela que 
formula a po/itica econômica e creditícia governamental, cumprindo-lhe, 
através tio Collselho Monetário, zelar pela liquidez e solvência de todo o 
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Sistema Financeiro Nacional (Lei 4.595164, n1't. 3°, VI)? Aquele inôso, a 
todas as luzes, sempre foi inaplicável à espécie. 

18. Por outro lado, e por.fórça da ressalva do§ 2° do art. 34, também nunca 
os bancos públicos federais estiveram impedidos administrativamente de 
conceder empréstimo às empresas de que participassem, ainda que com 
controle sobre elas. 

( ... ) 

24. Consectário lógico de tudo isso é continuarem os bancos federais 
autorizados a emprestar mio só às suas controladas, como também, no âmbito 
de suas .finalidades institucionais, às empresas de que a União detenha o 
controle e mesmo ao próprio Governo Federal. Não há ilicitude alguma, 
nunca tendo incidido na espécie quer o inciso II!, quer o inciso IV do precitado 
art. 34 da Lei 4.595164. 

25. Jmpende observar que um ato permitido pela lei administrativa ou 
bancária não pode ser criminalmente reprimido. Dado o caráter unitário do 
Direito, seria contradictio in terminis dizer que determinado fato é licito e 
ilícito ao mesmo tempo, ainda mais em sede de Dh-eito Penal Econômico. 

( ... ) 

41 . De fato, da mesma forma como não se ltâ de embutir a União no art. 34, 
III, da Lei 4.595/64, nunca será possível sua inclusão no conteúdo do termo 
"controlador" a que alu1le o art. 25 da Lei 7.492186, pois, se assim fosse, 
estaríamos diante da mais absoluta impossibilidade de configuraçiio do 
crime, pela confusão entre o sujeito ativo e passivo. Seria o mesmo que 
imaginar possível que a Uniclo viesse a praticar contrabando, ou que um 
suicida pudesse perpetrar nele próprio homicídio. Bem observa EVERARDO 
DA CUNHA LUNA, a propósito, ser 'intuitivo que ninguém pode ser sujeito 
ativo e passivo de um mesmo crime. Por isso, o suicídio não é fato criminoso' 
('l!.,strutura .Jurídica do Crime', ed. Saraiva. 1993, 71°10, pâg. 24). 

42. Ora, como bem salienta MANOEL PEDRO PIMENTEL, no delito de que 
se /rata o 'sujeito passivo, primordialmente, é o Estado', ou seja, a União, que 
é quem sofi'e a lesüo 'na boa execução da sua política econômica' ('Crimes 
contra o Sistema Financeiro Nacional', ed. Revista dos Tribunais, 1987, pâg. 
1 34) . Seria, pois, verdadeira incongruência pensar que a União, que é quem 
formula a politica econômica, viesse como controladora a dan(j1car essa 
politica. 

( .. . ) 
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44. Sob qualquer ângulo, pois, que se examine a questão, não há como 
reputar i/feita a operação de bancos federais para com as entidades 
controladas pela Uni.iio, visto a eles, desenganadamente, não se aplicar o 
prefalado art. 17 da Lei 11° 7.492186." (Grifei.) 

21. A tese foi retomada no Parecer AGU/PR0-04/94 (aprovado pelo Parecer GQ-
53): "8. No tocante ao Banco do Brasil, não se lhe aplicava o inciso 111 f do art. 34 da Lei n° 
4.595, de 1964), porque, por razões totalmente diversas, já havia a regra constante do art. 
!9, 1, 'b ', in fine, uma vez que o Banco era o caixa do Tesouro (art. 19, I, 'a'). E também não 
se aplicava aos demais bancos federais, porque em nenhum momento se cogitou de meter a 
Uni tio em camisa-de-força,· precisamente ela, a .formuladora de toda a política credilicia do 
Pais ... " 

22. Pelo exposto, conclui-se que, analisando-se o assunto sob a ótica das 
atribuições legais do Banco Central do Brasil, na condição de supervisor do sistema 
financeir·o e entidade responsável pela manutenção da estabilidade financeira, não Iu1 
falar· na ocorrência da infração prevista no art. 34, IH, da Lei n" 4.595, de 1964, na 
hipótese dos autos (antecipação por instituições financeiras federais, com o uso de 
recursos próprios, de pagamentos devidos a beneficiários de programas sociais do 
Governo Federal). Eventual ação tiscalizatória desta Autarquia nesse contexto 
cncontnu·ia óbice na determinação emanada do Presidente da República, responsável 
pela direção superior da Administração Pública Federal. Pela mesma razão, deve esta 
Autarquia abster·-sc de efetuar comunicação dos fatos ao Ministério Público Federal. 
Dessa questão, à luz do disposto na Resolução no 1996, de 1993, tt·ata a t·esposta ao 
quesito "d", abaixo. 

23. Ainda sobre o tema, cumpre ressaltar que não houve, desde a publicação dos 
Pareceres GQ-50 e GQ-53, alteração no quadro normativo aplicável à manutenção da 
estabilidade financeira que pudesse afetar as premissas sobre que se assentaram as conclusões 
dos mencionados pronunciamentos jurídicos. A Lei de Responsabilidade Fiscal, como 
indicarei no próximo tópico, atende a motivação distinta, encontrando amparo normativo, 
inclusive, em preceito constitucional diverso do art. 192 da Constituição da República. Assim, 
seu advento nada diz sobre o espectro semfmtico do art. 34, III, da Lei nº 4.595, de 1964, e do 
art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986. Ademais, ainda que esse não fosse o caso, não estaria o 
Banco Central do Brasil autorizado a agir de maneira diversa daquela imposta em pareceres 
normativos aprovados pelo Presidente da República, enquanto não alterados ou revogados. 

24. Por fim, destaco que, a despeito da não incidência, no caso dos autos, das 
vedações veiculadas pelo art. 34, UI, da Lei n° 4.595, de 1964, e pelo art. 17 da Lei n° 7.492, 
de 1986, continuam as instituições financeiras federais, ao realizarem tais operações, 
obrigadas a cumprir todo o arcabouço regulatório e prudencial em vigor. 
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(b) OcotTência de vedação expressa no art. 36 da LC 10112000 110 caso das instituições 
públicas federais, nas situações analisadas em que os contratantes deixaram de efetuar 
os repasses financeiros ou pt·ovisionamentos em volume suficiente aos contratados 

25. Enquanto as vedações trazidas pelo art. 34, III, da Lei n° 4.595, de 1964, e o 
art. 17 ela Lei 11° 7.492, de 1986, são motivadas pelo interesse público na manutenção da 
estabil.idade financeira, em linha com o valor consagrado no art. 192 da Constituição da 
República, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101, de 2000) atende a 
interesse público dislinto: a austeridade na gestão fiscal e orçamentária. Sua sede 
normativa é o art. 163 da Constituição, dedicado às normas gerais sobre finanças pt1b1icas. 

26. Essa diferença de perspectivas, a propósito, é bem marcada no próprio Parecer 
AGU/DF-02/94 (aprovado pelo Parecer GQ-50), que, ao tratar da proibiçáo ao Banco do 
Brasil S/A ele conceder créditos de qualquer natureza ao Tesouro Nacional, assim se 
pronuncia: 

"I 6. Nada mais apropriado e escorreito. A prova irreji·agável disso é que, por 
razões outras, sempre houve a regra do art. 19, 1, 'b', in fine, da Lei 4.595164 
proibindo o Banco do Brasil de emprestar ao Tesouro. Motivos de finanças 
públicas, por ser o BB caixa do Tesouro (Art. 19, !, 'a' e 'b }, levaram o 
legislador de 1964 a impedir qualquer crédito ao Tesouro Nacional, pois 
seria um contra-senso a União receber emprestado do Banco numerário que já 
é seu." 

27. Poder-se-ia cogitar que a sistemática contratual de pagamento antecipado a 
bc11e:ficiários de programas sociais, mediante o uso de recursos próprios de instituições 
financeiras federais, COITespondesse ao conceito de operação de crédito para os fins da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, encontrando sua realizaçfto, 11esse cenário, óbice na conjt1gação dos 
art. 29, IIJ, 36, caput, e 37, Il, da referida lei6

. O mesmo raciocínio poderia ser feito com base 
no art. 3°, capul c parúgrafo ímico, I, conjugado ao art. 5°, I, ela Resolução do Senado Federal 
. 7 
n° 48, de 21 de dezembro de 2007 . 

1
' "Art. 29. !'ara os efeitos desta Lei Complementar, seio adotadas as seguintes de.finiçr)es: ( ... )/li- operaçlio de 
crédito: compromisso .financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédilo, emisslio e aceite de Jítulo, 
aquisiçcio .financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e 
serviços, arrendamenlo mercantil e outra~· operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos 
financeiros; ( ... ) 
Art. 36. É {Jroibida a operação de crédito entre uma instituiçcio financeira estatal e o ente da Federaçc7o que a 
controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo. ( ... ) 
Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados: ( ... )//-recebimento antecipado de valores de 
empresa em que o Poder Público detenha, direlC/ ou indiretamente, a maioria do capilaf social com direito a 
voto, salvo lucros e dividendos, na forma da legislaçc7o; ( .. . )" 
7 "lfrl. r Constitui operaçc7o de crédito, para os efeitos desta Resolução, os compromissos assumidos com 
credores siluados no país ou no e;tterior, em razc7o de mútuo, abertura de crédito, emissc7o e aceite de título, 
aquisiçcio financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e 
serviços, arrendamento mercantil e outras operaçíJes assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos 
.financeiros. Parágrafo único. Equiparam-se a operaç{Jes de crédito: I - recebimento antecij;ado de valores de 
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28. A análise dessa questão, entretanto, extrapola as atribuições legais do Banco 
Central do Brasil, pois não se confunde com seu papel de entidade responsável pela 
manutenção da estabilidade financeira, na condição de regulador e supervisor do sistema 
financeiro. O acompanhamento elo assunto sob o enfoque do controle do endividamento 
público, para os fins da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Resolução SF n° 48, de 2007, 
incumbe ao Ministério da Fazenda, nos termos do art. 32 da Lei Complementar n° 101, de 
2000, e do art. 11, parágrafo único, da Resolução SF n° 48, de 2007. Deixa o presente parecer, 
por conseguinte, de apreciar a questão sob a perspectiva da legislação aplicável às finanças 
públicas, visto competir à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) prestar 
assessoramento em matéria legal no âmbito do Ministério da Fazenda8

. ) 

(c) Não observância dos tn·oeedimentos pt·evistos no art. 32 da LC 101/2000, nas 
situações em que os volumes p1·ovisionados ou repassados aos contratados o foram em 
montantes insuficientes e, de forma recorrente, resultaram em valores a favor das 
Instituições, que utilizaram rccut·sos próprios para a execução contratual de 
pagamentos de benefícios 

29. Reporto-me, aqui, ao que foi dito em resposta ao tópico anterior: compete ao 
Ministério da Fazenda o acompanhamento do assunto sob o enfoque da Lei Complementar n° 
101, de 2000, e da Resolução SF n° 48, ele 2007. 

(d) Necessidade de comunicação dos fatos analisados ao Ministério Público Fedet·al, nos 
termos da Resolução 1.996/93 

30. Já esclareci, acima, que o art. 1°, I, da Resolução n° 1.996, de 1993, determina 
ao Banco Ccnlral do Brasil comunicar ao Ministério Público Federal a realização ele 
empréstimos ou adiantamentos concedidos por instituições financeiras públicas federais às 
entidades da Administração Pública Federal, para os propósitos do art. 17 da Lei n° 7.492, ele 
1986. 

31. Também consignei que os Pareceres GQ-50 e GQ-53, ambos de 1994, 
firmaram o entendimento de ser indevida a comunicação ao Ministério Público Federal nos 
casos do art. 1°, I, da Resolução n° 1.996, de 1993. Tendo sido aprovados pelo Presidente da 
República e publicados na imprensa oficial, os aludidos pronunciamentos ganharam efeitos 
vinculantes para o conjunto da Aclmüüstração Pública Federal, na forma do art. 40, § 1°, da 
Lei Complementar n° 73, de 1993. 

32. Conclui-se, destarte, que, conquanto não expressamente revogado, o art. 1°, I, 
ela Resolução n° 1.996, de 1993, encontra-se com eficácia suspensa, não mais devendo ser 

empresa em que o Poder Público detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a 
voto, saLvo lucros e dividendos, naforma da legislação; ( .. . )" 
~ Arl. l3 da Lei Complementar n° 73, de 1993; art. 9°, VII e XIV, elo Anexo I ao Decreto 11° 7.482, de 16 de maio 
de 2011. 

Gabinete da Procuradoria-Geral do Banco Central (PGBC) 
SBS Quadra 3, Bloco B. Edilicio Sede, 11° andar -70074·900- Brasllia (DF) 

Telefones: (61) 3414·1220 e 3414-4848 ·Fax: (61) 3414·3704 
E·mail: Qgflilll,p...9Jl.ç.º@.!lç1Lgill!.J2!: 
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aplicado pelo Banco Central do Brasil. Em reforço da tese, cumpre recordar que, de acordo 
com o capul do art. 4° da Lei n° 4.595, de 1964, as deliberações do Conselho Monetário 
Nacional subordinam-se às diretrizes estabelecidas pelo Presidente da República, não se 
podendo cogitar da realização de comunicação ao Ministério Público Federal, na situação 
descrüa no art. JO, I, da Resolução n° 1.996, de 1993, diante de expressa orientação em sentido 
contrário emanada do Chefe do Poder Executivo Federal. 

33. Assim, não cabe ao Banco Central elo Brasil promover a comunicação elos fatos 
narrados no presente feito ao órgão de persecução criminal, tendo em vista o entendimento 
vinculante, no âmbito do Poder Executivo, no sentido de não haver enquadramento penal 
aplicúvel à hipótese. Fica, portanto, afastada a incidência, no caso, da obrigação erigida no art. 
4°, § 2°, da Lei n° 4.728, de 1965, no art. 28 da Lei n° 7.492, de 1996, e no art. 9° da Lei 
Complementar n° 105, de 2001. 

34. Quanto à avaliação da oportunidade de revogação do inciso I do art. 1° da 
Resolução n° 1.996, de 1993, pondero corresponder a questão que desborda a análise legal. 
Sob a visada legal, certo é, apenas, que o mencionado dispositivo encontra-se com a eficácia 
suspensa, enquanto se mantiverem em vigor, com efeitos vinculantes, os Pareceres GQ-50 e 
GQ-53, ambos de 1994. 

35. Por fim, saliento que, sendo a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) o órgão responsável pelo assessoramento legal no âmbito do Ministério da Fazenda, 
mostra-se recomendável encamínl1ar-lhe a vertente manifestação legal, conjuntamente com os 
despachos elo DESUP que veiculam consulta à PGBC, tendo em vista competir à mencionada 
Pasta a supervisão em matéria de finanças públicas. 

36. 

CONCLUSÃO 

Em vista elo exposto, concluo: 

a) O art. 34, Ill, da Lei n° 4.595, de 1964, e o art. 17 da Lei 11° 7 .492, de 1986, 
são normas orientadas à proteção da poupança popular, no interesse da 
manutenção da estabilidade financeira- valor que, a seu turno, é consagrado 
no art. 192 da Constituição da República-, competindo ao Banco Ce1Jtral elo 
Brasil, a respeito de tais preceitos legais, a supervisão, na esfera admiriístrativa, 
e, no âmbito penal, a realizaçüo de comunicação ao Ministério Público Federal; 

b) Por força dos Pareceres GQ-50 e GQ-53, ambos de 1994, cuja orientação, 
em virtude da aprovação pelo então Presidente da República, é vinculante para 
o conjunto ela Administraçáo Pública Federal, a vedação do art. 34, III, da Lei 
n° 4.595, de 1964, e do art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986, não se aplica ~~s 

operações entre instituições financeiras públicas federais e o Tesouro Nacional, 
direta ou indiretamente; 
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c) Por essa razüo, a antecipação de pagamentos a beneficiários de programas 
sociais, realizada com a utilização de recursos próprios da instituição financeira 
federal repassadora, nos termos de cláusula contratual específica, em situação 
de atraso na transferência dos recursos pelo Tesouro Nacional, configura fato 
não enquadrado no art. 34, III, da Lei n° 4.595, de 1964, não devendo, ademais, 
ser efetuada comunicação ao Ministério Público Federal na forma do art. 4a, § 
2°, ela Lei n° 4.728, de 1965, do art. 28 ela Lei n° 7.492, de 1986, e do art. 9° da 
Lei Complementar n° 105, de 2001; 

d) Pela mesma razão, está suspensa a efidtcia do art. 1°, I, da Resolução CMN 
n° 1.996, de 1993, independentemente de sua revogação; 

e) A anúlise da sistemática de pagamento antecipado descrita no item "c", 
acima, sob a ótica da legislação aplicável às finanças públicas (Lei 
Complementar n° 101, de 2000, e Resolução SF n° 48, de 2007), extrapola as 
atribuições do Banco Central do Brasil, competindo ao Ministério da Fazenda a 
supervisão da matéria. 

À superior consideração. 

Procurador-Geral Adjunto do Banco 
OAB/DF 16.400 

Gabinete da Proct~radoria-Geral do Banco Central (PGBC) 
SBS Quadra 3, Bloco B, Edifício Sede, 11° andar. 70074-900 • Brasllia (DF) 

Telefones: (61) 3414·1220 e 3414·4848 ·Fax: (61) 3414-3704 
E-mail: p_gg@JJ_gbcll.@IJcb.gov.br 

(Segue despacho.) 

) 
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Endosso, por seus hfgidos fundamentos, o parecer da lavra do Pro~urador­
Gcral Adjunto, que, com amparo na orientaçfto vinculante aprovada pelo Presidente da 
República, ao acolher os Pareceres GQ-50 e GQ-53, de 1994, conclui, sob a ótica das 
atribuições legais do Banco Central do Brasil, na condiçfto de autoridade de regulação e 
supervisão do sistema financeiro, pelo não enquadramento das condutas narradas nos 
presentes autos no art. 34, III, da Lei n° 4.595, de 1964, e no art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986. 

2. Por força dos pronunciamentos vinculantes da Advocacia-Geral da União e à 
míngua, pois, de conduta inegu1ar, seja no âmbito do ilícito administrativo, seja no âmbito 
indiciário penal, falece competência à supervisão do Banco Central para adotar medidas 
preventivas, repressivas ou de comunicaçfto ao Ministério Público no presente caso. 

3. Ademais, bem assevera o presente pronunciamento ser da competência do 
Ministério da Fazenda a análise do assunto desde a perspectiva das finanças p(iblicas, nos 
termos ela Lei de Responsabilidade Fiscal e da Resolução SF n° 48, de 2007. Com efeito, há 
questões de índole legal que reclamam por uma análise mais detida sobre a natureza jurídica 
elos pagamentos dos benefícios sociais efetuados com recursos próprios pelas instituições 
financeiras repassadoras. 

4. lsto posto, devolva-se o presente processo ao Departamento de Supervisão 
Bancária, com prévio trânsito pelo Gabinete do Diretor de Fiscalização, para ciência do 
entendimento ora acolhido, e expeça-se correspondência ft Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, nos termos do ofício que subscrevo. 

Brasília, 11 de agosto de 2014. 

·----~~~ 
ISAAC SIDNEY MENEZES FERREIRA 

Procurador-Geral do Banco Central 
OAB/DF 14.533 
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Senhor Gerente Técnico, 

Em 31.12.2013, em decorrência dos trabalhos de Acompanhamento Contínuo de­
senvolvido por este Desup/GTBHO, deparamos com o saldo de R$ 3.172.722.518,35 na 
conta COSIF 1.8.8.65.99-0 (Pagamentos a Ressarcir- Outros), uma vez que apresentou 
variação relevante em relação ao saldo de 30.11.2013, que foi de R$ 643.939.636,65, por­
tanto uma variação de R$ 2.529 mílhões no mês de dezembro de 2013 (fls.7). 

2. Em função dessa constatação, em 19.3.2014 requisitamos à CAIXA (De­
sup/GTBHO/Cosup-02-2014/036- fls.13), que discriminasse a origem dessa variação no 
mês de dezembro de 2013. A CAIXA, em resposta, informou que se tratava de lançamen­
tos ocorridos na conta de uso interno 1.8.8.65.99.48 (Valores a Receber- Programas So­
ciais), que apresentou um saldo de R$ 2.971.506.553,99 em 31.12.2013 (fl s.14/16). Na 
resposta a CAIXA informou a seguinte função da mencionada conta contábil de uso in­
terno: "registrar valores relativos a antecipação de pagamentos efetuados aos bene.ficiá­
rios de programas sociais, cujo recebimento dos recursos para a efetivação dos paga­
mentos, deve ser ressarcido à CAIXA, pelos órgãos gestores dos programas sociais ". 

3. Em 8.4.2014, enviamos à CAIXA reqms1çao complementar (De­
sup/GTBHO/Cosup-02-2014/040- fls.17/18), solicitando a composição do saldo da conta 
de uso interno 1.8.8.65.99.48 (Valores a Receber- Programas Sociais), discriminando a 
natureza de cada pagamento e o órgão responsável. Solicitamos, ainda, cópia de eventuais 
contratos com os órgãos responsáveis em que esteja previsto tal antecipação e se houve 
pagamento de encargos por conta dos adiantamentos efetuados. Foi solicitado, também, 
cópia dos lançamentos contábeis efetuados, dos manuais/regulamentos internos sobre a 
matéria e a identificação dos responsáveis pela autorização dos p..tgamentos. 

4. Em 24.4.2014, a CAIXA ofereceu resposta (fls.19/85), informando a seguinte 
composição do saldo da conta 1.8.8.65.99.48 na data-base de 31.12.2013: 

Ministério de Desenvolvimento Social e 
Bolsa Família Combate à Fome 479.295.412,75 

Abono Salarial Ministério do Trabalho e Emprego 620.043 .138,62 

Seguro Desemprego Ministério do Trabalho e Emprego 1.872.168.002,62 

Total em 31/12/2013 2.971.506.553,99 

) 
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a) Informaram que foram firmados com o Ministério do Trabalho e Emprego contra­
to de prestação de serviços para habilitação e identificação dos trabalhadores com 
direto ao Abono Salarial (fls21/27), e execução operacional do Programa do Se­
guro-Desemprego (fls.28/33). Que, em relação ao Bolsa Família, também foi fir­
mado com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome contrato 
de prestação de serviços no âmbito do Cadastro Único e das ações de Transferên­
cia direta de renda do Governo Federal sob gestão daquele Ministério (fls.34/42). 
A CAIXA disponibilizou as cópias dos mencionados contratos, constando em to­
dos eles carimbo de revisão do departamento jurídico da CAIXA (GEAJU). 

b) Informaram a existência de cláusula contratual em relação ao pagamento dos be­
nefícios, prevista nos contratos em vigor, estabelecendo que na eventual insufici­
ência de recursos na conta suprimento para pagamento dos benefícios objeto do 
contrato, fica assegurada à contratada (CAIXA) a faculdade de suspender o servi­
ço até que seja normalizado o fluxo financeiro e, que caso a contratada disponha 
de recursos próprios e decida pela continuidade da prestação dos serviços fica as­
segurada à contratada remuneração diária sobre o saldo negativo registrado nesta 
conta com base na taxa Extramercado do BACEN- DEDIP. 

c) Informaram que na ocorrência de saldo devedor na conta passiva destinada ao re­
gistro dos valores apartados pelos órgãos gestores (COSIF 4.9.6.30 e 4.9.6.50) por 
conta do exercício da opção de pagamento dos benefíCios com recursos próprios 
(antecipação), o saldo devedor será reclassificado para a subconta ativa 
1.8.8.65.99.48 Gá anteriormente comentada). 

d) Por fim a CAIXA, em relação aos documentos internos que identifiquem quem 
autorizou os pagamentos, informou que tais pagamentos ocorrem de forma roti­
neira, a partir do processamento da folha e da abertura do calendário, debitando-se 
automaticamente o valor correspondente na conta suprimento do Programa. 

5. Com relação aos mencionados programas, temos a esclarecer: 

Programa Origem dos Fonte de Recursos 
Recursos 

Bolsa Família - Lei Orçamentários Arrecadação da União - Natureza 
10.836/2004 Fiscal 
Abono Salarial - Lei FAT - Fundo Contribuições sociais ao PIS e 
7.998/1990 de Amparo ao PASEP pelas empre~reza 

Trabalhador Tributária ,. ~~~-~~Ot~ . 

~ 23824-) 
~_J 
~ 
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Programa Origem dos Fonte de Recursos 
Recursos 

Seguro Desemprego -Lei FAT- Fundo Contribuições sociais ao PlS c 
7.998/1990 de Amparo ao PASEP pelas empresas - Natureza 

Trabalhador Tributária 

6. Examinamos os contratos c mais especificamente a cláusula em que há a previsão 
da CAIXA de optar em fazer o adiantamento no caso de insuficiência de recursos do pro­
grama. Em todos os casos (Abono Salarial-PIS/PASEP, Bolsa Família c Seguro Desem­
prego), existe a seguinte cláusula (exemplo para o caso do Abono Salarial-PIS/PASEP­
fls. 25/26): 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS PARA PAGAMENTO DOS 
BENEFÍCIOS 

Os valores necessários ao pagamento dos beneficios serão repassados à 
CONTRATADA, conforme disposto em pactuação realizada previamente en­
tre as partes e publicadas em Resolução do CODFAT. 

Parágn~fo primeiro. Na inst!ficiência de recursos para pagamento dos bene­
ficios o~jeto deste Contrato, fica assegurada à CONTRATADA afaculdade 
de suspender a prestaçZío dos serviços, até que seja normalizado o fluxo fi­
nanceiro, conforme inciso XV do art. 78 da Lei rz" 8.666/93, devendo o 
CONTRATANTE providenciar a divulgação dessa suspensão aos trabalhado­
res. 

Parágrafo segundo. Caso a CONTRATADA disponha de recursos próprios e 
decida pela continuidade da prestação dos se1·viços, poderá realizar os devi­
dos pagamentos aos beneficiários, compensando o custo financeiro incorrido 
nesta operação, com a percepção da Taxa nxtramercado do Banco Central 
do Brasil- DEDIP sobre os saldos diários efetivamente a descoberto. 

7. Em resposta a nossa requisição Desup/GTBHO/Cosup-02/2014-052 e 055 
(fls.l41/229), a CAIXA, informou os saldos da conta ele uso interno COSJF 
1.8.8.65.99.48 (Valores a Receber- Programas Sociais) e também ela conla de uso interno 
1.8.8 .• 05.10.23 (Recursos Abono Salarial e Seguro Desemprego), esta última utilizada 
até 31.12.2013 (o saldo existente em 3.1.:12.2013 foi transferido para a conta 
1.8.8.65.99.48), para o registro exclusivo dos adiantamentos de recursos a esses progra­
mas. Analisando os números informados (fJs.l44), constatamos a ocorrência de adianta-

) 
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I 
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mentos em valores não relevantes em anos anteriores a 2013 (o Quadro 1 abaixo mostra 
os saldos devedores no último dia dos meses de dez/10 a mar/14). Somente a partir do 2° 
semestre de 20131 observa-se uma clara mudança de comportamento, com a crescente uti­
lização da prerrogativa de antecipação de recursos em valores significativos: 

Quadro 1: Saldos dos Adiantamentos em Final de Mês (R $mil) 
Mês 2014 2013 2012 2011 2010 

Jan 36 o o o o 
Fev 2.166.689 o 70.460 o o 
Mar 1.679.155 o o o o 
Abr - o o o o 
Ma i - 18.337 62.809 o o 
Jun - o o o o 
Jul - 203.652 148.108 o o 
Ago - 2.176.527 10.954 o o 
Set - 1.769.412 188.677 o 25.531 

Out - 2.871.838 15.775 o o 
No v - 1.230.564 338.633 522.529 o 
Dez - 2.971.507 496.141 o 282.175 

8. No período entre 2.12.2013 e 31.3.2014, a CAIXA informou os saldos das contas 
contábeis de uso interno que registram os recursos disponíveis de cada programa nos dias 
em que apresentaram saldos devedores (fls.l45/147), ou seja, nos dias em ocorreram adi­
antamentos de recursos aos mencionados programas, conforme Quadros 2 a 5 a seguir: 

Quadro 2 - Saldos Devedores em Dezembr-o/2013- R$ mil 
Seguro Desem- Total 

Bolsa Família Abono Salarial prego 
Dia 4.9.6.30.30.11 4.9.6.50.10.03 4.9.6.50.90.03 

02 o 9.837 168.618 178.455 

03 o 16.239 342.767 359.006 

04 o 21.981 398.087 420.068 
-· 

os o 27.155 487.195 ......:::.;~350 

e3~9 ~..-! 
~ 
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Seguro Desem· Tot al 
Bolsa Família Abono Salarial prego 

Dia 4.9.6.30.30.11 4.9.6.50.10.03 4.9.6.50.90.03 

06 o 32.253 487.195 519.448 

09 o 136.513 731.120 867.633 ) 

10 o 157.705 893.036 1.050.741 

11 o 174.284 981.575 1.155.859 

12 o 187.620 1.071.800 1.259.420 

13 o 199.203 1.071.800 1.271.003 

16 o 213.243 1.355.559 1.568.802 

17 o 221.908 1.547.868 1.769.776 

18 o 229.219 1.653.998 1.883.217 

19 o 235.657 1.743.265 1.978.922 

20 82.777 241.947 1.743.265 2.067.989 

23 326.169 250.651 2.024.355 2.601.175 

24 365.261 253 .370 2.185.083 2.803.714 

26 399.714 257.865 2.307.336 2.964.915 

27 431.774 262.548 2.433.027 3.127.349 

30 480.669 268.354 2.601.520 3.350.543 

31 479.295 620.043 1.872.168 2.971.506 ) 

Quadro 3- Saldos Devedores em Janeiro/2014- R$ mil 
Bolsa Famí- Seguro Desem- Total 

lia Abono Salarial prego 
Dia 4.9.6.30.30.11 4.9.6.50.1 0.03 4.9.6.50.90.03 

02 o 5.816 o 5.816 

03 o 11.672 o 11.672 

06 o 18.960 o 18.960 

07 o 23.970 o 23.970 

08 o 28.448 28.448 

16 o o 188.565 188.565 

31 o o 36.209 36.209 

Quadro 4- Saldos Dcved01·es em Fever·eiro/2014- R$ mil 
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Bolsa Famí- Seguro Desem- Total 
lia Abono Salarial prego 

Dia 4.9.6.30.30.11 4.9.6.50.1 0.03 4.9.6.50.90.03 

03 o o 158.482 158.482 

04 o o 335.958 335.958 

05 o o 426.455 426.455 

10 10.717 o o 10.717 

11 14.710 o o 14.710 

12 17.949 o 17.949 

17 o -4 148.003 148.007 

18 o 2.366 347.718 350.084 

19 o 4.440 452.728 457.168 

20 o 6.641 557.732 564.373 

21 o 8.830 557.733 566.563 

24 o 11.696 817.988 829.684 

25 324.487 13.765 974.775 1.313.027 

26 5.10.121 15.842 1.073.731 1.599.694 

27 720.171 17.787 1.176.889 1.914.847 

28 773.679 19.542 1.373.469 2.166.690 

Q d 5 S ld D d ua ro - a os eve ores em M ar l'O /2014 R$ "I - 1111 

Bolsa Famí- Seguro Desem- Total 
lia Abono Salarial prego 

Dia 4.9.6.30.30.11 4.9.6.50.10.03 4.9.6.50.90.03 

17 o o 61.948 61.948 

18 o o 289.601 289.601 

19 o o 399.685 399.685 

20 o 230 472.049 472.279 

21 o 1.918 472.049 473.967 

24 o 4.243 759.221 763.464 

25 o 6.012 931.587 937.599 

26 o 7.755 1 .022.573 1.030.328 

27 o 9.324 1.116.029 1.125.353 

28 o 11.031 1.223.215 1.234.246 

31 200.608 13.310 1.465.236 ;.,"";!."~4 

~ 238269 
~~ 
~ 
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9. Em resposta à nossa requisição Desup/GTBHO/Cosup-02/2014-050 (fls.102), em 
ofício firmado pelo Diretor Executivo do Programa Bolsa Família e Benefícios Sociais 
(fls.106/140), a CAIXA prestou informações adicionais, abaixo resumidas: 

a) que a CAIXA observa as disposições contratuais pertinentes à prestação de servi­
ços aos Programas Bolsa Família, do Seguro Desemprego e do Abono Salarial, de 
forma a garantir a continuidade desses programas; 

b) que está assegurada a remuneração da CAIXA no caso de saldo negativo; 
c) que a questão se reveste de peculiar complexidade, uma vez que transcende a sim­

ples atuação da CAIXA como instituição financeira, envolvendo também aspectos 
próprios à sua condição de empresa pública e ao desempenho de sua missão legal, 
qual seja, a de executar e operacionalizar políticas públicas sociais essenciais ao 
Estado Brasileiro; 

d) que em determinadas ocasiões se vê a CAIXA na situação de ter a responsabilida­
de de efetuar o pagamento dos referidos benefícios sociais sem que tenham sido 
disponibilizados, ainda, pela União Federal, os recursos relativos aos benefícios; 

e) que diante de tal circunstância, poderia a CAIXA, em uma visão simplista, com 
foco único e exclusivamente em sua condição de banco, não aceitar qualquer ne­
gociação ou contrato que envolvesse a perspectiva de estar obrigada a efetuar os 
pagamentos dos benefícios sem os recursos em suas contas; 

f) a continuidade do pagamento dos benefícios está em conformidade com os fun­
damentos e objetivos da República, nos termos da Constituição de 1988, em espe­
cial com aqueles relacionados à cidadania, à dignidade da pessoa humana e à erra­
dicação da pobreza; 

g) a CAIXA se viu diante de dois princípios com potencial aplicação no caso concre­
to: (i) a não realização dos pagamentos sem os recursos, focada exclusivamente 
em sua condição de banco ou; (ii) a realização dos pagamentos, considerada sua 
função pública e, principalmente, o asseguramento de direitos sociais fundamen­
tais, tudo, evidentemente, garantido por cláusula contratual específica; 

h) neste cenário optou a CAIXA pela segunda hipótese, tendo firmado contrato no 
qual se prevê a faculdade, caso disponha de recursos próprios, de manter a efeti­
vação dos pagamentos, garantindo a continuidade dos programas sociais c sendo 
devidamente remunerada pelo período em que disponibilizar os recursos; 

i) que a CAIXA não está obrigada a disponibilizar os recursos. Trata-se de faculdade 
desta empresa pública com remuneração correspondente; 

j) que referido procedimento foi firmado em contrato, vale dizer, concretizado de 
forma clara, ao alcance c visão dos órgãos de controle da instituição e efetivado 
pelas unidades competentes no âmbito da CAIXA; 

J 
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k) clareza e transparência no procedimento adotado pela CAIXA, ao firmar contrato 
com tal disposição e efetivar em determinadas ocasiões o pagamento na forma 
prevista, com reiteradas formalizações junto aos órgãos responsáveis para a nor­
malização do repasse de recursos para pagamento dos benefícios sociais, especi­
almente ao Ministério do Trabalho e Emprego e à Secretaria do Tesouro Nacional; 

1) que a questão da normalização do repasse foi submetida à AGU, através da Câma­
ra de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal- CCAF, nos termos do 
Decreto 7.392/2010; 

m) que o exame da questão foi considerado juridicamente possível pela AGU, permi­
tindo a instauração do Processo 00688.001730/2013-79, o qual tem por objeto os 
"Repasses de recursos insuficientes pelo TEM para os pagamentos dos benefícios 
dos Programas Seguro Desemprego e Abono Salarial e custo financeiro decorrente 
de diferenças de atualização de saldos negativos de contas de suprimento"; 

n) o procedimento se ateve aos casos do Seguro Desemprego e do Abono Salarial em 
virtude dos valores estarem chegando a patamares que causam preocupação, e por 
ter se tornado mais corriqueira a utilização da cláusula contratual pelo Ministério 
Gestor; em relação ao Bolsa Família, os valores ainda estão limites que são passí­
veis de administração pela CAIXA, não sendo descartada, no entanto, também 
neste caso, a doção de providência similar; 

o) que a aceitação do pedido da CAIXA (pela AGU) e a instauração do procedimen­
to pela CCAF sinaliza para a regularidade da cláusula contratual mencionada, pelo 
que entendem, que em relação ao presente assunto se deva aguardar a análise de­
finitiva pela AGU para eventuais revisões de procedimento por parte da CAIXA. 

10. A inciativa da CAIXA em recorrer à CGU/CCAF ocorreu em 26.12.2013, através 
do Ofício n° 0027/2013/DEGOV (fls.118/119), anexando Nota Jurídica NJ DIJUR 
1611/2013, de 26.12.2013 (fls.120/123) com um relato da situação e abordagens jurídicas, 
inclusive citando a possibilidade de que haja a interpretação da ocorrência da vedação 
disposta na Lei Complementar 101, art.36 e art. 37, inciso IV. Pelo que se pode depreen­
der, a questão ficou delimitada ao pedido da CAIXA de normalização dos repasses e o 
custo financeiro correspondente, não se adentrando mais profundamente nos aspectos ju­
rídicos envolvidos. 

11. Quanto ao andamento do processo na CCAF, a CAIXA encaminhou cópia do 
Termo de Reunião n° 41/2014/CCAF/CGU/AGU-MG (fls.124/127), de 16.4.2014, tendo 
sido agendada nova reunião em 30.4.2014 com a presença de representantes da Secretaria 
do Tesouro Nacional. Na reunião de 30.4.2014, conforme Termo de Reunião n° 
046/2014/CCAF/CGU/AGU-MGO (fls.132/133), não houve evolução nas tratativas, pois 
os representantes do Tesouro Nacional não compareceram, nvocados 
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(fls.128/131), nova reunião foi marcada para o dia 7.5.2014. A CAIXA informou que a 
reunião que deveria ocorrer no dia 7.5.2014 também não foi realizada, tendo sido novamen­
te adiada, conforme informou o Secretário-Geral de Consultoria da AGU (Advogado-Geral 
da União Substituto), por e-mail de 6.5.2014 encaminhado à CAIXA (fls.230/232), "em 
face de provocação da Secretaria do Tesouro Nacional", não informando sobre nova data ) 
para a reunião. 

12. Em uma análise preliminar, a operação de antecipação de recursos que vem sendo 
praticada pela CAIXA pode estar contrariando o disposto no Artigo 34 da Lei 4.595/1964 e 
também o Artigo 17 da Lei 7.492/1986, ou seja: 

Lei 4.595/1964 
Art.34 -É vedado às instituições financeiras conceder empréstimos ou adian­
tamentos: 
I- .. . 
li- .. . 
III- às pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais de 
10%, salvo autorização especifica do Banco Central do Brasil, em cada caso, 
quando se tratar de operações lastreadas por efeitos comerciais resultantes de 
transações de compra e venda ou penhor de mercadorias, em limites que forem 
fixados pelo Conselho Monetário Nacional, em caráter geral; 
IV- .. . 
v- .. . 

Lei 7.492/1986 (Crimes Contra o Sistema Financeiro Naciona l) 
Art. 17. Tomar ou receber, qualquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta 
lei, direta ou indiretamente, empréstimo ou adiantamento, ou deferi-lo a con­
trolador, a administrador, a membro de conselho estatutário, aos respectivos 
cônjuges, aos ascendentes ou descendentes, a parentes na linha colateral até o 
2° grau, consanguíneos ou afins, ou a sociedade cujo controle seja por ela 
exercido, direta ou indiretamente, ou por qualquer dessas pessoas: 

Pena- Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

13. Além disso, pode também constituir uma possível infringência à LC 101, de 4 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que tem a seguinte previsão na Subseção li 
-Das Vedações: 

) 
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Art. 36- É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira es­
tatal e o ente da Federação que a controle, na qualidade de beneficiário do 
empréstimo. 

Art. 37- Equiparam-se a operações de crédito e estão vedadas: 
I- ... ; 
11- recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público de­
tenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, 
salvo lucros e dividendos, na forma da legislação; 
lll- ... ; 
IV- assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores 
para pagamento a posteriori de bens e serviços. 

14. Por tudo que foi exposto e tendo em vista que a ocorrência ora relatada encerra situ­
ações jurídicas complexas, propomos que o assunto seja alçado à consideração da PGBC, 
que melhor dirá sobre a legalidade das operações e contratos citados. 

À sua consideração, 
Em 16.5.2014 
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Os autos tratam de análises de fJuxos financeiros decorrentes ele contratos para a presta­
ção ele serviços de pagamento ele benefícios firmados entre entes da Administração Pública Fe- ) 
cleral e Instituições Financeiras: 

a) Contrato celebrado entre o Ministério do Trabalho e Emptego-MTE e a Caixa Econômi­
ca Federal-CEF para prestação de serviços de habilitação e identificação dos trabalhadores com 
direito ao Abono Salarial, o pagamento, a apuração, o controle dos valores, o processamento de 
dados e atendimento aos trabalhadores do Abono Salarial (fls_ 21-27)-

b) Contrato celebrado entre Ministério do Trabalho e Emprego-MTE e a Caixa Econômica 
Federal-CEF para prestação de serviços '110 âmbito do Seguro Desemprego (fls_ 28-33) 

c) Contrato celebrado entre Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e 
Caixa Econômica Federal- MDS CAIXA- Ações de Transferência de Renda e Cadastro Únjco 
2013-2015 (fls_ 34-81). 

d) · Contrato celebrado entre o Instituto Nacional elo Seguro Social-INSS e Bancos (diversos) 
para a prestação de serviço de pagamento de be11cfícios ela Previdência Social (fk 238-247) . 

Esses contratos disciplinam a prestação de serviços diversos, dentre as quais o paga­
mento de benefícios ou de assistência financeira pelas Instituições Financeiras (contratadas) aos 
beneficiários mediante a transferência de recursos públicos para a execução operacional ele ações 
vinculadas aos contratos, e o provisionamento financeiro pelos órgãos ou entidades públicos 
(contratantes). 

Embora os contratos lenham objetos c fontes de recursos diferenciados, divisamos si­
militudes em suas cláusulas quanto às regras ele provisionamento pelos entes públicos de recur­
sos necessários ao pagamento dos benefícios aos destinatários c, aos critérios para o acerto de 
contas dos fluxos financeiros. 

Em geral, o cronograma de provisionamento ou ele repasse dos recursos financeiros 
pelos contratantes está alinhado com o calendário operacional de pagamentos elos benefícios pe­
los contratados, de tal sorte, que sejam supridos antecipadamente em volume suficiente para a 
execução a contento dos pagamentos. 

) 
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Não obstante os contratos preverem prazos para o acerto de contas dos fluxos finan­
ceiros e os devidos ressarcimentos, no sentido de criar condições mais flexíveis para a operacio­
nalização dos procedimentos relativos à prestação de serviços, observamos que, nos períodos 
analisados, ocorreram com frequência o descumprimento ou cumprimento incompleto de cláusu­
las relativas aos cronogramas de provisionamento ou de repasses pelos contratantes. E, diante da 
ausência ou insuficiência ele recursos financeiros, as Instituições efetuaram e vem efetuando os 
pagamentos aos beneficiários, seguindo os cronogramas estabelecidos pelos contratantes, com a 
utilização de recursos próprios. Tal situação está refletida no levantamento para várias datas, em 
que ficaram evidenciados recorrentes saldos credores em favor das contratadas. 

Cabe mencionar a prerrogativa contratual presente nos contratos de as Instituições não 
efetuarem o pagamento pela ausência ou insuficiência de repasses, com a suspensão da prestação 
de serviços até que o fluxo seja normalizado e, que em tal situação há previsão de os contratantes 
darem ciência previamente dos beneficiários. Porém, segundo as Instituições, ainda que os falos 
pudessem justificar uma decisão rescindenda unilateral, os pagamentos dos benefícios foram e 
têm sido mantidos com a utilização de recursos próprios em prol elo bem público. 

No que tange aos bancos públicos federais, o pagamento dos benefícios com recursos 
próprios devido ao repasse intempestivo ou à ausência de provisionamento de recmsos pelos en­
tes contratantes poderia contrariar, em análise preliminar, as disposições do art. 34, inciso III, da 
Lei n° 4.595/64, pelo qual é vedado às Instituições Financeiras conceder empréstimos ou adian­
tamentos às pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital com mais de dez por cento; 
e do art. 17 da Lei n° 7.492/86, que por sua vez, lista como ilícito penal a concessão, por Institui­
ção Financeira, de empréstimo ou adiantamento a seu controlador ou a sociedade por este con­
trolada. A propósito, as análises nos Pareceres 11° GQ-50 e GQ-531, ambos da Advocacia Geral 
da União (AGU), concluem às operações de empréstimo de bancos pttblicos federais para com a 
União e empresas coligadas não se aplicam os dispositivos da referida Lei. 

Ademais, a análise do descumprimento total ou parcial do cronograma de provisionamen­
to ou repasses de recursos necessários ao pagamento ele benefícios administrados pelos INSS, 
demonstrou a recorrência ou perenidade ele saldos em valores considerados relevantes a favor de 
cinco Instituições (públicas e privadas) pagadoras de tal benefício, o que em tal circunstância 

1 Disponíveis em: !ill[l:l/www.ag.tr.[;OV.br/atos/detalhe/H220; hllp://www.ogu.gov.br/atos/detalhe/8232. Consulta em 18.7.2014 
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poderia ensejar a ocorrência de vedação expressa nos arts. 36 (exclusivamente para as Institui­
ções públicas). 

Destacamos no âmbito administrativo, a Resolução CMN 1.996/93, que determina a esta 
Autarquia a comunicação ao Ministério Público Federal, da ocorrência de quaisquer concessões de 
empréstimos ou adiantamentos, de forma direta ou indireta, por instituições financeiras públicas ou 
privadas, nos casos elo art. 17 da Lei n° 7.492/86, a empresas ou entidades controladas, direta ou indi­
retamente, pelo governo federal, suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de eco­
nomia mista, quando se tratar de instituições financeiras públicas federais . 

Cabe registrar que, em face do retardo de repasses financeiros para a prestação de servi­
ços de que tratam os contratos relerentes ao pagamento dos benefícios do 'Abono Salarial' c 
'Seguro Desemprego', o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal da Caixa orientaram 
para a busca de uma solução regularizadora dos :fluxos financeiros. Assim, a Instituição apresen­
tou à Consultoria-Geral da União, Câmara de Conci.liação e Arbitragem da Administração Fede­
ral (CCAF), ·pedido de procedimento conciliatório com o Ministério do Trabalho e Emprego­
MTE, com vistas à regularização do fluxo de recursos para o pagamento dos benefícios c solu­
ção do custo financeiro consistente nas diferenças de atualização dos saldos negativos das contas 
de suprimento. Por sua vez, o MTE solicitou providências do Secretário do Orçamento Federal 
para o desbloqueio pelo Siafi de dotação orçamentária autorizada, no montante de cerca de R$ 
15,2 bilhões, destinada à Ação Orçamentaria- Abono Salarial. 

Em decorrência das análises e das possíveis hipóteses de enquadramento legal c regula­
mentar dos fatos, propomos o encaminhamento dos autos à PGBC com vistas à manifestação 
acerca da: 

a) aplicabilidade do art. 34, inciso III, da Lei n° 4.595/64, e do art. 17 ela Lei n° 
7.492/86 aos bancos públicos federais, à luz das aná}jses e conclusões dos Parece­
res n° GQ-50 e GQ-53, ambos da AGU, e elo disposto no art. 1°, item I, ela Resolu­
ção CMN n° 1.996/93. 

b) ocorrência de vedação expressa no art. 36 da LC 101/2000 no caso elas instituições 
públicas federais, nas situações analisadas em que os contratantes deixaram ele efe­
tuar os repasses financeiros ou provisionamcntos em volume suficiente aos contra­
tados . 

c) não observância dos procedimentos previstos oo art. 32 da LC 101/2000, nas situa­
ções em que os volumes provisionados ou repassados aos contratados o foram em 
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montantes insuficientes e, de forma recorrente, resultaram em valores a favor das 
Instituições, que utilizaram recursos próprios para a execução contratual de paga­
mentos de benefícios. 

d) necessidade de comunicação dos fatos analisados ao Ministério Público Federal, 
nos termos da Resolução 1.996/93. 

Sugerimos ainda avaliação quanto à oportunidade de revogação elo item I, do art. 1°, da 
Resolução 1.996/93, à vista de não aplicabilidade dos dispositivos mencionados no item "a" aos 
bancos públicos federais, de modo evitar questionamentos futuros acerca da ausência de comu­
nicação desta Autarquia, das situações previstas no referido artigo. 

À sua consideração. 
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Os aulas tratam de análises de fluxos financeiros decorrentes de contratos para a presta­
ção de serviços de pagamento de benefícios firmados entre entes da Administração Pública Fe- ) 
dera! e Instituições Financeiras: 

a) Contrato celebrado entre o Ministério do Trabalho e Emptego-MTE e a Caixa Econômi­
ca Fedcral-CEF para prestação de serviços de habilitação e identificação dos trabalhadores com 
direito ao Abono Salarial, o pagamento, a apuração, o controle dos valores, o processamento de 
dados e atendimento aos trabalhadores elo Abono Salarial (fls. 21-27). 

b) Contrato celebrado entre Ministério do Traball1o e Emprego-MTE e a Caixa Econômica 
Federal-CEF para prestação de serviços ·no âmbito do Seguro Desemprego (fls. 28-33) 

c) Contrato celebrado enlre Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e 
Caixa Econômica Federal - MDS CAIXA- Ações de Transferência ele Renda e Cadastro Único 
2013-2015 (fls. 34-81). 

d) · Contrato celebrado entre o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e Bancos (diversos) 
para a prestação de serviço de pagamento de benefícios ela Previdência Social (fls. 238-247). 

Esses contratos disciplinam a prestação de serviços diversos, dentre as quais o paga­
mento de beneficios ou de assistência financeira pelas Instituições Financeiras (contratadas) aos 
beneficiários mediante a transferência de recursos públicos para a execução operacional de ações 
vinculadas aos contratos, e o provisionamento financeiro pelos órgãos ou entidades públicos 
(contratantes). 

Embora os contratos tenham objetos c fontes de recursos diferenciados, divisamos si­
militudes em suas cláusulas quanto às regras de provisionamento pelos entes públicos de recur­
sos necessários ao pagamento dos benefícios aos destinatários e, aos critérios para o acerto de 
contas dos fluxos financeiros. 

Em geral, o cronograma de provisionamento ou de repasse elos recursos financeiros 
pelos contratantes está alinhado com o calendário operacional de pagamentos elos benefícios pe­
los contratados, de tal sorte, que sejam supridos antecipadamente em volume suficiente para a 
execução a contento dos pagamentos. 
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Não obstante os contratos preverem prazos para o acerto de contas dos fluxos finan­
ceiros e os devidos ressarcimentos, no sentido de criar condições mais flexíveis para a operacio­
nalização dos procedimentos relativos à prestação de serviços, observamos que, nos períodos 
analisados, ocorreram com frequência o descumprimento ou cumprimento incompleto de cláusu­
las relativas aos cronogramas de provisionamento ou de repasses pelos contratantes. E, diante da 
ausência ou insuficiência de recursos financeiros, as Instituições efetuaram e vem efetuando os 
pagamentos aos beneficiários, seguindo os cronogramas estabelecidos pelos contratantes, com a 
utilização de recursos próprios. Tal situação está refletida no levantamento para vádas datas, em 
que ficaram evidenciados recorrentes saldos credores em: favor das contratadas. 

Cabe mencionar a prerrogativa contratual presente nos contratos de as Instituições não 
efetuarem o pagamento pela ausência ou insuficiência de repasses, com a suspensão ela prestação 
de serviços até que o fluxo seja normalizado e, que em tal situação há previsão de os contratantes 
darem ciência previamente dos beneficiários. Porém, segundo as Instituições, ainda que os fatos 
pudessem justificar uma decisão rescindenda unilateral, os pagamentos dos benefícios foram e 
têm sido mantidos com a utilização de recursos próprios em prol do bem público. 

No que tange aos bancos públicos federais, o pagamento dos benefícios com recursos 
próprios devido ao repasse intempestivo ou à ausência de provisionamento de recursos pelos en­
tes contratantes poderia contrariar, em análise preliminar, as disposições do art. 34, inciso III, ela 
Lei n° 4.595/64, pelo qual é vedado às Instituições Financeiras conceder empréstimos ou adian­
tamentos às pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital com mais de dez por cento; 
e do art. 17 da Lei n° 7.492/86, que por sua vez, lista como ilícito penal a concessão, por Institui­
ção Financeira, de empréstimo ou adiantamento a seu controlador ou a sociedade por este con­
trolada. A propósito, as análises nos Pareceres n° GQ-50 e GQ-531, ambos da Advocacia Geral 
da União (AGU), concluem às operações de empréstimo de bancos públicos federais para com a 
União e empresas coligadas não se aplicam os dispositivos ela referida Lei. 

Ademais, a análise do descumprimento total ou parcial elo cronograma de provisionamen­
to ou repasses de recursos necessários ao pagamento de benefícios administrados pelos INSS, 
demonstrou a recorrência ou perenidade ele saldos em valores considerados relevantes a favor de 
cinco Instituições (públicas e privadas) pagadoras de tal benefício, o que em tal circunstância 

1 Disponíveis em: hllp:Uwww.agu.gov.br/ato.>/detalhe/8220; http://www.agu.gov.br/atos/dctalhe/8232. Consulta em .!8.7 .2014 
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poderia ensejar a ocorrência de vedação expressa nos arts. 36 (exclusivamente para as Institui­
ções públicas). 

Destacamos no âmbito administrativo, a Resolução CMN 1.996/93, que determina a esta ) 
Autarquia a comunicação ao Ministério Público Federal, da ocorrência de quaisquer concessões de 
empréstimos ou adiantamentos, ele forma direta ou indireta, por instituições financeiras públicas ou 
privadas, nos casos do art. 17 da Lei n° 7.492/86, a empresas ou entidades controladas, direta ou indi­
retamente, pelo governo federal, suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de eco­
nomia mista, quando se tratar de instituições fínanceiras públicas federais. 

Cabe registrar que, em face do retardo de repasses financeiros para a prestação de servi­
ços de que tratam os contratos referentes ao pagamento dos benefícios do 'Abono Salarial' c 
'Seguro Desemprego', o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal ela Caixa orientaram 
para a busca de uma solução regularizadora dos fluxos financeiros. Assim, a Instituição apresen­
tou à Consultoria-Geral da União, Câmara de ConcHiação e Arbitragem da Administração Fede­
ral (CCAF), pedido de procedimento conciliatório com o Ministério do Trabalho e Emprego­
MTE, com vistas à regularização do fluxo de recursos para o pagamento dos benefícios c solu­
ção do custo financeiro consistente nas diferenças de atualização dos saldos negativos das con tas 
de suprimento. Por sua vez, o MTE solicitou providências do Secretário do Orçamento Federal 
para o desbloqueio pelo Siafi de dotação orçamentária autorizada, no montante de cerca de R$ 
15,2 bilhões, destinada à Ação Orçamentaria- Abono Salarial. 

Em decorrência das análises c das possíveis hipóteses de enquadramento legal c regula­
mentar dos fatos, propomos o encaminhamento dos autos à PGBC com vistas à manifestação 
acerca da: 

a) aplicabilidade elo art. 34, inciso III, ela Lei n° 4.595/64, e do art. 17 da Lei n° 
7.492/86 aos bancos públicos federais, à luz das anáUses e conclusões dos Parece­
res n° GQ-50 e GQ-53, ambos da AGU, e do disposto no art. 1°, item I, ela Resolu­
ção CMN n° 1.996/93. 

b) ocorrência de vedação expressa no art. 36 da LC J 01/2000 no caso elas instituições 
públicas federais, 11as situações analisadas em que os contratantes deixaram de efe­
tuar os repasses financeiros ou provisionamentos em volume suficiente aos contra­
tados. 

c) não observância dos procedimentos previstos no art. 32 da LC 101/2000, nas situa­
ções em que os volumes provisionados ou repassados aos contratados o foram em 

) 
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d) 

montantes insuficientes e, de forma recorrente, resultaram em valores a favor das 
Instituições, que utilizaram recursos próprios para a execução contratual ele paga­
mentos de benefícios. 

necessidade de comunicação dos fatos analisados ao Ministério Público Federal, 
nos termos da Resolução 1.996/93. 

Sugerimos ainda avaliação quanto à oportunidade ele revogação elo item I, do art. 1.0 , da 
Resolução 1.996/93, à vista de não aplicabilidade dos dispositivos mencionados no item "a" aos 
bancos públicos federais, de modo evitar questionamentos futuros acerca da ausência de comu­
nicação desta Autarquia, das situações previstas no referido artigo. 

À sua consideração. 

(i!) ~~fl.n• ~ 

23832 

~_; 
coem 



( 

( 

Ministério da Fazenda 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Coordenação-Geral ele Assuntos Financeit·os 

Esplanada dos Ministérios, B I. 'P' - 8º anelar- Sala 805 - Brasília 70 .048-900 
(Oxx61 )412-2825 ou 2829- 412-171 S(fax)- apoiocaf.df.pgfn@pgfn.gov.br 

OFÍCIO Nn J (.Jl-JPGFN/CAF 

A Sua Senhoria o Senhor 
ISAAC SIDNEY MENEZES FERREIRA 
Procurador-Geral do Banco Central 
SBS- Quadra 3 -Bloco B -Edifício - Sede - 20° andar 
CEP: 70074-900 
Brasllia-DF 

Assunto: Resposta ao Ofício 12613/2014-BCB/PGBC 
Registro 5345/2014 

Senhor Procurador-Geral do Banco Central, 

Brasília, l 5 de P:3"') \ 0 de 2014. 

Em resposta ao ofício 12613/2014-BCB/PGBC, encaminho a Vossa Senhoria o 

Parecer PGFN/CAF/N° J3.9h014. 

Atenciosamente, 

traclor-Geral ela Fazenda Nacional Substituto 



MINISTERIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

PARECER 
PGFN/CAF/NQ l 3 j _3 /2014 

Consulta sobre se o repasse 
de recursos próprios de 
instituições financeiras 
federais para fins de 
pagamentos de benefícios 
em dinheiro referentes a 
programas sociais do 
governo federal, em caso de 
atraso no repasse de 
recursos pela União, suas 
fundações e autarquias, 
constitui operação de 
crédito segundo a definição 
da Lei de Responsabilidade 
FiscaL 
Incompetência da PGFN na 
espécie. Lei Complementar 
n° 101, de 2000. 

) 
I 

A Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil - PGBC encaminha a esta 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, por intermédio do Ofício 12613/2014-

BCB/PGBC, de 12 de agosto de 2014, cópia do Parecer Jurídico 267/2014-BCB/PGBC, "por 

meio do qual a Procuradoria-Geral do Banco Central analisou consulta da área de supervisão ) 

desta Autarquia, tendo por objetivo a aplicabilidade das Leis n° 4.595/64 e 7.492/86 e da Lei 

Complementar n° 101/2000 a desembolsos efetuados por instituições financeiras bancárias nas 

situações ali especificadas". 

2. Após circunstanciada análise da consulta em questão, o referido Parecer do 

BACEN conclui o exame da matéria nos seguintes termos, in verbis: 

"36. Em vista do exposto, concluo: 

a) O art. 34, III, da Lei n° 4.595, de 1964, e o art. 17 da Lei n° 7.492, de 1986, são 

normas orientadas à proteção da poupança popular, no interesse da manutenção da 

estabilidade financeira - valor que, a seu turno, é consagrado no art. ~192 da 

jÜ\ 
? 
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Constituição da República -, competindo ao Banco Central do Brasil, a respeito de 

tais preceitos legais, a supervisão, na esfera administrativa, e, no âmbito penal, a 

realização de comunicação ao Ministério Público Federal; 

b) Por força dos Pareceres GQ-50 e GQ-53, ambos de 1994, cuja orientação, em 

c) 

virtude da aprovação pelo então Presidente da República, é vinculante para o conjunto 

da Administração Pública Federal, a vedação do art. 34, III, da Lei n° 4.595, de 1964, 

e do art. 17 da Lei n° 7 .492, de 1986, não se aplica às operações entre instituições 

públicas federais e o Tesouro Nacional; 

Por essa razão, a antecipação de pagamentos a beneficiários de programas sociais, 

realizada com a utilização de recursos próprios da instituição financeira federal 

repassadora, nos termos de cláusula contratual específica, em situação de atraso na 

transferência dos recursos pelo Tesouro Nacional, configura fato não enquadrado no 

art. 34, III, da Lei n° 4.595, de 1964, não devendo, ademais, ser efetuada comunicação 

ao Ministério Público Federal na forma do art. 4°, § 2°, da Lei n° 4.728, de 1965, do 

,q.r_~- 28 da Lei n° 7.492, de 1986, e do art. 9° da Lei Complementar n° 105, de 2001; 

d) Pela mesma razão, está suspensa a eficácia do art. 1°, I, da Resolução CMN n° 

1.996, de 1993, independentemente de sua revogação; 

e) A análise da sistemática de pagamento antecipado descrita no item 'c', acima, sob 

a ótica da legislação aplicável às finanças públicas (Lei Complementar n° 101, de 

2000, e Resolução SF n° 48, de 2007), extrapola as atribuições do Banco Central do 

Brasil, competindo ao Ministério da Fazenda a supervisão da matéria." 

Conforme se depreende do conteúdo do item 'e' acima, a presente consulta tem 

por objetivo subsidiar futuros posicionamentos da Procuradoria-Geral do Banco Central com 

relação às situações sumariamente descritas no item 'c' - empréstimos de recursos próprios de 

instituições financeiras federais para pagamento de compromissos da União, suas fundações e 

autarquias, no caso de atraso no repasse de verbas dessas últimas para as primeiras -, a título de 

supervisão ministeriaL 
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Com todo respeito ao ilustre procurador redator do parecer do Banco Central, ouso 

discordar com relação à competência desta PGFN para opinar sobre o tema em questão. Senão 

5. A matéria é tratada no art. 32 da LRF, cujo o teor é o seguinte, in verbis: 

"Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições 
relativos à realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das ) 
empresas por eles controladas, direta ou indiretamente. 
§ 1° O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus 
órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse 
econômico e social da operação e o atendimento das seguintes condições: 
I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei 
orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica; 
II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da 
operação, exceto no caso de operações por antecipação de receita; 
III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 
IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito 
ext(":.rno; 
V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição; 
VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar. 
§ 2° As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei 
orçamentária ou de créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda 
às suas especificidades. 
§ 3° Para fins do disposto no inciso V do§ lo, considerar-se-á, em cada exercício ) 
financeiro, o total dos recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas 
de capital executadas, observado o seguinte: 
I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo 
ou financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por 
base tributo de competência do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou 
indireta, do ônus deste; 
II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por 
instituição financeira controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será 
deduzido das despesas de capital; 
III - (VETADO) 
§ 4° Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do 
Brasil, o Ministério da Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado 
das dívidas públicas interna e externa, garantido o acesso público às informações, que 
incluirão: 
I- encargos e condições de contratação; 
li - saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária, operações de 

crédito e concessão de garantias. I · . 
'~ .í 

jiSí'· . ~ 
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§ 5° Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe na 
compensação automática de débitos e créditos. 

A Resolução do Senado Federal n° 43, de 2001, contém dispositivos de conteúdo 

bastante semelhante ao acima transcrito. Em ambos os casos, ou seja, tanto na LRF quanto na 

RSF n° 43, de 2001, a competência do Ministério da Fazenda se limita à verificação do 

cumprimento "dos limites e condições relativos à realização de operações de crédito" dos entes 

da Federação, a qual deverá ser exercida quando para tal for provocada, mediante a formulação 

de pleitos por parte dos referidos entes. Trata-se, portanto, de verificação prévia exercida em 

condições estrita e coincidentemente estipuladas tanto na LRF quanto na mencionada Resolução 

do Senado Federal n° 43, de 2001. Vale ressaltar que tal competência de forma alguma constitui 

modalidade de fiscalização do Ministério da Fazenda sobre os entes da Federação, a qual 

compete ao Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e ao 

sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, nos termos do art. 59 da LRF. 

7. ··._, __ , Por sua vez, a PGFN, na qualidade de órgão de consultoria jurídica do Ministério 

da Fazenda, atua apenas quando provocada pela Secretaria do Tesouro Nacional-STN, a quem foi 

delegada a competência verificadora dos limites e condições para a realização de operações de 

crédito pelos entes, a fim de dirimir dúvidas daquela Secretaria sobre aspectos jurídicos dos 

pleitos dos entes. Com relação às instituições financeiras federais, o entendimento desta PGFN é 

que a análise dos contratos de operações de crédito entre tais instituições e entes da Federação é 

da competência dos respectivos órgãos jurídicos, os quais, concluindo que se trata de operação de 

crédito, deverão encaminhar pleito à STN, nos termos do disposto na LFR e na RSF n° 43, de 

2001. 

8. Fora, então, dos casos em que exista um pleito de ente da Federação para a 

realização de operação de crédito, para o encaminhamento do qual a STN necessite de algum 

subsídio jurídico, a PGFN não tem competência para opinar sobre questões relativas ao conceito 

de operação de crédito tal como definido na Lei de Responsabilidade Fiscal. De fato, o 

ensinamento unânime dos mais destacados autores da hermenêutica jurídica contemporânea é 

l~~ 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

Registro n° 5345/2014 5 

que a interpretação do direito não pode ser destacada de sua aplicação1
. Ora, tal ensinamento 

implica que a competência, como pressuposto para a legítima aplicação do direito, é também 

pressuposto para a legítima interpretação do direito. Portanto, tratando-se, no caso ora em exame, 

de consulta formulada pela área de fiscalização do Banco Central à Procuradoria-Geral daquela 

autarquia, deve-se concluir que: a) ou o tema da consulta é impertinente ao objeto da 

fiscalização, significando que não cabe ao Banco Central, na qualidade de órgão fiscalizador das 

instituições financeiras, perquirir sobre o enquadramento ou não de determinada operação 

realizada entre instituição financeira e ente da Federação no conceito de operação de crédito da ) 

LRF; b) ou tal investigação é pertinente e, nesse caso, cabe sim à Procuradoria-Geral do Banco 

Central, na qualidade de órgão de consultoria jurídica daquela autarquia, opinar sobre o tema 

com toda a autonomia, salvo entendimento vinculante contrário dos órgãos superiores da 

Advocacia-Geral da União. 

9. Vale destacar que é exatamente a possibilidade de que, em razão das múltiplas 

competênc,ias dos vários órgãos da Administração Federal e suas respectivas consultorias 
";.; ·· ·· ~ 

jurídicas, sejam utilizados como premissas de posicionamentos dados no exercício de tais 

competências entendimentos jurídicos conflitantes ou inconsistentes sobre os mesmos tópicos, 

que justifica a submissão de tais eventuais controvérsias aos órgãos superiores da Advocacia-

Geral da União, para que sejam unificados por conciliação ou arbitramento. Isto porque, fosse, ) 

como sugere o parecer do Banco Central, a competência dos órgãos de consultoria jurídica da 

União, suas fundações e autarquias, dividida por matéria, de tal sorte que coubesse 

exclusivamente a determinada consultoria opinar sobre determinada matéria, não haveria 

necessidade de conciliação ou arbitragem, já que sempre se poderia solucionar eventuais 

conflitos, a partir da respectiva competência exclusiva. Tal, como é sabido, não é o caso. Não há, 

a rigor, qualquer atribuição de competência exclusiva da PGFN para exercer supervisão sobre a 

1 Vide, entre outros, ÁVILA, H. Teoria dos princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos. 4. 

ed. São Paulo: Malheiros, 2004; GADAMER, H-G. Verdade e método. Tradução de Flávio Paulo Meurer, 

7. ed., Petrópolis: Vozes, Bragança Paulista: Editora Universitária São Francisco, 2005; GRAU, E. R. 

Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do direito. São Paulo, Malheiros, 2002. 
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Procuradoria-Geral do Banco Central em matéria de finanças públicas ou em qualquer outra que 

venha a ser demandada em função de competências daquela autarquia federaL 

10. Pelo exposto, opino no sentido de que esta PGFN não é competente para opinar 

sobre a matéria da presente consulta, devendo o expediente ser devolvido à Procuradoria-Geral 

do Banco Central para conhecimento e providências que julgar cabíveis. 

de 2014. 

de 2014. 

À consideração superior. .· 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS FI ~CEIROS, em 21 de agosto 

JULIO 
Procurad 

UIAR 

De acordo. Ao Procurador-Ger âa Fazenda Nacional Substituto. 
COORDENAÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS FINANCEIROS, em ':) l de agosto 

Aprovo. Encaminhe-se à Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil, por 
intermédio de ofício. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 2 5 de agosto 
de 2014. 

L:\CAJ•\JU LI O CESA I~\a_PA itECEIH:!S 20 13_2014\ica_parcccr_aUianlamc ntos dns lT.mcns JCdt! rais n União para pagamcnlu de programas sociais_incompclência da PUf.N.doc 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Procuradoria-Geral 

Oficio 14394/2014-PGBC/PGFN 

A Sua Excelência o Senhor 
LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS 
Advogado-Geral da União 

Assunto: Parecer Jurídico 267/2014-B'CB/PGBC e Parecer PGFN/CAF/N° 1393/2014. 

Excelentíssimo Senhor Advogado-Geral da União, 

Trazemos ao conhecimento de Vossa Excelência o Parecer Jmidico 267/2014-
BCB/PGBC1 e o Parecer PGFN/CAF/N° 1393/20142

, cujo cotejo revela os entendi~entos da 
Procuràd0ria-Geral do Banco Central (PGBC) e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) acerca da situação neles versada, para análise e eventual manifestação. 

2. Ambos os pronúnciamentos analisam aspectos jurídicos sobre determinados 
desembolsos, com recursos próprios, efetuados por instituições financeiras bancárias, na 
condição de repassadoras de valores de programas sociais do Governo Federal. Mais 
especificamente, cuida-se de cláusulas constantes nos contratos de prestação de serviços 
finnados entre bancos repassadores e órgãos ou entidades federais, referentes ao 
provisionamento dos recursos necessários ao pagamento de beneficios sociais, bem como ao 
ace1to de contas que deve ser realizado entre a instituição financeira e a entidade governamental, 
a depender dos fluxos financeiros decorrentes da execução dos contratos de repasse. 

Respeitosamente. 

Procurador-Geral do Banco Central 

Anexos: Expedientes do DESUP que diligem·consulta à PGBC; Parecer Ju rídico 267/2014-BCB/PGBC; Parecer PGFN/CAF/N" 1393/2014. 

1 Di1igido à Procurad01ia-Geral da Fazenda Nacional por intennédio do Oficio 12613/2014-
1 Trazido ao conhecimento da Procuradolia-Gera1 do Banco Central por meio do Oficio N" 
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A Sua Senhoria o Senhor 
ANTÔNIO CARLOS COSTA D' Á VILA CARVALHO JR. 
Coordenador da Equipe de Auditoria 
Tribunal de Contas da União 
SAFS, Quadra 4, Lote 1- Anexo III- Sala 326, 3° andar 
70.042-900- Brasília (DF) 

Assunto: Processo TC 021.643/2014-8- requisição de informações 

Senhor Coordenador, 

Brasília, 2 de outubro de 2014. 

Por intermédio do Oficio 0010-621/TCU/SecexFazenda, de 26 de setembro de 
2014, expedido no bojo do processo TC 021.643/2014-8, V. Sa. solicita à Procuradoria-Geral do 
Banco Central o fornecimento de cópia (em meio eletrônico) dos documentos e informações ali 
relacionados. 

2. Em atenção ao requerido, transcrevo, na sequência, os quesitos constantes na 
correspondência firmada por V. Sa., oferecendo os pertinentes esclarecimentos. 

a.l) consulta eventualmente formulada pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), pelo 
Ministério da Fazenda, pela Procuradoria-Geral da Fazenda nacional (PGFN), pela 
Advocacia-Geral da União (AGU), pelo Banco do Brasil (BB), pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) ou outra instituição financeira, bem como por 
qualquer outro departamento dessa autarquia ou por qualquer órgão, entidade ou instituição, 
a respeito de qual seria a natureza/enquadramento/característica das seguintes operações: 

a.J.l) pagamentos, pelas instituições financeiras públicas ou privadas, com recursos próprios, 
de dispêndios/despesas/obrigações de responsabilidade da União, tais como: Bolsa Família, 
Seguro Desemprego, Abono Salarial etc. 

a.l.2) atrasos no repasse de recursos da União às instituições financeiras para fazer frente a 
referidos pagamentos/desembolsos/dispêndios. \ 
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Com referência aos assuntos descritos nos itens a.l.1 e a.l.2, esdareço que o 
Departamento de Supervisão Bancária (DESUP) do Banco Central do Brasil submeteu consulta à 
Procuradoria-Geral do Banco Central (PGBC), mediante documento "Informações e Despachos" 
de 31 de julho de 2014, às fl. 1 a 5/v e 334 a 335/v do PT 1401596192 (Anexo 1). 

a.2) manifestação!orientaçãolesclarecimento!pronunciamento exarado pela Procuradoria do 
Bacen, qualquer que tenha sido o meio empregado para tanto, em relação às 
consultas/manifestações de que trata o item anterior. 

Em resposta à consulta indicada no item anterior, a PGBC proferiu o Parecer 
Jurídico 267/2014-BCB/PGBC, de 7 de agosto de 2014 (Anexo 2). ) 

a.3) qualquer outro esclarecimento/pronunciamento exarado, interna ou externamente, pela 
Procuradoria do Bacen em relação aos temas de que tratam os itens acima. 

Além do pronunciamento mencionado na resposta ao item anterior, foram 
expedidas comunicações à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e à Advocacia­
Geral da União (AGU), conforme resposta ao item a.4, a seguir. 

a.4) consulta eventualmente formulada pela Procuradoria do Bacen à A GU, à PGFN, à STN, 
ao Ministério da Fazenda ou a outro órgão ou entidade, a respeito de qual seria a 
natureza/enquadramento/característica das seguintes operações: 

a.4.1) pagamentos, pelas instituições ji11anceiras públicas ou privadas, com recursos próprios, 
de dispêndios/despesas/obrigações de responsabilidade da União, tais como: Bolsa Família, 
Seguro Desemprego, Abono Salarial etc. 

a.4.2) atrasos no repasse de recursos da União às instituições financeiras para Jazer frente a 
referidos pagamentos/desembolsos/dispêndios. 

A PGBC não dirigiu consulta sobre os assuntos de que tratam os itens a.4.1 e a.4.2 
a nenhum órgão ou entidade governamental. No entanto, por intermédio do Ofício 12613/2014-
BCB/PGBC, de 12 de agosto de 2014 (Anexo 3), a PGBC levou ao conhecimento da PGFN o 
teor do Parecer Jurídico 267/2014-BCB/PGBC, para adoção das providências julgadas 
necessárias no âmbito do Ministério da Fazenda. Ademais, por mensagem eletrônica de 14 de 
agosto de 2014, a PGBC deu ciência ao Advogado-Geral da União acerca do assunto (Anexo 4). 

Em resposta, a PGFN enviou à PGBC o Ofício n° 1617 /PGFN/CAF, de 25 de 
agosto de 2014, instruído com o Parecer PGFN/CAF/N° 1393/2014 (Anexo 5). 

Na sequência, PGBC e PGFN, conjuntamente, dirigiram ao Advogado-Geral da 
União o Ofício 14394/2014-PGBC/PGFN, de 11 de setembro de 2014, dando-lhe ciência dos~ 
entendimentos firmados pelos órgãos jurídicos do Banco Central do Brasil e do Ministério da '\ 

Procuradoria-Geral do Banco Central (PGBC) 
SBS, Quadra 3, Bloco B, Edifício-Sede- 20° andar- 70074-900 -Brasília (DF) 

Tels.: (61) 3414-4848 e 3414-1084- Fax: (61) 3414-2957 
E-mail: pggab.pgbcb@bcb.gov.br 
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Fazenda, para análise e eventual manifestação (Anexo 6). O referido Ofício foi instruído com 
cópias do Parecer Jurídico 267/2014-BCB/PGBC e do Parecer PGFN/CAF/N° 1393/2014. 

a.5) ata de reunião eventualmente realizada com qualquer um dos órgãos, entidades, unidades 
administrativas citadas acima para o esclarecimento/ajuste de conduta/etc em relação a 
qualquer um dos temas listados acima. 

O Procurador-Geral do Banco Central, no bojo de reuniões ordinárias semanais 
que tem com dirigentes da Advocacia-Geral da União, fez breve relato do mérito do assunto 
objeto do pronunciamento que a PGBC havia emitido, não se sabendo precisar se fora efetuado 
registro a respeito em ata. 

O Procurador-Geral Adjunto do Banco Central participou de reuniões de trabalho 
no edificio-sede da Advocacia-Geral da União, tendo por objeto os assuntos descritos nos itens 
a.4.1 e a.4.2, conforme demonstrativo abaixo. A PGBC, contudo, não dispõe de atas 
eventualmente elaboradas a respeito de tais reuniões, baseando-se as informações a seguir nos 
registros em agenda do Procurador-Geral Adjunto. 

1) 22 de julho de 2014, 10h30 às 12h: reunião coordenada pelo Advogado-Geral 
da União Substituto, contando com representantes da Câmara de Conciliação e 
Arbitragem da Administração Federal (CCAF), do Tesouro Nacional e do órgão 
jurídico da Caixa Econômica Federal; 

2) 31 de julho de 2014, llh às 12h: Reunião coordenada pelo Advogado-Geral da 
União Substituto, contando com representantes da CCAF, da PGFN e do órgão 
jurídico da Caixa Econômica Federal; 

3) 25 de agosto de 2014, 15h às 16h: Reunião coordenada pelo Advogado-Geral 
da União Substituto, contando com representantes da Consultoria-Geral da União, 
da CCAF, da PGFN e do órgão jurídico da Caixa Econômica Federal. 

a.6) esclarecimento/pronunciamento/entendimento eventualmente exarado, interna ou 
externamente, pela Procuradoria-Geral do Bacen em relação ao tema/operação de que trata a 
"Nota de Esclarecimento" publicada no sítio dessa autarquia no dia 15 de julho de 2014 (às 
18:00), a qual pode ser acessada por intermédio do seguinte "link": 

http://www.bcb.gov. br/pt-br/Paginas/nota-de-esclarecimento-15-7-20 14. aspx 

Por intermédio do Ofício no O 180/2014-TCU/SecexFazenda, de 17 de julho de 
2014, a Secretaria de Controle Externo da Fazenda Nacional (SecexFazenda), do Tribunal de 
Contas da União, requereu ao Departamento Econômico (DEPEC) do Banco Central do Brasil 
informações sobre a Nota de Esclarecimento mencionada neste quesito. Em resposta, o DEPEC 
emitiu, em 7 de agosto de 2014, o pronunciamento técnico que se encontra às fl. 6 a 10 do PT ~ 
1401598183, que foi encaminhado à SecexFazenda pela Auditoria Interna (AUDIT) do Banco 

ON 3 
Procuradoria-Geral do Banco Central (PGBC) · -

SBS, Quadra 3, Bloco B, Ediffcio-Sede- 20° andar- 70074-900- ra~il~B~ 
Tels.: (61) 3414-4848 e 3414-1084- Fax: (61) 3414-29 -

E-mail: pggab.pgbcb@bcb.gov.br 
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Central do Brasil (Anexo 7). A PGBC analisou o referido pronunciamento técnico, sob a ótica 
legal, mediante a Nota Jurídica 3140/2014-BCB/PGBC, de 12 de agosto de 2014 (Anexo 8). 

Cumpre destacar, por fim, que a documentação encaminhada com o vertente 
ofício compreende informações referentes a contratos de serviços prestados por instituições 
financeiras, estando em análise, no âmbito do Banco Central do Brasil, a questão da existência 
de possível sigilo legal sobre os dados em apreço. Embora, em homenagem ao poder requisitório 
do Tribunal de Contas da União, os documentos sejam encaminhados em sua integralidade, 
requer o Banco Central do Brasil que o Tribunal confira às mencionadas informações o 
tratamento sigiloso disciplinado nos art. 9° e 10 da Resolução TCU n° 191, de 21 de junho .) 
de 2006. 

Atenciosamente. 

Anexos: 5 documentos. 

Procurador-Geral do Banco Central 
OAB/DF 14.533 

Procuradoria-Geral do Banco Central (PGBC) 
SBS, Quadra 3, Bloco B, Edifício-Sede- 20° andar- 70074-900- Brasília (DF) 

Tels.: (61) 3414-4848 e 3414-1084- Fax: (61) 3414-2957 
E-mail: pggab.pgbcb@bcb.gov.br 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSUL TORIA-GEHAL DA UNIÃO 

Editkio Multibrasi l Corporatc ··· AGU Sede I. SAS Quadra 3. Lote 5/6. CEP 70070-030. Brasília- DF 
Td.: (61) 2026-8557/8556/8559- Fax: (6!) 2026.9845 cgu·!lagu.gov.hr 

Oficio no 011/2015/CGU/AGU 

Ao Senhor 
Dr. ISAAC SIDNEY 1\-IENEZES FEH.REIRA 
Procurador-Geral Banco Central 
SBS -- Setor Bancário Sul -Quadra 3 -·· Bloco B - Edifício Sede 
Brasília - DF 

Em 20 de janeiro de 2015 . 

Assunto: Solicitação de informações acerca dos contratos de sen'iços bancários 

Senhor Procurador-Geral. 

Cumprimentando-o, é o presente para encarecer de V. Excelência confecção de 

estudo a propósito do tema dos serviços bancários. Aproveito o ensejo para protestar estima. 

consideração e elevado apreço. 

Atenciosamente. 

ARNALDO SAMPAIO DE MORAES GODOY 
Consultor-Geral da União 
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Ofício 941/2015-BCB/PGBC 
PE 74381 Brasília, 22 de janeiro de 2015. 

CÓPIA PARA RECIBO 

A Sua Excelência o Senhor 
ARNALDO SAMPAIO DE MORAES GODOY 
Consultor-Geral da União 
Advocacia-Geral da União (AGU) 
SAS, Quadra 3, Lote 5/6- Edifício Multibrasil Corporate (AGU Sede I), 12° andar, sala 1200 
70070-030 -Brasília (DF) 

Assunto: Ofício n° 011/2015/CGU/AGU, de 20 de janeiro de 2015 

Senhor Consultor-Geral da União, 

Refiro-me ao Ofício n° 011/2015/CGU/AGU, de 20 de janeiro de 2015, dirigido à 
Procuradoria-Geral do Banco Central. 

Atendendo a requerimento de Vossa Excelência, encaminho o Parecer Jurídico 
33/2015-BCB/PGBC, de 22 de janeiro de 2015, por mim aprovado, que contém subsídios, na 
esfera de atuação do Banco Central do Brasil, em relação às características gerais dos serviços 
prestados por instituições financeiras. 

~ 

Anexo: 

Atenciosamente. 

Procurador-Geral do Banco Central 
OAB/DF 14.533 

Parecer Jurídico 33/2015-BCB/PGBC, de 22 de janeiro de 2015 . 

Procurador-Geral do Banco Central 
SBS, Quadra 3, Bloco B, Edifício-Sede- 20" undar- 70074-900-

Tels.: (61) 3414·4848 e 3414-1084- Fax: (61) 3414-29 
E-mail: pggab.pgbcb@bcb.gov.br 
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PE 74381 

Brasília, 22 de janeiro de 2015. 

Ementa: Consultoria em regulação do sistema financeiro . Ofício n° 
011/2015/CGU/AGU, de 20 de janeiro de 2015. Consultor-Geral da União. 
Advocacia-Geral da União (AGU). Pedido de elaboração de estudo. Serviços 
bancários. Considerações sobre a classificação das operações bancárias em 
essenciais e acessórias (prestação de serviços). Posição da doutrina. 
Repercussão da classificação na legislação aplicável ao sistema financeiro. 
Possibilidade de as instituições financeiras realizarem operações acessórias, 
sem natureza creditícia. Apresentação de minuta de oficio, como sugestão de 
resposta à autoridade oficiante. 

Senhor Subprocurador-Geral, 

ASSUNTO 

Trata-se do Ofício no 011/2015/CGU/AGU, de 20 de janeiro de 2015, dirigido 
ao senhor Procurador-Geral do Banco Central. Por meio da referida missiva, o senhor 
Consultor-Geral da União solicita a elaboração "de estudo a propósito do tema serviços 
bancários". 

APRECIAÇÃO 

2. Inicialmente, cumpre delimitar o objeto da vertente manifestação. Tendo em 
vista que a autoridade solicitante faz referência apenas a serviços bancários, infere-se que não 
há interesse em se obter esclarecimentos a respeito de todas as atividades bancárias, mas 
apenas daquelas que podem ser consideradas serviços. Até porq'ue, considerando-se a miríade · 
de operações cursadas no sistema financeiro, seria tarefa assaz complexa qualquer 
pronunciamento que tivesse por escopo o detalhamento de cada uma das operações realizadas 
pelas entidades que estão submetidas à supervisão do Banco Central. Diante dessa 
peculiaridade, são adotadas duas premissas basilares neste parecer: primeira, a possiblidade de 
se classificar as atividades bancárias em serviços, de um lado, e operações ativas e passivas, 
de outro; e, segunda, o enfoque nos serviços bancários, em consideração de seus aspectos 
gerais - para manter a correlação com os termos gerais da requisição - , que foram reputados 
relevantes, para fins de subsidiar a Advocacia-Geral da União. 

3. Inicia-se, assim, com considerações acerca da possibilidade de se subdividir as 
atividades bancárias, tendo como critério (considerado objetivo) para a subdivisão a 
circulação do crédito promovida por intermediários financeiros. Em seguida, será 
demonstrado que essa classificação tem relevo não só para a doutrina empresarial e bancária, 
mas também para a regulação do sistema financeiro e para as práticas negociais empreendidas 
nesse mercado. Com isso, ficará manifesto que as instituições financeiras podem realizar 

SBS Quadra 3, Bloco B, Edifício Sede ·11" andar. 70074·900. Bra 
Telefones: (61) 3414·1220 e 3414·2969 ·Fax: (61) 3414·370 

E·mail: conor.pgbcb@bcb.gov.br 
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atividades, ass im definidas como serviços bancários, que não têm relação direta com a 
negociação do crédito . 

4. Pois bem. A classificação tradicionalmente aceita na doutrina e observada na 
regulação e prática dos negócios financeiros divide as operações bancárias em razão da 
relação do objeto de cada uma delas com a negociação do crédito . Com efeito, a doutrina 
especializada 1 aborda a classificação das operações bancárias, distinguindo-as em essenciais 
(que envolvem a negociação do crédito, subdividindo-se em operações ativas e passivas) e 
acessórias (que compreendem a prestação de serviços). São exemplos de operações essenciais 
os depósitos, as contas correntes, os empréstimos, as aberturas de crédito e as antecipações . 
Podem ser citados como exemplos de operações acessórias a custódia de valores, a cobrança 
de títulos, o fornecimento de cofre de aluguel e a intermediação no pagamento e recebimento 
de valores. 

5. Em geral, as operações essenciais consubstanciam obrigação de dar, e as 
operações acessórias (prestação de serviço), obrigação de fazer. Nos contratos bancários que 
têm por objeto operações essenciais ou fundamentais (operações de crédito, v .g.), são 
instituídas, em regra, obrigações recíprocas de dar, consistentes em prestar crédito (dar 
dinheiro) e em contrapartida, a restituição do valor (acrescida dos juros pactuados). Por outro 
lado, os negócios classificados como mera prestação de serviço (operações acessór ias) contêm 
apenas obrigação de fazer, que vincula a instituição financeira, mediante remuneração (tarifa 
ou comissão), a essa prestação. No entanto, é possível que um mesmo contrato bancário 
contenha obrigações de dar e de fazer; é o que pode ocorrer, por exemplo, na intermediação 
bancária no pagamento, em que a instituição financeira assume a obrigação de fazer 
(prestação de serviço no pagamento a ou de terceiro, por exemplo), que traz embutida a 
obrigação de dar. 2 

6. Sobre a intermediação bancária no pagamento, esclarecedora é a lição de 
Aramy Dornelles Luz3

: 

As instituições financeiras, além de realizarem as operações financeiras que 
constituem seu escopo principal na intermediação do crédito, praticam outros negócios 
considerados acessórios com vistas a seu fim, alguns dos quais representam típica 
prestação de serviço, caracterizando-se não só pelo favorecimento do cl iente, mas 
pelos benefícios imediatos da contrapartida. Entre as operações acessórias, podemos 
encontrar a intermediação bancária no pagamento. 

Os Bancos, como é sabido, realizam pagamento a terceiros por conta de seus clientes. 
[ .. . ] E da mesma forma que paga, também presta serviço de recebimento em nome de 

1 Cf. COVELLO, Sergio Carlos. Contratos bancários. 3° ed. São Paulo: Leud, 1999, p. 38; ABRÃO, Nelson. 
Direito Bancário. 12° ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 61; e RIZZARDO, Arnaldo. Contratos de Crédito 
Bancário. 4° ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999, p. 17. 
2 Cf. LUZ, Aramy Dornelles. Negócios jurídicos bancários: o banco múltiplo e seus contratos. 2° ed. São Paulo: 
Juarez de Oliveira, 1999, p. 35. Cumpre frisar, a propósito, que o referido autor dedica espaço considerável em 
sua obra à exp licação do assunto em foco . 
3 Idem, p. 285. 

Coordenação-Geral de Consultoria em Regulação do Sistema Financeiro • CONOR 
SBS Quadra 3, Bloco B, Edifício Sede - 11• andar- 70074-900- Brasília (DF) 

Telefones: (61) 3414-1220 e 3414-2969- Fax: (61) 3414-3704 
E-mail: conor.pgbcb@bcb.gov.br 
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clientes, isto é, cobra. Seja o cliente quem paga ou recebe através do banqueiro, este 
será simplesmente um intermediador no pagamento a ou de terceiro. 

Dito isso, temos que a intermediação bancária no pagamento tanto acontece no pagar 
como no cobrar. 

7. E esse serviço específico de pagamento tem assumido grande relevância na 
circulação de riquezas na economia nacional, porquanto é cada vez mais comum a utilização 
de carnês ou boletos para pagamento, em banco, de dívidas decorrentes de obrigações de 
qualquer natureza (prestação referente à aquisição de produtos e serviços, taxas condominiais, 
multas, tributos etc.). Com a crescente inclusão financeira observada nos últimos anos em 
decorrência da expansão do número de agências bancárias, de postos de atendimentos4 e de 
correspondentes5

, constitui inegável comodidade a possibilidade de se realizarem pagamentos 
(ou de se receberem pagamentos) por meio da rede bancária espalhada pelo País. 

8. Ainda em relação aos serviços de pagamento que podem ser fornecidos por 
instituições financeiras 6

, é importante registrar que as regras sobre a emissão de boleto de 
pagamento estão contidas na Circular n° 3.598, de 6 de junho de 20127

, editada pelo Banco 
Central, com base, entre outros diplomas, na Lei n° 10.214, de 30 de agosto de 2001, que 
disciplina o sistema de pagamentos brasileiro. O parágrafo único do art. 1 o da referida 
circular, abaixo transcrito, bem demonstra a natureza da obrigação (prestação de serviço) que 
se forma entre o beneficiário, credor que contrata o serviço de pagamento, e a instituição 
financeira, que se obriga a prestar os serviços de emissão do boleto e de recebimento da 
dívida: 

Art. 1 o O boleto de pagamento é o instrumento padronizado, por meio do qual são 
apresentadas informações sobre: 

I - a dívida em cobrança, de forma a tornar viável o seu pagamento; 

II - a oferta de produtos e serviços, a proposta de contrato civil ou o convite para 
associação, previamente levados ao conhecimento do pagador, de forma a constituir, 
pelo seu pagamento, a correspondente obrigação. 

Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Circular, considera-se: 

I - beneficiário: o credor da dívida em cobrança de que trata o inciso 1 e o 
destinatário final dos recursos de que trata o inciso 11, ambos deste artigo; 

II - pagador: o devedor da dívida em cobrança de que trata o inciso I e o aceitante da 
obrigação de que trata o inciso IT, ambos deste artigo; 

4 As normas sobre instalação de dependências de instituições financeiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central constam na Resolução n° 4.072, de 26 de abril de 2012, do CMN. 
5 A Resolução n° 3.954, de 24 de fevereiro de 2011, do CMN, consolida as regras sobre a contratação de 
correspondentes no País. 
6 Para os fins da argumentação desenvolvida neste trabalho (apenas), são consideradas equivalentes as 
expressões "instituição financeira" e "banco". É ressabido, contudo, que a legislação reconhece a existência de 
instituições financeiras não bancárias, bem como de entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central que 
não são consideradas instituições financeiras. 
7 Ementa: "[i]nstitui o boleto de pagamento e suas espécies e dispõe sobre a sua emissão e apresentação e sobre a 
sistemática de liquidação das transferências de fundos a eles associadas". 
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III - instituição financeira recebedora: a instituição financeira que recebe os fundos do 
pagador ou de alguém que age em seu nome, nos termos das informações constantes 
no instrumento; 

IV - instituição financeira destinatária: a instituição financeira contratada pelo 
beneficiário para, na qualidade de mandatária: 

a) emitir e apresentar o boleto de pagamento ao pagador, caso o beneficiário não 
opte por fazê-lo diretamente; e 

b) receber os recursos oriundos do pagamento efetuado pelo pagador e creditá­
los na conta do beneficiário. (G.n.) 

9. Outro serviço relevante, distinto das tradicionais operações de crédito 
(operações essenciais), passível de fornecimento por bancos, é o "del credere", que se pode 
fazer presente em contratos de comissão. Nas operações acessórias em que estejam 
subjacentes elementos de um contrato de comissão8

, as instituições financeiras atuam como 
simples intermediários ou prestam um serviço determinado, pelos quais cobram comissões, 
com o que cobrem os gastos efetuados nas operações, além de terem alguma margem de 
lucro. Dentro desses serviços pode estar pactuada a cláusula "dei credere", que permite ao 
banco dar garantia de solvabilidade de pessoas em contratos entre elas firmados, acarretando 
para o banco a responsabilidade de efetuar o pagamento se o devedor não o fizer. 9 

10. Tendo em vista a referência a contrato típico no parágrafo anterior (contrato de 
comissão), é preciso fazer um alerta. Um aspecto pouco explorado pela doutrina, ao que se 
pode perceber, é que os contratos bancários dificilmente correspondem às versões nominadas 
previstas no Código Civil. Distintamente, envolvem plexos de direitos e obrigações que 
tornam difícil a classificação em uma só figura contratual. Uma das consequências disso é 
que, com frequência, contratos bancários contêm cláusulas de cunho creditício e outras de 
caráter não creditício. Para que contratos específicos possam ser caracterizados como 
operações bancárias essenciais ou acessórias, portanto, cumpre verificar que tipo de 
estipulação ocorre predominantemente. 

11. A distinção entre operações bancárias essenciais e acessórias também pode ser 
percebida na legislação e na regulamentação do sistema financeiro . Não se trata, portanto, de 
assunto que se restringe ao ambiente próprio da doutrina; antes, porém, possui relevância 
prática na formação e na aplicação das regras que dizem respeito ao adequado funcionamento 
do mercado financeiro. 

12. No campo legal, cumpre mencionar a Lei Complementar n° 105, de 10 de 
janeiro de 2001, que dispõe sobre o sigilo bancário das operações realizadas por instituições 
financeiras. O art. 1°10 do referido diploma legal acolhe a separação entre operações essenciais 
e acessórias - defendida pela doutrina, conforme parágrafos anteriores -, ao estabelecer o 

8 A disciplina do contrato de comissão consta nos arts. 693 e 709 do Código Civil Brasileiro . 
9 Cf. MARTINS, Fran. Contratos e obrigações comerciais. Rio de Janeiro: Forense, 2001, p. 441. 
10 "Art. P' As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços 
prestados. § 1!! São consideradas instituições financeiras, para os efeitos desta Lei Complementar: [ .. .)." 

Coordenação-Geral de Consultoria em Regulação do Sistema Financeiro- CONOR 
SBS Quadra 3, Bloco B, Edifício Sede- 11° andar- 70074-900- Brasilia (DF) 

Telefones: (61) 3414-1220 e 3414-2969- Fax: (61) 3414-3704 
E-mail : conor.pgbcb@bcb.gov.br 
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dever de sigilo em relação às operações ativas e passivas (operações essenciais) e aos serviços 
prestados (operações acessórias). Como se vê, o legislador fez questão de se referir, de modo 
expresso, aos serviços bancários, reconhecendo-os como categoria distinta das operações de 

natureza creditícia (operações ativas e passivas). 

13. A regulamentação editada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) também 
reflete, de forma indireta, a classificação das operações bancárias em essenciais e acessórias. 

14. Quanto à regulamentação do CMN, embora não haja ato normativo dispondo 
exaustivamente sobre a caracterização das operações bancárias acessórias, a disciplina 
atinente à cobrança de tarifas fornece boas indicações sobre a matéria. Isso ocorre porque 
tarifa é a remuneração cobrada pela instituição regulada em contrapartida à prestação de 
serviços (não se confundido, portanto, com a remuneração de operações essenciais -
normalmente, taxas de juros e descontos). Nesse contexto, o mi. 1 o da Resolução n° 3.919, de 
25 de novembro de 2010, conceitua tarifa como a "remuneração pela prestação de serviços 
por parte das instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil" (art. 1 °). A doutrina e a prática bancária empregam ainda o vocábulo 
comissão para designar a contrapartida à prestação de serviços. 

15. O CMN tem regulamentado a cobrança de serviços prestados por instituições 
financeiras, permitindo a cobrança de tarifa como contrapartida. Com efeito, a tarifa bancária 
tem sido disciplinada por aquele órgão como uma espécie de contrapartida remuneratória aos 
serviços efetivamente prestados por instituições financeiras. Cuida-se, portanto, de 
obrigação assumida pelo tomador do serviço (cliente bancário) perante o prestador (instituição 
financeira), que, por sua vez, obriga-se a fornecer ativ idade específica, distinta da 
intermediação do crédito. 

16. Nesse contexto, a remuneração (tarifa ou preço) paga pelo cliente (tomador) e 
o comportamento exigido da instituição financeira (prestadora) constituem pacto bilateral e 
oneroso; é bilateral porque ambas as partes envolvidas assumem obrigações e oneroso, porque 
cria vantagens e ônus para um e outro pactuante. Nessa relação, cada obrigação condiciona e 
justifica a existência da outra, de sorte que só há remuneração se houver prestação de serviço 
e, prestação de serviço, se houver remuneração. 

17. Em conformidade com a sistemática consagrada na Resolução no 3.919, de 
2010, do CMN, os serviços prestados pelas entidades reguladas classificam-se como 
essencwzs (art. 2°), prioritários (art. 3°), especiais (art. 4°) e diferenciados (art. 5°). Há, 
naturalmente, contratos bancários que, por envolverem a conjugação de serviços mais 
complexos e delineados sob medida para governos e grandes clientes institucionais, não 
se submetem diretamente aos preceitos dessa Resolução, mas às cláusulas contratuais 
pactuadas entre as partes. Não obstante, há, no ato normativo em apreço, a indicação de 
determinados tipos de atividades efetuadas por instituiçoes financeiras que, segundo o juízo 
do regulador do sistema financeiro, devem-se considerar como serviços. 

SBS Quadra 3, Bloco B, Edifício Sede- 11° andar- 70074-900- Bra 
Telefones: (61) 3414-1220 e 3414-2969- Fax: (61) 3414-370 

E-mail: conor.pgbcb@bcb.gov.br 
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18. Destaco ainda que há norma do CMN, a Resolução n° 3.402, de 6 de dezembro 
de 2006, que disciplina a prestação de serviços de pagamento de salários, aposentadorias e 
similares. O art. 4° dessa Resolução apresenta rol de cláusulas que devem constar no 
instrumento contratual firmado entre a instituição financeira e a entidade contratante: 

Art. 4° O instrumento contratual firmado entre a instituição financeira e a 
entidade contratante para a prestação de serviços nos termos do art. 1° deve 
conter, entre outras, cláusulas estabelecendo: 

I - as condições e os procedimentos para a efetivação dos pagamentos aos 
beneficiários; 

li - a isenção de tarifa pelo eventual fornecimento de cartão magnético para os 
beneficiários, exceto nos casos estabelecidos pelo art. 1°, inciso TI, da Resolução 
2.303, de 25 de julho de 1996, com a redação dada pelo art. 2° da Resolução 2.747, de 
2000; 

III - a responsabilidade da entidade contratante quanto à identificação dos 
beneficiários, tendo em vista as pertinentes disposições legais e o cumprimento das 
finalidades contratuais; 

IV - a responsabilidade da entidade contratante de informar à instituição financeira 
contratada a eventual exclusão do beneficiário de seus registros, tão logo seja efetuado 
o último pagamento relativo à sua anterior condição; 

V -as condições de remuneração, por parte da entidade contratante à instituição 
financeira contratada, observado o disposto no art. 2°, inciso I e§ 1°. (G.n.) 

19. Por fim, cumpre reiterar a existência de regra editada pelo Banco Central, a 
Circular n° 3.598, de 2012, com o objetivo de disciplinar serviço de pagamento, que não se 
identifica com operação de crédito, tomada em sua acepção tradicional, por meio de boleto 
(cf. parágrafo 8, ac ima). 

CONCLUSÃO 

20. Diante do exposto, analisados os aspectos presentes na doutrina e na legislação 
aplicável ao sistema financeiro, conclui-se que as instituições financeiras estão autorizadas a 
prestar serviços bancários (operações acessórias), que não carregam em si elementos típicos 
das operações creditícias, cuja principal característica é a negociação do crédito, mediante 
at ividade organizada de intermediação (operações essenciais). 

É o parecer que elevo à consideração de Vossa Senhoria, acompanhado de 
minuta de ofício a ser dirigido ao Consultor-Geral da União. 

ALEXANDRE FORTE MAIA 
Assessor Jurídico 

Coordenação-Gerai de Consultoria em Regulação do Sistema Financeiro (Conor) 
OAB/ DF 20.935 

Coordenação-Geral de Consultoria em Regulação do Sistema Financeiro - CONOR 
SBS Quadra 3, Bloco B, Edifício Sede- 11° andar- 70074-900 -Brasília (DF) 

Telefones: (61) 3414-1220 e 3414-2969- Fax: (61) 3414-3704 
E-mail : conor.pgbcb@bcb.gov.br 

(Seguem despachos.) 
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De acordo. 

Ao Sr. Procurador-Geral Adjunto. 

Aprovo. 

IGOR ARRUDA ARAGÃO 
Subprocurador-Geral do Banco Central, Substituto 

Câmara de Consultoria Geral (CC 1 PG) 
OAB/CE 16.356-B 

Ao Procurador-Geral. 

CRISTIANO DE OLIVEIRA LOPES COZER 
Procurador-Geral Adjunto do Banco Central 

OAB/DF 16.400 

7 

Julgo adequado o pronunciamento da lavra da Câmara de Consultoria Geral, 
endossado pelo Procurador-Geral Adjunto, que, calcado na doutrina e na legislação de 
regência, bem demonstra os aspectos gerais relacionados à prestação de serviço por 
instituições financeiras. 

2. Destaco, na análise feita pelo parecerista, a constatação de que há contratos 
bancários que envolvem complexa conjugação de operações bancárias de diversas 
naturezas, sendo tais avenças elaboradas sob medida para atender às necessidades próprias de 
grandes clientes institucionais, incluindo entidades governamentais. Não há dúvida de que 
contratos da espécie, por suas características próprias, regem-se pelas cláusulas estipuladas 
entre as partes no exercício pleno de sua autonomia negociai, sem prejuízo de que a 
sistemática fixada na Resolução CMN n° 3.919, de 2010, seja utilizada para aferir se 
determinados tipos de operações bancárias devem-se qualificar como serviços e não como 
negócios creditícios. 
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3. Exemplo típico de contratos para a prestação de serviços bancários a entidades 
governamentais é o contrato de repasse, cujo conceito consta no art. 1°, § 1°, II, do Decreto 
n° 6.170, de 25 de julho de 2007. Ao indicar que a instituição financeira, no âmbito desse 
contrato, atua na condição de mandatária da entidade federativa, o Decreto efetua clivagem 
bem demarcada entre repasses e negócios de cunho creditício (operações ativas e passivas da 
instituição financeira). Em outras palavras, a sistemática acolhida pelo ato regulamentar 
exp lícita, para além de qualquer dúvida, que a operação bancária consistente na transferência 
de recursos à conta de terceiros tem a natureza jurídica de mandato, distinguindo-a, por 
conseguinte, da categoria dos negócios creditícios. 

4. Assim, tendo em conta a esfera de atuação do Banco Central do Brasi l, impõe­
se asseverar a possibilidade legal de que as instituições financeiras realizem operações 
reconhecidas pela prática bancária como acessórias, destituídas de qualquer elemento 
creditício. Um indicador relevante da caracterização de determinado negócio bancário como 
operação acessória (por oposição às operações essenciais, ou seja, operações de crédito) é a 
ausência de compromissos financeiros. Assim, cláusulas contratuais que, em lugar de 
compromissos financeiros, traduzem faculdades para as partes contratantes denotam a 
qualificação da avença como operação acessória, não como negócio de cunho creditício. 

Isso posto, subscrevo o Ofício 941/2015-BCB/PGBC, de 22 de janeiro de 
2015, para o propósito de dirigir ao Excelentíssimo Senhor Consu ltor Geral da União o 
vertente pronunciamento da Procuradoria-Geral do Banco Central. 

ISAAC SIDNEY MENEZES FERREIRA 
Procurador-Geral do Banco Central 

OAB/DF 14.533 

Coordenação-Geral de Consultoria em Regulação do Sistema Financeiro · CONOR 
SBS Quadra 3, Bloco B, Edificio Sede· 11° andar· 70074·900. Brasília (DF) 

Telefones: (61) 3414-1220 e 3414-2969- Fax: (61) 3414-3704 
E-mail: conor.pgbcb@bcb.gov.br 

) 

) 
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CONSULTORIA-GERAL DA UN IÃO 

Edificio Multibnlsil Corpormc- AGU Sede L SAS Quadra 3. LNe 5i6. CEP 70070-030. Brastha --- DF 
Te! •H• I) 2026-8556/855718559 - Fax. (61) 2026.9845 cgu1!' agu.gov .hr 

Ofício n° 054/20 15/CGU/AGU 

Ao Senhor 
Dr. !SAAC SIDNEY MENEZES FERREIRA 
Procurador-Geral Banco Central 
SBS - Setor Bancário Sul - Quadra 3 -- Bloco B -- Edifício Sede 
Brasília - DF 

Em 16 de abril de 2015. 

Assunto: Caixa Econômica Federal. Ministério do Desenvolvimento Social. 

Senhor Procurador-GeraL 

Sobre o assunto acima referenciado. encaminho à ciência de V. Excelência. por 

cópia, as manifestações desta Consultoria-Geral da União. exaradas nos autos do processo n" 

00688.001229/2014-93. materializadas no PARECER ASMG/CGU/AGU/0 1/2015. e nos despachos 

posteriores que o aprovaram. com o competente aprovo ministerial 

Atenciosamente, 

\ 

ARNA~SA"'Ni: 
Consultor-Gen1l da Un ião 



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA t:NIÃO 

PARECER ASMG/CGU/AGU/01/2015 

Interessados: Caixa Econômica Federal. Ministério do Desenvolvimento 

Social. 

Câmara de Conciliação e Arbitragem da 
Administração Federal. Dissenso. Caixa 
Econômica Federal. Ministério do 
Desenvolvimento Social. Contrato de prestação de 
serviços. Inexigibilidade de licitação. Atendimento 
ao Programa Bolsa Família. Singularidade na 
prestação do serviço. Repasse de valores de 
programa de Governo que atende a quase 14 
milhões de famílias brasileiras. Inexigibilidade de 
conduta diversa. Serviço prestado mediante 
remuneração. Atendimento a pessoas 
economicamente hipossuficientes. Impossibilidade 
de interrupção de atendimento. Ameaça de 
comoção social. Configuração de fluxo financeiro. 
Aferição contábil reveladora de alternâncias 
superavitárias e deficitárias. Não constatação de 
enriquecimento ilícito. Cláusulas pactuadas que 
garantem equilíbrio do contrato. Contrato 
acessório de prestação de sen'iços bancários. 
Contratos de traspasso bancário (giro). 

j 



Instrumento administrativo de interesse recíproco. 
Necessidade de prestação de trato contínuo. Fluxo 
de caixa pode não se confundir com operação de 
crédito. Relação entre saldos e débitos que deve ser 
aferida dentro de determinado período de tempo. 
Utilização regular de recursos próprios. 
Inexistência de compromisso financeiro, situação 
preliminar à definição de operação de crédito. 

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado Advogado-Geral da União, 

I) Introdução e contornos do problema: 

Com origem na Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração 

Federal-CCAF, tem-se a presente discussão que opõe a Caixa Econômica 

Federai-CEF e a União Federal, no caso, o Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate a Fome"MDS, a propósito de adiantamentos que a CEF teria 

feito em tàvor de população interessada, no contexto das rubricas do Programa 

Bolsa Família-PBF, instituído pela Lei n° I 0.836, de 9 de janeiro de 2004 1
• 

2. Por intermédio de memorando, por mim firmado e ao Senhor Diretor 

da CCAF dirigido, enfatizou-se que esse ponto específico da matéria é objeto 

de apreciação dessa Consultoria-Geral da União-CGU, conforme orientação de 

Vossa Excelência2. É do que se trata em seguida. 

: Processo 00688.001298/2014-05 (Conciliadora- Clara Nitão) e Processo 00688.001229/2014-93 
(Conciliadora Clara Nitão}. 
1 Memorando n<? 193/2014/CGU/AGU, datado de 26 de setembro de 2014. O referido memorando foi 
complementado pelo Memorando n2 194/2014/CGU/AGU, datado de 29 de setembro de 2014. 



3. O assunto insere-se em amplo conjunto de dissensos que há, 

contrapondo a CEF e vários setores da União Federal, a exemplo do Ministério 

do Trabalho e Emprego-MTE3
, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento-MAPA4
, bem como do Ministério das Cidades5

• Parcela desses 

dissensos tem sido objeto de conciliação junto à CCAF, nos termos de relatórios 

recorrentemente encaminhados pelo Senhor Diretor da referida CCAF e 

submetidos à apreciação e aprovação, também de Vossa Excelência. A questão 

já foi objeto de apreciação anterior, por parte da CCAF, e também dessa CGU. 

4. A manifestação que segue é essencialmente técnica e substancialmente 

jurídica, elaborada por advogado público e, portanto, amparada pelas reservas 

e garantias de independência intelectual, técnica e de opinião que decorrem do 

art. 133 da Constituição Federal6, do§ 3° do art. 2° da Lei n° 8.906, de 4 de julho 

de 19947
, bem como da Súmula n° 6, baixada pela Ordem dos Advogados do 

Bras i I-OAB8. Enfatiza-se que o cumprimento do contrato, no pretérito, por parte 

da CEF, não foi submetido a essa Consultoria-Geral da União, que em nenhum 

momento autorizou trânsito de valores, até porque não questionada sobre o 

assunto. Não há, assim, autorização ou convalidação, pelo presente 

entendimento, de atos pretéritos, ocorridos entre a CEF e o Tesouro Nacional. 

3 Processo 00688.001730.001/2013-79 (Conciliadora- Thaís Pássaro) e Processo 00688.001428/2013·11 
[Conciliadora Thaís Pássaro) . 
• Processo 00400.006946-2013-08 (Conciliadora- Clara Nitão). 
5 Processo 00400.006608-2013-68 (Conciliadora- Clara Nitão). 
6 "O advogado é indispensável á administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no 
exercício da profissão, nos limites da lei". 
7 "No exercicio da profissão, o advogado é inviolável por seus atos e manifestações, nos limites desta lei". 

B "Os Advogados Públicos são inwoiáve1s no exewcio do junção, não sendo passíveis ri e resoon~obili,··.oç·õ.lo·. · 
suas opiniões tt?cnicos. ressalvada o IJipótese de dolo ou fraude. ' 

D 



5. E porque, nada obstante a firme convicção de que a dialética deve 

informar a discussão jurídica e o Estado de Direito9
, onde vários pontos de vista 

devem ser objeto de debate e de confronto, as observações vindouras podem 

revelar algum nível de oposição a entendimento midiático já firmado 10
, bem 

como a representação apresentada por membro do Ministério Público que atua 

junto ao Tribunal de Contas da União-TCU 11
, a par de relatório de fiscalização 

de área técnica da Corte de Contas 12, é que urge avaliação e eventual aprovação 

de Vossa Excelência, de modo que o presente entendimento seja resguardado 

pelo alcance do art. 40 da Lei Complementar n° 73, de I O de fevereiro de I 993, 

condição mesma de sua aplicabilidade fática. Além do que, bem entendido, 

quanto ao assunto aqui tratado, insiste-se, o presente parecer não se presta para 

convalidar atos pretéritos, e nem mesmo para deferir administrativamente atos 

presentes e futuros. Cuida-se, tão somente, de enfrentamento de dúvida, surgida 

em processo de conciliação. Insista-se, as conclusões presentes não se aplicam, 

indiscriminadamente, a situações futuras, aqui não tratadas. No contexto geral 

do presente entendimento acena-se para necessidade de um aprimoramento de 

procedimentos futuros, por parte, assim da CEF como da União Federal. E 

ainda, cautelarmente, urge que Vossa Excelência recomende à CEF para que 

não persista em eventuais adiantamentos de valores, em nome do Tesouro, até 

que a questão seja definitivamente decida pelo Tribunal de Contas da União. 

9 Conferir, por todos. MacCormick, Neil, Retórica e Estado de Direito, Rio de Janeiro: Elsevier, 2008. Tradução 

de Conrado Hübner Mendes. 
10 Entre outros, conferir Jornal Valor Econômico. edição de 19 de janeiro de 2015. 
11 Procurador Dr. Júlio Marcelo de Oliveira, representação datada de 21 de agosto de 2014, junto ao Ministro 
José Múcio Monteiro. Ao que consta, e segundo noticiado no Relatório de Fiscalização TC 021.643/2014-8. há 
também interesse na apuração de eventuais irregularidades, pela Secretaria do Tesouro, por parte da Exma. 
Sra. Procuradora da República Ana Carolina Oliveira Tannús Diniz. que atua no Distrito FederaL e que teria 
oficiado ao TCU, por meio do Oficio 7960/2014/ACT/MPF/PRDF, no qual, segundo se lê no relatório TCU, se 
questiona "se foi instaurado algum procedimenro para apurar as eventuais irregularidades noticiocyfs". 
12 Relatório TC 021.643/2014-8. I 

" 



6. O presente parecer jurídico tratará do problema a partir dos contratos 

de execução do PBF, Lei no 10.836, de 2004, em tomo dos quais se centram as 

reflexões presentes. O núcleo de compreensão do problema desenha-se a partir 

da atuação da Caixa Econômica Federal, de quem não se poderia ter exigido, 

no caso presente, conduta diversa ao pagamento dos beneficios, especialmente 

porque previsto em cláusula contratuaL É presunção que a cláusula contratual 

que deu ensejo à atuação da CEF fora avaliada pelas áreas técnicas. O 

entendimento aqui anunciado aplica-se, tão somente, ao debate trazido à 

Câmara de Conciliação e Arbitragem da AGU, de certa forma também levado 

ao Tribunal de Contas da União. Foi a CEF quem levou a discussão à Câmara 

de Conciliação e Arbitragem da AGU. A situação ganha foros de gravidade com 

relatório de área técnica do Tribunal de Contas da União. 

7. Como se pretende demonstrar, o mencionado relatório tem como 

premissa um registro de movimentação financeira, da CEF, provavelmente 

deixando de levar em conta de que se cumpriu cláusula contratual, cuja 

desatenção poderia ter como resultado forte comoção social, bem como 

eventual responsabilização dos dirigentes da CEF, na hipótese de recusa de 

repasse de valores. Não se pode perder a referência de que a questão é prioritária 

de política social e de dignidade da pessoa humana, de fortíssimo 

comprometimento com o combate à pobreza e à miséria, em face do que se deve 

interpretar as regras de restrições orçamentárias. Espera-se do intérprete uma 

atuação objetiva e equilibrada, isenta de paixões 13
• Com todo o respeito e 

acatado devidos à atuação da área técnica do TCU, há alguns pontos relativos 

ao problema que o presente expediente deve enfatizar. 

13 Cf. Ferrara, Francesco, Como Interpretar as Leis. Belo Horizonte: Líder, 2003, p. 25. Tradução para o 
português de Joaquim Campos de Miranda. I 

) 



11) O entendimento da Caixa Econômica Federal 

8. As linhas gerais do problema também foram fixadas no contexto do 

Oficio n° 0018/2014/DIJUR, datado de 14 de julho de 2014, firmado pelo 

Senhor Diretor Jurídico da Caixa Econômica Federal-CEF, onde se lê, no que 

interessa ao desate do presente caso, e com ênfases minhas: 

.. (. .. ) A Caixa Econômica Federal - CAIXA é instituição financeira federal 
oficial responsável pelo pagamento do Programa Bolsa Família, nos termos da Lei 
na 10.836, de 09 de janeiro de 1004, existindo, para tanto, contrato firmado com o 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), conforme o 
disposto no artigo 16 do Decreto no 5.109, de J 7 de setembro de 1004. 

{. . .) Ocorre que. entre os meses de outubro e dezembro de 2013 e. mwamente. 
desde o mês defevereiro de 2013. o MDS tem repassado recursos .financeiros de 
jórma inlempestiva e em volume insu.flciente para os pagamentos dos beneficios. 
ocasionando saldos negativos nas contas suprimento do Programa para os exercícios 
de 20/3 e 201-1. 

(. . .) Com efeito, a CAiXA vem observando as disposiç·ôes pertinentes à prestação 
de serviços ao Bolsa Família. de forma a garantir a sua continuidade. reali::ando os 
pagamentos e debitando o valor corre.\pondeme nas contas suprimento dos 
Programas. 

Tal é jeito para permitir o acesso aos recursos pelo público destinatário, de modo a 
lhes prover a própria subsistência, sendo assegurada, de qualquer forma, 
remuneração diária sobre o saldo negativo registrado nas contas suprimentos com 
base na Taxa Extra mercado do BACEN- DEDIP. 

Referida sistemática encontra previsão no contrato firmado entre a União, por 
meio do Ministério do Desenvolvimento Social e a CAIXA, conforme cláusula 
assim redigida. 

"CLÁUSULA DÉCIMA- DOS RECURSOS PARA PAGAMENTO DA FOLHA 
DE BENEFÍCIOS 
( ... ) 

Subcláusu/a Oitava- Na el•entual insuficiência de recursos na Conta Suprimento 
para o pagamento de beneficios constantes das folhas de pagamento das Ações de 
Transferência de Renda, se a CONTRATADA assegurar por seus meios o 
pagamento dos beneficios, fica assegurada à CONTRATADA remuneração 1iária 



sobre o saldo negath•o regislrado nessa coma com base na laxa extra mercado do 
Banco Central- DEDIP." 

( ... ) De fato, a questão se reveste de peculiar complexidade, uma 1•ez que 
transcende a simples atuação da CAIXA como instituição financeira, enl'oh•endo 
também a.<ipectos próprios à sua condição de empresa pública e ao desempenho de 
sua missão legal, qual seja, a de executar e operacionalizar políticas públicas 
sociais e ao Estado Brasileiro. 

(. . .) A marériafoi examinada. sob o prisma jurídico. pela Diretoria Jurídica da 
C A!XA. que exarou parecer. consubstanciado na No la Jurídica n. 0093120/./. em 
anexo. pelo qual se concluiu. em síntese. que o procedimento udotado pela CAI.XA. 
de utilização extraordinária e temporária de recursos próprios para fazer à 
necessidade de paxamentos aos beneflciários.finais de programas sociais. tais como 
o Bolsa Família. nas hipóteses de ausência de prévio ou concomitante repasse de 
recursos suficientes pelos respectivos Ministérios. tem amparo contratual. legal e 
constitucional. 

( ... ) Ademais, que tal procedimento não se caracteriza como operação 
financeira, e, portanto, não se enquadra nas l'edações da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC 10112000), hem assim que o devido ressarcimento dos custos pelos 
/1-tinistérios, de igual forma, é, também, previsto contratualmente e tem amparo 11a 
Lei 8.666193. 

( ... ) Sobreleva ressaltar que o aludido parecer jurídico íde!ttijica precisamente 
na mencionada Sub-cláusula Oitava da Cláusula Décima do Contrato de Preslação 
de Serviço firmado com o )IJ-fi11istério, a base contratual para a conduta da CAIXA 
de que ora se fala. 

(. . .) Certamente. para que tenha sido aprovado e subscrito pelas partes. o 
mencionado instrumento foi apreciado pela Consultoria .Jurídica do Ministério. 
órgão de execuçâo integrante da AGU. o que corrobora a convicção da absoluta 
regularidade jurídica de suas disposições e do direito da CAL}(A em ser ressarcida 
dos custos que tem suportado. 

(. .) Veja-se que o escopo da referida disposição contratual. é. precisamente. o de 
manter a efetivação dos pagamentos. garantindo a continuidade dos programas 
sociais. porém tendo os respectivos custos compensados pelo período em que 
disponibilizar os recursos. 

f. . .) Deve ser ressaltado que a CAIXA não está obrigada a disponibilizar os 
recursm. Trata-se de faculdade dessa empresa pública com a cobertura do custo 
corre!>pondente. " 



111) A Caixa Econômica Federal e o Programa Bolsa Família 

9. A CEF atua como agente operador do PBF, situação que lhe confere 

relevante peculiaridade. Essa constatação revela ingrediente hermenêutica para 

a interpretação do contrato de prestação de serviços que se desdobra na gestão 

desse modelo de políticas públicas 14
• 

I O. Disposição legal expressa atribuiu à CEF a função de agente operador 

do programa, mediante remuneração, a par de condições pactuadas com o 

Governo Federal, obedecidas as formalidades legais 15 • 

I I. A fixação de condições-- que são pactuadas, publicadas, divulgadas, 

dentro da mais absoluta transparência - - explícita contrato de prestação de 

serviços, instrumento jurídico que viabiliza o modelo do PBF, e que é o ponto 

de partida e de chegada para a compreensão do fluxo financeiro que permite 

que se cumpra orientação constitucional que dispõe que é objetivo fundamental 

da República a erradicação da pobreza e a marginalização e redução das 

desigualdades sociais e regionais16• Esse contrato, ademais, depende de prévia 

avaliação das áreas que atuam no caso. 

12. O PBF é aperfeiçoamento de programas que se realizam em passado 

recente, de unificação de procedimentos de gestão e de execução de ações de 

transferência de renda, a exemplo do Programa Nacional de Renda Mínima, 

vinculado à Educação - Bolsa Escola, instituído pela Lei n° 10.219, de li de 

"Art. 12 da lei n!! 10.836, de 9 de janeiro de 2004. 
15 Art. 12 da Lei n9 10.836, de 2004. 
16 Constituição Federal, inciso lll do art. 32. 



abril de 200 l, do Programa Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, criado 

pela Lei no l 0.689, de 13 de junho de 2003, do Programa Nacional de Renda 

Mínima vinculada à Saúde - Bolsa Alimentação, instituído pela Medida 

Provi só ria n° 2.206-1, de 6 de setembro de 200 l, do Programa Auxílio-Gás, 

instituído pelo Decreto no 4. I 02, de 24 de janeiro de 2002, bem como do 

Cadastramento Único do Governo Federal, instituído pelo Decreto no 3.877, de 

24 de julho de 2001 17 • 

13. O PBF- -já se consignou em 20 lO - - se constitui na principal ação 

pública de transferência de renda no Brasi/18
. Em 20 ll, insistiu-se no 

programa, como arranjo institucional para a superação da pobreza no Brasil, 

por intennédio de atuações diretas de transferência de renda, bem como por 

meio de acompanhamento de condicionalidades e pela oferta de programas 

complementares 19
• Fónnula essencial na construção de políticas de proteção 

social e segurança alimentar e nutricional, o PBF tem sido ampliado, inclusive 

com mecanismo de pagamento de beneficios variáveis, destinados à proteção 

de mulheres grávidas10• 

14. Em 2013 o PBF foi definido como integrante do eixo garantia de 

renda do Plano Brasil sem Miséria, consolidando-se como um dos mais 

importantes instrumentos de combate à pobreza e à extrema pobreza do 

17 Parágrafo único do art. 1~ da lei nE 10.836, de 2004. 
18 Presidência da República- Mensagem ao Congresso Nacional-2010, Brasília: Secretaria-Geral da Presidência 
da República, 2010, p. 135. 
:
9 Presidência da República- Mensagem ao Congresso Nacional-2011, Brasília: Presidência da República, 2011, 

p.137. 
20 Presidência da República- Mensagem ao Congresso Nacional-2012, Brasília: Presidência da República, 2012, 
p.l49. 



Brasi/21
. Nesse mesmo ano, 2013, o PBF se tomou o maior programa de 

transferência de renda do mundo22
, ao que consta, em dezembro de 2013, 

atendeu a 14,1 milhões de famílias, com um volume de recursos da ordem de 

R$ 24 bilhões( ... ) o beneficio médio mensal foi de R$ 152,00 porfamilia23. De 

tal modo, de acordo com documento da Presidência da República: 

.. Uma das principais mudanças implementadas no PBF em 20/ Jfoi a ampliaç:ão do 
público que recebia o beneficio criado no âmbito da Ação Brasil Carinhoso para 
retirar da extrema pobreza as famílias do PBF que ainda se encontravam nessa 
situação. Batizado de Bene.ficio para a Superação da Extrema Pobre:::a fBSP; e 
criado em maio de 2012, ele foi concedido às famílias exlremamenle pobres que 
possuíam em sua composição crianças de ::era a seis anos de idade. A partir de 
novembro. ele foi ampliado, passando a ser pago àsfamílias com adolescentes de até 
15 anos. Em março de 2013. o BSP passou a ser pago a todas as .fàmílias 
parlicipantes do Programa. independentemente da composiçãofamilíar. Atualmente. 
nenhuma das famílias beneficiárias está abaixo da linha da extrema pobreza. De 
acordo com dados de de::emhro de 2013. das J.J. 1 milhões de famílias do Programa. 
-1.9 milhões recebiam o BSP. cujo valor é calculado de acordo com a renda percapíta 
de cadajàmí/ia. 

No aspeclo econômico, dados da Pesqzúsa Nacional por Amoslra de Domicílios 
(Pnad) /Instituto Brasileiro de Geografia e Esta/Ística (IBGE) de 20 !I demonstram 
que. entre as famílias com rendimenlo mensal per capila de até 25% do salário 
mínimo. ou seja. as que se encaixam no perfil do Bolsa Família. 62% da renda 
familiar era proveníen/e do /rabalho. o que se conlrapõe à ideia muito d(fimdida 
en/re parte da população de que o Bolsa Família contribuiria para desestimular as 
pessoas a trahalhar. 

Como prova do reconhecimento internacional, o Bolsa Família foi o vencedor da 
primeira edição do Prêmio por Desempenho Extraordinário em Seguridade Social. 
oferecido pela Associaçâo Internacional de Seguridade Social. que congrega 330 
organi::ações.filiadas em 157 países . 

. tv'a última década. graças ao Bolsa Família. 36 milhões de brasileiros saíram da 
extrema pobre:::a. sendo 22 milhões em função das mudanças implementadas com o 
Plano Brasil sem Miséria. Esse resultado não poderia ter sido alcançado sem o 
compromerimenlo dos Estados e dos Municípios no cadastramento das famílias e na 
administração local do Programa. 

1
' Presidência da República- Mensagem ao Congresso Nacional-2013, Brasília: Presidência da República, 2013, 

p. 131. 
21 Presidência da República· Mensagem ao Congresso Nacional-2014, Brasília: Presidência da República, 2014, 
p.139. 
" Presidência da RepLiblica- Mensagem ao Congresso Nacional-2014, cit. loc. cit. 



O Governo Federal reconhece a importância desse trabalho. destinando recursos a 
todos os entes .federados com base no Índice de Gestão Descentralizada (!GD). que 
varia de acordo com a taxa de atualização dos cadastros. o cumprimento da.ç 
condicional idades e a prestação em dia das contas, entre outros fatores. Em 201 J. 
até o mês de outubro, a União havia transferido RS 417, 1 milhões com base no IGD 
aos Municípios e RS 20.2 milhões para os Estados. "2·1 

IV) O contrato de prestação de serviços celebrado entre a Caixa 

Econômica Federal e o Ministério do Desenvolvimento Social 

15. Atribuiu-se à CEF a função de agente operador do referido programa, 

mediante remuneração e condições a serem pactuadas com o Governo Federal, 

obedecidas as formalidades legais, nos exatos termos do art. 12 da referida lei 

n° 10.836, de 2004. Para uma adequada compreensão do problema tome-se, por 

exemplo, contrato celebrado entre o MOS e a CEF, com vistas a ações de 

transferência de renda e cadastro único para os exercícios de 2013-2015, objeto 

da presente discussão, na CCAF. 

16. Como se lê na ementa do referido documento, trata-se de contrato de 

prestação de serviços que entre si celebram a União, por intermédio do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, na qualidade de 

contratante, e a Caixa Econômica Federal, como contratada, objetivando a 

prestação de serviços no âmbito do Cadastro Único e das ações de 

transferência direta do Governo Federal sob gestão do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Os contratantes reconheceram 

sujeição à Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, situação que decorre, em 

primeiro lugar, de ato de inexigibilidade de licitação, publicado no Diário 

Oficial da União-DOU de 26 de dezembro de 2012, com fundamento · art. 25 

24 Presidência da República- Mensagem ao Congresso Nacional -2014, cit. loc. cit. 



da Lei no 8.666, de 1993, combinado como art. 12 da Lei n° I 0.836, de 2004, 

bem como com o art. I 6 do Decreto no 5.209, de I 7 de setembro de 2004. 

17. Cuida-se de um contrato de serviço, isto é, de um "ajuste 

administrativo que tem por objeto uma atividade prestada à Administração, 

para atendimento de suas necessidades ou de seus administrados''25 . Em 

sentido amplo, trata-se de um contrato administrativo, que Hely Lopes 

Meirelles, na primeira edição de seu livro clássico já definia como "(. . .) todo 

aquele que a Administração Pública, agindo nessa qualidade, firma com o 

particular ou com outra entidade administrativa, para a realização de serviço, 

execução de obra, ou obtenção de qualquer outra prestação de interesse 

público, nas condições estabelecidas pela própria Administração "26
• A 

situação deve ser interpretada a partir de sua causa, e não a partir de sua 

consequência. Seu motivo determinante radica em contrato, operacionalizador 

de uma política pública que revela algum nível hierárquico de escolhas 

hermeneuticas27
• 

18. No caso presente, o fundamento do contrato fora a prestação de um 

serviço, consistente no repasse de valores de programas de governo, decorrentes 

de lei, para seus destinatários. Por intermédio desses contratos, a Administração 

persegue o superior cânone da eficiência, que deve orientar sua atuação28
. O 

realismo administrativo deve nortear qualquer compreensão do problema. 

15 Meirelle~. Hcly Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, São Paulo: Malheiros, 2008, p. 259. Atua lização de 
Eurico de Andrade Azevedo, Délcio Balestero AI eixo e José Emmanucl Burle Filho. 
26 Meirelles, Hely Lopes, Direito Administrativo Brasileiro, São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1964, p/.··· · . · 
234. 
17 Para o tema da hierarquia hermenêutica, conferir Bettí, Emílio, Interpretação da Lei e dos Atos Jurídico 
São Paulo: Martins Fontes, 2007, pp. 187 e ss. Tradução de Karina Janninl. 
18 O tema é explorado por Faria, Edimur Ferreira, Curso de Direito Administrativo, Belo Horizonte: Dei R· y, 
2011. pp. 50-51. 



Muito difícil seria para a União manter uma conta direta, de livre acesso do 

beneficiário do programa, por intermédio da qual todos os pagamentos sejam 

feitos. Parece ser imperativa a presença de um agente financeiro, pautada por 

um contrato de prestação de serviços, de gerenciamento de recebimento e de 

pagamentos. 

19. No contrato aqui analisado, tem-se, no núcleo, hipótese de 

inexigibilidade de licitação, por força de inviabilidade de competição, o que 

decorre da naturezajuridica da CEF29, e do papel que essa instituição financeira, 

empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, com 

patrimônio próprio e autonomia administrativa, vinculada ao Ministério da 

Fazenda, protagoniza na Administração Pública brasileira contemporânea. 

20. A peculiaridade da CEF justificou a inexigibilidade da licitação (e 

não a dispensa) porquanto "( ... )a inexigibilidade da licitação é a circzmstáncia 

de fato encontrada na pessoa que se quer contratar, ou com quem se quer 

contratar, que impede o certame, a concorrência, o que impossibilita o 

confronto das propostas para os negócios pretendidos por quem, em princípio, 

está obrigado a licitar, e permite contratação direta, isto é, sem a prévia 

licitação "30
. No panorama da organização administrativa brasileira 

contemporânea, ao que consta, apenas a CEF deteria as condições necessárias, 

suficientes, contingentes e eficientes, para o repasse dos valores do PBF. 

21. O que se tem, concretamente, é efetiva inviabilidade de licitação, no 

sentido que lhe empresta a doutrina, isto é, há uma singularidade na prestação 

lj Decreto-Lei nll 759, de 12 de agosto de 1969. 
30 Gasparini, Diógenes, Direito Administrativo, São Paulo: Saraiva, 2004, pp. 469-470. 
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do serviço31
. Essa inexigibilidade, que decorre de uma exclusividade, precisa 

ser comprovada32
. Referida exigência se resolve satisfatoriamente no plano 

mesmo de definição da CEF, um banco público para o desenvolvimento 

econômico do País, conforme percepção própria da referida empresa pública33, 

com atuação centrada em ações govemamentais34, cuja capilaridade, e 

decorrente inserção em áreas de maior necessidade de ação governamental, 

constitui-se fato notório. 

22. De fato, "quando existe uma única solução e um único particular em 

condições de executar a prestação, a licitação seria imprestávef'35 . Assim,"(. .. ) 

nos casos de inexigibilidade, não há possibilidade de competição, porque só 

existe um objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da Administração; 

a licitação é, portanto, inviáve/"36. Apenas a CEF, e nenhum outro agente, quer­

se acreditar, detém as condições organizacionais para operar o PBF, bem como 

alguns outros programas de governo, centrados no combate à fome e às 

desigualdades. 

31 Cf. Araújo, Edmir Netto de, Curso de Direito Administrativo, São Paulo: Saraiva, 2007, p. 550. 
32 Cf. Carvalho Filho, José dos Santos, Manual de Direito Administrativo, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 
245. 
13 Conforme se lê no sitio eletrônico da CEF, de forma apologética, as origens dessa instituiçã o remontam ao 
século XIX: "No dia 12 de janeiro de 1861, Dom Pedro 11 assinou o Decreto nq 2. 723, que fundou o Caixa 
Econômico da Corte. Desde então, a Caixa caminha lado a lado com a trajetória do pais, acompanhando seu 
crescimento e o de suo população. A Caixa sempre esteve presente em todas as principais transformações do 
historio do pois, como mudonç·as de regimes políticos, processos de urbanização e industrialização, opowndo 
e OJudondo o eras i!." www.caixa.gov.br acesso em 16 de janeiro de 2015. 
34 "A Caixa é uma empresa 100% pública, e que exerce um papel fundamental no desenvolvimento urbano e 
da justiça social do pais, vez que prioriza setores como habitação, saneamento basico, infraestrutura e 
prestação de serviços, contribuindo significativamente para melhorar a vida das pessoas. principalmente as 
de baixa renda. Além disso, ela apoia inúmeras atividades artísticas-culturais, educacionais e desportivas, 
garantindo um lugar de destaque no dia a dia das pessoas, pois acredita que pode fazer o melhor pelo pais e 
por cada um de seus habitantes." www.caixa.gov.br acesso em 16 de janeiro de 2015. 
H Justen Filho, Marçal, Curso de Direito Administrativo, São Paulo: Saraiva, 2008, p. 399. 
36 Di Pietro, Maria Sylvia Zanella, Direito Administrativo, São Paulo; Atlas, 2011, p. 371. 



23. Entre outros, pactuou-se que "na eventual insuficiência de recursos 

na Conta Suprimento para o pagamento de beneficios constantes das folhas de 

pagamento das Ações de Transferência de Renda, fica assegurado à 

CONTRATADA, o direito de optar pela suspensão desse serviço até que seja 

normalizado o fluxo financeiro, conforme o Inciso XV do art. 78, da Lei no 

8.666. de 1993 "37• Há. assim, cláusula contratual que teriam amparado a opção 

tomada pelo gestor. Não há notícias de que houve alguma forma de 

questionamento, em relação à clausula contratual aqui mencionada. 

24. Essa cláusula é o núcleo da discussão. Tem-se como premissa que 

essa cláusula foi devidamente aferida pelas áreas técnicas envolvidas, dada a 

especificidade da matéria, as características da discussão e os efeitos das 

decisões. Não se trata de arranjo circunstancial, ad hoc, concebido com objetivo 

específico e doloso de se fraudar o modelo. É regra que se inseriu, de modo 

convergente, em um contrato de prestação de serviços. 

25. Dentro desse mesmo sistema, pactuou-se que "na eventual 

insuficiência de recursos na Conta Suprimento para o pagamento de beneficios 

constantes da folha de pagamento das Ações de Transferência de Renda. se a 

CONTRATADA assegurar por seus meios o pagamento de beneficios, fica 

assegurada à CONTRATADA remuneração diária sobre o saldo negativo 

registrado nessa conta com base em taxa extramercado do Banco Cenrral­

DED/P "38
. Essa cláusula decorre da cláusula anterior. Permite o equilíbrio de 

contas. Previne o enriquecimento ilícito. Dá um tom mediador na contingência 

37 Subcláusuta Oitava da Oáusula Décima de contrato de prestaçao de serviços prestado em CEF e União 
Federal. 
38 Subcláusula Nona da Cláusula Décima de contrato de prestaçao de serviços prestado em CEF e u . ão 
Federal. 

) 



da administração dos fluxos financeiros que correm para assegurar que o PBF 

chegue às mãos de quem dele necessite. É o destinatário dos valores do PBF 

que deve ser atendido, nos limites legais e contratuais. 

26. Assim, são dois pontos desse contrato de prestação de serviços que 

exigem pronta atenção. Primeiro, a CEF poderia ter exercido o direito de optar 

pela suspensão do serviço até que houvesse normalização do fluxo financeiro. 

Segundo, a CEF tem a seu favor o direito à remuneração diária sobre o saldo 

negativo registrado na conta na qual o fluxo financeiro da prestação do contrato 

transita. É essa engenharia contratual que permite o funcionamento do sistema. 

Uma escolha racional orientou a opção da CEF, no sentido de efetivar os 

repasses39
. 

27. A CEF não optou pela suspensão do serviço. Do ponto de vista 

conceitual, a natureza da prestação que lhe é contratualmente fixada, demanda 

uma continuidade, que reflete o também clássico tema da continuidade do 

serviço público.J11
, E do ponto de vista fático, a interrupção do recolhimento dos 

valores do PBF ensejaria e fomentaria intensa comoção social. Esse ponto do 

problema deve ser levado em conta. 

28. Não se poderia exigir outra conduta, por parte da CEF, na hipótese de 

inexistência de recursos apertados pelo Tesouro, com vistas ao pagamento, 

entre outros do PBF. Por exemplo, em 20 de maio de 2013 o Jornal Folha de 

São Paulo deu conta de que uma "onda de boatos sobre o fim do programa 

I 
39 Para o tema da escolha racional, por todos, Posner. Richard, Economíc Ana/ysís Law, New York: As 'n, 2002, 
especialmente o capitulo introdutório. 
•a Cf. Mel lo, Celso Antonio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, São Paulo: Malheiros, 



Bolsa Familia levou milhares de pessoas (. . .) a lotéricas e agências da Caixa 

Econômica Federal. para sacarem seus beneficios". E ainda, em 21 de maio de 

2013, o assunto foi também explorado pelo Jornal O Estado de São Paulo, 

inclusive com informação de que "a superintendência da Policia Federal em 

Brasília instaurou inquérito para investigar a origem dos boatos". O não 

pagamento de recursos, por qualquer razão, exceto a inexistência absoluta de 

valores em caixa (nemo dat quod non habet), poderia ter como resultado uma 

reação descontrolada. 

29. Nesse contexto, eventual, suposta e imaginária opção da CEF, no 

sentido de interromper os pagamentos do benefício, como autorizado pelo 

contrato, poderia redundar no caos, sobremodo porque, como a própria 

imprensa noticiou, o PBF contemplava 13,8 milhões de famílias. A importância 

do programa, e seus reflexos em relação a direitos fundamentais- - alimentação, 

sobrevivência, dignidade, erradicação da pobreza. todos com assento 

constitucional - -justificam a atuação da CEF, no sentido de utilizar recursos 

próprios, para pagamento de beneficios. 

30. A suspensão pura e simples dos pagamentos seria uma ultima ratio, 

que os dirigentes da CEF evitaram. Preferiram provocar a Câmara de 

Conciliação da AGU para enfrentamento da questão. Evitaram também, nesse 

sentido, a judicialização da litigância intragovemamental. Prestigiaram as 

instituições: essas importam, dimensionam positivamente a atuação política'n. 

E transitaram no campo da mais absoluta legalidade, aplicando cláusula 

41 O institucionalismo é tema explorado por North, Douglas~ C., lnstitutions, lnstitutional C 
Economic Performance, New York: Cambrige University Press, 2007. 



contratual devidamente pactuada, e ao que consta avaliada pelas respectivas 

áreas técnicas. 

3 l. Talvez não houve outro modo de agir, sob pena de se pretender 

responsabilizar a CEF pela negativa do repasse de recursos, no contexto do 

problema aqui tratado, ainda que disposição contratual autorizasse a opção. O 

não pagamento de recursos do PBF, com base no motivo justit1cativo da 

interrupção do serviço, contratual, poderia ensejar pronta e necessária 

intervenção de órgãos de controle, assim como guardiões da ordem jurfdica 

bem como na qualidade de defensores de necessitados e dos economicamente 

hipossuíicientes. Entre as duas opções contratuais: suspender o pagamento ou 

deixar de pagar, a CEF decidiu em favor do beneficiário do PBF. Não poderia 

por isso ser penalizada. O que, no entanto, não implica no fato de que os 

sistemas de monitoramento e de controle do repasse desses recursos não devam 

ser melhorados e monitorados. Além do que, preventivamente, até decisão final 

do TCU, adequado que se recomende que a CEF deixe de repassar valores, 

como fez nas hipóteses aqui tratadas. 

V) O fluxo de recursos e a prestação de serviços no contexto 

análogo de um contrato de transpasso bancário 

32. O que se tem no caso presente, do ponto de vista fático, é um efetivo 

fluxo de recursos, com índices variáveis, positivos e negativos, que se 

encontram, exatamente como balanços e demonstrativos efetivamente 

comprovam. Os recursos não transitam do Tesouro para o beneficiado, de 

maneira direta. Não há retirada direta de valores de uma conta do Tesouro por 

parte do beneficiário/interessado. Tem-se por premissa que há u ~1a 



impossibilidade de pagamento direto do PBF ao interessado, por parte do 

Tesouro. 

33. O modelo se realizou mediante uma fórmula por meio da qual houve 

depósito (por parte do Tesouro, em conta da CEF) e pagamento progressivo e 

continuado (por parte da CEF, em favor dos beneficiários). Simplesmente, não 

havia como a CEF receber e repassar os beneficios em tempo real que refletisse 

o exato momento do pagamento. Essa expectativa não é real. 

34. Ao que consta, a CEF recebia recursos do Tesouro, uma, duas, ou três 

vezes ao mês, realizando os pagamentos necessários, na medida em que os 

interessados se dirigiam aos pontos de atendimento. São aspectos que a área 

técnica do TCU poderia ter levado em conta também. Não havia como se fixar 

um fluxo direto que vinculasse o Tesouro e o interessado, prestando-se a CEF 

como mero agente viabilizador de uma determinação que o contrato sufragou. 

O contrato de prestação de serviços avençado transcendia a essa simplificação 

institucional. 

35. Uma apuração criteriosa que afira os mencionados fluxos poderia 

comprovar a assertiva, no sentido de que poderia haver uma compensação, entre 

posições negativas e positivas. Mais importante: em nenhum momento deixou­

se de atender ao beneficiário, prestigiando-se o superior cânone da dignidade da 

pessoa humana, realizando-se, na plenitude, a eficácia dos direitos 

fundamentais4
Y. É essa a referência que não se pode perder de vista. O maior 

" Nesse tema, eficácia dos direitos fundamentais, conferir, por todos, Sarlet, lngo Wolfgang, A Eficácia 'OS 

Direitos Fundamentais- uma Teoria Geral dos Direitos Fundamentais na Perspectiva Constitue 
Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2015, 



interessado nos repasses de que aqui se trata é o titular do programa 

governamental de transferência de renda. É justamente esse hipossuficiente que 

deve ser o ponto de partida para a construção da melhor interpretação para o 

presente caso. 

36. Insista-se: não houve danos aos beneficiários do PBF. Seria essa a 

hipótese de medida interventiva dos órgãos de controle. Não é o caso. Não 

houve solução de continuidade na prestação dos beneficios. Uma leitura 

ponderada do problema, sine ira et studio, aponta que a opção tomada - - (i) 

pagar os beneficios e (ii) recorrer à CCAF fora provavelmente a mais 

acertada. Evitou-se o tumulto social e preveniu-se a litigância 

intergovernamental. No entanto, essa situação não pode (e nem poderia) se 

renovar indefinidamente, porquanto nessa hipótese, continuada, poderia se 

alcançar situação vedada pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Por isso, a 

necessidade de melhoras nos sistemas de repasses de valores, entre CEF e União 

Federal. 

37. O Tesouro repassa recursos com base em estimativas. O seguro­

desemprego, por exemplo, é instância de valoração flexível, volátil, fluida, 

decorrente de conjunturas cuja previsão escapa ao controle empírico da 

avaliação dos provedores de recursos. Investigação contábil das operações 

certamente indicaria que teria havido alternâncias entre posições negativas e 

positivas, em favor, e em desfavor, dos agentes que movimentam o sistema: 

Tesouro e CEF. 

38. A CEF é instituição financeira federal. Detém a responsabilidade 

pagamento dos beneficios do PBF. O faz por força de contrato de prestaçã 



serviços devidamente pactuado, divulgado e sujeito a todas as formas de 

controle, internos e externos. Zelou pela continuidade do pagamento dos 

benefícios do PBF. Atuou diretamente para garantir a sobrevivência de quase 

14 milhões de famílias brasileiras, beneficiárias de um programa governamental 

devidamente discutido no Congresso Nacional, instância que o aprovou. 

39. Todos esses problemas foram enfrentados pelos advogados da CEF, 

nos termos do excerto que segue, com ênfases minhas, e com omissão da 

numeração originária: 

"(. . .)A questão( . .} consiste na averiguação da legalidade do pagamento/repasse 
dos beneficios. nos casos em que. evemualmente. não tenha havido o integral repasse 
dos recursos orçamentários pelo re.~pectivo ministério re.~ponsável pelo beneflcio 
social. 

( .. .) A CAIXA está amparada pelasjá mencionadas leis de regência. pela Lei Geral 
de Licilações (Lei n. 8.666193). pelos instrumentos con/raruais celebrados e ainda 
encontra supedâneo na própria Constituição Federal. não havendo qualquer con(lilo 
com oulros diplomas legais. 

(, .. .) Com efeito, a espécie se enquadra como inslrumento de fluxo de caixa. 

r. .) O fluxo se caracteriza como mecanismo que controla todas as mo~'itttentações 
financeiras de um dado período de tempo, podendo ser diário, semanal, mensal, 
anual ou outro período que se estabeleça e se compõe dos dados oblido dos 
controles de contas a pagar, comas a receber, despesas, saldo de aplicações e todos 
os demais elementos que representem as movimentações de recursos financeiros de 
uma de!ermínada pessoa, ente ou Órf?ão. 

( ... ) Denlro da sistemática de fluxo, é considerada uma prática regular a utilização 
de recursos próprios para fazer face, em caráter extraordinário, a eventuais falhas 
de prm•isões orçamentárias de repasses governamentais. Nesse caso, ao final de um 
determinado período (dia, mês, trimestre, semestre ou ano), 110 encontro de contas, 
apura-se o resultado que, em sendo negativo, ensejará dedução no próximo repasse, 
equalizando-se os 1•alores por meio das taxas previstas contratualmente, a qual, no 
caso do contrato de prestação de serviços relativo ao Seguro desemprego e Abono 
salarial é a Taxa de Extramercado do Banco Central - DEDIP. 

( .. . ) Importante frisar que a CAIXA não está entregando recurso 
tampouco está obtendo um "spread" em razão da intermediação de 
elementos caracterizadores de uma operação de crédito. 



(. . .)Em verdade. o q'{.Je ocorre é o ressarcimento à CAIXA de um custo decorrente da 
prestação de serviço. para o qual ela não concorreu. de modo a presen>ar o 
equilíbrio económico:financeiro, nos termos do que di.~põe a Lei 8.666193: 

Art. 5°. Todos os valores, preços e custos utilizados 
nas licitações terão como expressão monetária a 
moeda corrente nacional. ressalvado o disposto no 
art. ./2 desta Lei. devendo cada unidade da 
Administração. no pagamento das obrigações 
relativas ao fornecimenro de bens. locações. 
reali=ação de obras e prestação de serviços. 
obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos. a 
estrita ordem cronológica das da/as de suas 
exigibilidades, salvo quando presentes relevantes 
ra=ões de interesse público e mediame prévia 
justificativa da autoridade competente. devidamente 
publicada. 

§ 1° Os créditos a que se refere este artigo terão seus 
valores corrigidos por critérios previstos no ato 
convocatório e que lhes presen>em o valor. (. . .) 

(. . .) Assim . como a CAIXA recebe a contraprestação devida legalmente. que lhe 
compensa os custos inerentes à sua atividade de repassadora de recursos. 
igualmente. lhe é lícito continuar a prestar tal serviço e ser ressarcida por estes 
custos posteriormeme. 

(. .. ) Tal é o que ocorre com qualquer contraio administrativo. regido pela Lei n. 
8.666193. como é o caso sub analisis. no qual o contratado tem a jàculdade de 
cominuar prestando o serviço à Administração. a .fim de que não haja solução de 
continuidade do serviço público. devendo ser ressarcido pelos custos que tiver que 
suportar. 

( ... ) Acaso seria razoável se imaginar que o particular que fosse contratado pela 
Administração e assim agisse, optando por continuar a prestar o serviço. mesmo 
diante o atraso de pagamentos pelo Ente contratante, porém sendo ressarcido 
posteriormente, estivesse financiando o Estado? Evidente que não. 

(. . .) Também. não há que sefalar em antinomia com outro diploma legal. em e!Jpecial 
com a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Lei Complementar 10112000). 

( ... ) Ora, como dito, a conduta da CAIXA sob foco não se caracteriza como mútuo 
bancário, nem se enquadra em qualquer destas hipóteses de equiparação, 
caracterizando-se como mero jliL'co de caixa. 



(. .. ) Como se nota. o fluxo de caixa previsto contratualmente (fluxo de compensaç·ão 
entre débiros a crédiros) que venha a ocorrer não se enquadra em nenhum dos 
conceitos de operação de crédito contidos na LFR. 

( ... ) Ressalte-se também, que o contrato firmado entre a CAIXA e os Ministérios 
não se equipara, em nenhuma hipótese a contrato de financiamento, tampouco se 
trata de novação, refinanciamento ou "postergação de dívida" contraída 
anteriormente, não incidindo, na hipótese, também a ••edação contida no art. 35 da 
referida LC 101/00. 

( ... ) Igualmente, inexistindo operação de crédito na situação ora em exame, não 
há que se falar em empréstimo ou adiantamento a controlador (União), muito 
menos na ocorrência de l'iolação à Lei 4.595164 (art. 34, li/), ou à Lei 7.492186 
(art. 17), sobretudo porque o mencionado dispositivo da primeira norma não se 
destina às instituições financeiras públicas federais "'13

• 

40. O que caracterizou o contrato de prestação de serviços celebrado entre 

a CEF e a União é o trânsito de valores em contas de partidas indicativas de 

créditos e débitos. O critério cronológico para as respectivas aferições poderia 

se limitar e se expandir a todos os lapsos de contagem com os quais operamos: 

dia, semana, mês, ano. O que importa é um marco tem1inativo, um dies ad quem, 

no qual se possa consubstanciar se há equiparação entre provisões e repasses. O 

contrato não pem1itiu locupletamento da CEF, e também vedou vantagens para 

a União . É inegável que medidas operacionais ou de controle devam ser 

desenvolvidas. Não pode haver dúvidas. Deve-se seguir também as disposições 

da Lei da Responsabilidade Fiscal, pelo que, a necessidade de que se tenha um 

aprimoramento das cláusulas contratuais que infom1am as tratativas aqui 

mencionadas. 

41. Uma investigação preliminar dá-nos conta de que o fato ocorrido 

talvez não ensejasse nenhuma novidade. Torne-se como exemplo o repasse, pela 

Caixa Econômica Federal, de valores referentes ao seguro 

•l Caixa Econômica Federal. NJ DIJUR 0093/2014 Div # 10, fls. 3 e ss. 



indicativos de que a movimentação dos recursos para pagamento de seguro 

desemprego no ano de 2000 teria contemplado saldos negativos nos meses de 

janeiro, maio, junho, setembro e outubro. Deve-se confirmar a hipótese, que 

aqui se constrói com base nas informações até agora colhidas na documentação 

disponibilizada. 

42. No ano de 200 I, ao que consta, teria havido saldos negativos nos 

meses de janeiro e de agosto. No ano de 2002, de igual modo, teria havido saldos 

nega ti vos em janeiro e em julho. Pode-se perceber valores expressivos, na conta 

de saldos negativos, no referido exercício de 2002, com cifras que orçavam 

entre 400 e 500 milhões de reais. Tais números poderiam ser conferidos nas 

prestações de contas do Conselho Deliberativo do Fundo de Assistência ao 

Trabalhador-CODEFAT. Passados mais de 10 anos, ao que consta, não teria 

havido registros de insurgêncías, impugnações ou interpelações, quanto a esses 

pontos específicos, especialmente no que se refere ao julgamento das contas da 

CEF44
. Essas informações, na medida em que identificadoras de situação 

semelhante no passado, poderiam, se confirmadas, qualificar a inexistência de 

circunstância inédita nos arranjos institucionais com os quais contamos. 

43. No caso presente, o que se tem é um contrato de prestação de serviços 

bancários, ainda que se possam conceber falhas nos níveis de controle. De tal 

44 Pesquisa revela que no processo nQ TC 009.962/2002-0 que aprecia as contas da CEF referentes ao exercício 
2001encontra-se sobrestado por despacho do Ministro Relator, em virtude da existência dos TCs-
001.859/2002-2 e 016.988/2001-8, em trâmite no Tribunal. O primeiro trata de denúncia versando sobre 
possíveis irregularidades envolvendo a área de loteria da CAIXA e o segundo refere-se à representação 
formulada pelo Ministério Público Federal do Estado de Goiás, que apontou a existência de diversoi;s.· indícios 
de irregularidades no Pregão n• 17/2001, promovido pela filial da CEF em Goiânia. Convém ressalta , ainda. 
que as contas da entidade referentes aos exercícios de 1994 a 2000 encontram-se sobrestadas, .· ardando 
decisão de mérito de processos afins, com potencial impacto nas respectivas contas. Não 
consta, impugnação aos adiantamentos aqui mencionados. 



modo, deve-se recomendar uma obstinada atuação no sentido de que se 

alcancem melhorias nos referidos níveis de controle. Essas melhorias são 

necessárias, cogentes, imediatas, porquanto, como já afirmado, a recorrência e 

a continuidade indefinida nos repasses poderia indicar alguma preocupação para 

com situação prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

44. As operações bancárias também podem ser acessórias. Nesse grupo 

se enquadram as operações que tem por objetivo a prestação de um determinado 

serviço. O tema dos serviços bancários foi exaustivamente explorado por 

Aramy Dornelles da Luz, destacando - - no contexto das operações acessórias -

- os beneficios imediatos da contrapartida, bem como o favorecimento do 

cliente, de modo que 

" As insliluições financeiras. além de realizarem as operações financeiras que 
constiluem seu escopo principal na inlermedia(,:ão do crédito. praticam outros 
negócios considerados acessórios com vistas a seufim. alguns dos quais representam 
típica prestação de sen•iço. caracterizando-se não só pelo favoreci me mo do clienle. 
mas pelos bene[idos imediatos da conJrapartida. Entres as operações acessórias. 
podemos encomrar a intermediação bancária no pagamento. Os Bancos. como é 
sabido. realizam pagamento a terceiro por conla de seus clientes. .Se esses 
pagamenlos ocorrem por mero cumprimento de ordem. sobressai o caráter 
acessório. não assim se dará se a operação vier casada com alguma e!>pécie de 
crédito concedido pela instituição. quando então a prestação de serviço será apenas 
decorrência. E da mesma forma que paga. também presta serviço de recebimento em 
nome de clientes. isto é. cobra. Seja o clieme quem paga ou recebe através do 
banqueiro. es/e terá sido simplesmente um intermediador no pagamento a ou de 
terceiro "./5 . 

45. Referida autora também enfatiza que a instituição bancária contratada 
pode dispor de recursos recebidos para repasses, por alguns dias, no sentido de 
que 

"Ambas as operações propiciam uma.fonte de caplação a cus/o extraordinariamente 

baixo. permitindo à insliluição financeira dispor desses recursos por alguns d·as. 

•s luz, Aramy Dornelles da, Negócios Jurídicos Bancários: Curso de Direito Bancário: o Banco e 
São Paulo: Juarez de Oliveira, 1999, p. 285. 



enquanto o crédito não chega à conta ou ao conhecimento do benejiciário ou. ainda. 
enquanto este deles não .fizer uso"46• 

46. Pode-se conceitual e teoricamente equiparar a operação que a CEF 

entabulou com a União de traspasso bancário ou giro, cuja definição é também 

colhida em estudo de Aramy Dornelles Luz: 

.. 0 tra.\passo bancário ou giro é um negóciojurídico de transferência de fundo.\· ou 
valores de uma conta-corrente para outra ou de uma pessoa para outra. O 

transferente propõe ao Banco o encargo da remessa que lanto pode ser a favor do 
próprio interessado quanto de terceiro. O giro pode dar-se entre uma conta e outra 
na mesma agência ou em outra agência do mesmo ou de outro Banco ou até mesmo 
entre pessoa sem conta. Consubstancia-se em creditação em con/a ou sem conta. 
convertida esla em pagamento direto, observadas. caso exislentes. as condiçiies 
ditadas pelo transferente. O pagamento por mera tran.~ferência contábil. 
operada pelo giro. é um importante ínstrumenlo de controle monetário. que tanto 
serve para conter a emissão quanto para baixar o custo do dinheiro. pela 
preservação do estoque de dinheiro dos Bancos "-17 

47. Essa descrição contemplaria a natureza e os fundamentos contratuais 

da relação entre a CEF e a União, no caso concreto. A relação de provisão é 

nuclear na construção desse tipo de contrato. O contrato se celebra por razões 

de comodidade e de segurança. 

48. Tem-se, exatamente, o ordenante (a União) levando fundos/recursos 

ao banqueiro (a CEF) que paga o beneficiário, valendo-se de suas várias 

agências. Além do que, e aqui o centro conceitual da avença, o Banco está 

autorizado a antecipar recursos necessários, para cumprimento do pactuado. Foi 

o que ocorreu, no caso aqui estudado. É disposição contratual que foi cumprida. 

46 Luz, Aramy Dornelles da, cit., p. 286. 
47 Luz, Aramy Dornelles da, cit., p. 287. 



Ainda que, bem entendido, para que dúvidas não se tenha, deve-se rever a 

redação da referida cláusula, em contratos presentes e futuros. 

49. O conjunto dos contratos fixados nas tipologias do Código Civil não 

detém maleabilidade conceitual para captar todas as negociações e avenças que 

são celebradas no mundo negociai, especialmente quando se tem a presença de 

pessoas jurídicas de direito público, matizadas por um regime especial. Em 

outras palavras, parece não haver exata relação entre os contratos bancários e 

as tipologias previstas no Código Civil vigente. 

50. Essa dissonância tem como resultado a dificuldade em se fixar 

tipologias contratuais, como creditícias ou simplesmente não creditícias. Essa 

distensão conceitual remete-nos à dificuldade para identificação dos contratos 

bancários quanto às preponderâncias principais ou acessórias. Por isso, a 

atenção para com a estipulação contratual central é que deve orientar o 

intérprete, no sentido de fixar a natureza da avença e, consequentemente, o 

regime que a orienta. 

51. Não há, ao que consta, regulamentação específica do Conselho 

Monetário Nacionai-CMN quanto à caracterização e estruturação dos contratos 

bancários de feição acessória. Remete-se o intérprete, por analogia, ao regime 

de fixação e cobrança de tarifas. Persiste o uso da expressão comissão, que 

radica na construção do direito comercial brasileiro do século XIX. 

52. Remete-se à Resolução no 3.919, de 25 de novembro de 201 O, baixada 

pelo Banco Central do Brasil, a qual, entre outros, altera e consolida as normas 

sobre cobrança de tarifas pela prestação de serviços por parte das instituições 



financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Centrai do 

Brasil. 

53. Definiu-se (art. l 0 ) que a cobrança de remuneração pela prestação de 

serviços por parte das instituições financeiras e demais instituições autorizadas 

a funcionar pelo Banco Central do Brasil, conceituada como tarifa para fins da 

referida resolução, deve estar prevista no contrato firmado entre a instituição e 

o cliente ou ter sido o respectivo serviço previamente autorizado ou solicitado 

pelo cliente ou pelo usuário. 

54. A referida resolução não se aplica, por exemplo, a contratos que 

detém uma maior complexidade, e que atendam à necessidade de realização de 

operações governamentais. Nesse sentido, a submissão do contratante é maior 

para com as cláusulas contratuais avençadas. 

55. De qualquer modo, a definição de serviços, necessária e suficiente 

para a caracterização de uma avença como um contrato de prestação de 

serviços, pode ser buscada no texto da resolução. Esses serviços são 

classificados como essenciais, prioritários, especiais e diferenciados (inciso ll, 

do § I o do art. I 0 ). Entre os serviços essenciais tem-se a modalidade de 

transferência de recursos (inciso III do art. 3°). 

56. O contrato de repasse é recorrente exemplo de contrato de serviço 

celebrado com instituições financeiras. Matéria disposta no Decreto no 6.1 70, 

de 25 de julho de 2007, que dispõe sobre as normas relativas às transferências 

de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse. Definiu-se o 

contrato de repasse como o instrumento administrativo, de interesse ,ecíproco, 



por meiO do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por 

intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, que atua como 

mandatário da União (inciso 11 do art. 1 °). 

57. Percebe-se da norma regulamentadora que a fixação da entidade 

financeira como mandatária da União é dispositivo que pode anular e 

problematizar qualquer pretensão de se qualificar o negócio jurídico aqui 

tratado nos parâmetros de um negócio creditício, como se manifestou a área 

técnica do TCU. 

58. O CMN fixou as cláusulas que devem ser contempladas nos contratos 

de serviço que instituições financeiras entabulam com as várias entidades 

contratantes, na hipótese, a União Federal. Refiro-me à Resolução n° 3.402, de 

6 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a prestação de serviços de pagamento 

de salários, aposentadorias e similares sem cobrança de tarifas. Sigo com as 

cláusulas mandatárias na construção de tais contratos de serviços, com ênfases 

minhas: 

Art. 4" O instrumento contratual firmado entre a instituição financeira e a entidade 
contratante para a prestação de serviços nos termos do art. 1" deve conter, entre 
outras, cláusulas estabelecendo: 
I - as condições e os procedimentos para a efetivação dos pagamentos aos 
beneficiários; 
11 - a isenção de tar(fa pelo eventual fornecimento de cartão magnético para os 
beneficiários. exceto no.ç casos estabelecidos pelo art. I~ inciso 11. da Resolução 
2.303. de 25 de julho de 1996. com a redação dada pelo art. r da Resolução 2. 7-17. 
de 2000: 
1/1 - a re .. \ponsabilidade da entidade contratante quanto à ident{ficação dos 
bene_ficiários. tendo em vista as pertinentes disposições legais e o cumprimento das 
finalidades contratuais: 
IV - a responsabilidade da entidade contratante de informar à instituiçãofinanceira 
contratada a eventual exclusão do beneficiário de seus registros. tão logo seio 
efewado o último pagamento relativo à sua anterior condição: 
V- as condições de remuneração, por parte da entidade contratante à ins tuição 
financeira contratado, observado o disposto no art. 2", inciso I e§/". 



Parágrafo único. A identificação dos beneficiários por par/e da entidade contratanl~ 
deve incluir. no mínimo, os respectivos números do documento de identidade e de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), vedada a utilização de nome 
abreviado ou de qualquerforma alterado. inclusive pela supressão de parte ou partes 
do nome do beneficiário. 

59. Há autorização de área reguladora para fixação das cláusulas aqui 

discutidas. Não se pode questionar a fragilidade do contrato entabulado entre a 

CEF e a União. Acordou-se a prestação de um serviço. A CEF adimpliu uma 

obrigação contratual, optando pela atuação que lhe parecia menos gravosa, e 

que atendeu ao objetivo do contrato celebrado, vale dizer o atendimento ao 

programa do PBF. 

VI) A posição da Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil 

60. O assunto também foi exaustivamente tratado pela Procuradoria­

Geral do Banco Central do Brasii-PGBC48, especialmente sob a ótica do art. 34, 

III, da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 196449
, bem como do art. 17 da Lei 

n° ( ... ),excerto que reproduzo em seguida, com ênfases minhas: 

( ... ) 

(. . .) Em síntese. o quadro fático descrito nos presentes autos. comfundamento nas 
i'!formações pelo DESUP. é o seguinte: determinadas instituições financeira 
bancárias (Janto públicas. quanto privadas). contratadas pela União ou pelo lnslítuto 
Nacional do Seguro Social (INSS} para repassar valores devidos a beneficiários de 
programas sociais, utilí::ando-se de faculdade contratualmente prevista. efetuaram 
pagamentos de beneficios nas datas apra::adas. não obstante a ausência de prévia 
lran.~(erência dos recursos oficiais necessários à quitação das obriga<,·àes. Os 
pagamentos aos beneficiários. portanto.foram reali::ados com recursos próprios dos 
bancos. que. a seu turno. tornaram-se credores da União ou do INSS. conforme o 

•s Parecer jurídico 267 /2014-BCB/PGBC. 

~ 9 Art. 34. É vedado às instituições financeiras conceder empréstimos ou adiantamentos: ( ... ) 111 - As pessoas 
físicas ou jurídicas que participem de seu capita l, com mais de 10% (dez por cento), salvo autorização 
específica do Banco Central da República do Brasil, em cada caso, quando se tratar de operações fastreadas 
por efeitos comerciais resultantes de transações de compra e venda ou penhor de mercadorias, m limit 
que forem fixados pelo Conselho Monetário Nacional, em caráter geral( ... ). 



caso. pelos montan/es pagos antecipadamente aos beneficiários. Conforme a 
disciplina contratual incidente em cada caso. os entes públicos contratantes. ao 
tran!>jerirem posteriormente os valores devidos. o fizeram com o acréscimo de 
remuneração correspondente ao período transcorrido entre o dia do desemholso de 
valores aos benejlciários e a data da transferência dos recursos oficiais aos hancos 
contratados. 

( ... ) O cerne da questão, como bem identifica a consulta posta à PGBC, está na 
possível configuração de empréstimo ou adiantamelflo direta ou indiretamente 
deferido a co/llrolador, nas hipóteses em que o pagamento antecipado a 
beneficiários de programas sociais envolve instituição financeira federal, a Caixa 
Econômica Federal, em conformidade com a lei que autorizou sua constituição 
(Decreto-lei na 759, de 12 de agosto de 1969), é empresa pública federal, sendo a 
integralidade de seu capital social, por conseguinte, de titularidade da União. 
Assim, nos casos de pagamento com recursos próprios de verbas correspondentes 
ao abono salarial, seguro desemprego ou bolsa família, poder-se-ia cogitar de 
aditamento (direto) à cotttroladora - a União. Similarmente, na situação de 
pagamento de hetteficios previdenciários com recursos próprios por bancos 
públicos federais (a própria Caixa Econômica Federal, além do Banco do Brasil 
S/A, do Banco da Amazônia SIA ele), é possível a1'entar a existência de 
adiatttamettto do INSS, beneficiando indiretamente à União, uma vez que tais 
pagamentos de~·em ser realizados com o uso de recursos orçamentários transferidos 
pelo Tesouro Nacional. 

( ... ) É concebível, em tese, que a pratica contratual consiste no pagamento a 
beneficiários de programas sociais pela instituição financeira, mediante o uso de 
recursos próprios, com posterior reembolso (acrescido de remuneração) pela 
entidade da Administração Pública Federal, seja considerada como adiantamento, 
para os fins do art. 34 da Lei n°4.595, de 1964, e doar/. 17 da Lei na 7.492, de 1986. 
Cuida-se de fato, de antecipação remunerada de disponibilidade financeira, em 
proveito da entidade contratante, que a ciência econômica possivelmente 
consideraria como adiamamento. 

( ... ) Ocorre que, no caso dos autos, essa análise sequer precisa ser realizada, em 
virtude do entendimento assentado nos Pareceres GQSO e GQ-53, ambos aprovados 
pelo Advogado-Geral da União Geraldo Ma gela da Cruz Quintão, endossados pelo 
então presidente da República, Itamar Augusto Cautiero Franco, e publicados na 
íntegra no Diário oficial da União. Em conformidade com o art. 40, § !", da Lei 
Complementar na 73, de 10 de fevereiro de 1993, o parecer do Advogado-Geral da 
União, aprovado pelo Presidente da República e publicado juntamente com o 
despacho presidencial. "vincula a Administração Federal, cujos órgãos e entidades 
ficam obrigados a lhe dar fiel cumprimento". Semelhante imperativo, como se 
verifica, mais não é que a concretização, em nível legal, da norma constitucional 
segundo a qual o Presidente da República Exerce, com o auxílio dos Ministros 
Estado, a direção superior da administração federal (art. 84, 1/, da Constitui o 
da República). 



(. .. ) Tais pareceres consagram o entendimento, vinculante para toda a 
Administração Pública Federal (especialmente,. devido aos contornos da situação 
neles versada, o Banco Central do Central do Brasil), de que as vedações do art.34, 
/li e IV, da Lei n" 4.595, de I964, e do art. I 7 da Lei n" 7.492, de I986, não se 
aplicam às instituições financeiras públicas federais. Co/Irem-se, no Parecer 
AGVIDF-02194 (que foi aprovado pelo Parecer GQ-50), os seguintes excertos de 
interesse para a questão ora analisada. 

(. . .) Pelo exposto, conclui-se que, analisando-se o assunto sob a ótica das 
atribuições legais do Banco Central do Brasil, na condição de supervisor do sistema 
financeiro e entidade responsável pela manutenção da estabilidade financeira, não 
há que se falar na ocorrência da infração prevista no art. 34, 11/, da Lei n" 4.595, 
de I964, na hipótese dos autos (antecipação por instituições financeiras federais, 
com o uso de recursos próprios, de pagamentos devidos a beneficiários de 
programas sociais do Governo Federal). Eventual ação fiscalizatória desta 
Autarquia nesse comexto enconlraria óbice na determinação emanada do Presidente 
da República. re.\p<msável pela direção superior da Adminislração Pública Federal. 
Pela mesma ra::ão. deve e.wa Aularquia abster-se de efetuar comunicação dosfatos 
ao Ministério Público Federal. Dessa questão. à lu:: do disposto na Resolução n<> 
1996. de /993. trata a resposla ao quesilo "d''. abaixo. 

( ... )Enquanto as vedações traduzidas pelo art. 34, 111, da Lei no 4.595, de I964, e o 
art. I 7 da Lei no 7.492, de 1986, são motivadas pelo interesse público na 
manutenção da estabilidade financeira, em linha com o valor consagrado no art. 
I92 da Constituição da República, a Lei de Responsabilidade Fiscal (lei 
Complementar n" 101, de 2000) atende a interesse público distinto: a austeridade 
na gestão fiscal e orçamentária. Sua sede normativa é o art. I63 da Constituição, 
dedicado às normas gerais sobre finanças públicas. 

61. Não se pode perder de vista também que a integralidade do capital 

social da CEF é da União, ainda que a ciência econômica considerasse como 

adiantamento as referidas operações, como ponderado pelos especialistas da 

Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil. É que às instituições financeiras 

federais não se poderia, em princípio, cogitar da aplicação de algumas 

restrições, entre outros, da Lei na 4.595, de 31 de dezembro de 1 964, ainda que 

o referido marco nonnativo seja anterior à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

62. Invocou-se entendimento consolidado dessa Advocacia-Geral da 

União, consubstanciado no Parecer GQ-50, devidamente aproyado pelo 



Presidente da República, publicado no Diário Oficial da União-DOU de 29 de 

dezembro de 1994, e republicado no mesmo veículo de divulgação oficial em 

31 de dezembro do mesmo ano, bem como - - novamente - - em 5 de janeiro de 

1995. Trata-se de parecer de aplicação obrigatória, por parte de todo o Poder 

Executivo Federal, sobremodo porque não se tem notícia de que se 

providenciou retirada de aprovo presidencial. 

63. Bem entendido, o parecer é anterior à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Deve ser avaliado sob percepção de algum modo analógica, pelo que sua linha 

de raciocínio estende-se à compreensão o presente problema50
. Sigo com 

excertos desse entendimento, também com ênfases minhas, no que de mais 

substancial para o entendimento do caso vertente: 

" 15. Daí. com o proverbial acerto. haver o ex-Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional. Dr. CID HERA C L/TO DE QUEIROZ. em parecer elaborado a pedido do 
BNDES. afirmado inexistir disposição legal alguma que tivesse vedado aos "bancos 
oficiais federais a concessão de empréstimos ou adiantamentos a outras sociedades 
também controladas pela União" (sic) . 

16. Nada mais apropriado e escorreito. A prova irrefragáve! disso é que. por razões 
outras. sempre houve a regra do art. 19. I. "h". infine. da Lei -1.59516-1 proibindo o 
Banco do Brasil de emprestar ao Tesouro. Mothlos de _finanças públicas. por ser o 
BB caixa do Tesouro (Art. 19. I. "a" e "b"). levaram o legislador de 196-J a impedir 
qualquer crédito ao Tesouro Nacional, pois seria um contra-senso a União receber 
emprestado do Banco numerário que já é seu. Essa norma. contudo. nunca impediu 
que axências externas do BB. com recursos obtidos no exlerior e não do Tesouro. 
viessem a conceder créditos à União. nos termos do Decreto-lei n° 1.312. de 15. 2. 7-1. 
czg·o art. 11. § único. às expressas. autori=a aquele estabelecimento bancário a 
participar. no exterior. como creditador de financiamentos da espécie. Mas o que 
importa reter, in casu. é que não teria sentido a Lei -1.59516-1. no art. 19. proibir o 
BB de financiar o Tesouro. quando. por sua condição de banco federal. já estaria 
impedido de fazê-lo por força do inciso 111 do art. 34. Seria autêntico bis in idem. a 
afastar a tese de o BB estar enquadrado naquele art.3..J, III. da Lei Bancária. 

50 "Pela interpretação analógica aplica-se a lei a casos novos, e não previstos por ela, nos quais 
mesmos motivos fundamentais e gerais que no caso previsto". Baptista, Paulo, Compêndio e He , 
Jurídica, São Paulo: Saraiva, 1984, p. 41. 



17. Nunca se aplicou o inciso lll ao BB. ao BNDES e demais hancosjederais porque 
e impensável pudesse a Lei -1.595/6-1 colocar a Unicio em camisa-de7fórça. Comv 
embutir a União no inciso 111 do art. 34 se é ela que .formula a política econômica e 
creditícia governamental, cumprindo-lhe. através do Conselho Monetário. zelar pela 
liquidez e solvencia de todo o Sistema Financeiro Nacional (lei -1.595/6-1. art. 3°. 
VI) ? Aquele inciso, a wdas as luzes, .mmprejói inaplicável à e.\ptk ie, 

I 8. Por outro lado, e por força da ressalva do § 2"do art. 34, também nunca os 
bancos públicos federais estiveram impedidos administrativamente de conceder 
empréstimo às empresas de que participassem, ainda que com controle sobre elas. 

2-1. Consectário lógico de tudo isso é conlinuarem os bancosfederais autorizados a 
em prestar não só às suas controladas. como também. no ámbito de suas .finalidades 
institucionais, às empresas de que a União detenha o controle e mesmo ao próprio 
Governo Federal. Não há ilicitude alguma. nunca tendo incidido na espécie quer o 
inciso 111. quer o inciso IV do precitado art. 3-1 da Lei -1.59516-1. 

25. 1m pende observar que um ato permitido pela lei administrativa ou bancária não 
pode ser criminalmente reprimido. Dado o caráter unitário do Direito, seria 
conlradictio in terminis dizer que determinado fato é lícito e ilícito ao mesmo tempo, 
ainda mais em sede de Direito Penal Econômico. 

-11. De jato. da mesmaforma como não se há de embutir a União no art. 3-1. 111. da 
Lei -1.59516-1, nunca será possível sua inclusão no conteúdo do termo "controlador" 
a que alude o art. 25 da Lei 7.-192186. pois. se assim fosse, estaríamos dianle da mais 
absoluta impossibilidade de configuração do crime. pela confusão entre o sujeito 
ativo e passivo. Seria o mesmo que imaginar possível que a União viesse a praticar 
contrabando. ou que um suicida pudesse perpelrar nele próprio homicídio. Bem 
observa EVERARDO DA CUNHA LUNA.. a propósilo. ser "intuitivo que ninguém 
pode ser sujeito ativo e passivo de um mesmo crime. Por isso. o suicídio não é(ato 
criminoso" (''Estrutura Jurídica do Crime". ed. Saraiva. 1993, n° 10. pág. 2-1). 

-1-1. Sob qualquer ângulo. pois. que se examine a questão. não há como reputar ilícita 
a operação de bancosjederais para com as entidades controladas pela União. visto 
a eles. desenganadamente. não se aplicar o pre(alado art. 17 da Lei n" 7. ./92/86. 

VII) A representação do Ministério Público Federal que atua junto 

ao Tribunal de Contas da União 

64. A representação do Ministério Público Federal que atua no TCU, 

muito bem fundamentada e redigida, tomou a questão sob uma óti 



Ao que consta, concebida a pa11ir de notícias de jornaL inclusive anexadas na 

peça origináría51 , em assunto recorrentemente debatido52
, concluindo pela 

necessidade de nossa Corte de Contas no sentido de 

" (i) identificar a nature:::a, os montantes, as datas e demais dados 
relativos a cada uma das antecipações e repasses realizados desde o ano 
de 2012 entre o Tesouro Nacional e as instituições financ eiras 
corre fac ionadas, 

(ii) acaso confirmadas as operações de crédito, seja promovida a 
identificação e a audiência dos responsáveh; para sua adequada 
responsabili:::ação: 

(iii) verificar se o Departamento Econômico do Banco Central do Brasil 
capta, apura e registra, quando do cálculo do resultado .fiscal e do 
endi1-·idamento do setor público, os passivos gerados para o Tesouro 
Nacional em razão da antecipação de valores reali::ada pelas instituições 
.financeiras. Em caso contrário, seja promovida a identificação e a 
audiência dos responsáveis para sua adequada responsabilização: 

(iv) verificar como o Banco Central do Brasil, especfficamente por 
intermédio de seus departamentos de supervisão bancária, acompanha, 
orienta e normaliza o registro de tais operações no balanço das 
instituições financeiras: e determinar as medidas corretivas 
necessárias". 53 

>z Lê-se, textualmente : "Noticias veiculados em jornais e revistos de grande circulação- anexados à presente 
representação - dão conto de que o Tesouro Nacional tem atrasado o repasse, o instituições financeiros 
públicos e privados, de verbos destinados ao pagamento, entre outros, de despesas de responsabilidade do 
governo federal referentes o benefícios sociais e previdenciários, ao Bolso Fomilio, ao abono e seguro­
desemprego, o subsídios de financiamento ogricolos etc. As instituições financeiros, no papel de agentes 
financeiros, efetuam o pagamentos de tais valores aos respectivos beneficiários mos não têm recebido, do 
Tesouro Nacional, no mesmo dia, o repasse dos referidos recursos. De acordo com uma dos reportagens, a 
prático de atrasar referidas repasses teve início em 2012, mas intensificou-se no final de 2013 e no primeiro 
semestre do p resente exercício financeiro." 
52 A questão tem recebido recorrente atenção da imprensa, que matiza os fatos como indicativos de pedalados 
fiscais, ou de contabilidade criativa, expressões com as quais a m1dia teria definido demonstrações contabeis 
de Ar no Hugo Augustin Filho, Secretário do Tesouro Nacional. de 2007 a 2012 , a quem a imprensa acusou de 
ter tentado "(. .. )melhorar artificialmente o resultada das contas públicas" . O Estado de São Paulo, Caderno 
Economia e Negócios - E & N, domingo, 11 de janeiro de 2005. Pode-se confirmar que o assunto guarda intensa 
carga ideológica. 
s~ Procurador Dr . Júlio Marcelo de Oliveira, representação datada de 21 de agosto de 2014, juntoao 
José Múcio Monteiro. 



65. A referência às notícias da imprensa revela o amplo apelo midiático 

que a questão envolve_ Alguns juízos foram emitidos ao longo da acirrada 

campanha presidencial de 2014. A esses repasses. justificados no contexto dos 

·contratos de prestação de serviços, a imprensa imputou um escàndalo 

aritmético-financeiro, desprezando regra elementar que nos dá conta de que, em 

matéria de partidas dobradas a ordem dos fatores não altera o produto. Também 

não se levou em conta um dos fatores essenciais na construção do modelo, isto 

é, o repasse de valores do PBF_ Mesmo assim. no entanto, o modelo carece de 

aperfeiçoamentos. 

66. A representação escorou-se na Lei de Responsabilidade Fiscal, 

artigos 325-
1
, 38~~ e 3656 _ Consiste, essencialmente, na afirmação de que as 

54 Art 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos a realização de 

operações de crédito de cada ente da Federação. inclusive das empresas por eles controladas, direta ou 
indiretamente.§ 1° O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos 
técn·,cos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o 
atendimento das seguintes condições: I -existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no 
texto da lei orçamentária, em creditas adicionais ou lei especifica; 11- inclusão no orçamento ou em créditos 
adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto no caso de operações por antecipação de receita; 
111 - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; IV · autorização especifica do Senado 
Federal, quando se tratar de operação de crédito externo; V - atendimento do disposto no inciso 111 do art. 
167 da Constituição; VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar . ( ... ) 

'' Art. 38. A operação de crédito por antecipação de receita destina-se a atender insuficiência de c a1xa durante 
o exercício financeiro e cumprirá as exigências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes : I - realizar -se-á 

somente a partir do décimo dia do início do exercício; li · deverá ser liquidada, com juros e outros encargos 
incidentes, até o dia dez de dezembro de cada ano; 111- não será autorizada se forem cobrados outros encargos 

que não a taxa de juros da operação, obrigatoriamente prefixada ou mdexada á taxa básica financelfa, ou à 
que vier a esta substituir; iV - estará proibida: a) enquanto existir operação anterior da mesma natureza não 
integralmente resgatada; b) no ultimo ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Municipal.§ 
lc As operações de que trata este artigo não serão computadas para efeito do qlJe dispõe o inciso 111 do art. 
167 da Constituição, desde que liquidadas no prazo definido no in mo li do caput. § 2° As operações de credito 
por antecipação de receita realizadas por Estados ou Municípios serão efetuadas mediante abertura de 
crédito junto à instituição financeira vencedora em processo competitivo eletrônico promovido pelo Ba co 
Central do Brasil.§ 3" O Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle do sal do 
crédito aberto e, no caso de inobservância dos limites, aplicará as sanções cabíveis à instituição dor 

'" Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da F e r ão que 
a controle. na qualidade de beneficiano do emprestimo. Parágrafo unico. O disposto no caput n o proíbe 



operações efetivadas pela CEF, no atendimento de contrato de serviço 

regularmente contratado com o Governo Federal, seriam, efetivamente 

operações de crédito57. Com todo o respeito. consideração, apreço e reverência 

institucional e pessoal para com o ilustre membro do Ministério Público que 

atua no caso, pode-se dissentir dessa tipificação. Tem-se contrato de prestação 

de serviços, marcado por intermediação. 

67. Operações de crédito dependem de fixação de obrigações bilaterais, 

pendentes de prévia autorização para a tomada ou repasse de valores, a par de 

uma série de elementos identificadores, como se lê em autoridade no assunto: 

'A operação de crédito pode ter diversos instrumentos. De qualquerforma. con.\·tillli­
se em obrigação bilateral. O ato de autorização do empréstimo pode ser unilateral. 
uma ve= que decorre de ato típico do Estado. De outro lado. para que surja a 
operação. é ela contratual e necessita de l'Ínculo bilateral. Como já esclareci. cuida­
se de contrato de direito público porque: a) deve haver prévia previsão 
orçamentária: h) exige disposição legal específica: c) há obrigatoriedade de 
autori;:ação e controle do Senado; d) necessária ajinalidade pública: e) é possível 
alteração unilateral de determinadas cláusulas. se assim foi previsto na lei: .f) hó 
sujeição a prestação de contas: g) há inviabilidade de execução específica: h) pode 
ocorrer rescisão unilateral ''58. 

68. Isto é, não é o mero adiantamento de valores, com resultados 

negativos compensados com fluxos também eventualmente positivos, que 

poderia, como resultado de mera expressão de trânsito de expressões 

financeiras, qualificar a operação de crédito, como definida no texto da lei de 

responsabilidade fiscaL Há necessidade de um contrato, que expresse, literal e 

instituição financeira controlada de adquirir, no mercado, títulos da divida publica para atender investimento 
de seus clientes, ou títulos da divida de emissão da União para aplicação de recursos próprios. 
s' Operação de credito é tema tratado por lves Gandra da Silva Martins em livro que organizou ao l/do de 
Carlos Valder do Nascimento, Comentários à Lei de Responsabilidade Fiscal, Sã,o Paulo: Saraiva, 2009, p . 198-
199. Nesse trabalho, o ilustre publícista explícita todos conceitos de operação de crédito, tais · o mo i dicados 
na lei de responsabilidade fiscal. 

su Oliveira, Regis Fernandes de, Curso de Direito Fmanceiro, São Paulo: Editora Revista dos Trib 
457. 



inequivocamente, o transpasse de valores. Presumiu-se a operação de crédito 

desprezando-se cláusula contratual que meramente trata de fluxo de caixa, 

necessário para atendimento de programa governamental que atende a quase I 4 

milhões de famílias brasileiras. De qualquer modo, para que se evitem dúvidas, 

necessário que se recomende à CEF e ao Tesouro que aperfeiçoem os contratos 

aqui discutidos. 

69. O contrato de prestação de serviços que a CEF celebrou com a União 

Federal também não expressa uma operação de mútuo. Não projeta como efeito 

a abertura pura e simples de um crédito, em favor da União, para quaisquer 

operações. Não se tem emissão (e nem aceite) de qualquer sorte de título ou 

cártula. Não se revela nenhuma aquisição financiada de bens. Não há 

recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e 

serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas. Não se 

alcança a definição de operação de crédito, seguindo-se o conceito do inciso lil 

do art. 29 da lei de responsabilidade fiscal. 

70. De igual modo, não se poderia cogitar sem muitas dúvidas sobre a 

incidência do art. 37 da lei de responsabilidade fiscal, que define as operações 

de crédito por equiparação59
, porquanto nenhuma das hipóteses nessa regra 

descritas alcançaria o traspasso bancário que matizou o contrato celebrado entre 

a CEF e a União, para os efeitos do recolhimento de valores do PBF. 

;q Art. 37. Equiparam-se a operaçõe~ de crédito e e>tão vedados : I - captação de recursos a título de 
antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda não tenha ocorrido, sem prejuízo 
do disposto no § 7° do art. 150 da Constituição; 11 ~ recebimento antecipado de vai ore> de empresa em que o 
Poder Público detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e 
dividendos, na forma da legislação; 111 - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou 
assemelhada, com fornecedor de bens. mercadorias ou serviços, mediante emissão. aceite ou : · <~ 

de crédito, não se aplicando esta vedação a empresas e> ta tais dependentes; IV- assunção de o 
<Jutorização orçamentária, com fornecedores para pagamento a posteriori de bens e serviços. 



71. Isto é, não se pode tipificar o contrato de prestação de servtços 

celebrado entre CEF e União Federal como uma operação assemelhada, 

porquanto não haveria, em nenhum momento, qualquer semelhança entre o 

pactuado para o atendimento de programas de governo em face de contratos 

claramente definidos no direito privado, a exemplo da figura do mútuo, em 

todas suas modalidades, inclusive em sua forma feneratícia60
. 

72. A definição de operação de crédito é restritiva e específica, a ponto 

de que "a Constituição não vincula a realização de operações de crédito à sua 

aplicação em despesas de capital, nem proíbe o uso de receitas de operações 

de crédito para financiar despesas correntes, ao contrário do que sugere uma 

pequena leitura do dispositivo, quando dissociada da tradição 

orçamentária"61
• Tem-se formulação que lembra as linhas gerais do 

gerenciamento de uma folha de pagamentos, e não a efetividade de um 

compromisso financeiro, preliminar para que se defina uma operação de crédito, 

como se infere da linguagem do inciso III do art. 29 da LRF. 

73. A regra proibitiva decorreria de arranjo institucional que tinha {e tem) 

por objetivo a realização de políticas macroeconômicas62 cujo conteúdo não é 

afetado pelo contrato de prestação de serviços que rege as contestadas relações 

60 "Múwo (. . .) é o empréstimo de alguma coisa, que consiste em número, peso, ou medida, e com o uso se 
consome. É um contrato da classe dos reais, cujas obrigações só começam depois da entrega da coisa 
emprestada ao mutuóriou. É esta a definição clássica de Teixeira de Freitas, que se reporta ao art. 4 da 
Consolidação das Leis Civis. Freitas, Augusto Teixeira de, Vocabulário Jurídico, Tomo I, São Paulo: Sa aiva, 
1983, p. 219. 
61 Oliveira, Weder de, Curso de Responsabilidade Fiscal- Direito- Orçamento- Finanças Públi ·s, Belo 
Horizonte: Forum, 2013, p. 394. 
62 Nesse sentido, conferir, Giambiagi, Fabio, e Além, Ana Cláudia, Finanças Públicas- Teoria e P 
Rio de Janeiro: Elsevier, 2008, pp. 170 e ss. 



entre a CEF e a União Federal. Como enfatizou um desembargador federal 

especialista em matéria financeira, "um dos grandes objetivos da criação da 

Lei de Responsabilidade Fiscal era o de administrar o crescente e 

desproporcional passivo da dívida pública existente no momento de sua edição, 

bem como controlar o endividamento público futuro, de maneira a permitir o 

crescimento sustentado do Estado brasileiro"63 • 

74. No caso presente, não se percebe, em nenhum momento, alguma 

preocupação para com restrições à dívida pública. Tem-se, sic et simpliciter, 

pura e simplesmente, um contrato de serviços que tem por objetivo atender a 

um programa governamental qualificado por orientação constitucional, relativa 

à garantia da dignidade da pessoa humana. 

VIII) O Relatório de Fiscalização TC 021.643/2014-8 

75. Essas razões não teriam sido levadas em conta na confecção do 

Relatório de Fiscalização TC 021.643/2014-8, resultado da representação do 

ilustre membro do Ministério Público que atua no TCU, e que decorreu de 

fiscalização de ampla e documentada ação de fiscalízação junto ao Banco 

Central do Brasil, ao Ministério da Fazenda, à Secretaria do Tesouro Nacional, 

à CEF, ao Banco do Brasil S.A., ao Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Sociai-BNDES, ao Ministério do Trabalho e Emprego-MTE, ao 

I 

63 Abraham, Marcus, Curso de Direito Financeiro, Rio de Janeiro: Elsevier, 2010, p. 297. 



Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome-MDS, ao Ministério 

das Cidades e ao Instituto Nacional do Seguro Social64
• 

76. O referido relatório aferiu passivos junto à CEF (bolsa família, abono 

salarial e seguro desemprego), ao Banco do Brasil (equalização de safra agrícola 

e títulos e créditos a receber junto ao Tesouro Nacional), ao BNDES (programa 

de sustentação do desenvolvimento), ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço-FGTS (âmbito do programa Minha Casa minha vida), entre outros. No 

presente parecer enfoca-se, tão somente, o tema sob a ótica da relação entre a 

CEF e a União quanto aos repasses do PBF, objeto da demanda submetida à 

CCAF. 

77. Houve críticas contundentes à atuação do Banco Central do Brasil, na 

aferição do trânsito de valores, necessário no fluxo financeiro e na 

administração dos contratos aqui mencionados. Tanto quanto se percebe, ao 

contrário do consignado do relatório aqui tratado, o Banco Central do Brasil 

utili7.-a metodologia de amplo uso internacional. Parece-nos que a metodologia 

denominada de conceito abaixo da linha utiliza valores e demonstrativos que 

combinam as movimentações da conta única do Tesouro, bem como os dados 

dos gastos governamentais. Não haveria o uso de práticas discricionárias. 

78. Porém, como se lê do substancial relatório aqui referido, quatro foram 

as questões colocadas pela equipe técnica do TCU, ainda que apenas a primeira 

delas tenha algum valor para a compreensão do problema, tal como colocado 

junto à CCAF, e aqui respondido, nomeadamente: 

f>4 O tema da competéncia sancionatória do Tribunal de Contas da União foi explorado po Ma ;la Pelegrini. A 

Competência Sancionatória do Tribunal de Contas, Belo Horizonte: Fórum, 2014. 



.. Questão 1 - os eventuais atrasos na cobertura. pela União. dos montantes devidos 

às instituições.financeiras em decorrencia das operações relacionadas à equalização 

de taxas de juros e ao pagamento de dispêndios de responsabilidade da União 
represenJam uma operação de crédito? 

Questão 2- qual a natureza e demais características dos RS -1 bilhões de que /rata a 

Nota de Esclarecimento publicada pelo Bacen em 15/07/20 1-1? 

Questão 3 - os repasses. aos demais entes federados. dos recursos referentes aos 

royalties do petróleo. da compensação.financeira pelo uso de recursos hídricos e da 

cola-parte do salário educação estão sendo efetuados nos prazos devidos? 

Questão -1- qual impactofiscaf (resultado e endividamento) decorrente de atrasos 

na cobertura de valores devidos às instiluições .financeiras. na transferência de 

recursos aos demais entes federados, bem como dos R$ -1 bilhões de que trata a Nota 

de Esclarecimento publicada pela Bacen em I 5107120f.l?" 

79. O ponto central, sobre o qual se materializa toda a discussão, é o 

alcance da definição de operação de crédito, de onde emergiria todo o conjunto 

de penalidades, constrangimentos e objurgações apontadas e sugeridas. Por 

isso, necessário, central, nuclear, que se defina operação de crédito e, no exato 

contexto, se o caso presente - - de fato - - e inequivocamente, qualificaria a 

referida operação de crédito. O que se tem, efetivamente, é um contrato de 

prestação de serviços. 

80. Os auditores da área técnica do TCU partiram de um fàto que 

reputaram como consumado, no sentido de que o contrato de serviço aqui 

avaliado trata-se, efetivamente, de uma operação de crédito, talvez não levando 

em conta alguma tipologia contratual que informa a avença entre a CEF e a 

União. 

81. Nesse esforço, buscaram o conceito legal de operação de crédito (item 

55) -- enfàtizando compromisso financeiro assumido--, explicitaram os dois 

tipos básicos de operações de crédito (orçamentárias e extra orçamentárias, i em 



56), conceituaram as Antecipações de Receita Orçamentária (ARO) - item 57-

' trataram de condições para contração de operação de crédito (item 59), 

discorreram didaticamente sobre a necessidade de autorização legislativa para 

contratação de operação de crédito (item 61 ), bem como sobre a regra de ouro 

do art. 167 da Constituição Federal (itens 65 e ss.). Há muita informação em 

matéria financeira, compendiada de modo sintético e didático. 

82. O relatório também discorre didaticamente sobre o tema do 

orçamento público, no que se refere a princípios e vedações (ítem 2.6.4.), sobre 

a concessão de subvenções e despesas obrigatórias de caráter continuado (item 

2.6.5), entre tantos outros assuntos, paralelos e concomitantes. Os auditores da 

área técnica do TCU reproduzem cláusulas do contrato firmado (itens 273, 274 

e 275). Tem-se um volumoso trabalho de direito financeiro, com estações nos 

pontos cardeais da disciplina. 

83. Toda a linha de raciocínio foi construída com base no estudo de 

planilha de pagamentos, sem se levar em conta o contrato, seus motivos, o que 

envolve, os interesses que tutela, bem como, especialmente, os instantes 

temporais nos quais a CEF contou com saldo positivo. Não teria havido, com 

todo o respeito, qualquer consideração para com o programa que fomentou a 

avença, bem como para com as várias modalidades negociais que se travam 

entre controlador e controlada. Fez-se juízo de subsunção, partindo-se de um 

enquadramento legal (LRF) e alcançando-se uma operação que não poderia ser 

realizada de outra maneira. 

84. Os auditores do TCU registraram (item 278) que "( .. ) a 

utilizou recursos próprios para, em nome da União, efetuar os p 



Bolsa Família. Referidos adiantamentos de recursos efetuados pela CAIXA à 

União ao longo dos exercícios financeiros de 2013 e de 2014. enquadram-se 

no conceito de operação de crédito(.)". E ainda (item 281) "no que tange ao 

enquadramento de referida operação extra orçamentária, a equipe entende que 

se trata de uma operação de crédito extra orçamentária de que trata o art. 38 

da LRF. Isso porque a obtenção dos recursos junto à CAIXA foi efetuada não 

com o objetivo de autori:ar novos gastos orçamentários. mas para cobrir 

insuficiência de caixa ao longo dos exercícios de 2013 e 2014 ". 

85. Elegeu-se como premissa uma decisão apríorística de que teria havido 

operação de crédito, de natureza extra orçamentária. Trata-se de um argumento 

ex concessis, que"( ... ) limita a validade de uma tese àquilo que cada qual está 

disposto a conceder, aos valores que se reconhecem, aos fatos com os quais se 

está de acordo "65
. O relatório não teria cogitado de outros elementos centrais 

ao negócio. De igual modo, não teria avaliado os efeitos que o corte de 

pagamentos, por parte da CEF, impactaria a vida de milhões de brasileiros. Há 

fortes indícios de inexigibil idade de outra conduta. 

IX) A posição da Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil sobre a 

possibilidade das instituições financeiras realizarem operações acessórias, 

sem natureza creditícia 

86. A peculiaridade do assunto, o nível de especialização e os impactos 

de qualquer decisão sobre os arranjos financeiros com os quais contamos exige 

oitiva da Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil. Nesse sentido, em 

65 Ferraz Jr., Térci o Sampaio, Introdução ao Estudo da Direito- Técnico, Decisão, Dominação, São Paulo: 
1994, p. 339. 



resposta a provocação dessa Consultoria-Geral da União, os advogados do 

BACEN elaboraram estudo denso e minucioso, consubstanciado no Parecer 

Jurídico 33/201 5-BCB/PGBC, devidamente aprovado pelo dirigente desse 

corpo de advogados públicos. 

87. No referido parecer, são realçados alguns pontos que confirmam a 

linha aqui seguida, no ponto de que a avença entre a CEF e a União qualificaria 

tão somente um contrato de prestação de serviços, e não uma operação de 

crédito, ou um empréstimo, como entendeu a área técnica do Tribunal de Contas 

da União. 

88. Há claríssima identificação da classificação doutrinária das operações 

bancárias, que reproduzi em seguida, com ênfases minhas, e com omissão da 

numeração e das notas de rodapé, que podem ser colhidas no texto original do 

referido parecer: 

" ( ... ) A classificação tradicionalmente aceita na doutrina e observada na 
regulação e prática dos negócios financeiros divide as operações bancárias em 
razão da relação do objeto de cada uma delas com a negociação do crédito. Com 
efeito, a doutrina especializada aborda a classificação das operações bancárias. 
distinguindo-as em essenciais (que envoh•em a negociação do crédito, 
subdividindo-se em operações ativas e passivas) e acessórias (que compreendem a 
prestação de serviços). São exemplos de operaçi>es essenciais os depósitos. as con!as 
correntes. os emprésfimos. as aberturas de crédito e as antecipações. Podem ser 
citados como exemplos de operações acessórias a custódia de ~·afores. a cobrança 
de títulos, o fornecimento de cofre de aluguel e a intermediação no pagamento e 
recebimento de valores. 

( .. . ) Em geral. as operações essenciais consubstanciam obrigação de dar. e as 
operaçiJes acessórias (prestação de serviço). obrigação de fazer. i'/os contrários 
bancários que têm por objeto operações essenciais oufimdamentais (operaçôes de 
crédito. v.g), são instituídas. em regra. obrigações recíprocas de dar. consistentes 
em prestar crédito (dar dinheiro) e em contrapartida. a restitui<;ão do valor 
(acrescida dos juros pactuados). Por outro lado. os negócios class(ficados como 
mera prestaçüo de serviço (operações acessórias) contém apenas obrigação defa=er. 
que vincula a instituição financeira. mediante remuneração (tarifa ou comissc7o). a 



essa prestação. No entanto, é possível que um mesmo contrato bancário contenha 

obrigações de dar e dê jazer,• é o que pôde OêOffl!f, por exemplo, na inlermedlacâo 
bancária no pagamento, em que a instituição financeira assume a obrigação de 
fazer (prestação de serviço no pagamento a ou de terceiro, por exemplo), que traz 
embutida a obrigação de dar "66. 

89. Os procuradores do Banco Central do Brasil enfatizam a importância 

dessa modalidade de contrato de serviço na circulação de riquezas e na 

economia nacional, de modo minudente. Segue excerto, com enfases minhas, e 

como omissão de numeração e notas de rodapé: 

·· ( .. .) E esse serviço espec[flco de pagamento tem assumido grande relewincia na 
circulação de riquezas na economia nacional. porquanto é cada ve:: mai~ comum a 
utilização de "carnês" ou bole/o para pagamento. em banco. de dívidas decorrentes 
de obrigações de qualquer nature::a (preslação referente à aquisição de produtos e 
serviços. taxas condominiais. multas. tributos etc.) Com a crescente inc/11são 
financeiro observada nos últimos anos em decorrência da expansão do número de 
agências bancárias, de postos de atendimentos e de correspondentes, constitui 
inegável comodidade a possibilidade de se realizarem pagamentos (ou de se 
receberem pagamentos) por meio da rede bancária espalhada pelo País. 

(. . .) Ainda em relação aos serviços de pagamento que podem ser fornecidos por 
institui{.·ões financeiras. é importante registrar que as regras sobre a emissão de 
boleto de pagamento estão contidas na Circular no 3.598. de 6 de junho de 2012. 
ednada pelo Banco Central, com base, entre outros diplomas. na Lei no 1 O. 21-1. de 
30 de agosto de 2001. que disciplina o sistema de pagamentos brasileiro. O 
parágrafo único do art. r da referida éircll/ar, abaixo transcrito, bem demonstra a 
natureza da obrigação (prestação de serviço) que se forma entre o beneficiário, 
credor que contrata o serviço de pagamento, e a instituição financeira, que se 
obriga a prestar os serviços de emissão do boleto e de recebimento da divida: 

Art. r O boleto de pagamento é o instrumento padroni:::ado. por 
meio do qual são apresentadas informações sobre: 
I - a dívida em cobrança. de forma a !ornar viável o seu 
pagamento; 
li- a C?ferta de produtos e serviços. a proposta de contrato civil 
ou o convite para associação. previamente levados ao 
conhecimento do pagador. de .forma a constituir. pelo seu 
pagamento, a correspondente obrigação. 
Parágr~fo único. Para fins do disposto nesta Circular. 
considera-se: 

66 Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil. Parecer Jurídico 33/2015-BCB/PGBCB. Alexandre Forte Ma 
lgor Arruda Aragão, Cristiano de Oliveira Lopes Cozer. 



I- beneficiário: o credor da dívida em cobrança de que trata o 
inciso I e o destinatário.ftnal dos recursos de que trata o inciso 
11. ambos deste artigo: 
li- pagador: o devedor da dívida em cobrança de que trata o 
inciso I e o aceitanle da obrigação de que trata o inciso li. 
ambos deste artigo: 
I/I - in.stituição .financeira recebedora: a instituição financeira 
que recebe os fundos do pagador ou de alguém que age em seu 
nome. nos termos das informações cons/antes no instrumento: 
IV- instituição.financeira deslinatária: a instituição.financeira 
con/ratada pelo beneficiário para, na qualidade de mandatária: 
a) emitir e apresentar o bole/o de pagamenlo ao pagador. caso 
o beneficiário não opte porfaze-lo diretamenle: e 
b) receber os recursos oriundos do pagamento efewado pelo 
pagador e creditá-los na conta do bene_ficiário. rG.n.} 

( .. ) Outro sen'iço relevante. dislinto das tradicionais operaçi)es de 
crédito (operações essenciais), passível de fornecimento por bancos. é o "dei 
credere ", que pode-se fazer presente em contratos de comissão. Nas operações 
acessórias em que esJejam subjacentes elementos de um contrato de comissão. as 
instituições .financeiras atuam como simples intermediários ou prestam um serviço 
determinado. pelos quais cobram comissões. com o que cobrem os gastos e_(eluados 
nas operações. além de terem alguma margem de lucro. Dentro desses serviços pode 
estar pac/Uada a cláusula "de/ credere ". que permite ao banco dar garantia de 
solvabilidade de pessoas em contratos entre elas.firmadas. acarretando para o banco 
a responsabilidade de efetuar o pagamento se o devedor não o.flzer. 

( .. ) Tendo em vista a referencia a contrato típico no parágrafo anterior 
(contrato de comissão). é preciso fazer um aferia. Um a.1pec/o pouco explorado pela 
doulrina. ao que se pode perceber. é que os contratos bancários dificilmente 
correspondem às versões nominadas prevista.\· no Código Civil. Distintamente. 
envolvem plexos de direitos e obrigações que tomam diftcil a class(ficação em uma 
s6.figura contratual. Uma das consequências disso é que, comfrequência, contratos 
bancários contêm cláusulas de cunho creditício e outras de caráter não creditício. 
Para que contratos específicos possam ser caracterizados como operações 
bancárias essenciais ou acessória.'>, portanto, cumpre verificar que tipo de 
estipulação ocorre predominantemente. 

( .. .) A distinção entre operações bancárias essenciais e acessórias 
também pode ser percebida na legislação e na regulamentação do sistema 
financeira. Não se trata, portanto, de assunto que se restringe ao ambiente próprio 
da doutrina; antes, porém, possui relevância prática na formação e na aplicação 
das regras que dizem respeito ao adequado funcionamento do mercado financeiro. 

( .. .) No campo legal, cumpre mencionar a Lei Complementar n° 105. de 
10 de janeiro de 2001. que dispõe sobre o sigilo bancário das operações realizada5· 
por instituiçõesfinanceiras. O art. lo do reftrido diploma legal acolhe a separação\ 

\ 



entre operações essencwTs e acessonas - defendida pela doutrina. conforme 
parágrafos anteriores ""· ao estabelecer o dever de sigilo em relacüo às opl!racões 
ativas e passivas (operações essenciais) e aos serviços prestados (operações 
acessórias). Como se vê. o legisladorfê: questão de se referir, de modo expresso. aos 
serviços bancários, reconhecendo-os como categoria di.vtima das operações de 
natureza creditícia (operaç?Je.s olivas e passivas). 

(. . .) A regulamentação editada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) 
também reflete, de forma indireta, a classificação das operações bancárias em 
essenciais e acessórias. "67 

90. Mais especificamente, de algum modo explicitando as linhas gerais 

do contrato de prestação de serviços aqui discutido, continuam os procuradores 

do Banco Central do Brasil, com ênfases minhas, e com as omissões acima já 

especificadas: 

··( ... )Quanto à regulamentação do CMN. embora não haja alo normativo di.\pondo 
exaustivamente sobre a caracterização das operações bancárias acessórias. a 
disciplina atinente à cobrança de tar(fas fornece boas indicações sobre a muléria. 
isso ocorre porque tar{fa é u remuneração cobrada pela instituição reguladu em 
contrapartida à pres/ação de serviços (não se confundido. portan/o. com a 
remuneração de operações essenciais - normalmente. taxas de juros e descontos) . 
Nesse contexlo. o ar/. !"da Resolução no 3.919, de 25 de novembro de 2010. 
conceituo /ar~fa como a "remuneraçâo pela prestação de serviços por parte das 
instituú;ões .financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil" (art. JDJ. A doutrina e a prática bancária empregam ainda o 
vocábulo comissão para designar a contra pari ida à preslação de serviços. 

(. . .) O CMN /em regulamenlado a cobrança de serviços prestados por instituições 
.financeiras. permitindo a cobrança de lar[fa como contrapartida. Com efeito. a tarffa 
bancária tem sido disciplinada por aquele órgão como uma espécie de contrapartida 
remuneratória aos serviços efetivamente prestados por inslíluições .financeiras. 
Cuida-se. portamo. de obrigação assumida pelo tomador do servi(,'o (cliente 
bancário) peranle o prestador (ínstituição.financeira), que. por suave.:. obriga-se a 
fornecer atividade específica. distinta da intermediação do crédito. 

(. . .) Nesse contexto, a remuneração (tarifa ou preço) paga pelo cliente (tomador) e 
o comportamento exigido da instituição financeira (prestadora) constituem pacto 
bilateral e oneroso; é bilateral porque ambas as partes envolvidas assumem 
obrigações e oneroso, porque cria vantagens e ônus para um e outro pactuante. 
Nessa relação, cada obrigação condiciono e justifica a existência da outra, de sorte 

57 Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil. Parecer Jurídico 33/2015-BCB/PGBCB. Alexandre Forte Maia, 
lgor Arruda Aragão, Cristiano de Oliveira Lopes Cozer. 
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que só Irá remuneração .'>e houver prestação de serviço e, prestação de serviço, se 
houver remuneração. 

( . .) Em conformidade com a sistemática consagrada na Resolução n" 3.919, de 
2010, do CMN, os serviços preslados pelas entidades reguladas classificam-se como 
essenciais (art. 2"), prioritários (art. 3"), especiais (art. 4") e diferenciado.<; (art. 5°). 
Há, naturalmente, contratos bancários que, por envolverem a conjugação de 
serviços mais complexos e delineados .wb medida para governos e grandes clientes 
inslitucionais, não se :wbmetem diretamenle aos preceito., des.m Resolução, mas às 
cláu!wla.'> contratuais pactuadas entre as partes. Não obstante, há, no ato normativo 
em apreço, a indicação de determinados tipos de atividades efetuada.<; por 
instituições financeiras que, segundo o juizo do regulador do sistema financeiro, 
devem-se considerar como serviços. 

( ... )Diante do exposto, analisados os aspectos presentes na doutrina e na legislação 
aplicável ao sistema financeiro, concluiu-se que as instituições financeiras estão 
autorizadas a pre.war serviços bancário., (operações acessórias}, que não carregam 
em si elementos tipicos das operaçõe.'> creditícias, cuja principal característica é a 
negociação do crédito, mediante atividade organizada de intermediação (operaçõe.'i 
essenciais). ''"8 

91. O i lustre Procurador-Geral do Banco Centra l do Brasil aprovou o 

parecer aqui mencionado, fixando os pontos nucleares do assunto, como segue, 

e com ênfases originais: 

.. (. . .) Julgo adequado o pronunciamento da lavra da Cámara de Consultoria Geral. 
endossado pelo Procurador-Geral Adjunto. que. calcado na doutrina e na legislação 
de regência. bem demonstra os aspectos gerais relacionados à prestação de serviço 
por instituições financeiras. 

Destaco. na anólisefeita pelo parecerista. a constataçâo de que há contrato.\· 
bancários que envolvem complexa conjugação de operações bancárias de diversas 
naturezas. sendo tais avenças elaboradas sob medida para atender às necessidades 
próprias de grandes clientes institucionais, incluindo entidades governamentais. 
Não há dúvida de que contratos da espécie. por suas características próprias. regem­
se pelas cláu.wla.~ estipuladas entre as partes no exercício pleno de sua autonomia 
negocia/. sem prejuízo de que a sistemática fixada na Resolução C/'vfN nn 3.919. de 
2010. seja urili::ada para aferir se determinados tipos de operações bancárias devem­
se qual{ficar como serviços e não como negócios creditícios. 

Exemplo típico de contratos para a prestação de serviços bancários a 
entidades governamentais é o contrato de repasse. cujo conceito consta no arr. 1". _,:..· 

68 Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil. Parecer Juridico 33/1015-BCB/PGBCB. Alexandre Forte Maia. / 
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r li. do Decreto nu 6./70. de 25 de julho de 2007. Ao indicar que a instituição 
.financeira. no âmbito desse contrato. atua na condição de mandatária da entidade 
federativa. o Decreto efetua clivagem bem demarcada entre repasses e negócios de 
cunho credi!ício (operações ativas e passivas da instituição financeira). Em outras 
palavras. a sistemática acolhida pelo ato regulamentar explícita. para além de 
qualquer dúvida. que a operação bancária consistente na transferência de recursos 

à conta de lerceiros /em a natureza jurídica de mandato. distinguindo-a. por 
conseguinle. da categoria dos negócios credilícios. 

Assim. tendo em conta a esfera de atuação do Banco Central do Brasil. 
impõe-se asseverar a possibilidade legal de que as instiluíçõesfinanceiras reali::em 
operações reconhecidas pela prálica bancária como acessórias. destituídas de 
qualquer elemenlo creditício. Um indicador relevante da caraclerizarão de 
determinado negócio bancário como operação acessória (por oposição às operaçi1es 
essenciais. ou seja. operações de crédito) é a ausência de compromissosfinanceiros. 
Assim. cláusulas contratuais que. em lugar de compromissosfinanceiros. traduzem 
faculdades para as partes contratantes denotam a qualificação da avença como 
operação acessória. não como negócio de cunho creditício "69• 

X) Considerações finais 

92. A CEF poderia eleger pela interrupção dos pagamentos, e optou por 

não fazê-lo. Temia-se, certamente, a reação popular, como acima já noticiado. 

Atendeu-se, como também já argumentado, a um supremo valor que deve reger 

o assunto, calcado no resguardo de verbas de natureza alimentar. A CEF 

cumpriu uma regra contratual que não fora até então questionada, em juízo ou 

administrativamente. 

93 . Cumpria-se um contrato cujo destinatário principal é o beneficiário 

do PBF. A CEF é um agente de expressiva atuação social, objetivo que deve 

perseguir e realizar. A administração do pagamento dessas várias obrigações é 

hoje atividade expressiva da CEF. 

69 Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil. . Despacho do Senhor Procurador-Geral, Dr. lsaac Sidn 
Menezes Ferreira, aprovando o Parecer Jurídico 33/2015-BCB/PGBC. 



94. Os técnicos do TCU provavelmente não levaram em conta os vários 

momentos nos quais a CEF fora superavitária no confronto entre créditos e 

débitos decorrentes dos repasses necessários. 

95. Por vezes a CEF revela-se como deficitária, por vezes, encontra-se 

superavitária. No caso presente, a CEF atuou corretamente ao buscar meios de 

composição para o ajuste do fluxo de caixa - junto ao contratante MOS -

buscando solver eventuais desequilíbrios quando a diferença entre créditos e 

débitos não se comportava em conta superavitária. O ato de gestão da CEF- ao 

contrário do que pode inferir o relatório aqui discutido- demonstra meio 

apropriado na condução dos seus negócios com apoto em instrumento 

contratual e nas regras normativas que recobrem a avença. Tem-se - -

objetivamente- - um regime de fluxo de caixa, conforme foi demonstrado. O 

encontro final de contas apontaria um suposto equilíbrio. Ainda nas reuniões 

havidas na CCAF, evidenciou-se que a situação era episódica, esporádica e que, 

ao que consta, já se normalizou o fluxo de recursos para suprimento das várias 

contas aqui noticiadas. 

96. No contrato presente, a instituição contratada poderia negar o repasse 

de recursos. Não o fez, com base em cláusula contratual. Ainda assim, insista­

se, necessário que Tesouro e CEF aperfeiçoem o modelo, fixando travas, de 

modo que não se tenha mais dúvidas quanto à operação realizada, nas hipóteses 

aqui tratadas. 

97. O que se tem é um contrato de prestação de serviços de cadastro 

único das ações de transferência direta de renda do Governo Federal so\ 



gestão do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. No que 

interessa, objetivamente, do contrato: 

Subcláusula Sexta - Os recursos relativos aos beneficios depositados em 
Conta Suprimento, não pagos dentro dos períodos de validade das 
parcelas, serão devolvidos pela Contratada até o penúltimo dia útil do 
mês subsequente ao vencimento da parcela, acompanhada de Relatório. 
conforme definido no Prqjeto Básico. 

Subcláusuia Sétima- A renumeração dos recursos em saldo na conta 
suprimento será repassada a Contratante no 1 oo (décimo) dia útil de 
cada mês, acompanhada de Demonstrativo de Remuneração !vfensal 
para conferência da Contratante, que será enviado no primeiro dia útil 
imediatamente posterior ao repasse da Remuneração. 

Subcláusula Oitava - Na eventual insuficiência de recursos na Conta 
Suprimento para o pagamento de beneficios constantes das folhas de 
pagamento das Ações de Transferência de Renda. fica assegurado à 
Contratante o direito de optar pela suspensão deste serviço até que seja 
normali:::ado o fluxo financeiro. conforme Inciso XV do art. 78, da Lei 
8.666, de 1993. 

Subcláusula Nona ~ Na eventual insuficiência de recursos na Conta 
Suprimento para o pagamento de beneficio constantes da folha de 
pagamento das Ações de Transferência de Renda, se a Contratada 
assegurar por seus meios o pagamento dos beneficios, fica assegurada à 
Contratada remuneração diária sobre o saldo negativo registrado nessa 
conta com base na taxa extramercado do Banco Central- DEDIP. 

98. Tem-se, de fato, uma via de mão dupla, em todos os sentidos. 

A CEF estaria obrigada a devolver recursos, quando, ao fim do período, ainda 

os mantivesse. À CEF se outorgou a possibilidade de utilizar, na hipótese do 

não repasse de recursos, a prerrogativa de que trata o inciso XV do art. 78, da 

Lei 8.666, de 1993, isto é, poderia suspender o pagamento dos beneficios. E não 

o fez. Deve ser instada a fazê-lo, por intermédio de recomendação, dessa 

Advocacia-Geral da União. 

! 
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99. Possibilitou-se à CEF assegurar por seus meios o pagamento 

dos benefícios. Em contrapartida, à CEF outorgou-se a possibilidade de 

remuneração diária sobre saldo negativo, quando existente. É cláusula de 

operação contratual, divulgada, por força de regra que determina publicação de 

contratos afetos a interesse público, pelo menos quanto a seus extratos. E não 

houve questionamentos. 

100. Deve-se indagar de uma aferição contábil, que leve em conta 

também os momentos nos quais a CEF deteve valores superiores aos quais 

desembolsou diariamente. Para a CEF há também outros elementos que 

justificam a construção, assinatura e realização do contrato. 

I 01. A natureza de contrato acessório, na tipologia do direito 

bancário, caracteriza a situação. A CEF detém a prerrogativa de também dispor 

de valores, a seu favor, especialmente no início dos meses sobre os quais 

incidem os cálculos, ainda não definitivamente realizados. 

I 02. Não se poderia tratar um contrato de prestação de serviços, 

com cláusulas ajustadas e transparentes, no contexto de uma hermenêutica 

restritiva que decorre de insistência de aplicação da LRF em conjuntura na qual 

não se justifica a sua aplicação exclusiva. 

I 03. Não se pode perder de vista o pano de fundo da discussão, 

os destinatários dos recursos, o tema do combate á JX)breza e o resgate da 

dignidade da pessoa humana. No caso presente, outra ótica apenas fari 



homenagem a um procedimentalismo burocrático70 preocupado com 

procedimentos, e não com resultados. 

1 04. À CEF, a quem se incumbiu um fim na operação - - repassar 

valores aos beneficiários do programa- - deve-se resguardar um meio. que a 

cláusula contratual aqui discutida possibilita e garante. Esses contratos 

necessariamente deveriam ter sido revistos e aprovados por respectivas áreas 

técnicas. 

105. Deve-se consignar, em relação a situações análogas às aqui 

tratadas, que eventualmente ainda ocorram, no futuro. nos tennos 

parametrizados nas limitações anterionnente mencionadas, e apenas nas quais 

haja dúvidas de interpretação, por parte das Consultorias Jurídicas dos vários 

Ministérios que celebram contratos aqui tratados, e dado o rigor interpretativo 

que a questão exige, que se deve atentar analogicamente para o disposto no art. 

4° do Decreto n° 7.793, de 17 de agosto de 2012, que cuida da contratação de 

serviços de agentes financeiros pelos órgãos e entidades do Poder Executivo. 

Isto é, em caso de dúvidas de interpretação das matérias aqui tratadas, deve-se 

ouvir as autoridades fazendárias. 

I 06. O Ministério da Fazenda e a Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional podem se manifestar no assunto, nos casos de dúvida, como 

colaboração, desde que devidamente provocados por parte das Consultorias 

Jurídicas dos vários Ministérios. Substancialmente, à Procuradoria-Geral da 

70 Para o tema do procedimentalismo burocrôtico, por todos, Peters, B.Guy, The Politics of Bureaucracy- a 
introduction to compara tive pub/ic administrotion, London and New York: Routledge, 2010, especialment 
33 e ss . 



Fazenda Nacional caberia interpretar temas afetos à Lei de Responsabilidade 

Fiscal, quando, e se instada regularmente para tal. 

XI) Conclusões 

107. A CEF é um banco com natureza social, presta serviços de 

altíssimo interesse para a paz social, com prestações de serviços destinadas 

preliminarmente para o atendimento do bem-estar social, de preponderante 

utilidade pública. 

I 08. E porque o ponto de partida para o entendimento do problema 

é a referência a núcleo fundamental do texto constitucional brasileiro vigente, 

no sentido de que é objetivo fundamental da República a erradicação da pobreza 

e a marginalização da redução das desigualdades sociais e regionais, é que se 

conclui que: 

A. O PBF tem por objetivo transferências de valores, atendendo a 

determinação constitucional relativa à erradicação da pobreza e 

a marginalização da redução das desigualdades sociais e 

regionais; dá continuidade a várias políticas públicas que se 

desenvolvem no País: trata-se da principal ação pública de 

transferência de renda no Brasil; 

B. A CEF é um banco de caráter fundamentalmente social, que 

presta serviços de altíssima utilidade pública. com organização 

intensamente pulverizada em todo o território nacional, com 

características que justificam a inexigibilidade de licitaçã . 



quanto ao contrato de prestação de serviços entabulado com a 

União, com o objetivo de efetuar os repasses do PBF; 

C Isto é, a natureza jurídica e organizacional da Caixa 

Econômica Federal justifica a inexigibilidade de licitação; dessa 

afirmativa resulta a proeminência da contratada; defàto, a CEF é 

um banco público para o desenvolvimento econômico do País; 

D. A CEF e a União ajustaram um contrato de prestação de 

serviços, com sujeição à Lei n° 8.666, de 1993; há uma 

singularidade na prestação do serviço, por parte da contratada: 

E. Nos termos exatos do Parecer GQ-50, devidamente aprovado 

pelo Presidente da República e publicado no Diário Oficial da 

União. às instituições financeiras federais não se aplicam as 

restrições da Lei no 4.595, de /964: fiXou-se que um ato permitido 

pela lei administrativa ou bancária não pode ser criminalmente 

reprimido; a unidade do direito, no contexto do referido parecer, 

repele que se tenha um ato como lícito e ilicito, ao mesmo tempo; 

F. O fundamento do contrato aqui tratado é a pres fação de um 

serviço, por parte da Caixa Econômica Federal, que consiste no 

repasse de valores de programas de Governo, decorrentes de lei. 

com atendimento a destinatários economicamente 

hipossuficientes; 



G. O serviço é prestado mediante remuneração, devidamente 

pactuada; Os repasses feitos pelo Tesouro configuram fluxo 

financeiro. cuja aferição contábil revela alternâncias 

superavitárias e deficitárias, resolvendo-se, de modo equitativo, 

sempre. sem que se tenha enriquecimento ilícito, ou prejuízo, tanto 

por parte da contratante (União), quanto em relação à contratada 

(CEF); 

H As cláusulas pactuadas podem permitir um equilíbrio do 

contato; na hipótese de insuficiência de recursos na conta 

suprimento para o pagamento das ações de transferência pode a 

contratada adimplir o pactuado com recursos próprios; 

I. Tem-se um contrato acessório de prestação de serviços 

bancários, com tipologia analógica à dos contratos de traspasso 

bancário, ou de giro, nos quais a indisponibilidade transitória de 

fundos justifica que a contratada, a seu critério, opere 

transferências que são objeto da avença; 

J. Na tipologia das resoluções do Banco Central do Brasil pode­

se falar analogicamente também de um contrato de repasse, 

instrumento administrativo de interesse recíproco, por meio do 

qual a transferência de recursos financeiros se processa por 

intermédio de instituição ou agente financeiro público federal. que 

atua como mandatário da União; 

r 



K. A contratada a avença permite interromper o pagamento dos 

valores do PBF, quando o Tesouro deixe de adiantar os recursos; 

no entanto, a opção pelo pagamento revela inexigibilidade de 

outra conduta. dada a comoção social, o caos e à ameaça à 

sobrevivência de milhões de pessoas, que a mera interrupção 

causaria; 

L. O contrato qualifica-se pela necessidade de uma prestação de 

trato contínuo: ainda que possa a CEF optar pela interrupção do 

desembolso de valores, a afinidade de sua nature::a jurídica e 

institucional com o programa que tutela demanda que mantenha 

os pagamentos; 

lV! Na hipótese de saldo negativo, ainda que eventual e episódica, 

tem a CEF direito à remuneração diária sobre o referido saldo 

registrado; 

N. Quase 14 milhões de famílias seriam afetadas com a 

interrupção dos pagamentos; deve-se registrar que. em nenhum 

momento, houve dano aos beneficiários do PBF; 

O. Não haveria, pelo menos em princípio, como se operacionalizar 

diretamente a passagem de recursos diretamente do Tesouro para 

os beneficiados do PBF,· 

P. Os pagamentos parecem qualificar o mero fluxo de recurs' s. 

com índices variáveis, positivos e negativos; não se poder/ 



afirmar com absoluta segurança que haveria operação de crédito 

na hipótese de mero adiantamento de valores, com resultados 

negativos compensados com fluxos também eventualmente 

positivos; 

Q. A relação entre saldos e débitos deveria ser aferida dentro de 

um determinado período de tempo, preforencialmente ao longo de 

um dado ano civil, de modo que se tenha, ao fim do período uma 

exata dimensão do que foi recebido e repassado; 

R. Ao fim desse período, deve haver uma identidade entre valores 

recebidos e repassados, trata-se da equação que comprova o fluxo 

de caixa e a inexistência de financiamento, da controlada em 

relação ao controlador; 

S. Na sistemática do fluxo. parece ser regular a utilização de 

recursos próprios, pela CEF, em favor dos beneficiários do 

programa, conquanto que ao fecho de um determinado periodo 

observado tenha-se uma equivalência absoluta entre valores 

recebidos e repassados: 

T A CEF não estaria entregando recursos diretamente à União, e 

muito menos valendo-se de valores retidos para ampliar ganhos 

com a exploração do spread bancário; 



V. Esses trânsitos financeiros com fluxo de caixa, ao que consta, 

teriam ocorrido eventualmente no passado; a exemplo do ocorrido 

com operações do seguro desemprego,· 

V. A CEF e a União ajustaram um contrato de serviço bancário, 

autorizado pelas normas de regência; 

X Parece ser objetivamente preliminar à definição de uma 

operação de crédito um compromisso financeiro que vincula os 

contratantes,· 

Y. No caso aqui tratado esse compromisso não existiria, porquanto 

poderia a CEF suspender os repasses na medida em que 

obstruídos os recursos oriundos do Tesouro. 

Z. O presente caso trazido à CCAF é exemplo típico de um contrato 

de prestação de serviços devendo, CEF e União, ajustar, 

imediatamente, o fluxo de valores, de modo que a dúvida aqui 

apresentada não se projete no tempo, prejudicando-se quase 14 

milhões de famílias brasileiras. 

l 09. Na hipótese de aprovação do presente parecer, opma-se por 

recomendação à CEF e Tesouro para que se construam cláusula contratual que 

afaste qualquer dúvida quanto à aventada operação de crédito, opinando-se 

também para que se recomende à CEF que se abstenha de aplicar a cláui' a 

contratual aqui discutida até decisão final do TCU. b 



11 O. São essas, Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado Advogado­

Geral da União, as considerações que o momento suscita, e que constituem o 

parecer que submeto à esclarecida consideração de V. Exa., a quem, devolvendo 

o expediente, tenho a honra de reiterar seguranças de minha elevada estima e 

consideração. 

Consultor-Geral da União 



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

1. Aprovo o Parecer no ASMG/CGU/AGU/Ol/2015do Senhor Consultor-
Geral da União. 
2. Restituam-se os autos à Consultoria-Geral da União para as 
providências subsequentes. 

Em 31 de março de 2015. 

/ 
/ 

/ 



ADVOCACIA-GERA.L DA L1NIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

DESPACHO DO CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO N2 165/2015 

PROCESSO N.l.l 00688.001229/2014-93 
INTERESSADO: Caixa Econômica Federal, Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome - MDS e Secretaria do Tesouro Nacional- STN 
ASSUNTO: Controvérsia ente a Caixa Econômica Federal e o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. acerca da insuficiência dos recursos 
repassados pelo Ministério à Caixa o âmbito do Programa Bolsa Família. Análise do 
ressarcimento dos custos financeiros decorrentes de diferenças de atualização de 
saldo negativo na Cana Suprimento. A Secretaria do Tesouro Naciona l foi convidada 
a in tegrar o feito . 

1. Encaminhe-se à Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração 
Federal - CCAF, para conhecimento do Parecer ASMG/CGU/AGU/001/2015, que trata 
da parte remanescente às matérias elencadas no Termo de Conciliação nQ 
16/2014/CCAF/CGU/AGU-CRN, cientificando às partes interessadas no presente 
processo, além das Consultoria jurídicas dos Ministérios em situação correlata. 

2. Ao Gabinete CGU para envio de cóp ia do citado Parecer à Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacionai-PGFN e Procuradoria-Geral do Banco Central ~ PGBACEN. 

Brasília. 1 de abril de 2015 . 

ARNALDO SAM. · ·o DE MORAES GODOY 
Consultor-Geral da União 
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SENADO FEDERAL 
como Órgão Judiciário 

TERMO DE JUNTADA 

Certifico que, nesta data, juntei aos autos da Denúncia nº 1, de 2016, os seguintes 

documentos: 

1. DOC 169- alegações finais dos Denunciantes (fls. 23880 a 24012); 

2. Mandado de intimação da Denunciada para apresentar alegações finais (fl. 

24013). 

E, por ser expressão da verdade, dou fé. 

Brasília, em 12 de julho de 2016. 

~R 
Esc ri 
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denunciantes n o p rocesso instaurado , perante esta 

Comissão processante , em face da Pres idente afastada , 

Senhora DI LMA ROUSSEFF , vêm, nos termos da Lei n . 

1. 079/ 50 , do Re g imento Interno do Senado Federal e do 

Rito fi xado pelo Sup r emo Tr ibu na l Federal , apresentar 

s uas ALEGAÇÕES FiliAIS, no prazo estatu í do, conforme 
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A . LEGITIMIDADE DO PEDIDO 

1. o Impeachment const i t ui uma 

porta e streita criada pe l o pres i dencialismo para p ode r 

dest ituir o p r esidente que faz ma u uso do p oder, em 

afronta a princípios fundamentais do bom govern o que 

nos s a Co nst i tuição elenca no art . 85 e seus i nci sos , para 

p roteção presente e futu r a d a Repúbl i ca . 

2. Lembra FÁBIO COMPARATO ser o 

I mpeachment um inst ituto p o l í tico de índo le 

consti t u c i onal, com efeitos pena i s, engendrado pel a 

neces sidade de por t e rmo a os desmando s do Execu t ivo1
• 

3. Já TOCQUEV ILLE dizia visar o 

I mpe achment a retirar o poder daquele que o u t i l i z a ma l e 

imped i r q ue esse mesmo cidadão vo l te a possuí-lo n o 

fut u ro 2 Comentando e sta conhe cida passa g em de 

Tocquev i l l e, PAULO BROSSARD , monogra fi s t a da matéria, em 

voto n o Supremo Tribuna l Federal, observa que a 

fina lid a de do Imp e achment é ret i rar o poder de quem fa z 

mau u s o dele e i nviabil izar que se j a re i nvestido3
• 

1 COMPARATO, Fáb i o. Impeachment - aspectos jurídico s. Revista do 
2 TOCQUEVI LLE, Alex is de. A democracia na América. Livro I : l eis e 

costumes . Trad . de Eduardo Brandão. São Paulo: Mart i ns Fontes, 2 . 00 1, 
p. 124. 
3 

STF - MS/DF n . 20 . 94 1 - 1 em 0 8 . 02.90. 
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4. Ainda que o seu caráter politico 

seja d acentuado - , o Impeachment, como diz BROWN, 

po litico no espirito, sendo, todavia, "judicial 

externa l fo r m and cerimony" 5
• 

5. A natureza politica 

Impeachment, contudo, não dispensa a constatação 

configu ração de condutas previstas na lei especial, 

observância das fórmulas processuais 6 
, o respeito 

é 

in 

do 

da 

a 

ao 

devido processo legal. . O Senado trans forma-se em órgão 

simultaneamente pol.itico e judicial, sob a pres idência do 

presidente do Supremo Tribunal Federal 7 O julgamento 

agrega critérios politicos e juridicos: o Senado continua 

a ser um órgão poli ti co 8 
, mas julga em obediência aos 

p.rinc ipios basilares da Repúb lica. Dentre esses, aqueles 

especificados no art. 85 da Constituição Federal 

indi cativo dos crimes de responsabil idade. 

6. Tanto é certo que, fosse a 

admissão do processo a ser realizada pela Câmara d os 

Deputados , e o julgamento do processo de I mpeachment, de 

competência do Senado Federal- p uramen te de natureza 

jurisdicional, cada voto de parl amentar deveria ser 

4 CAVALCANTI, Themistocles Brandão. A Constituição Federal Comentada. 
Vol. II. Rio de Janeiro: J. Konfino, 1.948, p. 266 e seguintes; 
FERREIRA, Pinto. O Impeachment. 2a. ed. Recife: Editora da Faculdad e 
de Ciências Humanas de Pernambuco, 1.993, p. 175; SARASATE, Paulo. A 
constituição do Brasil ao alcance de todos. Rio de Janeiro : Freitas 
Bastos, 1.967, p. 395. 
5 BROWN, Wrisley. The Impeachment of the Federal Judi ciary. Harvard 
Law Review, vol. XXVI, n . 8 , junho de 1.913 , p . 698 . 
6 CAVALCANTI, Themistocles Brandão, A Constituição Federal Comentada. 
Vol. II. Rio de Janeiro: ,J . Konf ino, 1.948, p. 266 e seguintes; 
PONTES DE MIRANDA, Francisco Cava lcanti. A Constituição Federal 
comen tada. Tomo II I . 2a. Ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 197 0, 
p. 352. 
7 Veja - se a respeito o voto do Mini stro PAULO BROSSARD, ci tando 
ensinamento de Pimenta Bueno, no STF. MS 20 . 941 -1 /D F. Re l ator Min . 
Aldir Passarinho. Relato r p/ Acórdão Min . Sepúlveda Pertence. J . em 
09 de f everei r o de 1 . 990. 
8 POLETTI, Ronaldo . Constituição anotada. Rio de 
2.009, p. 288. 
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fun damentado, nos termos do a rt.. 93 , IX da Constituição 

Federal, o que não se exige , justamente, por ser politico 

e não j uridico o seu voto . O parlamenta r vota de acordo 

com sua consciência, em v ista da convicção formada diante 

dos fatos e das previsões constitucionais e legais , 

aval iando se houve mau uso do poder ou abuso do poder em 

prejuízo da República, a merece r ser removido o 

Presidente para se preservar o presente e prevenir o 

fut uro. 

7. Corno já asseverado na Denúncia, 

o Ministro CELSO DE MELLO bem observou que: 

"Os aspectos concernentes ã natureza ma rcadamente 

política do i nst ituto do impeachment, bem assim o 

caráter político de sua motivação e das própria s 

sançõe s que enseja, não tornam prescindível a 

obse rvância das formas jurídicas, cujo desrespei to 

pode legitimar a própria invalidação do procedimento e 

do ato punitivo dele emergente" 9
• 

a. No caso ora em exame, todas as 

formas j urídicas , todos os procedimentos garant idore s da 

defesa foram estrita e atÉ: exageradament e obse rvado s , a 

desmascara r a irresponsável imputação de " golpe " . Corno já 

esclarecera o então advogado LUIS ROBERTO BARROSO ao se 

manifestar sobre a alegação propalada por FERNAN DO COLLOR 

apodar de golpe o processo que o a fa s t ara do poder , em 

face de t odas as garantias de que se reveste o proces so 

de I mpeachment 10
: 

9 STF. MS 21.623-9 /D F. Relator JV!in . Carlos Velloso. J . em 17 de 
dezembro de 1992. 
10 Bl>.RROSO, Luís Roberto. Impe achment -- aspectos 
do advogado AASP, suplemento espec_i_al, setembro 
seguintes. 
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'"0 procediment o de Impe a chment, ou procedimento por 

crime comum praticados pelo Pre s idente da República, 

sejam de responsabi l idade, se j am crimes comuns na 

verdade não é uma per seguição, é uma proteção, é uma 

garantia que se dá ao presidente da Rep úbl ica" . 

9. E mais adiante, assevera: 

"Golpe não há": o q u e há é um procedimento 

i nstitucional porque se não, toda e qua lquer pessoa 

que seja réu num processo - se j a c i vil ou criminal -

poderá argumentar que está sendo v ítima de uma 

perseguição . A ins ·talação d e um procedimento não é um 

golpe , não é agressão a dire i to i ndivid ual a ninguém . 

Portanto , não vejo go l pe num procedimento 

insti·tucio_lal previsto na constituição, previsto na 

legis l ação ordinária. (Grifou--se ). 

10. Assim, a insistente r epetição 

de es tar havendo um go l pe não passa de exp ediente 

demagógico ofensivo ao Congresso Nacional, que julga a 

Pres i dente c om todas as garantias, a liás concedendo à s ua 

defesa mais direitos de manifes tação do que o previsto na 

legislação e no p róprio r i to estabelecido pe lo Sup remo 

Tribunal Federal . Demons tra-se, ma is uma vez, com es ta 

demagógica diatr i be, o des caso para com as instituições 

da República. 

11. Esclarecido este pont o, p assa- se 

a comprovar que a acusada DILMA ROO SSE FF fez mau uso do 

poder, e m a f ronta ao disposto no ar t . 85 da Constituição 

Federal e na Lei n . 1. 079/50, deve ndor para p roteção da 

Repúbli c a , ser afas t ada definitivamente do cargo e 

proibida d e exercer q ualquer outro pelo período de oito 

anos. 

6 
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passagem ela 

inicialmente 

B . O PEDIDO ORIGINAL 

12. 

Acusada 

Na 

p e la 

c omo Ministra 

Denúncia historiava-se a 

Administração 

de Minas e 

Federal , 

Energia e 

Pres idente por dez anos do Conselho de Admin istração da 

Pe trobrás , cargo que acumulou com o de Che fe da Casa 

Civil. 

13. Asseverava-se, com base em 

depoimentos de PAULO ROBERTO COSTA e de ALBERTO YOUSSEF, 

que a Acusada s a bia das ilicitudes hav i das na compra da 

refinaria de Pas adena e das i l i cit ucles ocorri das na 

estatal dura n t e o governo do seu a ntecessor. Por est a 

razão, a Presidente era denunciada por grave omissão 

dolosa cons i stente em não haver de terminado a 

resp onsabi l ização ele seus subordi nados quand o assumi u a 

Presidência da Repúb l ica. 

141 . I ncidia , destarte, na infração 

prevista nos incisos do art. 9° da Lei n. 1.079/50 

relat ivos a o desrespeito à mora l idade admi n istrativa , 

pois f ora coni ven t e com a ili c itude de seus subordinados, 

sem tornar efe tiva a responsab i l idade, a l ém de se 

beneficiar dos malfeitos praticados . 

15. Hoj e se sabe f po r via f da 

delação de NESTOR CERVERÓ, t o rnada r ecentemente pública, 

que efetivamente a Acus a da acompanha va pari p assu todas 

as tratat ivas de c ompra da :Re f inaria de Pasadena . E mais . 

Não a pena s deixou de t o r nar efet i va a responsabil idade de 

se s subordinados , mas o s pro t egia , bu s c a ndo garanti r 

impunidade como r elata o ex-di r etor CEP.VE RÓ .. 
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16. !VJas , não só. Mais grave: parte 

da fortuna desviada da Pe trobrás foi destinada à campanha 

da Acusada seja em doação registrada, seja por via de 

caixa 2 com depósitos no Exterior, fato este corroborado 

por diverso s depo i men tos. E p ior: parcela foi destinada 

ao pagamento de mes ada a seu secretário particular e até 

mesmo a gast o com cabelere iro! !! 

17 . Os aspect os fundamentais de 

afronta à morali dade admin i strat i va , constantes do pedido 

inicial , foram indevidamente e xcluído s pelo então 

presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha , com um 

único objet ivo imoral d e a g ir em causa própria, para 

a fastar fatos relativo s ao mandato anterior , de vez que 

cont:ca ele pesa a acusação ele receb i mento de propina no 

mandato passado. 

18. Na verdade, foi indevida essa 

exclusão , pois a p rópri a Câmara d os Deputados e o Supremo 

Tribuna l Federal já haviam r econhecido não p revalecer o 

principio da unidade da legislatura, compreensão esta 

extensiva a qualquer dos Poderes , em vist a do valor 

fundamental da mo ralidade, podendo-se examinar fatos de 

outra leqislatura ou de outro mandato. Mas a Cunha, que 

era acusado de recebe r propina no mandato an terior, não 

intere ssava permitir qu e se examinassem fatos do mandato 

passado . 

19. Por e sse mot i vo escuso, 

excluiu-se deste pedido o exame de fatos contrários à 

moralidade admi n i s tra ti v a praticados por DILMA ROUSSEFF, 

que o tempo apen a s vem demonst rando t erem sido praticados 

de forma ainda mai,s grave, de modo alt amente lesivos à 

República, pois revest i dos de dolo para 

8 
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acobertar a apropr i ação de bens dos quai s deveria cuidar 

e para proteger corruptos q~e deveria punir. 

C. A. IRRESPONS~.BILIDADE FISCAL E O 

CONJUNTO DA OBRA 

20. Os técni c os do Tribunal de 

Contas da União (" TCU ") pedem a rejeição do ba l anço 

federal d e 2.015, apontando evidências de graves 

irregularidades, pois apresentam similitude com as 

praticados em 2.014 que for am rejeitadas por unanimidade 

naquele órgão. O volume das operações e o tempo no qual 

se prolontJOL. são inauditos. J'amais antes neste país. E os 

pass ivos da Un ião com suas instituições f i nanceiras foram 

ser.do renovados até os últimos dias de 2 . 015. O que se 

f (c! Z: em 2 . O 14 , repeti u- se e 2. O 15 . Tornou·- se um MODO DE 

SER. 

21. Por via de 1'1edida s Provisórias 

inconstitucionais ten t ou-se saldar o passivo das 

peda ladas que vinham sendo "roladas " desde 2 . 014 . Mas , 

assim mesmo, o exe rcí c io f inan ceiro de 2 . 01 5 terminou com 

dividas do Tesouro frente às suas instituições . 

22. Qua lquer separação entre as 

contas de 2. 0 1 4 e as de 2.015 é absol ut ament e artificial . 

Aliás, a denominada 

com maior ênfase em 

"contabilidade criativa" 

2. 0 1 3 e prolongou-se no 

iniciou- se 

tempo 

recentemente, com c on sequências terríveis à economia 

até 

do 

país e ao cotidiano do povo bras ilei ro, especia lme n te os 

mais pobres. 
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23. Tra t a --se de uma condut a 

reiterada , um continuum, fo r mando um todo , a caracterizar 

um mesmo e único fato que se es t endeu no tempo, gerando, 

tristemente, uma lamentável con sequência: o descontrole 

fisca l , a p erda d e capacidade financeira do Estado, a 

maquiagem das contas públicas , o falseamento d o supe r ávit 

primário (crime de fa l sidade ideológica ), a desconf i ança 

dos agen t es económicos , a elevação dos juros, a contração 

da economia, a in f lação , o desemp r ego. 

24. Sob a regência de DILMA 

ROUSS EFF i nstaurou-se uma pol i ti ca f..:..sc a l e leitoral, com 

redução da r e ce ita, i mpos ição d e preços da e letr i cidade e 

do petróleo , aume~1to irresponsá ve l dos gastos, ausência 

de limites ao c rescimento do Estad o apare l hado em favo r 

de seu partido , livre trânsito da corrupção , com imenso 

desperdício de recursos públ i cos e incentivo art i ficial 

ao con sumo . Como consequência, des t ruiu-se um bem 

jurídico públ ico fundamental , cons i stente no equ i librio 

f .~s cal, objet i vo consagrado pela Consti t uição Federal e 

pela Lei de Respo~1sab i lidade Fiscal ( "LRF" ) O resultado 

foi o financiamento do Tesouro p or suas i nstituiçôes 

finan ceiras por mei o de operaçôes de crédi to nã o 

legalmente autor izada s. 

25. o Tesouro entrou no cheque 

especial. 

i d eológica 

E a União, repita-se, praticand o fa l s i dade 

(art . . 299 do Código Pena l ), de i xou de 

regis trar as despesas como Div i da Liquida pa ra apresent ar 

um superávit primário falso em 2.014 1 1
• 

11 A testemunha de defe s a FERNANDO SAMPAIO ROCHA, técnico d o Banco 
Centra l, bem esc lare ce a consequênc i a do não registro do passivo: 
"Em relação ã ú l t i ma pergunta , s e o Plano Safra tivesse sido 

considerado, o superávi t cai ri a? Sim, a çonsideraçã o dess 1~ s 
superâvi t s ao l ongo dos anos em que foi send o 
nos passivo s da insti t1:.ição f inanceira fari a com 
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26. Em vário s e studos publicados 

pelo Consulto r Jur i d i co, o Professor J ose Mauricio Conti 

evidenciou a grav i dade da s operações de crédi to 

pra t icadas junto a s i n st itui ç ões financeiras contro ladas 

pela União , va lendo de s tacar que ele próprio consignou 

que o Tesouro e ntrou no c heque especia l (vide , a titulo 

de exempl o: Cu i dado , pedalar pode dar cadeia, publicado 

em 05 de ma io de 20 15; e Agre ssões ao Di reito Financeiro 

dão razões p a r a o impe ac hment, publicado pe lo autor, em 

05 de a b ril d e 201 6 ) . 

D. A LEI DE Rl!!:SPONSABI LI DADE FISCAL 

2 7. Constituiu uma grande conquis ta 

p rev ista pe l o art. 1 63 d a Cons t i t uição a edição da Le i 

Complementar 101/2.000 , a Le i de Responsabilidade Fiscal, 

que v isava a es t abe l e cer, para a segur anç a do pais, a 

manutenção do equilibri o f iscal como um va l ioso bem 

p úbl.ico . 

artigo 1° § 1° . 

seguintes di zeres: 

28. JJ,.ssim , pode- se 

da Lei Complementa r n . 

colher, no 

101/2000 os 

Art . 1 ~ Esta Lei Complementar estabe lece 

p rimá rio d a Uniã o se r e duzisse . Se s upe ra vi tá rio , re s ul tar·ia em um 
supe rávi t me nor ; se de f ic i tário , um défic i t maior . E o inve r so 
a c ontece ri a em 2 015 q uando f o i f e ito o p ag ame nt o d e todos esses 
passivos. Se ess e s v al o re s já tivess e m s ido re gi s t r ados a partir do 
momento em que eles f o ram i nscri r.o s n os p as sivos das i nstitu i ções 
financei ras, no momem:o do seu p agament o, voc ê t e ria uma baixa da 
c on t a única, uma reduç ão d e a t ivos c om o p ag ame nto , ma s também uma 
re dução dos p as si v o s , e n tão ,. uma r e dução de a t i vos e pass i vos do 
mesmo mont a nte t e r i a um r es u l tado n e u t r o , o u s eja , em 20 14 e nos anos 
ant er i or es te r i a t i do um resul t ado meno r e o inverso t eria ocorrido 
e m 2 015" . 

11 
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normas de f i nanças públicas vo ltadas para a responsabi lidade 

na gestão fiscal f com amparo no Ca pít ulo I I do Título VI da 

Constituição. 

§ 12 A responsabilidade na gestão fiscal 

pressupõe a ação planejada e tr a nsparente, em q ue se previnem 

riscos e coJ~Ti.gem. desvi.os capaz e s d e afetar o equilíbrio das 

c ontas púb l icas f mediant<~ o cump r i.me nt. o de metas de resul t .ados 

entre receitas e despe sa s e a obediência a limites e condições 

no que tange a :renúncia d e re ce i ta, geração de despesas com 

pessoal, da segu ridade s ocial e outras , dívidas consolidada e 

mobiliária, operações d e crédito, inclusive por antecipação de 

r e c eita, con cessão de garant i a e ins c r ição em Res tos a Pagar. 

(grifamos) 

29. Destaca-se a final idade 

expl i citada no parágra f o prime i ro: respon.sabilidade por 

via da qual se previ.lne:m .riscos capazes d.e afetar o 

e qu ilíbrio das contas públicas. Tal demonstra ser a ]:,e i 

de Responsabilidade Fisca l uma Lei de Precaução , 

p r o ibindo condut s que r por s i só, co locam em perigo o 

b em j urídico equilíbrio f i scal, constituindo o seu 

desrespei to infração d(:~ mera conduta , c:uj a consuma.ção se 

dá com a s.impl . ~ prát'ca da. a(:;:ão , pois já cria uma 

situação de risco. 

30 .. Como explicitam MARTUS TlWARES e 

JOSt ROBERTO AFONSO, a Lei de Responsabilidade Fiscal 

busca harmon izar di fe rentes normas para o e qui l íbrio das 

finanças púb l i cas . Constitui-se em um verd ade i ro código 

de boa condu ta de transparência nas finanças e 

preservação de sua higidez, de modo que o endividamento 

este ja de acordo com os recursos 12
• 

12 _1\FONSO , J'osé Roberto. Responsab i lidade 
memoria da lei. Ri o de Janeiro: FGV p r ojetos, 

f"iscal 
2010, p. 
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31. A austeridade é, como se vê, 

obra que se constrói na gest ã o do dia a dia das contas 

públ icas , com políticas e práticas firmes, responsáveis e 

consistentes . Por i sso, a Lei de Responsabilidade Fiscal 

é, como acima já apon tado, uma Lei de Precauç§o 1 3
: v isa a 

evitar riscos. 

32. A configuraçã o das infrações 

não depende , portanto 1- d a oco rrência de resultados. As 

infrações se consumam com a prática mesmo da ação 

p ro i bida, como crimes formais , de mera conduta, em face 

do ris co que traz em íns ito ao bem jurídico: equ i líbrio 

das contas pública s , higidez fiscal. 

3 ., 
.:S . Consequentement e, suas regras 

devem ser segu idas p a r a não se criar situações de perigo, 

cujos :riscos lhe :.-ão ine r e1r.tt:es, p ondo em j ogo o cuidado a 

ser tido cotidianamente c om as contas públicas . Até p or 

isso , se ex igem demonstrações bimest rai s , como explicita 

a própria Const i tu i ção n o art. 1 65 § pois a 

in s egurança ~r ovável ao e qu i líbrio f iscal obriga a um 

controle pari p assu n o cumprimento das regras de finanças 

públicas estabelec i das legalmente . 

E. os TIPOS VIOLADOS DA LEI N. 

1 . 0'7 91/50 

13 A Lei, ao proibir, por exemp lo -- e como se verá adiante , 
operação de crédi to entre inst itui çõe s ba ncárias oficiais e os entes 
que as contro l am , busca evita r perigos a o equilíbrio fisca l, diante 
da experiênc i a passada demonst rativa dos r iscos inerentes a tais 
práticas. As sim, ao afrontar a vedação de efetivar operação de 
crédit o com banc o do qu a l t em o próprio 
real iza uma condu ta que é peri gosa em si me sma. 
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3i.l. Tipos previstos n o art . 10 da 

Lei n. 1.079 / 5 0 fo r am infri ngi d os pe la Acus ada, a saber: 

os estatuídos no n. 4, 6 e n. 8 do art. 10, além do 

consagrado no n. 3 do art. 11. Confi ra-se : 

.A.rt . 10 . São crimes de responsabilidade contra a lei 

orçamentária : 

4 Inf ringir , p atentemente , e de qualquer modo, 

dispositi vo d a l e i orçamentária. 

6 ordena r ou autorizar a abe rtura de crédito em 

de sacordo com os l imites estabelecidos pe lo Senado 

Federal, sem fundament.o na lei orçame.ntár:La ou na de 

crédi to adicional ou com inobservância de prescrição 

legal . 

8 deixar 

i n t eg :ca. l de 

d e promover 

operação de 

ou de ordenar a liquidação 

créd ito por a n t.ecipação d e 

recei ca orçame n t ária , inclusive os respectivos juros e 

demais encargos, até o encerramento do exercício 

financeiro. (I nc l uído p ela Lei n° 10 .028, de 2000. 

Art . 11 . São crimes contra a guarda e legal emprego 

dos d in_elros públicos: 

3 Contra i r 

apó l ices, ou 

[ " . . ] 
empréstimo, emiti r 

efetua r operação 

moeda corrente ou 

de crédito sem 

autor lzação lega l . 

E . l. O ~t'I:PO DO ,1\JRT. 10, N . 4 DA LEI 

N. 1.079/SO 

35. Trata - se de norma penal em 

bran co , pois vem a ser completada por no r ma alheia à 

descr içã.o ti pica , à qual se reme t e. A norma do art. 1 0, 

n . 4 faz remissão à Le i Orçamentá r i a estatuindo s e r crime 

de responsabil idade infringir qualquer seus 

14 
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dispositivos de f orma patente. Assim, há de se ve r if i car 

se a conduta a fr ontou, de forma patente, proibição c l ara . 

36 . Ora, são pela ele 

Responsabi l i dade Fisca l estabelecidos os princíp i o s que 

regem a gestão finance ira e a gestão fis ca l . A Lei 

Orçamentár ia encont ra disciplina n os princípios 

estatuídos na Lei de Responsabi l idade Fiscal 14 em con junto 

com a Lei de Diretrizes Orçamentár i as ("LDO") e a Lei 

4. 320 de 17 de março de 1964 15
• 

37. .A Lei de Responsab il i dade 

Fisca l dedica t odo o Capi tulo II a d i sc ipl inar o q u e deve 

conte r a Lei de Diret r izes Orçamentárias, a Le i 

Orçamentá::::-ia Anu a .l. ( "LOA") 1 a Execução Orçamentária e o 

Cumprimento das Metas. No Capitulo II I cuida da Receita 

Públ ica e , n o IV, da Despesa Públi ca. Destarte, é 

evidente que a Le i de Responsabilidade Fisca l constitui 

uma disciplina geral da legislação orçamentária , formando 

um conjunto com as demais leis (IJe i de Diretr izes e Lei 

Orçamentária Anua::.) cuja estrutura ela d iscipl ina e as 

q uais seguem os seus ditames . 

38. A relação entre operaç â. o de 

crédi to vedada pe la Lei de Res p onsabilidade Fisca l , e 

orçamento verifica--se , p or exemplo, n o d ispos to no seu 

t ~3 § 1° e 2° r 'd l - d ar . ~ que c:onsl era nu as as operaçoes e 

crécl i to real i zaclas com desobediênc ia às suas normas . O 

efeito ela nul i dade é a devolução do principal sem juros . 

14 Lei Comp l ementa r n . 0 101, de 4 de 
de fin ança s póbllcas vo ltadas para 
fiscal e dá out ras p r ovidências. 
15 Estatu~ Normas Ge r ais de Direi t o 
contrôle dos orçamentos e balanços 

Municíp i os e do Jistr i to Federal. 

ma i o de 2000. Estabe lece 
a re sponsabilidade na 

no rmas 
ges tão 

Fi na nceiro para elaboração e 
da União, dos Estados , dos 

15 
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Se tal n ão for efetuado, deve ser esta devolução 

cons ignada na l ei orçamentária do exercicio segui.nte . 

39 . De outra parte, comprova-se que 

a matér i a relativa à contratação de operaçôes de crédi to 

diz respeito à Lei Orçamentária pelo s i mples fa to de a 

Lei 10 . 02 8/02 (criada por dete rminação do art. 7 3 da Lei 

de Responsabilidade fiscal) , ter i ntroduzido diversas 

fi guras de crimes de responsabilidade. Es ta s são 

delineadas na s regras do s números de 7 a 9 do seu art . 

10, re ferente s às operaçôes de crédito1 6
, acrescendo- os ao 

rol do Capitulo VI da Lei n. 1.079/50, relat i vo às 

infraçôes contra a Lei Orçamentária . 

~!:0 . Ademais, o a r tigo 36, "caput ", 

da Lei de Res ponsabilidade ~iscal, é preciso ao 

determi nar , in verbis: 

Art . 3 6. É pro ibida a operação ele crédi t o entre uma 

inst.i t .uição finance ira estat:al e o ent e da Federação 

que a controle, na qualidade de benefi c iá r io do 

empréstimo. 

41. Assim, há p l ena adequação entre 

o previsto h i po ·::.eticamente no art . 10 , n. 4 da Lei n. 

1 . 079/5 0 e a concreta realização de operação de crédito 

16 7) de i x ar de promover ou de ordenar na forma d a lei, o 
cancel ament o, a amortização ou a constituição de reserva para anular 
os efeitos de operação de c:r:édito realizada com inobservância de 
l i mite , condição ou montante estabelecido em lei; (grifamos) 
8) deixar de promover ou de ordenar a liquidação i ntegra l de operação 
de c J::édi.to por antecipação de receita orçamentária, inclusive os 
respectivos juros e demais encargos, até o encerramento do exercicio 
f i nanceiro; (grifamos ) 
9) ordenar ou autor i zar, em desacordo com a lei, a realização de 
operação de crédito com qualque r um dos demais entes da Federação, 
inclusive suas entidades da administração indireta, ainda que na 
forma d e novação, refinanciamento ou postergação de divida contraid a 
anteriormente; (grif:unos) 

16 
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r ea l i zadas entre o Tesouro Nac iona l e as Instituições 

Financeiras sobre control e da Uni ão, ta is c omo a Caixa 

Econômica Federa l, o Banco do Brasil , o BNDES , o FGTS. 

Consequentemente, a Acus a da 

infr ingiu a l ' _el a o deixa r que o pagament o de despesas 

p rimárias de sua exclus iva re spon sabilidade fossem ao 

l ongo do tempo (de 2.013 a dezembro de 2. 015 ) 

r eiteradamente p agas pe las ins t ituições sob seu control e 

em disfarçado mútuo . Ass im restou caracterizada efet i va 

nos e xatos t ermos da p revisão 

c onstante do a rt . 2 9 d a Lei de Respon sabil idade Fi scal . 

Ao mesmo tempo , infr i ngiu--se a regra disposta c laramente 

no art. 36 da r e f erida Lei. 

43. Ora, se a J..,ei Complementar 

101/ O proibe, exp ressamente , a realização de operação de 

c r édito entre inst i t u ição f inan ce ira es tat al e o ente da 

Federação que a con t rola 1 por óbvio , não p o deria haver 

autor ização leg isl a tiva p ara ta l fim. A proib ição legal 

cor.s ti tui ,, ademai s , bas ilar prin c ipi o da boa gestão 

fisc a l e financ eira . Sua infra ção portanto, config u ra 

c ~ .. a ra e pa·tente afronta a uma pro i biç.3.o peremptória de 

d i spositivo da Le i Orçamentá r i a. 

4 4 . A e f et i vação deste t i po de 

o peração de cré d ito, em fa ce da potencialidade de dano 

que c ar rega pa r a o equilibr i o f iscal, o f ende a 

Cons t ituição e a l egis l a ção q ue discipl ina a ordem 

o r çamentária, justificando- se que s e c aracter ize o cr i me 

de :responsabilidade . 

45. Cabe destaca r qu e a Lei de 

Responsabi lidade Fiscal teve , como um fin s, 

17 



( 

justamente co ibir a promiscuidade havida entre os agen tes 

póblicos e os bancos póbl i cos controlados , para evitar o 

surgimento de ris c os à divida pób l ica, como reconhecem os 

seus comen tar istas: 

"O art. 3 6 consagra uma regra fundame ntal para 

garantir a gestão fiscal responsáve l . Constatou- se ao 

longo dos tempos que umas das mane iras ma is ut ilizadas 

para aumentar desmesuradamente a divida do se t or 

púb.:'..ico ocorria pe la contrata ção de emprés timos por 

parte da unidade da Federação com a inst i tui ção 

f inanceira por ela c ont ro l ada. Essa modal idade de 

opeJ:ação de crédit o di ficul t.a em muito sua 

fiscalização e torna mais simples o endividamento que 

exceda os limi tE!S máximos permitidos . Diante dessas 

c ircunstãncias , estabeleceu-se a vedação à real ização 

de operaçõe s de crédito entre a instituição financeira 

es ta~al e ente d a Federação que esteja em situação de 

controlado r , ou seja, que possua o número de ações 

suficientes para de cidir sob re os destinos da 

4L6. Também o artigo 38 da Lei de 

:~ (=>. s ponsabilid.ade Fisca l veda expressamente a realização 

de crédito por antecipação enquanto existi:!: ope ração da 

mesma natureza não resgatada , sendo certo coibir esse 

tipo de operaçáo no óltimo ano de mandato do Presidente , 

do Governador ou do Prefeito Municipal. Conf i r a - s e : 

Art . 38. A ope:ca ç ão de crédi to por antec i p a ç ão de 

receita des ·tina-se a atender insuficiênc i a de caixa 

durant.e o exerc ício finance i ro e cumprirá as 

exigências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes: 

17 CONTI, Comentários à LeJ de 
f iscal. Organizadores: Ives Gandra da Si:va Mar tins, 
Nascimento. 6•. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p . 294 e 
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IV ·- estax·á proibida: 

a) e nquanto e;}dstir opexação anterior da mesma 

na·l:;u:reza n-o in·tegralmente resg·a t ada; 

b) n<> ú ltimo ano d e mandato do Preside~ te, Governa dor 

ou Pref'ei to Munic: i p a l. (g r ifamos ) . 

47. O Professor RÉGIS FERNAN DES DE 

OLIVE I RA, referindo, ademais, a op i n ião d e outro s 

ilustra dos doutr inado res lembra: 

"Pr o í be , t a mbém, a le i que haja operação de c rédi to 

entre uma institu i ção financeira es t atal e o ente da 

federa ção que a c ont ro le, na q ua l i dade de ben e f iciári o 

do emprést~lmo (ar t . 36) . Ass im c Banco d o Br asi l não 

pode opera r c om a União, o mesmo acontecen d o c om a 

Caixa Econômica Federal e o BNDES e m relação a s u a 

controladora. . . Na definição d e Hely Lopes Me i r e ll e s 

as operações de c rédi to por antecipação d e rece ita são 

a t os p raticados p elo Executivo, em qualque r mês do 

exercício :': inan c ei. ro , para atender às insuficiências 

de c aixa (Finanças mun i c ipais, RT ,. 1979, p . 192). Era 

de f inição da p r ópr i a Lei 4 . 320/64 . A l ei tem a mesma 

di cção. No dizer d e Geraldo Ataliba , como o nome o 

diz, a operação de crédi to p or antecipa ção da r e ce i ta 

é um tipo ' e empréstimo q u e o Poder Púb l i co f a z com a 

exclusiva final idade de supr ir eventuais qued as d e 

arrecadação, ou pa ra enfrentar de·terminados p e rí o d os 

em que as suas receitas ordinárias são de ta l fo rma 

ba i xas, que não' cobrem os dispêndios n o rma i s e 

ordinários 

operação 

38)"18. 

a 

(Emprést imos ... , p. 1 o .5) • 

atender insuficiência de 

De s t ina - se a 

ca i xa (art. 

18 OLIVEIR..A, , Regis Fernandro:s de . Respcnsabilidacle F i sca .I. São 
Paulo: Rev i s t a do s Tribunais, 2002 , p . 105 e : 06. 
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48. Ora, se houve operação de 

crédito com inst ituição fi nanceira da União,. houve 

evidente violação do art. 95, VI d a Constituição Federa l , 

por se afronta r a Le i Orçamentá r ia em práti c a reiterada , 

continuada, desde 2. 013. Esta prática se aprofundou em 

2.015 , como bem ressalta o r elatór i o do Senador 

ANAS TASIA , em p recisa ccnf i gu r ação dos crimes de 

r e sponsabilidade descr itos no n. 4 do art. 10 e o n. 3 do 

art. 11 da Lei n. 1 . 079 /5 0, como se verá a segu ir. 

49. Como já acima refe r i do, o crime 

se consuma no moment o em que o Tesouro Nacional deixa de 

real i zar o pagamento à inst itui ção financeira como lhe 

competia, passando a se r financiado pelos bancos o ficiais 

em efe tiva operação de c: r é d i to, contraindo, a cada mês, 

n ov a operação de crédito sem te r sa l dado a a nterior19
. 

50 . Quan do a ins t i tui ç ão f inanceira 

oficial vem a cobr.:'_ r com seus mei os o déb ito da União , 

emprestando dinheiro por tempo i ndeterminado, configura­

se, como bem fri sou o Tribunal de Contas da União, uma 

operação de c:cédi _o ilegal. Pouco i mporta o eufemismo que 

a Acusada use , denominando-a 'prestação de serviço" . 

Pouco i mp orta que o bene f íc i o d o créd ito agrícola decorra 

de lei . A l ei auto riza o crédi to benef i cia o quando feito 

às custas de> Tesouro , não às cu:stas do JBanco do Brasil , 

insti tui ção fin anceira obedient e à Un ião. 

51. Em s uma: o que é vedado pela 

Lei de Responsabilidade Fis c al , p e la Le i n. 1 . 079/50 e 

19 O cr ime é f orma l, i sto é , t oma- se em conta a conduta , tão somente, 
mesmo porque o resul tado coinc ide com a ação . E a ação é per igosa em 
si me sma e bas ta ela mesma p ara constituir o el emento materia l do 
t ipo do c r i me de re sponsabilidade . Com esta conduta incr ement ou- se o 
risco à hi g-ide z fiscal, ao equil íbrio f i scal , da 
política fiscal. 
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pela Lei dos Crimes Financeiros é realizar-se ope raç â o d e 

créd ito entre control ado r a e con t r olado, em e special 

send o o controlado um banco público e a controladora a 

Uniâo . E ta l efet i vamente se deu, pouco import a n d o te r 

decorr i do o crédito i n i cia l de mandamento l ega l. O ilegal 

f o i t e r d e ixado que os juros subsidiados fossem c obert os 

continuadarnente pe lo Banco do Brasi l e nâo pelo Te souro . 

Corno ac i ma j á mencionado, o crime consuma-se no i n s tant e 

em q u e se caracteriza a operaçâo de créd ito , o u sej a: a 

condu t a es gota em s i mesma o tipo p e na l . 

52 . O tipo penal do a rt . 1 0, n . 4 

da Lei n . 1 .079/50, na conjugaçâo com os artigos 3 6 e 38 

da Lei de Responsabil i dade Fiscal, nâo descreve a 

exigência de qua lquer r esultado material des t acado da 

açâo . A própria açâo const i tu i o ponto fina l d o conteúdo 

tipico, diz AS SIS TOLEDO 20 
• Real i zada a operaçã o de 

crédito pro i bid a, h ouve afronta ao art. 36 e 38 d a l e i de 

Re sponsabil i dade Fiscal e , po rtanto, l esâo à Lei 

Orçamentária. N3.o se ::__e quer qualquer resulta d o natura l 

que se ligue a es ta conduta. Fr ise-se , o tipo do cr ime se 

perfaz com a realização da operação de crédito v eda da, 

independente dos resu ltados. 

53. As consequências que, no caso, 

foram graves , não interessam para a c onfiguração t i p i ca 

do crime. Inte r e s sam sim, ao depois, n o juízo de 

p.r:oporc_ional i ela de na ap l icação da pena. E no presente 

c aso tenha-se presente as consequênci as f o r am 

ter r ive i s , a justif i car ainda ma is o afas t a me n to da 

Acusada da Pres i d ê n c ia da República. 

20 TOLEDO, Franciscc Assis . Pri ncípios Básicos de 
ed . São Paul o: Sara i va, 2.001, p. 1 42 . 

9 a. 
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54 . Des t a fo rma, a rep rovação da s 

contas pe lo Tr i bunal de Contas da União é p6s fato 

indiferente para configuração típ i ca. De igua l modo o é 

a reprovação da s contas pelo Congress o Na c ional . O fat o 

deli tuoso está descrito na Consti tuição Federal , 

completada pela Le i n . 10 79 /50 e le is orçamentárias antes 

mencionadas, sua cons umação t íp i ca não dependendo de ato 

externo à conduta, como, por exemplo, a apreciação das 

contas. Trata-se de moiuento de E:~xaurimento do crime 

it(lldliferen·te na econo:m.ia d() tipo penal. 

55. Em s íntese: se houve a 

realiz a ção de operação de crédito não autorizada e, 

portanto, ilegal o cr i me de responsab i lidade está 

consumado. A experiência indica que esta ação traz e m si, 

ins i ta, uma per iculosidade ao equilíbrio fiscal, havendo­

se de prevenir des a s tres a um dos fundament o s da economi a 

nac~ onal. A condu ta p ro i bida é de precauçã o. 

necessár i o para 

conscientemente 

5 6 .. E: este 

a pre s ervaçã o 

.não teve . At ing iu 

cu i dado, absolutamente 

da Nação , a Acusada 

a higidez fiscal com 

conhecimento c-?. vontade , assumind o todos os riscos, 

levando à debâcle a noss a economia e gerando a falta de 

credibilidade por parte dos a gentes e conómicos, o aumento 

dos juros, a r eces são e a inf l ação . O descaso consciente 

e com pleno c onheciment o de causa (como o demons tram os 

a l ertas reiterados dos técnicos , economi stas, jornalistas 

e agente s po l ít icos, como mais minuciosamente adiante se 

anotará ) apont a à intenção del i berada de tudo a rrisca r, 

mesmo o pior , para vencer as e le iç6es ao preço de 

erapobrecer o país e sua gente. 
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E.~~. O TIPO DO ART. 11f N. 3 DA LEI 

N. 1 .0 79/50 

57. No art. 1 1 , n . 3f tipifi.ca-se 

como crime de responsab1lidade a conduta de 

"Contrair 

apól i ces, 

empréstimo, 

ou ef .. 1:uar 

emitir moeda 

operação de 

corrente ou 

crédito sexn 

auto:~izaç.ão legal" . 

5 8 . Est a figura está inserida n o 

capítulo intitulado "Dos c rimes contra a guarda e legal 

emprego dos dinheiros públ 1cos", q ue vinha previsto em 

inciso do art. 8 9 da C: ons t i tuiçao d e 1. 94 6. Este inciso 

foi supr:imido · e ..... a Ca r t a de 1967, pois desp iciendo, de 

v ez que seu conteú d o já estava p lenamente c ompreendido no 

inciso anterior daquela mesma Con stituição, relat i vo ao s 

crimes contra a lei orçamen tária. 

5 9 . Não 

.s upressão do encionando 

houve, 

inc i so 

portanto, 

do art . 

'.::: om a 

89 da 

Const ituição de 1946 , a revogação da ma t ér i a contida no 

cap·tulo VII da Lei 1.079/50, p ois o co n t eúdo materia l 

nele ence rrado encontra-se compreendid o no capítul o 

anterio~, re lat ivo a l ei orçamentár i a r a liás f lo cus bem 

mais ap~opri a .o tecnicamente. 

6 0 . Em acréscimo, note-s e que f da s 

novas figur as de crime de responsabil idade incluídas na 

Lei n . 1. 079/50 po r via da Le i n. 10.028 /2002, três dizem 

respe i t0 à inobservâ0.cia de regras relativas a operação 

de crédi t o di tadas pela :Lei de Responsabil i dade Fiscal . 

Assim são, a sa:Oer , os números 7 a 9 da redação ora 

vigorante ao a r t . 10 da Lei n . 1.079/50 : 
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7) deixar de promover ou de ordenar na forma da lei, o 

cancelamento, a a mortização ou a const ituição de 

reserva para anular os efe1 tos de ope r ação d e crédito 

reali zada com inobservância de l imi te, condição ou 

montante estabelecido em le·; !Incluído pela Lei n° 

10.028, de 2000) 

8) deixar de promover ou de ordenar a liquidação 

integral de operação de crédi t o por ant: e cipação de 

re cei~a orçamentária, lnclus i ve os respectivos juros e 

dema is encargos, até o ence rrame n to do exercíci o 

f i nanceir·o; (Inc l uído pela Lei n° 10.028 , de 2000) 

9 ) o :cdenar ou aut.o Yi zar, em desacordo com a le i, a 

rea_ i zação d e operação de crédi t o com qualq uer um dos 

demais en es da Federação, inc lusiv e suas entidade s d a 

adrn:..nis<.:rc.ção i. d i r eta, ainda que na forma de novação , 

ref inanciamento ou postergação de divida contraida 

anter.~ormente; (Incluído pela Lei n° 10.028, de 

2000) 

6L Log , pode-se veri f icar, como 

bem assinalou o Relator em seu Parecer, proteger-se n o 

art. 10 o mesmo bem juridico tute lado pe l as figuras 

elencadas nc art. 11 da Lei n. 1 .079/50. 

62. Por esta razão, have ndo 

i de ntidade de conteúdo material, não ocorreu revogação 

das h ipóteses previstas no art. 11 da Lei n. 1079/50 com 

a sup ressão do inciso na Constituição Federal de 1. 967, 

pois encerrada sua matéria integralmente no inciso 

relat i vo ã l e i orçamentária. 

63. o tipo do art. 11 n. 3, 

cons i s t e em "efetuar operação de crédito sem autor i z ação 

lega l " . Ora, a operação de 8rédito com o Banco do Brasil , 

com o BNDE: S e com o FG'I'S está vedada l egalment e . Ass i m, 

nem se pode pensar em even tual autorização ois a 
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própr i a l ei já pro í b e efet uar tal espécie de operaç~o de 

c rédi t o entre inst i tuição f i na nce ira e s ua e ntidade 

púb lica cont ro ladora . As sim é o d i tame do art. 36 da Le i 

de Responsabi l i dade Fiscal e a d isciplina do art. 17 da 
T . _,_,el n .. 7 .492 /86 (Lei dos Crimes Financeiros ) : 

Ar ·t . 36 . É p r oibida a op e:ração de créd.i t o e ntr e uma 

i nst.i tuição financeira esta t .al e o ente da Federação 

que a con trole, na qualidade d e benefi c iário do 

emprést.imo 

Art . 17 . Tornar ou 

mencionadas no art. 

rece be r, qu a lquer 

25 desta lei, 

da s pessoas 

d i r eta o u 

indire tamen t e f empré s - imo ou adiantamento f ou d e f eri-

l o a c o · tro l ador , a administrador, a membro de 

conse lho es tatutá rio, aos respectivos cônjuge s , a os 

ascendentes ou de scendente s, a parentes n a linha 

colatera até o 2° grau, consangu i ne os ou af i ns, ou a 

soci.edl;mde cu:fc) cor1.troJ.En seja• por ela eJ~erci.do, d ireta 

o u :ndi re tamente , u p or qualquer dessas pessoas : 

Pena - Reclus ã o , de 2 (dois) a 6 (se is) anos, e multa. 

6 4L .A vedaçi3.o explícita do a r t . 36 

da Lei de Responsabil i dade Fis c a l i ndica , como Lei de 

PrecauçJo que é, o s riscos, o per igo que ence rra t a l t i po 

de atitude frente às fina nça s públicas com provável da no 

às cont as e ao control e fis c a l. Daí a pro ib i ç~o 

peremp tória. 

65. Se não bastass e, há, de o utra 

parte, probabi lidade de dano t ambém ao s i s tema 

financei r o , à inst i tu i ção fin a ncei ra , razão pe la qua l se 

proíbe, n a Le i dos Crimes Financei r os , como emp r és t imo 

vedado , h ave r o deferime nto d e emprés t imo a instituiç ã o 

financei r a sobre a qual s e tenha controle . 
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66. Est a proibição se dá exatament e 

p a ra que não se estabeleça subordinação do credor ao 

devedo r ,, como ocorreu no presente caso, no qual o Banco 

do Bras il e o BNDES ,, contrariando a ma i s simples e 

cor r e ta prática de mercado, anui ram em pagar e ir pagando 

indefinidamente pelo Tesouro sem contrapartida. Houve nã o 

ape n as uma ilegal operação de créd i to, mas uma imoral 

ope ração de crédito, comerc i almente i ndevida, imposta aos 

Banco s seus s ubo rdinados. Nes t e !~ytuo i mposto_, configura­

s e operação de créd ito lega l mente ved ada e cons umado est á 

o de lito d e responsabilidade p revisto no art. 11 n . 3 da 

Le i n. 1.079/50 . 

67 . Algumas testemunhas de defesa , 

ao prestarem 

existên ci a de 

depo i ment o, chegaram a 

p a :ceceres, da década de 1 990, 

menc i o::1a.r a 

d ando conta 

de que bancos pübl icos não poder iam ser palco do crime de 

empréstimo vedado . 

68. No entanto, deve-se ter em mente 

que a Le i de Res o nsab i lidade Fiscal data do a no 20 0 0 , 

Le i de 

portanto , poste r ior 

Responsab ilidade 

e 

a tais pareceres . Ademais, a 

Fiscal e os tipos penais 

de responsabi lidade) tute lam correspondentes 

bens j ux id i cos 

(comur_s 

dive rsos daqueles t ute lad os pela lei d os 

c rimes con t ra o sistema financeir o s. 

69. Mediante a legislação r eferente 

a Responsabi~idade Fiscal, tu t e l am-se as finança s 

publ i c as , o p l anejament o , o o rçamento, o respeito a coisa 

publ ica. 
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E.3. O TIPO DO ART. 10, N . 8 da Lei 

N . 1 . 079/!50 

70. Al ém do mai s , deixou-se de 

saldar no fina l de 2.0 15 integralment e o passivo do 

Tesouro Naciona l . 

11. Es t atui o a r t. 1 o' n. 8' o 

se guinte: 

8) deixa r de promover ou de o rdenar a liquidação 

i n::eg ral de op e .ração de c r é d ito por a n tec i pação de 

recei ta orç amentári a , i nc l us i ve os re spe c tivos juros e 

demai s enc a r gos , a t é o encerra me n t o d o exe rcício 

f i nance i ro ; (qr ifamos ) 

'72. • Or a , c omo não houve a 

l iquid a ç ã o ~-ntegral da s operaçõe s de crédito , que 

a uml':! n ta:::-am ao l ongo d e 2 . 01 5, seus a dimp l ementos vêm 

s e ndo :ç>os tergados há mui to tempo. Com man obra indevida , 

r e c onheceu-se a cons t itui ç ão de ope r a ções de crédito 

v e n c i das e n ã o p a gas , bus c a ndo-se , p o r vi a de receitas 

f i nanceiras anter i o r e s v iEcu l a da s às áre as f undamentai s 

d a saúde e educ ç ã o , supri r o pagamento das c hamadas 

" peda l adas". 

73 . Tent o u - se , na undéc ima hora , 

es c apar da i nc i dê n cia do cr ime do ar t . 10 . n. 8 . , 

d e s vinculando verbas de p rograma s s ociai s fundamentais 

p a r a pagar ope_ a çõe s de c rédito com as diversa s 

in s t i tuições fi nan c e i ras I BNDES r Ca i xa Econômi c a ' FGTS ' 

Ban co do Bra sil . Ass i m mesmo, bi l h ões d e r e ais fi caram a 

s e r saldados , r_§. o se adimplindo o 

opera ções de c r écl.ito no exercíci o 

valor devido 

f ina nce iro . 

pela s 

É o 
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b as t ante para a c onfigura ção típica do de li to, que se 

confessa na e d ição da s Medida s Provi sórias 70 2 e 704 de 

2.01 5. 

14. de ta is Medida s 

Provisória s , deve-se consignar que a j unta de peritos as 

reput o u i nconsti tuc i onais. 

E . 4:. VIOLAÇÃO DO TIPO DO AR'l~. 10, N. 

4 e 6, NA EDIÇ'Jí.!.O DE DECRE~rOS 

75. A Cons t itui ção Federal em seu 

art. 167, V, v e da: 

"V - a abertura de crédito sup lerrEntar ou espec i a l sem 

prévia a uto r i zaç-o legislativa e sem indicação dos 

recursos correspondentes". 

'J'I5. Por sua v ez o ar t . 4°. da LOA 

(Lei Orçamentári a Anua ~) e di ta : 

Ar t:. 4 ~ Fica a u torizada a abertura de crédito s 

sup l ementare s , res tr i t .os é:os valo re s constantes dest a 

Lei , excluída s as alte r ações decorrentes d e créditos 

adici onais, desde que as al te rações p r omovidas na 

programação o r çamen t ária sejam compativei s com a 

obtenção dél meta dt:: :~::esul t ado primário e stabel ecida 

pêLra ~? exercicio de 2 0 15 e s e j am observado s o dispost o 

no pa rágra fo 6ni co d o art. 8° da LRF e os l imites e as 

condi ções es t a b e lecidos nes te a r tigo, ved ado o 

c a nce l amento de valores incluídos ou acresc i do s em 

de cor rência da aprovação de eme ndas i nd i viduais, para 

o a tend1mento de despesas. (Grifamos ) . 

77. A edição de dec r etos de crédito 

suplementar sem autor ização leg i slativa e de forma 
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incompat íve l com a obtenção da meta constitui fl agrant e 

afronta à Lei Orçamentária. 

1'8. Igualmente, o n. 6 do art. 1 0 

da Le i n. 1.079/50, estatui: 

"6 ) ordenar ou autori zar a abertura de c r édi to em 

desacordo com os l i mites estabe lecidos pe l o Senado 

Federal, :::em fundé~.ntento na lei o:~:·çament.ária ou na de 

crédi·to adi cional ou com i nobservância de prescrição 

l ega l ". 

79. Este fato d e lituoso consuma-s e 

no momento da edição do Decre t o, independentemente do 

resulta do fisc al anual. Is t o por haver afronta ao Poder 

Legislat i vo n c: i nstante mesmo em que, de forma 

consc iente, ~>ab ida e desejada, edi·ta-·se decreto 21 

passando-se por c~ma do Congresso para, fazendo-se tabula 

rasa d a determi~ação consti t ucional, da r força de lei a 

um dec r eto que cria despe sa sem r ece i ta correspondente. 

80. No instante em que foram 

editados es:ses decretos, a Acusada sabia que estava a 

afrontar o disposto no ar t . 4° da Le i Orçament á ria; tanto 

que havi a pouco enviara projeto de l ei 22 solicitando a 

redução da met a fiscal. Antes da autorização de abertura 

de crédito pelo Congresso, usurpou da competência do 

Le ·is la t i vo para editar decretos, como se lVfedidas 

Provi sór i as fossem, em v i olação à estrutura republi c ana . 

Foi com toda ciência da ilegalidade e com toda a vontade 

21 Neste sentido, é incisivo o depoimento do procurador Júlio Marcelo 
de Oliveira, do TCU,. no sentido cie ser uma "ladainha repet i d a" que 
desnatura a Constituição e o caráter preventivo da Le i de 
Responsab ilidade Fiscal querer-se refer ir ao ano fiscal, ao resultado 
anual , dando forç a de medida provisória a decreto quando sabi damen te 
sabia - se estar a lém da me t a fiscal e mesmo as sim passar-se por ci ma 
do Congres s o Nacional. 
22 O Pro~eto de Lei PLN 05/2015, de 23 de julho de 2.0 
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de sabidamente cometer o c.rime que agiu a Acusada DILMA 

ROUSS EFF. 

81. Como já se viu, o crime é 

formal: consuma-se com a edição do Decreto ass inado pela 

Acusada, independe n t emente de qualquer resultado , em 

especial aquel e s a se r em eventualmente 6onstatados ao 

fina l do exerci c i o fiscal 23
, a oco r r er ao sabor da i ncerta 

a provaçã.o do pro _; e t o de lei. No caso , essa foi ocorrida 

apenas em d e zemb ro, no apagar da s l uzes de 2. 015, quando 

as ilegalidades a os créditos sup lemen tare s abertos sem 

autorização já s e haviam concretizado. 

82 . Pou ca valia t raz à Acusada essa 

derradeira manob ra. :i? ara a economia da c onf i guração 

t .: .. p ica , o relevante es t á como aquj_ reiteradamente é 

a p ontado na verificação do momento consumativo em 

r e lação a todos o c· ~) dec r etos : o c::-ime perfaz-se no 

i rts·cant:e da edição d o ato norma ti vo 24 sem autor ização, em 

afronta à Cor s t itu :L ç ão e à Le i Orçamentár i a, 

confi gurando-se o t i po previsto no n. 4 d o art. 1 0 da Lei 

n. 1 .079/50. 

8:3. Nesta linha, aliás, manifestou-

s e recent ement e o Tribunal de Contas d a União , em 

Relatório sobre as Contas da Acusada relativas ao 

exercicio de 2. 015 : 

23 Bem observoL o p arecer da Cãmara dos Depu tado s , da l avra do 
Deput ado Jovai r Aran t e s, que "a i nterpretação de que a 'obtenção' da 
meta somente é ver i f i c ável no final do exerc í cio e s vaz ia o sentido da 
condi ção inserida no capu t do art. 4o. da LOA. Ademais i mpede a 
aplicação do princípio da a ção f i scal planejad a da LRF, obstando a 
correção de desvios durante a execução" (p. 7 7 ) . Da í a exigência de 
con~roles b imestrais e quadrin~stra ~ s . 
24 Foi neste s ent ido de se t e r r eferência à meta fi s ca l na data da 
edição do decreto o tes t emunho d o Procu r a dor de 
Con~ as, Jóllo Marcel~ de Ol i veira, cu jo teo r será adi 
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c r édito 

"Considerando ainda que o § 1° do ar t . 1° da LRF trata 

da responsabilidade na gestão fiscal , que pressupõe a 

ação planejada e transparente, em que se previnem 

risco s e corrigerrt desvios c apazes de afetar o 

equi l 2..brio das contas púb1icas, mediante o cumprimento 

de metas de resultado, conclui- se que a abertura de 

crédi to suplementar r elativa a despesas primárias 

di sc ricionárias, decorrente de superávit financeiro ou 

excesso de arrecadação, d i ante do cenário de 

comprometimento da meta, é urna medida incompatível com 

a ob·ten ção da meta de resultad o primário, assim, não 

está autorizada pelo art . 4° da LOA 20 1 S, razão pela 

qual rep resenta infração ao disposto na Cons t i tuição , 

art. 167, inciso V, que veda a abertura de crédito 

sup1ementar ou especial sem prévia autorização 

legislai:lva" (p. 66) . 

F. OS FATOS 

F. 1. . AS PEDALAD1l.l.S EM 2 . O 14 

84. No atinente às ope rações de 

ilegais, tem-se que, a l ém de ant ec ipar o 

pagamento do Bolsa Famí1ia e do Seguro Desemprego, a 

Caixa Econômica Federal antecipou o pagamento do Abono 

Salarial e do Programa Mi nha Casa Minha Vida, carro-chefe 

do Governo Federal , exaustivament e explorado durante a 

Campanha Ele itoral. Prática semelhante foi constatada n o 

âmbito do Ba_co do Brasil, do BNDES e do FGTS . 

85. Assim, em operações 

ilegais foram em número extrao.r-d inário e constantes a 
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demonstrar um modo de ser que depois se estendeu em 

2.015. Ve rif i que-se o que h ouve em 2. 01 4: 

a) a reali zaçti o d e operações i l egais de crédito 

por meio d a utili zação d e r ecursos da Caixa 

Econ6mi ca Federal para a realizaçã o de pagament os 

d e dispêndios de responsabilidade d a Un i ão no 

âmbit o d o Programa Bolsa Familia , do Seguro 

Desemprego e do Abono Salar i a l . Os saldos desses 

passivos eram, ao final de agosto ele 2. 01 4, de 

( .i ) R$ 717 , 3 mi lhõe s para o Bolsa Familia,~ ( i i) 

R$ 936 , 2 mi lhões pa ra o Abono Salar ia l ; e de 

( i i i } R$ 87 mi l hões para o Seguro Desemprego; 

b) adi antamentos conc edidos pelo FGTS a o 

Ministé rio das Ci da.des no ,§.mbi to do Programa 

Min~a Casa M~nta Vida. O saldo dess e pass ivo era 

de E$ 7 . 666,3 mi lhões, ao fi nal do mês de 

setembro de 2. 0 1 42 5
,: 

c) a realizaçã.o de operações ilegais de crédito 

pelos não repasses , ao Banco do Brasil , relativos 

à equali zação de juros e taxas de sa f r a agricola. 

A d iv i da sob esta rubrica era de R$ 1 2, 7 b ilhões , 

em 3 1 de março de 2 .01 5 , s egundo consta da s 

demonstraçõe s contábeis do Banco do Brasil do 1° 

Trimest re de 2.0 1 5; e 

d) a reê.lização de operações i ega i s de crédito 

por me i o da uti lização de recursos do BNDES no 

âmbi to do Programa de Sustentação do Invest iment o 

(PSI}. Em junho de 2.014, o sa ldo d essa divida 

seria ele R$ 19, 6 bilhões. E a gora , documento do 

BNDES e nv i ado a esta Comissão i ndica que 

benefi c i ários de j uros espec i a is foram g·randes 

empresas , dentre e las a PE'rR.OBRÁS, sugada pel a 

25 Tr ibuna l d e Contas da União, TC 021 . 643/20 1 4- 8, it e 22. 
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corrupçâo patrocinada 

pela acusada . 

por diretores 

86. Nesses casos, a 

protegidos 

União teri a 

real izado operações de crédito i legais , a part ir do não 

repasse de recursos da conta do Tesouro para o Banco do 

Bras il, a Caixa Econômica Federal , o BNDES e o FGTS, os 

quais teriam utilizado recursos próprios para o pagamento 

de diversos programas de responsabilidade do Governo 

Federal26
• 

26 Em 15 de abril de 2. 015, o Tribuna l de Con t as da União acatou o 
Relatório da Inspeçâo , bem como o parece r Mi nisterial. Na mesma 
oportunidade, referida Corte de t erminou ao Tesou ro pagar os valores 
devidos aos Bancos pób licos, o que constitui mais uma ev i dência de a 
prã~ica ter ava n çado em 2015. Coro efe ito , em Acórdão bastante 
minucioso (document o a nexo), prolatado sob o nómero 825/20 1 5, o Pleno 
do Tribunal de Conta s d.a União, dentre outras providências , 
determinm:.: 
"9. 3. em relação às operaçêíes de crédi to realizadas junto à União, 
consubstanciadas na utiiização de recursos próp r ios da Caixa 
Econômica Federal pê.ra a r·ealização de pa g amento de d i spênd io s de 
responsabilldade da êJnião no ârnbi to do Seguro- Desemprego e do Abono 
Salarial : 
9.3.1 .. dete rminar ao Min.:.stério do Trabalho e Emprego (MTE) que 
efe~ue a cobe rtura d e saldo negativo porventura existente na s contas 
de supr imento de fundos do Seguro-Desempr ego e do Abono Salarial 
man~idas j unto à Caixa Econômica Federal, de acordo com cron ograma, 
de prazo de duração o mais curto possivel, a ser apresentado ao TCU 
den~ro de 30 (t~inta) dias: 
9 . 3.2. determinar à Secretaria do Tesouro Nacional que repasse 
·cernpest ivamente-' pe r c onta do r1inistério do Trabalh o e Emprego (MTE), 
os recursos mensais necessários ao pagamento do Seguro- Desemp:r:ego e 
do Abono Sa l arial , de modo a evitar que a Caixa Econômica Federal 
proceda a esse pagareento com recursos próprios; 
9.3.3. cientificar o Ministério Póblico Federal, para q ue a d ote as 
medidas que julgar oportunas e convenientes em relação à realização 
de operação de cr:édito , de que trata o presente i t em, c om 
inobservância de c ondição estabelecida em lei " . 
"O mencionado acórdã o não deixava margem a dóvidas : as ilegalidades 
eram incontestes . Pedido de Reconsideração interpos t o pela AGU foi 
indefe rido pelo Relator, que i n clusive determinou o envio de peças ao 
lv'!inis tério Público . Pessoas de confiança da Presidente da República, 
os seus principa ~s Ministros, e os responsáveis pelos programas 
fundamenta i s de se-~ Governo estão envolvidos, conforme se depreende 
do segu i nte trec~o d o mesmo Acórdão em que são apont ados os 
responsáveis. Basta :_ embrar: Guido Mante g a (~ün i stro de Estado da 
Fazenda) , Nelson Hen r i que Bartosa Filho (Ministro de Estado da 
Fazenda interino); ;:)yogo Henr ique de Ol ive i ra (Minis tro de Estado da 
Fazenda i nterino ) , Arno Hugo Augustin Filho (Secretário do Tesouro 
Naciona l ), Marcus Pereira Aucélio (Subsecretário de PoHtica Fiscal 
da Secretaria do Te souro Nacional), Marce l o !e Amorim 

OfEOAI>d (Coordenador-Geral de Progr amação _ina nceir a da Secre . tan•uv 
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Bíl . Tais adiantamentos de :::- e c u r s os 

r ea l i zados por e n tidades integrantes do siste ma 

financ e i ro const ituíram opEo ração de crédito (na 

mo da l idade de mútuo o u ope raçã.o assemelhada), como 

p revisto no art. 29, I II, da Le i de Responsab i l i d a de 

Fisca l , em de s respe i to ao comando do art. 36 da mesma 

Lei . 

SB. Porém, esta prática t orn o u- se 

UlYLa fo~"lna de ser do governo sob a responsab i l i dade da 

acusada DI LMA ROUS SEFF, qu e como responsável pe l a ges t ão 

da Alta Admini st ração, nos termos do art. 84 da 

Constitui ção Fede r al, e corno ges t ora contro l ado r a , 

det ermi nou o cont inuado e crescent e exped iente de pagar 

despesas p r imárias do Tesouro Na ci ona l por vi a de 

financ i amento .:!.. mpos to às I ns t i t uições Fi n a n cei r as 

c ontroladas pela União. A condu t a foi reprodu zida em 

2.01 5, c omo acentua o TCU pelo vot o preliminar do 

Ministro MÚC:IO YJO;::JTEIRO FI LHO sobre as contas ele 2. 0 1 5, 

como será a diante referido . 

Nac iona l ) , P,dri:mo Pe reira de Paula (Coordenador-Geral de Operaçõe s 
de Crédito do Tesou ro Nacional ), Alexandr e An t ônio Tombi ni 
(P:c:es idente d o Banco Central do Bras il ), Tulio Jos é Lenti Ma c i e l 
(Chefe do Departame:-;to Econômi co do Banco Central d o Bras i l), Jorge 
Fontes He reda (Presidente da Caixa Econômi ca Federal), Aldemir 
Bendine (Presiden~e do Banco do Brasi l) , Luciano Galvão Coutinho 
(Pres idente do Ba n co Nacional do Dese nvolviment o Econômico e Soc i a l ), 
Manoel Dias (Minü·t r0 d o Traba:_ho e Emprego) , Tereza He lena Gabr i e l li 
Barreto Campello (~lin i stra de Estado do Desenvolv imento Socia l e 
Combate à Fome ), Gilbe rto Magalhães Occhi (Mini s tro de Estado das 
Cidades ) , Carlos AE t onio Vi e i r a Fernandes (Secretári o Executivo do 
Min istério das Cida des), Laé rc io Roberto Lemos de Sou za 
(Subs ecretário d e Pl anejamento, Orçamento e Admin. i stração d o 
Ministério das Cidades), Lindolfo Neto de Oliveira Sales (Pres i dente 
do Instituto Naci m:al do Seguro Social) e Laé rc io Roberto Lemos de 
Souza (Subsecretár io de Planejamento, Orçament o e f._dm inistração do 
Minis té rio das Cidades) 
4 . Unidad es : [vJin i stério de:, Fazenda , Secre tari a do Tes ouro Naciona l 
(ST N) r Banco Central do Brasil (Bace n) I Caixa Econômica Federa l 
(CAIXA) , Banco do Brasil S.A. (BB), Banco Na cional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), Min istério d o Trabalho e Emprego (MT E), 
Ninis tér i o do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MOS ), 
Minis t ério das Cidades e Insti t uto Nacio nal do Seguro Socia l (INSS)" . 
Os f atos na rrados são de e special reprovab i lidade dada s u a 

. d . . ' d d R 'bl' .... ooFro(. na~ureza e rnagnl tu e , atlngem a Pr8sl e n te a epu l r. a~ ~ 

23913 
lA__; 
coem 
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89. ~1uito embora tenham sido 

retirados deste processo, os fatos referentes a 2014 são 

relevantíssimos, haja \Ti sta. terem sido praticados com o 

fim de garant3_r a reel e ição. 1\lias, muitas das 

testemunhas ouvidas, inclusive a s da defesa, foram 

categóricas ao aduzir que os cortes que precisariam ser 

feitos em 2014 foram feitos, estrate9i camente, apenas em 

20 15 . 

90. A contabilidade fo i maquiada com 

o fim de faz er crer que as contas publicas estavam 

hígidas e que cortes não prec i sariam ser fe i tos. Uma vez 

garantida a reele~ção, a real situação do pais se revela 

e os cortes , já antes nece ssários , fin almente são 

real i zados. 

F'" ::!! • AS PEDALADAS F.M 2 . O 1 5 

Já n a Denúncia Inic i al, 

a f irmava-se h ô.ver prova das pedaladas fiscais no ano de 

2.015. Essa p~ova def l uía das demonstraç6es contábe i s do 

Banco do Brasil do 1° Tr i mestre de 2.015, das quais 

constava a evolução dos valores devidos pelo Tesouro 

nacional a àque la instituição financeira em 

aproximadamente 20% (v inte por cento) d o montante devido 

em. dezembro de 2 .. 01 4. É que, no 4° balanço trimestra l de 

2 . 01 4, a dívida sob esta rubrica era de R$ 10,9 bilhões, 

passando para R$ 12, 7 bilhões em 31 de março d e 2.015. 

92. Ace ntuava-se que , em nota de 

rodapé insert a na demonstração contábi l, estava 

constatada a confissão do cr ime praticado, no s seguintes 

termos: "As tra?l.saçôes com o Con trolador às 
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ope raç6es de alongamento de crédi to rura l Tesouro 

Nac.ional (Nota equalizaç5o de taxa s safra 

agrícola, tí tulos e créditos a r eceber do Tesouro 

Nacional" . 

93 . Nã o bastasse a confissão 

expl ícita , com a divu lgação das demonstra ç6es c ontábeis 

do Banco do Bras1 do Primeiro Semestre de 2. 015, chegou­

se à prova de que as ilegalida des do Governo Federal em 

re lação a o Plano Safra se esten deram até junho de 2.015, 

pois o valor d.evidc ao Tesouro Nacional por equalização 

da taxa de juros pelo Plano Safra chegou a R$ 13,4 

bilhões. Ou seja : a penas com o Banco do Bras il , referen te 

a um ú n ico prog rama, no prime i ro seme stre, as pedaladas 

fisca is no a no d . 2.01 5 f o r am de mais de R$ 3 bilhões. 

9 4. :tvlas na Inicial acusatória, f oi -

se além do Plano Safra, pois, ao fi nal da petição , 

s o licitava-se que fossem oficiados o "Banco do Brasil, a 

Ca ixa Econômic a Federal e o Banco Nacional de 

Desenvolvime~to Ec onômico e Sacia_ para que inform [assem] 

O c • o::> v a lores ad .=_antados pe la própr ia instituição 

concernente à execução de programas d o Governo Federal no 

ano de 2 . 015 e os montant es repassados pelo Tesouro 

Nacional p ar a c obe rtura desses mesmos valores, também n o 

ano de 2015" . 

95 . Em seu Parecer , o Relator , 

AN TÓNIO ANASTASIA, apres e nta gráfico mos trando a evolução 

dos passivos do Tesouro Nac i onal ao longo d e 2.015 - não 

só c om o Banco d o Brasi _ , em relação ao Plano Safra, ma s 

em face d o BNDE S em vis t a d o PSI (programa de s ustentação 

de invest iment o) , ou perante o FGTS por ~anta do Programa 

Minha Casa, Minha Vida. O Parecer do a 
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" r o lagem" das operaçõe s de crédi to a o l o ngo d e 2. O 15 e , 

ainda p o r c ima , o s e u crescimento n a imp ortância d e R$ 6 

bil hõ es e me i o d e reais , que vi eram a s e r sa ldados em 

part e a p enas em f ins de d e zemb r o de 2.015 . 

96. Do c umento já j un t ado, env iado 

pelo Mini st é r io da Fazenda à Comis s ão Mi sta de Orçamento , 

e a seg u i r rep r oduz i do , i n d i c a exat amente o s valores 

dE~ vido s por ope rações d e créd i to i l ega i s em d e zembro de 

2 . 01 4 e e m dezembro de 2 .015 . Al i s e c omprov a a prá tica 

r eiterada , c onti nu ada , da s upeda l ada s " du r a nte todo o a no 

de 2 . 015 em q ua n t i as as t r onômi cas, n ã o só com r e l a ção a o 

Pl a no Safra , o que já ser i a o s u fic i e nte para 

ca rac t erizar o crime d e responsa~i l idade. 

\ :m~tl•11 n P.a_t,l r 
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9 7 . o r e l ató ri o do Tr i b unal de 

Cont a s d a União e o Voto Prel i mi nar d o re l ato r Min. MÚCI O 

MONTE I RO, aprovado un an imeme n t e , e a p r o va t es temun h a l a 

seg u i r t r an s cr i ·:.a são e lement os d e prova t r azi do s pel a 

in s truçã o o ra rea lizada que não dei xa m qu a l quer dúvida 

sob r e a p r o c e dênc i a da acu s ação contra DILMA ROUS SEFF. Em 

re c ent e p arece r o Pro curador de Conta s J ÚLIO MARCELO, 

de s taca que as dív i da s junto a o Ba nco d o Bras il e ao 

BNDES atingi ram o s e u ápi ce em s a ldo 
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respect i vamente de R$ 14 milhões com o Banco d o Brasil em 

v is t a da equalizaç à o da sa f ra agr~co l a e de R$ 21 milhõe s 

c om o BNDE S pelo p rogra:na PSI 27 • 

G. VOTO PRELIMI:NAl~ :M!N". JOSÉ MÚCIO 

MON1'EIRO (TRI:Bt.n'iAL DE COI. TJ\. .. DA 'ONIÃO) 

98 . 

assim apreciou a s 

exerc i cio de 2.015: 

O Tribuna l de Contas da União 

Contas da .?\cusad a rel at i vas a o 

" 1 6.Can relação ã s operações de crédi to junto a 

i n s t: ituições finance i ras o fi cia is, destaco, 

inicialmente, aquelas hav i das entre a União e o Banco 

do Brasil S.A. (BB ) e o Banco Nacional do 

Desenvo lvimento Econômi co e Social (BN DES ) . 

17. A exemp l o do ocorrido ~o exercicio de 2014 , em 20 1 5 

o Tesc~ro Nac ional deixou de repa ssar, 

tempe stJ.va_ ente, ao Ba nco do Brasi l , os val o re s 

r elativos ã e qualização de taxa de j uros nas ope rações 

d o Plano Safra previs ta na Lei 8.427/1992 e , ao BNDES, 

o s da equa l izaç'· o d a taxa de juros do ârnbi to do 

P r og .r. ama 

d efinido 

ele Sustentação do Investimento ( PSI ) I 

na Le J. 12.096/2009, que constituem 

t rans fer ência de recursos ao mutuário final elas 

operações, sob a moda lidade subvenção econômica . 

18. Nos termos da s refer i d a s leis, o valor da 

equal ização cor r espo nde ao d iferencial entre o custo 

da fonte de recursos do banco, acrescido do s custos da 

operação o u da r emuneração da i nstituição, e os 

enca r gos cobrados do tomador final do crédito, De 

27 Pr ocess o TC 02 1 .643/20 14-8 
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aco rdo com port ar i as e d itadas pelo Ministério d a 

Fazenda, os crédi tos dos ba ncos perante o Tesou r o 

Na cional são a purados semestra lmente , em 30 d e junho e 

3 1 de dezembro de cada ano, sendo devidos já no 

primeiro d1a 0ti l subsequente a o encerramento de c a da 

per íodo, via de r e g r a, em 1° de jul ho e 2 de j aneiro , 

respe ctivamente. 

1 9 . Ne sses d ias, p o rtanto , c as o não se e f etue a 

trans ferência a o banco do s va lo r es de equa l ização 

apura dos no s emest r e recém ence rrado, con s i dera - se 

real i zada concessã o d e c r édi to à Un i ão p o r p a r te da 

i nstituição fina nce i ra con trol ada , prática vedada pe l a 

Le i de Responsab i l ida de Fisca l. 

20 .Além disso,, ao nã o repa ssar à ins t i tui ção 

f i n a nceira os recursos necessários à qui t a ç ão dos 

empréstimos (principal e j u ros) des sa na turez a 

contraídos em períodos ante riore s ao recém encerrad o , 

e s t ará caracteriza d a também a ocorrência d a manu t enção 

d e divida, q ue se e nquad r a n o conce i t o d e op e r açã o de 

c r é di to a q e se r efe re o art . 29, i nc i s o I I I , da Le i 

Compleme ntar 

Fi s cal) . 

101 /2 00 0 (Lei de Re s p onsabi l i da d e 

2 l.Ve rificou-se que , no ano de 201 5, a União incorr eu 

em novas opera ç õe s d e c r édi t o apa r ent emente 

i rregulares com ins t i tuiçõe s fi nance i ras con tro l ada s , 

rep r oduzindo o p adrão de 20 14 , sej a p e l o a 'cr aso n o 

pagamento das parcelas de e qua l i zação venc i das em 

j a nei ro e j ulho de 201 5 , se j a pela manutenção do 

e s t oque de divida s const i tu í d a s em pe r iodos 

ante riores , cujo pag ament o fo i d e terminado p o r e ste 

Tr i bunal no ãmbito d o proces s o TCCJ 21. 643/ 201 4-8. 

22 .A i nstrução da Semag mos t ra qu e , a o f i na l de 

dezembro ele 2014, a d ívida da União BB, 
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relacionada ao Plano Safra, era de R$ 1 0, 9 bilhões, 

do s qua i s R$ 8, 3 bilhões referen-te s ao sa ldo acumulado 

(p rinc i pa::_ e juros ) elas d ívidas decorrentes de 

equ a lizações apuradas até o 1° semestre de 2014, e R$ 

2, 6 b ilhões às equ a l izações geradas ao longo do 2 ° 

semestre de 201 4 . 

23 . Tais valores deveri am t.er s i do t r a n sferido s ao BB 

no p rimeiro dia ót i l de 201 5, o q ue não ocorreu, 

caracterizando a r ea l i zação de uma nova operação de 

crédi to da Uni ã o j un t o ao banco l ogo no i n icio do mês 

de janeiro de 2 015 , con ce rnen t e a o valor da s 

e qua lizações de juros rela t ivas ao 2° s e mestre de 

2014, além da ma nutenção do saldo das divida s 

c ontraídas nas equal i zaçõ e s de j uro s apu r a d as até o 1 ° 

s emestre ele 20 14 . 

24.Em 2015, a União transfer i u r e c rsos f inanceiro s ao 

BB s omente a parti r do mês de ab r i l , to talizando R$ 

1, O ~i bilhão no pr imeiro seme s tre, destinado ao 

p ag amento, frise-se, d e dívidas contraídas nos ano s d e 

20 1 0 e 2011. 

25 .Ao f inal d e junho de 2 01 5, o sal d devedo r das 

e q ua l i zações do Plano Safra al canç ou o p ico de R$ 13,5 

b ilhões, dos qua i s R$ 10,35 bil hões re fe r ente s ao 

s aldo das dividas e xi stentes junto ao BB (p r incipal e 

jure s) com e qua l izações geradas até o 2 ° s eme stre de 

2 0 1 4, e 3, 1 5 b i lhõe s corr espondentes às 

equa l izações apurada s ao long o d o l 0 semest re d e 2015. 

26. Esse montant e de R$ 3., 15 bi l hões d e ver ia ter s i d o 

repa s sado ao BB em 1° de j ulho de 2015, mas, segundo 

o s e lementos present es nos aut os, não o fo i , indicando 

a re a l ização de ma is uma operação de c r é dito junto ao 

b a n co no exercício, r eferente às equalizações de juros 

do 1° semestre de 2 01 5. 
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27.Note-se que, depo is disso, ainda em julho de 20 15, 

a União transferiu ao BB c montante de R$ 3,2 bilhões , 

mas para pagamento de dividai re l ativas a equalizações 

geradas nos anos de 2011 e 2012 . 

28. Somente ao final de dezembro de 2 015 28 
, q u ando 

repas sou cerca de R$ 9, 8 bilhões ao BB, a União quitou 

a t otalidade das d ívidas até então acumuladas, 

a tinentes às equalizações de pe rí odos anteriores, ou 

se ja, até o 1° semestre de 2015, r emanescendo apenas o 

saldo de R~ 3,4 bi lhõe s ao fina l de dezembro de 2015, 

relativo às equalizações apuradas ao longo do 2° 

semestre de 2015, que veio a ser pago logo no começo 

do mê s de janeiro de 2016. 

29 . Si tuação bastan~e semelhante ocor reu com os valores 

da subvenção econômica relat i vos à equalização d a ta xa 

de ju=os no âmbito d o Programa de Sus tentação de 

Invest:l.men·co ( PS I ), operac i onali zado pelo BNDES e 

autor izado pe la Lei 12. 096/20 09 . 

30.0s va :'_o res devidos pe l a União ao BNDES em dezembro 

de 20~4 t otalizavam R$ 23,6 b i l hões, sendo R$ 3,6 

bilhões at i nentes às equa l izações apuradas ao l ongo do 

2° semes~re de 2014 e R$ 20 b i lhões ao saldo acumulado 

(prlncipa l e juros ) de equali zaçõe s apuradas até o 1 ° 

semestre de 20 14, não foram trans~eridos no p r i mei ro 

d i a 0ti1 de 2015 , caracterizando, aparenteme nte, a 

realizaçãc de uma nova operação de crédi'co junto ao 

BNDES logo no inicio do mês de janeiro de 2015, além 

da continuação da manutenção das dívidas contraídas 

até então. 

23 O Relatório Técr:.!..cc. do T2U ressalta: "I II .1. 4 Operações da Un ião 
jun~o ao Banco do Brasil: O Tesour o Nacional deixou de repassar 
tempes tivamente ao Banco do Brasil , no pr ime i ro e no segundo 
semestres de 20 15, valo res referent es a débitos or i undos de 
equali zação de t axa de j uros em ope raç6es de crédito rura l conduzidas 
por aquela instituição finanu~ira federal. Tal f at o caracteriza a 
re ali zação de ope ração de crédito da Uniáo com inst1tui ção fi nan ce i r a 
po:c e la controlada, o que contraria o art . 36 da Lei de 
Responsabi lidade Fi ssaln (p. 31). 
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3l. Aqui t ambém, ob s erva - se que a Un ião transferiu 

r e c u rso s ao BNDES ao long o do 1 ° semes tre de 20 1 5 , no 

tota l de R$ 4, 5 b i lhões, destinados, na sua quase 

t o ta l idade, ao pagamento de dív i d a s do ano de 2 011, à 

e xce ção d e R$ 0 1 8 milhão , re l at i vo à equa li za ção do 2 a 

seme s t re de 20 14 . 

32 . Ao fi nal de junho de 2 015, o saldo d evedor das 

e qua l izaçõe s havi a alcançado R$ 2 4,5 b ilhões , do s 

quais R$ 4 , 37 bilhões eram re f erent es à s oma das 

e qua l izaçõe s gerada s ao l ongo do 1° semest re de 2015 e 

R$ 2 0,17 b ilhões à d iv ida atu a li zada, principal e 

j u r os , das equa liz açõe s geradas até o 2° de semestre 

2014. 

33. Em j ulho ele 20 15, a União t rans f er i u a o BNDES o 

montan t e de R$ 2,6 3 bi l hões , dos quais apena s R$ 0 ,7 

milhão foi direciona do a o pagamento da equal i za ção 

ge r ada ao l ongo d o 1° semestre de 2015 , sendo o 

re sta nte de s t i na do à qui tação de d ívida referente à 

equa l i zação apurada no 2° semestre de 2011 . 

34 . Deu - se, portanto , no iníc i o do mês de julho de 

20 15, a realização de mais uma ope ração d e c réd i to 

jun t o ao BNDES, no va lor de R$ 4, 37 bi l hões , referente 

à e qua l ização de j uro s re l ativa a o 1 ° semestre de 

2015, além da continuação da manutenção da dív i da d e 

R$ 20 , 1 6 bilhões , atinente a o s aldo das dívida s 

contraídas pa ra qu i tação das equal i zaçõe s d e juros 

c a lculadas até o 2° de semes tre 2014. 

35 . Pelo que foi apurado, as d ividas or i g i nadas da s 

diversas operações de c rédito contraída s junto ao 

BNDES após o enc e rramento de cada período d e 

equalização, desde o ano de 20 12 , somente foram 

tot a lmente qu i tada s ao fina l de dezembro de 2015 , 

r e s t ando então apena s o s a l do de R$ que 
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repre sentava a equal ização apurada ao longo do 2° 

semes tre de 2 01 5 e c uj o montante vei o a ser pago logo 
' ' 

no início do mês d2 janei r o de 2 O 1 6" 2
é'. 

CON'CI.trSÃO EXTRAÍDA DO VOTO DO TCU 

99" Di z o Rela tor em vo to aprovado 

d e forma unánime que, com re lação ao Plano Saf ra, no ano 

de 2.015, a União incorreu em novas operações de crédito 

"aparentemente irregulares" com ins t ituições finance iras 

controladas . Fo i reproduzido o pad rão de 2 . 014, se ja pelo 

atraso no pagamento da s parcelas de equalização venc idas 

em ane i r o e j ulho de 2.013 , ~ej a pela manutenção do 

estoque de dividas cons t ituidas em per iodos a nteriores , 

cujo pagament o f . _O l determinado por aquele Tr i buna l de 

Contas no ámbit, do processo TC 02 1.643/2 01 4-8. 

100. Em face do BNDES, o voto 

prel i minar é igua l mente incisivo" Af irma-se que s ituação 

similar à ocorr i da com o Plano Safra deu-s e com o 

Programa PSI, junto ao BNDES, esc revendo-se : "Situação 

bastante semelhante ocorreu com os val o re s da subvençã o 

econômica rela ti os à equalização da taxa de juros no 

árnb i t o do Programa de Sustentação de Investimento ( PSI) , 

operacionali zado pelo BNDES". 

29 Conforme assina l a s Re!_atório T.?c::uco o TCU : "III . 1. 3 Operações 
da União junto ao Banco Nacional do Desenvolvimento Econ6mico e 
Social: O Tesou~co N:s ... :ional deiX811 de repassar ternpestivame n te ao 
BKDES , no prime iro e n o referentes 
a déb itos âmbito do 

com i nst ituição finance ir a por 
contra r ia o art. 36 da Lei d e Responsabilidade 

po r aquela 
de crédito 

o que 
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101. Com efeito, no voto destaca-se 

ter hav ido , no inicio do mês de julho de 2 . 015, a 

real ização de mais uma operação de crédito junto ao 

BNDES, no valor de R$ 4,37 b ilhões, re ferente à 

equa lização de juros r elativa ao 1° semes t re de 2 . 01 5, 

além da continuação da manut enção ela di vida de R$ 2 O, 16 

bi lhões , atinente ao saldo das di v i das contraidas para 

quitação das e qualizações de juros ca lculadas até o 2° de 

semes tre de 2.014 . 

102. E o que é pior : a propalada 

a j uda a pequenas e médi as empres a s não passava de outra 

falácia : a ajuda com j uros subsidiados ia a grandes 

empres as e até mesmo à vilipendiada PE 'I' RO BRAS . 

H . P·ROVA TESTEMUNHAL REFERENTE ÀS 

Pl~!:DAJ~.DAS Jf~ISCAIS 

103 . As tes temunhas técnicas ouvidas 

pela Comissão Especial não deixaram dúvida s sobre a 

L .. egalidade e a gravidad e da conduta de DILMA ROUSSEFF . 

Conf i r a - se : 

H. :L. TESTEMUNHO DE JÚLIO :MARCELO DE 

O:t,IV"J!:IRA COM RELA.çÃO .À.S PEDALADAS F I SC.AIS 

Em r e l ação a o Banco do Brasil e ao Banco Safra, o 

Governo inicia o a no d e 2015 com um saldo devedo r de 

1 0,91 5 bilhões , que evolui p a ra 1 3, 460 bilhões em 

junho de 2015. Feitos alguns pagament os no decor rer de 

201 5, t em-se que, no final de n ovembro de 2015, o 
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s a l do devedor era de 12, 4 7 6 bi lhões, que f o ram pagos 

em dezembro na sua mai o r par-t e: 9, 7 34 b ilhões foram 

pagos e m d e z embLo, · e um saldo de 3, 3 b i lhões ficou 

p ara janeiro de 2016. 

Sra. Presi d ente, Sr . Senado r Waldemir Mo ka , o q u e a 

auditoria d o Tribuna l identi=icou, em relação a 20 1 5 , 

foi a u tilização ele r ecursos do Ban co do Brasil , elo 

BNDES e também d o FGTS. 

Por uma r azão do d espacho inicial lá do p rocesso na 

Câmara,, o objeto a qu i está circu nscrito a o Banco do 

Brasi l , no Pl ano Sa f ra, no que d i z respei t o ao uso d e 

bancos federa i s como fonte d e fi nanc i amento. 

Essa conduta,, corno foi apont ada p e l o Mi nistér i o 

Pób_ i co ele Contas e r econheci da pe l o Tribunal de 

Cont as , fere a Le i ele Responsabilidad e Fiscal. No 

e n t ender do Mini stério Póblico d e Co n tas, c onfi g ura - se 

wna vio la ç ão, uma operaçào ele créd.i to. Es sa condu ta 

foi r echaça da e condenada pelo Tr i bun a l d e Contas da 

Un i ão e é condenada pe l a nossa a t uação n o Ministério 

Públ i co de Contas também. 

Essa conduta, corno foi apont ada p elo Ministério 

Públ i co d e Contas e r econhecida pe l o Tr i bunal d e 

Cont as, fere a Le i de Responsab ilidade Fiscal . No 

e n t e n der do Ministério P6blico d e Contas, c o n figura-se 

uma vio la ç ão, uma operação d e créd ito . Essa conduta 

f o i rechaçada e cond ena d a pelo Tr i bunal de Contas d a 

Un i ão e é condenada pela n o ssa a t uaçã.o n o Mi nistério 

Póbl i co de Co n t as também . 

O Plano Safra é ope r acionalizado mediante uma l ei , n ão 

há um c ontrato e n tre a União, Te s ouro e o Banco d o 

Bras i l porq ue vem uma l e i e r egu l a o funci o n a mento do 

Banco Safra. Agora, esta r egulação , 



estabelecido na lei ê para o s eu funcionamento normal. 

Q\.tando a União, quando o Tesouro deixa de mandar o 

dinheiro para o Banco do B:r-asi..l, isso é uma 

defo:t:mação , isso é uma v i o la ção do f uncionamento 

norma l, do regramento normal. 

E se caracte ri za , e ntão, esse financ iamento do Banco 

do Brasi l, ao Tesouro quando o Banco do Bras il assume 

os ônus financeiros de suportar um saldo negati vo 

crescente , que não deveria e não poder ia existir pel o 

funci onamento norma l do Plano Safra, porque o valor da 

equalização deveria ser pago s emestralmente ao Banco 

do Brasi l e, quando de ixa de se r , e acumula um valor, 

impõe ao Banco do Brasil, por fo rça da sua posição de 

cont rolado r , a União como controladora, com a sua 

força ele con t roladora, impõe ao Banco do Bras il o ônus 

de ca rrega r até R$ 13 bilhões c omo saldo negativo. 

O Ministério Púb l ico de Contas e o Tr ibunal de Contas 

considerou (sic ) ca racte rizada uma operação de crédi to 

com base no concei·to ampliado de operação de crédito 

da própria LRF', quando diz "operações assemelhadas" e 

com b ase no resultado efet i vo des sa operação, que é o 

Governo se toJCl'llélr dev·edor dle bilhões acumttladamente, 

como cheque espeeial, no Banco do Brasil. 

Então , os efeitos p rá ticos daqui l o que fo i pretendido, 

mas não f o rmalmente executado... Busca- se uma outra 

forma para atingir um outro obj e tivo , e esse objetivo 

é atingido, é que serviram de b ase não só para minha 

opinião, como para a opinião dos auditores, dos 

Min..:..st.ros e também do Procurador-Geral de Contas junto 

ao TCU ,. que também emitiu parecer nesse mesmo sentido . 

Eu não tenho o valor exato Banco do Brasi l /BNDES, mas , 

somando os do i s, o Tes our o pagou R$6 bil hões em juros 

para o Banco do Bras il e para o BNDES por conta dessas 

pedaladas . E'r a1ude f iscal. 
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A ut ilização de re c u rso s financei r os p a r a fazer o 

pag amento , ou , no caso do B~ncc do Br as i l , e m re l ação 

a 2 014 e 2015, vamo s foca r em 2015 , a u t ilização de 

recursos do Banco do Brasi l para f aze r esse emp réstimo 

ao s mut uários agri c u ltores e não r ece ber a equal ização 

d o Tesouro, i sso não é prestação d e s erviço nenhuma ao 

Te souro . Isso é o Tesouro apenas abus ando do seu poder 

de contro lado r e não fazendo o p agamento que é dev i do 

ao Banco do Brasi l . Da í q e não incide impo stos de 

se rviço s, a Recei t a Federa l não foi f a zer nada dis so 

porque não se trata me smo de pre stação d e s ervi ç os . O 

que o Banco Cent.r a l devia t er feito, no c aso , era 

f az e r o registro a d e quado d e sse pass i vo, de s sa dívida 

d o Tesour o com o Ba nco do Br as i l e com os out r os 

bancos. Ev i dentemente, uma empresa pr i vada n ão 

cont ari a com a l eni ênc ia, com a tolerãncia que o Banco 

do Bras:L _:I_ deu ao Tesouro Nac i onal, nenhuma empresa 

f icar ia lá acumu l ando um saldo bil i oná rio sem se r 

execu tada pelo Banc o do Brasil. 

E e•~~ r elaçã o aos déJbj_ ·tos bi.Jl. i.onári os no JBsm co do 

Brasi l , é obrigaç:ã<C> da It•residente ter cons ciê n c ia 

disso , quer dizer , não podem<)S construir a. t .e oria da 

irresJÇtonsa ilidade do ii?residente ISi!m que o Tesouro fica 

devendo b i l hões aos bancos fede. J~ais , e o Presidente da 

JR.epúbl.it:!a ou a. Presidente da República. se declara 

:i.r.Lt..""!onscien :e de. que está aLcetni~ecendo na. sua ges t ã o. 

j~la é r<.~1sponsáve:l p ilÜa ges t:ão elas finanças públicas no 

:!?a is e;, ·é por i ss·o crue é l l~RF <!l.b:i lbui responsabi lida des 

dire·tament.e ao t i \:ul ar do Pode~ r E~'l:ecuti. vo. 

Pe daladas . Bom, o TCU entend e u , o Min i stér i o Púb li c o 

e n·tende e nós sus t entamos que é um(3_ __ ~pera0~c:!._~ 

~rér~i to,. que é um f inanc iamento di reto . É cla ro : se o 

Governo de i xa de contingenciar porque não registrou a s 

e s ta tísticas fiscais adequadame nte, no í) 
/ 
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da div i da , não mand a d i nhe i ro p ara o Ba nco do Brasil , 

não manda dinhe i ro para o Bl\JD ES , n ã o manda dinheiro 

para insti tuiçõe s f i nanc ei r as e us a e sse d inheiro para 

outras des p es a s, par a as qua is não t i n ha dinheiro . . . 

O expedien'ce d e ocultação que exis t i u f oi justament e 

essas div i da s nã o serem r egi st rad a s pe l o Banco 

Centra l .. Es s a omiss ão do Banco Central foi uma 

condi ção sine q ua non p a ra que a f raude pudesse ser 

porque, s e a s di v i da s t i vessem sido bem- suc edida , 

regist r adas , e la s ter iam impacto imediato na meta 

fi s cal. E, a o te r i mpacto i me d iato n a meta f iscal , 

fo r ç ar i am o gove r no a faz e r um c on t ingenciamento maior 

do que fe z e , po r t anto , não haveri a e spaç o para fazer 

expans ã o do gas t o s em sus t e n ta ção . Ess a ocultação dos 

pas s ivos d o s ban co s f oi f undame nta l p a ra que o gasto 

púb lico pudesse s er ampl iado sem sus tentação. 

Em r e l aç ã o ao Plano Saf r a, o s R$10, 9 b ilhões que o 

Gove r no começa o ano devend o . Quand o .iss o foi 

i dent ificado , quand o ess a s ituação f oi i dent ificada , 

essa si tuação e r a omit ida das esta tisticas fiscais do 

Ban co Cent ra l . Ess e é um p on t o cent r a l para entender 

p o r que essa f r aude d e u r e s u l tado , p or que essa fraude 

demorou para ser des c obe rta : porque es s a di v ida não 

es tava s endo r eg i s trada. En t ã o, o Trib u nal, e m abril 

de 2 01 5 , quand o en f ren t ou e s sa ques tão pe l a prime i ra 

vez , no Ac ó rdã o no 825 , j á. cond e nou a prá tica e já. 

dete r minou sua i med i ata c o r r eção . Ent ão , essa foi a 

postura d o Tribuna l . Es se s valo r es em a t raso eram 

corri g i dos pe l a taxa Sel i c , então geraram um custo , 

para o Tes ou r o, e levadi s simo. O c ust o Banco do Brasil 

ma i s BN DES , no f i na l ele 201 5 , quando as peda l a das 

foram qu i ta da s : f oram p ago s também R$ 6 bilhões, a 

titul o de j uros, pa ra es s a s i nsti tu ições. Foi o custo 

a c umulado desse s a tras os . Então , R$ 6 b i l h ões é va l or 

às ve z e s superio r .ao orç amen to de 

48 



( 

( 

impor tantes na n ~ssa Esplana.-la. É um valor re levante. 

Não há, formalmen·te, um con t r at o de mútuo ce lebrado 

entre o Tesou r o e as .instJ.t: u içõe s federais q ue foram 

objet. o dessas fraudes f i scais . Há wna situação forçada 

de con .:es ão de c ré di to ilnpos ta pelo abuso do poder do 

ent:e controlador s obre a ins t.ituição cont::rolada. 

Entã o , o que há ê uma situação de fa to cr i ada a parti r 

desse a buso de poder em q ue o Tesouro, d eixando de 

transferir recursos pa ra essas inst ituições, destina 

e sses recursos para o ut ras despesa s públicas. 

Veja .. há nome nclatu ras. Pode - se considera r que se 

configurou, n os seus efeitos p rá ti cos , um c on·trato de 

mútuo , em que a inst i tu i ção financeira fo i obrigada a 

e mprestar , e um cont rato de mútuo que tem as 

c aracceris-cicas d e uma linha de c rêdi to de um c heque 

especial, de um crédito em que o Tesouro fo i a mp l iando 

o seu sa ldo devedor e diariamente foi acumulando um 

saldo devedor de juros além do 

decorrênci a desse valo r . Tem todas as 

p rinc i pal, em 

car a cterist.icas 

de ·1m1 ·~o·ntx·c:d:o de mútu.o. Eu apenas quis d izer que não 

se c onfigurou i:orma l mente c omo um contrato de mútuo 

po .r:qu e não h ouve o p r o ce sso de consu l ta a uma 

inst ituição fi nanceira , um pedido, uma análise, a té 

porqu e não p oderia ser feit o p orque é frontalmente 

vedado pe l a Lei de Responsab i lidade Fis cal. Então, na 

prád:ic··, mút·uo .. . 

Responcler..do objetivamente à pergun t a : após a 

determinação reiterada do tribuna _ , d esde abri l, mai o 

e depo is, no jul gamento das conta s, em outubro , e no 

jul gamen·to do recurso , fin alr.nente, no fim de novemb ro , 

começo de de zeml; ro não l emb r o a data exata o 

Go v erno 

va l eres 

promoveu a quitação da quase 

das pedaladas r i.ncJu i::1d 0 não 

Brasi l, mas t a mb ém o BNDES e c 

total idade dos 

só o Banco do 

tinham 
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passivos acumulados. Sobro u um saldo , transferido para 

o começ o de jane iro, para o exercício de 2016 

janeiro, não sei se já f o i i n t egralmente p ago. Em 

dezembro de 2015 é repassado um saldo, para o 

exercício seguinte , de R$3 , 385 bilhões. 

Mas o fato que nós destacamos corno grave foi o fato de 

a operação ter sido concedida forçadamente, não fo i 

urna operação de crédi to re gular, não foi urna 

antecipação de recei·ta orçamen tá r ia regu l armente 

contraída , mas uma situação i legal que perdurou por 

anos, e perdurou durante todo o exerc í c io de 2015, 

tendo uma so luç ã o viabilizada apenas no fim elo 

exercício , o que demonstra que poderia ter sido feita 

a correção de sde semp re, que a i rregul ar idade sequer 

ti nh a qualquer necessidade fática que a j u stificasse . 

(grifamo s ) 

H.2. TESTEMUNHO DE AN'rONIO CARLOS 

C:OS'J~;!\ D' j,VIJr . .A CARVALHO ,JÚNIOR COM RELAÇÃO ÀS: PEDALADAS 

FJr:SClh.IS 

Concluindo , S:c . Presidente. Em 2015 houve, no meu 

entendiment o , pl::incipalmente em :rel ação a Plano Safra, 

PSI, a. c o n tinuidade da realização das operaçôes de 

crédi bo ~redadlas pelo ar·t . 36 da LRF'. 

Por que o entendimen to é o de qu e houve a continuidade 

das operações de crédito vedadas pela LRF, em 2015? 

No fi na l ele 2014 , o saldo devedor j unto ao Banco do 

Bras i l, refe rente ao Plano Safra, era de cerca de 

R$10 ,9 bilhões. Ess e s R$10,9 bilhões e ram formados 

bas icament e por dois montantes : R$2, 6 bilhões, 

r eferentes às equalizações apuradas no segundo 
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semes t .re d e 2C~4, d~~ve r i aun te:rr. pagas , 

hon1~.~d"t.s no d ia :2 d <n jl ~trle il. lC C::• dre 20 H:. ·' · :~ não o foram ; e 

o res·tante, cerca de H.'; 8, 3 bi lhões , :::(;,f erente ao sa l do 

de dívidas exis ·tentes J Unto ao Banco do Brasil, em 

r azão de e qualizações q u e, nos seme st.res anteriores 

também chamadas de períodos de e qua li zaçã.o , não foram 

transfer ida s para o Banco do Brasil . Ou seja, em c a da 

u rn dos p rimeiros dias d os seme stres s ubsequentes ao 

per íodo de equal i zação ( . . . ). 

( . .. ) a União, ao deix a r de t r a ns ferir ao Banco do 

Brasi l o s recursos correspondentes , obti n h a, de 

ma ne i ra impl íci·ta -- e videntement e , sem a f ormalização 

d e contra to, justament e po r i sso a LRF veda que o ente 

cont ro l ador obtenh a operações de crédi to junto ã 

insti tuição controlada - , obtinha , i mp l icitamente, um 

f inan ciame . . to da insti tu i ç ão f i nance i ra , no c aso, do 

Banco d o Brasi l . No dia 2 de; j<.ll.nei:!::o, ao n ã.o quitar 

novame:rd~e o s;; ldo ac:uxnul.a.do, ocorr<r.·m ta.It!'.bé m , nesse 

C!i?.lSO r '!.lll:!" (l Utrêt\ Operação de Cll~édi. to . 

No Processo 02 1643/2 01 4-8, do Tr ibunal, for am 

ve r i f :' .. cados l á uma sér i e de a to s prat i cados p or 

d i verso s gesto res púb licos - ao todo foram 17 -- que , 

n a que i a épo c a, foram i dent i ficados como atos que 

cont rariavam determi nados pont os d a legis lação . Alguns 

atos me nos g raves e outro s atos, do meu p ont o de 

v i s t a , g r avissimos , porque, repito , como j á disse 

a n ter io rmen te, foram atos que a t;;tcaram ou que não 

respei t ii'.J.ram os mais fundarnen ·tais princi pies da Lei de 

JRespons11ili i l idade Fiscal, c omo é o caso do a r t . 3 6, que 

p roíb e que uma i ns t i t u ição financ e ira f inancie o seu 

e nt e con~rolador. A LR F , d e maneira cla ra, quer 

impE:di r o que acontEceu naquele período a nterior ã 

aprov~ç~o da Le j_ de Respo n s 2bilidade Fiscal, qual 

se j a, :~: :q:>2dir ~;;; lJI::: o e n te c ont r o l ado r ut i l i ze o seu 

poder c.e impE:· r ~ o para , d e maneira ao 
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arrep io d a vontade da i nstituição financeira, obt er 

f ontes de fi nanc iamento para suas política s p úblicas, 

em detrimento dos i nteresses não só do acionista 

controlador, de tod a a sociedade , mas também dos 

a cionistas privados e mino ritários daque l a 

i nstituição . 

Senador Wa l demir Moka , 

início do El1'1:ElLJCCicio 

primei r o seme:;; t rc·e, foi 

201.3 ~~ ~W 1 4 . Ta lve z 

eu acredito que a condu·ta, no 

de 2 0 1 5 , p rincipalmente no 

semelhante àquela condu ta dl.e 

os ob jeti vos tivessem s i do 

dis t i n t os . No me u pon to de v i s ta , permaneceu no tempo 

a mesma lógica adotada no s exerc í cios ante riores . Qua l 

l óg ica? De uti l izar a instituição financeira 

cont rolada pe l a Uni ã o, no ca so o Ba n c o do Brasi l, para 

o financ i ame n to de po l it i cas p úblicas de i nte resse da 

Un i ão , e continuou também a p rÉt t ica de manter n ão 

reg i st.rados nas estatisticas fi scais do Departamento 

Econômi co do Banco Centra l os estoques de 

endiv i damento contra i dos junto a essas inst i tu i ções 

f inanceira s, o que f az i a com que o resultado fiscal 

pr i má:cio e nominal apu rado pe l o Banco Central, 

r esultado esse considerado ofic i al para fins de 

cumpr i men·t o da me ta fisca l estabelecid a na Lei de 

Diretrizes Orçame ntárias, f i casse com um 

maior ou com um défici t menor . Eu não me 

cer t o o número da época . 

superávi t 

lembro ao 

Senado ra Si mone Tebet , em relação a 20 15 , perdão, mas 

eu acho que não me fi z muito cla ro . O qu e t emos, em 

2015, no me u ponto de vista, for am duas operações de 

crédito. Uma foi em rel a ção à não transfe r ência de 

valores referentes ao segundo qu adrimest:ce de 20 1 4, 

que eram p a ra serem tran sferidos no pr ime iro dia ú ti l 

d e janei r o de 2015 , em re l ação à rolagem de um es t oque 

exis·te n ·te até então no valor de R$8, 3 b i lhões . Fora , 

evidentemente, o que aconteceu no 
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mas, de ma n e1ra i nquestionável , no ini cio de 20 1 5, 

acontece r am essas d uas operações . O q u e eu quis dizer 

- ach o q ue não me f ~z muito bem clar o - é que o ar t . 

33 d a LR F , n o §lo , determina que as operações de 

crédi to que p or ventura tenham sido realiz adas j unto a 

inst i tuições f i nanceiras em desacordo com o que 

determi na a lei complementar , 

estávamo s fal and o de uma 

como um t odo -

operação de 

no caso, 

crédito 

contratada em de s acord o com o art. 3 6 da LRF -, nessa s 

h i póteses , devem ser considera das nula s . Deve ser 

providenc i ado o cancela me n t o e deve se r p rovidenciada 

a devolução do principal à i nstituição finance ira. 

E a de vo l uçã. o só s e refere ao principal, porque é 

vedado transferir à instituição fi nanceira juros , para 

que ela não se b ene fic i e da sua própria to rpez a . 

Então , que o §lo di.z é: não trans fira ã instituição 

financeir a a re.':Tluner:ação de :) uros e enca rgos. 

No caso d o Plano 

t rans ferência 

Sa fr a , o 

que não 

que voc ê tem 

foi real i zada 

é a 

o 

finan ciamento concedido pela ins t i tuição fi na nceira e 

a remuneração à taxa Sel i c dos s aldos devedo res . 

Senador Ataides , se me permi t e a genti l eza, para 

compl ementar resposta ao Senador Fer:na ndo Beze rra. 

V . Exa . hav i a me perguntado se a omissão no regist ro 

da divida abr ia espaço para execução de de spes as 

primá rias . S1m, com certeza a bsoluta. Quando o Banco 

Central deixa de registrar uma divida e, po rtanto, não 

ocorre o reg·istro da variação do endividamento , e o 

aumen to da divida deixa de se r captado, d eixa- se 

também de captar uma de s pesa primár i a, abrindo-s e 

espa ço para que ex is ta a execução de outras despesas 

p rimárias . 
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É como se, na nossa res idência , contratássemos um 

emprés t .imo para pagar despesas, não contássemos nada a 

n i nguém, o Pode r Legis l ativo não descobri sse isso, só 

descobrisse depo ' s que a situação está grave, e você, 

ao longo do tempo, ficasse executando despesas, 

criando uma 

realidade . 

situação que não cor respondesse à 

Eu não ten ho dúvida de que a s operações de crédito , 

como já diss e antes, contratadas ao arrepio do art . 

36, capu t , da LRF, rep resentam, no meu ponto de v ista 

ponto d e vista , de ce r ta forma, corroborado p or 

cinco decisões unânimes de t r ês Relatores d istintos no 

tribunal , no ano passado -, um atentado contra a Le i 

de Respons abi lidade Fi scal e com todas as de c o rrências 

que es se a tentado gera para t oda a s oc iedade . 

(grifamo s) 

H . 3 . TESTEMUNHO Dl~: TI.AGO ALVES DE 

GOt:Ml!: IA I.INS DUTRA COM RELAÇÃ.O AS PEDAJ..u.'llj.DAS FISCAIS 

Em relação à quarta pergunta, ou seja , se houve o 

restabele cimen to de pagament.o s em 20 15, se foi só no 

fi nal do ano.. Eu creio que já tenha r espondido na 

p rime ira. Houve o restabe lecimento em abri l de 2015 . 

Porém, esses pagamentos refe rentes a abri l de 201 5 até 

outubro de 2015 são de passivos de anos anteriores , 

20 10 , 201 1 e até 20 12. O::; valores referentes que 

de'\rerii!m ter sido p agos em :i1 anei.ro de .201 5 e em j ulho 

de 2015 só fo:t:run p agos :no dia :28 de d.ez emb:ro , o que 

caract.e:~:·i:~~aria a operação de c:rédli t o . . . 

V. Sa reconhece que isso é urna mera ques tão contábil 

ou que iss o trouxe consequência s à economia d o Pa is? 
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Bom, aqui e u estou na condição de tes temunha e vou 

f a l ar exatarnent .e a mi n ha p a r t i cip a ç ã o nos doi s 

proce s s os . Primei ra ment e d e spachando o primei r o 

p roce s s o, que trat.a d e 2 0 14, ond e eu apure i a 

r espon s abi l iz a ção , jun tamente com a e quipe da 

Secreta r ia e dos gestores a l i 

proce s s o que t ra t a d e 2 0 15 , 

envo l vido s , e também n o 

e d e fo r ma a l guma n ó s 

t r atamos, nes s es dois processo s , 

meramente cont áb il . 

como urna questão 

Tra ta-se de uma ques tão mu.i to g·r ave, rnuito S É!lt:'ia , tem 

uma c:;:u:actE'Jrís t i c a in.t:encional mui to :fo rte . 

A di fe· e n ça e nt r e um e r ro e u ma fra ud e é a in t enç ão. E 

f icou consigna do , no me u despacho , que s e t r atava de 

um arti fício de liberado p ara ma qu ia r a s es tatí s ti cas 

f l s ca L~3 e , po r tanto , i mp e di r que deci sões 

o r çamentárias e fi scais f o ss em tomadas de f o rma 

co r re ·ta, a pa r t i r de in f o rma ções ma i s ve r dade i ras e 

conf i áveis .. 

escla r ecimen t o, 

e em 

t ud o que falei 

d o cument os do 

Apena s põ.:ca f i n s de 

está e s t abele c ido 

Tr ibunal de Conta s, 

pessoa l ment.e . 

em pro cesso s 

a l guns d eles d e s p a c ha dos p o r mim 

Bom, em relaçã o a qua ndo , como e u e stava mencionando , 

a par t i r desse s s e i s mes es che ga uma f atura ao Gove rno 

Fede ra l e inclu s i ve nós t emo s cobrança s d o Banco do 

Bras i ~ e dos out r os ba nco s ao Governo Fe de ra l, e us am 

a t é e ssa linguag em. Chega. urna f atu ra em janeiro , 

r e f erente ao semestre a nterior, e em julho , r eferente 

a o p r .:.. rneiro s eme st r e d o e xe rc íc i o. 

Essa f atur a é concil :Lacla ,, o Tes ou ro Nac i onal tem a 

ne c e s s i c acle de concilia r ess e s va lo re s , para ve r se 

eles estão corre ·to s . Portanto , há um 
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necessário para a viab ili zação do pagamento . Encerrado 

esse praz o operac i ona l , deve ser realizado o 

pagamento . Não há qua lquer auto r ização para poste rga r 

o pagamento. 

Vejam bem: se não fosse a atuação do Tribunal , 

atualmente, a gente poderia estar com va lores ainda 

ma iores, ou se ja, se chegamos a R$ 60 bilhões no ano 

passado, poderiam che gar a R$8 0 , R$90, R$ 1 00 bilhões . 

JE:ntãt:> , o risco de não se tratar isso como operação de 

crédito é cü tissimo . 

Concluindo , esse a ss unto foi levado para as contas de 

governo, em 20 1 4,. e em r ela ção a 2015 eu não saberia 

confi rmar como será tratado i sso. 

Em relaç~o ao a:viso dos se:r:vidores d.o 'l~esouro 

Nacional , hi notas técnicas, da ár,ea. técnica do 

Tes:oulcc~, infor.rw:ilndo que esse.s saldos es · ar\rant e.vc>l:ui ndlo 

de un1.a f cu::xna li1Uitt:> perigosa, mu i ·to arriscada., 

inc:lu.::dLve faL:t:tendo estünat .. :i.·U"as par a 201~1 , 2015 e 2 0 16. 

E e s timativas a t é bastante realis tas mostrando que 

esses va lores chegariam a R$ 4 0, R$50, R$60, R$70 

b ilhões; e se não fosse dada n enh uma solução para esse 

problema, poderiam perder o controle . Entã o , esse 

a v i so foi dado pelos técnicos d o Tesou ro Nacional ao 

então Secretário do Tesouro Nac i onal. 

Então , para garanti r a h i g i dez do si s tema f inance iro , 

é necessário que tenhamos regra s rígidas. Essa regra 

de um banco não poder financ iar o seu controlador j á 

vale no sistema fina nce i ro há décadas . A LRF traz para 

o seto r póbl ico , para evi tar o que a conteceu na década 

de 90. E é natural que não vai haver um contrato que 

caLracterize a operatção de c r édit.o, não 'iTai ter u.m 

document:o , porque f se' ti;re:c f nat:uralxnente ele já vai 

ser ilegal. Então, na ass i natura seria 
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problemá t i co. 

En·tão , o fin~:ü'l,ciaro.ént.o é represent ado p elo atraso 

sisternál:;i c<:> . I sso j á f oi dec i di d o p e l o Tribunal . Não 

so u e u que e stou d izendo , não é n enhum co lega, 

individua l mente , que e stá falan d o . São os nove 

Mi n is t ros d o Tribuna l . 

No âmbi to d e sse ú ltimo process o que trata das 

operaçõe s de c rédito em 2015 , h á d o is tipos de 

análise s . Uma p rimeira a nálise para a valiar se teve a 

ir regular i d a d e o u não ; então, a cara cteriz ação da 

irregularidade, e , desse p onto d e v ista , o nos so 

re la t ó rio é ca t egórico a o identifica r e carac-teriz ar 

as oper açõe s d e crédi t o o c orridas em 2015 , porque há 

um a t raso. A fa t.ura chegou em jane iro de 201 5 e não 

foi paga . A fatu:r.·a cheg·ou ~:lm julho d!.e 2015 e não f oi 

uso foi ]paga em de:z:e:mb~~o de 2 015. Então, 

Jném tém- :E:e o atras o s istemático que j á h av·ia come çado 

há algu1r:u;; a nos . 

A segunda aná lise f e i t a ne s se relató rio é em re l ação à 

responsab i l i za ç ão , à c ondut .a . E mui t o se alega que 

ti vemos a l guns p agame n t o s en·t re abr i l e outubro de 

2015, mas é i mportante deixar claro que esses 

pagamento s se referiam a va l ores antigos 2 010 e 

20 1 1. Não p agar am fa t ura.s de j.:J.m~iz·o e de julho de 

2015 . E, como agr ava nte, já ha·1ria c:o nhecimento sobre o 

tratame nto q lJ.e <."> Trib u nal de Cont.as estava dando em 

relação a isso . 

Esses p a gamEnto s só c omeçaram após a decisão do 

T::: ibu na l . Não foram pa gament os espontâneos . A 

quitação, em dez embro de 20 1 5 , tam.bém não foi 

espont â nea , fo i s ó depoi s da decisã o d o Tr i b unal . Não 

é nec:essá ria a d e c i .sã<• do Tll:ibunal p a ra c umpri r a Le:i.. 

de Re sponsa bilid.acle i!"'iscal.. O Tr i bunal 
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A gente não p oder i a ter ess a i n t erpre t a ç ã o , p o r que 

es t ar íamos a ssumi ndo um ris c o enorme d e prat i camente 

acab a r com a va.Lida de dos di spo s i-ti vos d a LRF e ter 

qu e f icar aguardando decisõe s ... 

Pr i me irament e, é ne c essário fazer um e s cla r e ciment o. O 

Tribunal de Con tas d a Uni ã o não s e ma n i fe sta s obre 

cr i me s, não a pura cr imes. O que nó s ve r if icamos é a 

confo r mi dade com a legi s l ação a d.rni nis t r a t i v a , 

orçament ár i a e fis ca l que r ege a Administração Púb l i ca 

Fede r al. 

Em re lação ao c onceito , de f a to há uma imp r ecisão . É 

um con c eito que f o i popul a ri zado , e "p eda l a da " traz a 

noção d e mero a t r a so.. Não é isso; não é um mero 

atras o. Todos nós pod emos p e dala r noss a s con ta s, is so 

é perfe ít:amente normal , mas, ne s t e caso , nós es t amos 

fa l a ndo de ope r ações de c réd ito ile gais , p r oibidas 

p e la Lei de Re s p onsab i l ida d e Fi s ca l , s ã o i l egalida de s 

fisca is , são ope ra ç õe s de c ré dito i lega i s . O c once ito, 

de f ato , fo i popu ar i z ado, e não há c on t ro l e s obre 

i sso , mas o conc e i t o ma i s a de quado seria e ss e e, 

c ons i derando t odos o s aspectos que f oram menciona do s , 

inc l usive o f ato de nã o c ons ta r n as es tatí s ticas 

f i scais, poderia ser c on f igurado, cara c t e rizado 

perfe i t amente como f raude à Le i de Re sponsabi lidade 

Fisca l ,. uma f r a d e à s e s t atísti c a s f i sca is . 

Nessa comparac;:ãc' c om 2015 e Of.~ anos a n t e r i ores, o 

f e n ônusllno é o :mesmo: o fenôme no d e at.r.asa.r as: faturas 

que chegam ac::on·l:ece G• que só s:ão qui ·t.a das em 28 de 

de z embro, p orque h á uma de te1:-minaçito c a t egórica d o 

Tr i b'm'll<lll de Cem t.as d a UL'liã.(> . (g r ifamos ) 
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H . ~~ . O QUl~ SE EXTRAI DA PROVA 

TESTEMUNH1U: REI.ATIVAMEN'rE J\.S PED1U.ADAS FISCAIS 

1 0 4 . Os testemunhos são veement e s no 

sentido de, em cuntrariedade às orientações p r e c i sas do 

Tribunal de Contas da União, 3 Acusada ter tido o costume 

de, desde 2.013 até 2. 015 , i nclusive , va ler-se das 

inst i t uições de créd~.to controladas pela União, para em 

desre spei to ao art . 3 6 da LRF , f inanciar gastos pr i mário s 

em vo l umes elevados por tempo longo e i ndeterminadu. Este 

"cos tume" i legal corresp onde a efetiva operação de 

crédito .. 

105 . Conc lui - se , pois 1 que em 2.015 

houve, principa l mente em re lação a Plano Safra e PS I , a 

das optar: ações de crédi t.o con.tin'Uidade dat :r.ealiza.çisio 

vedadas pelo a:ct .. 36 da LRF .. 

106. De stacam as te stemunhas técn i cas 

terem ocorrido tais f atos, em 2. 01 5 , em "valor e l evado ,., 

com relação ao Plano Safra re lativamente ao Banco do 

Brasi l . t ~mportante destacar que as t est emunhas b em 

escla receram que o Tesour o não pagou as fa:turas de 

janeiro e de: julho de 2. O:LS, com o agravante de já haver 

c onhec imento sobre o tratamento que o Tr i buna l de Cont as 

estava dando em relação a esses fa t os , no sentido da 

proibi ção de tal condut a. 

testemunhos, 

de serviço : 

107. De smonta - se, nos me smos 

a t ese falsa de se tratar de uma prestação 
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"a utili zação de recursos do Banco do Brasil para 

fa zer esse empréstimo aos mu t uá rio s a gricultores e nã o 

recebe r a equa lizaçã o do Tesouro , is so não é prestação 

de se rv i ço nenhuma a o Tes ouro . Isso é o Te souro apenas 

abusando do s e u pode r de cont r olador e não fazendo o 

pagament o que é dev ido ao Ban co do Brasil" . 

108 . 

ob s e r vações sobre a 

As t e ste mu nha s não 

gravidade d a cond u t a da 

poupam 

e nt ão 

gov e r nante , a qual, s em o s a le r ta s d o Tribu n a l , p oder i a 

te r ainda c r e scido ma i s, para prej uízo d e maio r monta ao 

pa ís . 

1091 . Em con sonâ n c i a com o asseve rado 

p o r Tiag o Al vez Dutra , Leonardo Albe r naz adu ziu que só no 

Pl a no Sa f ra , f oram 15 b i l h ões d e p e da lada s em 2 015 e , 

somando-se t o d os os ban co s p úb l icos , foram mais de 50 

b i lhões . Segu n do a testemunha, e m 2 01 5 , o s v alores foram 

ate s uperiores a 20 1 4. 

:1.1 0 .. As t e stemun has, me smo as de 

de f esa , fo r am categóricas n o sentido d e q ue os Bancos 

p úb l icos fin a nciaram o Tesouro , que n ão contabili zou as 

operações d e cred ito , j u s tamente c om o intu ito de ma quia r 

as contas pub licas. 

I. J?lli.GAMEN'I'O D.i!!I.S l?l'.!DALADJl.cS FISCAIS DE 

E'ORl~ IRREGULlfi..R 

111. Po r me i o d a Me d ida Pr ovisóri a 

704 de 23 de dezemb ro de 2 . 01 5 , a acus ada realizou a 

Des v inculação de rece i t as finan c eira s de exercícios 

a n t erio re s decorrentes de royalt ies do petróleo , 
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dest i nados a fi ns sociais para paga mento de Dív i das do 

Tesouro . Diz a Exposição de Motivos da Medida Provi só r ia : 

" propos ta de edição de Medida Pr ovisória que dispõe 

s ob r e fo n t es de recursos para cobertura d e despes as 

pr i márias obriga t órias e para pagamento d a Di vida 

Públ i ca Federal " 30
• 

[ .. . ] 
" Pretende-·s e , com a medida , de s v i ncular as f on t es d e 

r ecursos prove nientes de Royalt i es Pe tról e o (Font e 42) 

[ ... l "31 • 

112 . Or a, os ro ya l t i es elo p etróleo 

pela Le i n. 12.858/13 des ti nam-se em 75% para Educaç ão e 

em 2 5 % para a Saúde. t-1as foram desvincul a dos , des viados , 

p~u::a pag·ar. as pedal.ada:s: . E ainda se i ala em p r eserva ção 

de f i n s s ociais! ! ! ! Mc.is uma falácia. 

11.3. Pagou-se , t o davia, a p e nas p a r te 

elas ped a lad asr sobrando ainda va l o r es cont r aídos em 

empré s t i mos ocorridos no mesmo a n o de 2. 015, q ue foram 

p ostergado s pa r a 2 . 0 16 . 

ll4 . O vot o prel i minar do Tr i b u nal d e 

Contas da Un i ã o d estaca a forma ir r egu l ar elo pagamen to 

elas ped aladas em d ezembro de 2 . 015 a partir do i tem 1 07 

de seu Pa recer : 

"1 07 . Ou~ra po s s i vel irregul a r i d ade co rresponde á 

ut i lização de recursos v i n cul a dos , proven i en t es do 

s uperávit f ina nceiro de 2014, em f i nalidade d i versa do 

ob jet o da vinculação, por me i o da edição d a Med i da 

30 Expo s i ç ã o d e Mot ivos da MP 704 , de 23 de dezemb ro de 2 . 015 , it em 

L 
31 Exposição d e Mot ivos da MP 70 4, d•~ 23 de dezembro 
6. 
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Provi sória 704, de 23 /12/2015 . 

1 08 . O ar t. 1° da re ferida medida autorizou, de modo 

aparen temente i nde vido, a desvinc ulação de r eceitas 

decor rentes de supe rávit f i nance iro de 20 1 4, p a r a que 

fossem a locadas c omo fon t es de despesas p r i má ri as 

obriga t órias no exer c ício de 2015. o n orma tivo 

ressa lvou, en t r eta nto, vinculações de o r dem 

const i t ucional e decorrentes de repartição d e r eceitas 

de Es tados e Munic í pios. 

1 09 . Oco rre, p r imeiramente, que as vincu lações de 

recei t as são o riginalmente estabelecidas por lei s 

espec í ficas, que f i xam, caso a caso , a des t i n a ção p a ra 

de t e rminada f onte de recurso s. Portanto, n ão cab eria a 

uma norma pos te rio r dispor exceçã o em termo s gera i s, 

como f ez o art. 1° da MP 70 4/2015 , re t iran do a 

obr i gatoriedade i mposta po r l eis específ i cas e 

estabelecendo como requisito, apenas, a verif i cação ele 

supe rávit fina~=ei ro ela f onte no a no de 2014. 

11 0 . Ve ri f ica -se, dess e modo r uma antinomia apa r e n te 

de segundo grau , na me d ida em que se f orma um conflito 

entrE~ as n o rmas e s peciai s a n ·ter i ores , que vi n c ul a r am 

os re c u rsos, e a no rma gera l poste r ior , MP 7 0 4/20 15 , 

art . 1 o 
- 1 que auto r i za a de s vinculação de todo s os 

superávi ts finance iros v inculados por força de normas 

infracons t i tuciona i s. 

111 . A par ~ir d a autori z ação que teria sido confer i da 

pela medi da provisória , o Ministério do Plane j amen t o, 

Orçamen to e Gestão, publ ico u a Portaria 138, ele 29 ele 

dezembro de 2015, alterando fontes de r ecu r s os 

originalmente v inculados na Lei Orçamentária Anua l ele 

2 015 (LOA 2015), n o montan te de R$ 46,9 bilhões. 

112 . Dessa forma , cons iderando que a re ferida med i da 

provisória não teria o con dão de de svi n cular fontes ele 

recursos, e stes n ã o pode riam, por f o r ça da me n c i ona da 

porta r i a, 

daque les 

ter sido utilizado s para f ins diver s os 

defin i do s em s uas respectivas lei s 

específicas . Teri a ocorri do, po rtanto, ao 
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parágrafo 

101 /2000, 

ún ico d '.J art. 8 o da Lei Cornplement.a r 

que assim dispõe: "Os recurs o s l egalmente 

vinculados a fina .J.dade especifi ca serão utilizados 

exc l u s i vamen·te para atender ao ob jeto de sua 

vinculação, a inda que em exercicio d i vers o daquele em 

que ocorrer o ingresso" . (gri f amos ) . 

ll ~i . Com efeito, a o tentar adimpl i r 

as obrigaçôes nào cumpr i das das operações de crédito que 

se p rolongavam desde 2 . 014 e s e estenderam em 2 . 015 até 

seu fina l, terminou-se por in f r ingir novamente a lei 

orçamentá ri:J., ao se estabelecer , pela Me d ida Provisória 

n. 704/ 15, a desvincul açào de r e c u r sos para outros fins , 

ou seja, recursos com f ins espe c í f icos fo ram destinados a 

fins primá r i os . E por via de Medida Provisória, utilizou­

se verbas da Educaçào e d a Saúd e para pagar "pedaladasu a 

mostrar toda a farsa do discurso ensa i a d o das repetitivas 

e e nfadonhas testemunhas de defesa. 

116 . Foi um des respeito cont ínuo à 

Lei de Responsabil i dade Fi scal, como ressa ltou Relatório 

e Vo to Prel iminar do TCU, ou seja, à exigência constante 

do parágrafo único do art . 8° da Lei Complementar 

101/2000 , que edita: "Os recursos legalmente vincu l ados a 

final idade especi fica serão uti lizados exclusivamente 

para atender ao ob j eto de sua v inc u . 3.ção, a inda que em 

exercíci o di verso daquele em que ocorrer o i ngressou. 

,J. DECRE'J~OS 2. 015 

117 . Nã o bastasse o ocorrido no ano 

de 2. 014 , a mesma conduta da denunciada f oi prat i cada no 

ano de 2.015. 
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118. Ass i m é que a denunciada, no ano 

de 2.015, as sinou os seguintes decretos sem nómero: 

Data 
..... ..-.. 

De-creto Tipo d~ ~ ; 
·-··-· -- I :immciamellh') RS 

r--- ---
Supt"rúvit 

! 

/mulação de 
>de dotações 

--r--·-· ··--
1 Ex,:ess1 

Fimmceiw (I\ ) Am~eadnç ão{B) orçamentárias 
(c) 

-------·--w_.,. .. --27í07:20!5 sln'' 703.465.os-r.oo 7.000.00 0.00 36.048.917.463,00 -- --... ---
2'Jt01/2015 s!n'' 56.550.1 üO.OO --1---· 

1.572.969.395.00 
- ---

~7107,'2015 s!n" 666J 86.44()J){J 594.113.( )66,00 441.088.922.00 
!-- .. -- - -------

27/07/.101 5 s/n" - >.00 36 •. 726 29.557.106,00 
----·--, .. -.o~ .............. ----· _,.._.... ..... _ ---20!08l20 15 sln" I J 70.4 19.00 55.236.212.150,00 --... --.--.- -

2010 '2015 s/tf 231.412 .6~5 .ou 17.00 I 06.683.043.00 
·--... --........--, ___ ... _ .. _ ---··-- --· 

StlnTOTAL 1.t>58.%·t70l.OO :09.0(i 93.435.428.07 910 o 
·-· - ·--,-~-- ·- .. _ 

SUIJTOTAL (A B) 2.5 
--· ·-·----- --... ·-·· -· TOTAL (A +li+<:) 95. 95:&.()65 .289,00 

--·· - -··· · ·- ---
11 9. Refe ridos decretos, cuj a 

publ icação no Diário Oficial da Un ião e ncontra- s e 

comprovada pelos documentos anexos, impo r tam dotação 

orçamentá ria concernente a suposto s uperávit f inanceiro e 

exces so de ar r ecadação , na ordem d e R$ 2, 5 bi lhões (a 

diferença e ntre R$ 95 , 9 b ilhões e R$ 93,4 bilhões) . 

120. Todav ia, esse s s uperávit e 

excesso de a rrecadação são art i f iciais, pois, conforme se 

pode verif i car a partir do PLN n° 05 / 2015, encaminhado ao 

Congresso Nacional em 23 de julho de 2.0 15, o Poder 

Executivo já reconhecia que as metas estabelecidas na Lei 

de Diret ri zes Orçamentár i as , Lei n° 13 . 080/2 015, não 

seriam cumpridas . 
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121. Ora , o art . da Lei 

13.1 15/20 15, (Le i Orçamentár ia Anual 2. 01 5 ) , é 

expresso em p rever 

suplement ares de va ser 

de resultado primário, 

1 22 . 

que a me ta fixada não 

objeto era , exatamente, 

LOA . 

que a abertura de c r éditos 

compativel com a obtenção da meta 

tal como previsto na LOA/2 01 4 . 

O PLN 05/2 01 5 d iz expres sament e 

estava sendo atendida, poi s seu 

reduzir as metas estabelecidas na 

123. A conf i s são deste cr ime 

encontra-se na Mens agem ao Congresso deste PLN 05/2 015 , 

i n verbis : 

"Exce ~e~tissima Senhora Presidenta da Repóbl i c a , 

1 . Encaminhamos para apreciação de Vossa Exce lência, 

p:ropo~:;:t:.a. d E:1 l?rojet:o de r.,ed. .a.l ter:a.ndo a Lei de 

O:c:ç mEm táut: ias (:1:.00) de 20 1 5, 

par1::.:i.cnllannente ~~rn. relação às mc~tas f.isca · s. 

2 . ~__12rev · são de crescimentc' da economia b r asilei ra 

J?<Etra «::1 an do: 2015 fo:i _ _E_evisad~.l~:ra bai~xo no s me s es 

seguintes à publ icação d a Lei de Diretriz es 

Orçamentár ias de 20 15. 

3. A r:eduçãi<:> do :t:·i tmo de c:r:escimento da economia 

brasileira afetou as receitas c:>.t:çamentárias, t o r nan do 

necessário garanti r espaço fiscal adiciona l p a r a a 

real i zação das despesas obrigatórias e p r e s e r va r 

investimentos prioritários. De outra pa r t e, n ão 

ob stante o contingenciamento de despesas já r eali zado , 

houve s i gnificat ivo crescimento das d e s pe s as 

ob r igatórias projetadas. 
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4. Desse modo , considerando o s efeitos de frustração 

de recei tas e elevação de despesas obrigató r ias, o 

esforço fis cal já empreend ido não será sufic i ente, no 

momento, para a reali zação da meta de superáv i t 

primário pa ra o se to r público não finance i ro 

consolidado estabelecida na Lei de Diretr iz es 

Orçamen t ár i a. 

5. Nesse sent ido , propomos a revisão da meta fiscal 

originalmente de f inida , associada à adoção de medidas 

de natureza tribu tária e de novo contingenciamento de 

despesas que, uma vez implementadas , propicia rão os 

meios necessários à continuidade do ajuste f isca l em 

curso . 

6 .. A es se re speito, me r ece de s t aque a 

esforços d i ri gidos ao combate à evasão 

de tributos, bem c omo a adoção de 

ampl iação dos 

e à sonegação 

medi das que 

privi legiem a recupera ção de créditos na s i nstânc i as 

admini s tra ··- i va e jud icial e de outras vo l t a das ao 

incremento das r ecei ta s tr i butárias, contribuições e 

demai s recei ·tas . De outra parte, há limi tado espa ço 

para medidas de l imitação de empenho e de movimentação 

financeira , sem que se o ca s i one acentuado prejuízo à 

continu ida de de i númeras a çõe s essenciais em curso, 

cu j o sobrestamento, em uma aná lise de cus to-benefíc i o, 

implicar i a maio res consequências para a sociedade. 

7.Por certo, a meta de resultado primá rio ence r ra 

conteúdo de disciplina fis cal do Estado Brasileiro, 

consentâneo com os ditames da LRF. Entre tanto, ela não 

deve ser Vl sta como um fim em si mesmo, admitindo - se 

que, uma vez es go·tados os mecanismos de amp l iação da 

recei ta e os meios de limi tação d e despesas, se 

proponha, justificadamente , a sua alteração, tendo por 

base o pressuposto da transp arência que deve orient ar 

a ges tão fisca l . 
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8. _esse sent ido, a sug-es t ão encaminhada consiste em 

propo r corno .~eta um resu l tad o primá rio do se t or 

p 6bl i co consolidado equivalente a R$ 8, 7 b ilhões , 

s end o R$ 5,8 b ilhões a cargo dos Orçamentos Fiscal e 

da Segur1dade. Ainda ass i m, di a nte do cenário de 

inc er teza quanto à efetividade da arrecadação 

de c orrente das referidas me d i das t ributárias e 

c on cessões e permissões, a prop os t a def ine que será 

reduz ido o resultado proposto, caso os efeitos d e 

a r r ecadação das referidas medi d a s , inclui ndo algumas 

em t ramitação no Congresso Naci onal, se f r us t rem. 

9 . Di ante do expos t o, submetemos à c on sideração de 

Vos sa Ex ,elência a anexa propos t a d e Pro j eto de Lei 

que altera o art . 2°da Lei n °1 3 .080, de 2 de j aneiro 

d e 2015, que d i s p õe sobre a s diret rizes para a 

elaboração e exes· ç~o da Lei Orçamentária de 20 1 5 e dá 

out ras propos t asu. 

124 . Os decreto s acima t rans c ritos 

f o ram edi t a dos e publicados após a dat a d e proposi t u r a do 

Pl,N 05 / 201 5 :"lo Congresso Nacional, o que revela o pleno 

co_h e cimento, por parte d a De nunciada, de que descumpria 

a d e t ermin ação c ons titucional. Não v ale como escusa agora 

d iz e r que r e c eb i a dos órgã os t é cnicos o decre to para ser 

ass i n ado , po i s despa chava com os seus Ministros, em 

acomp anhame n t o direto da situa ção f isca l e s a b ia o que 

dev ia faz er ou deixar de faz e r. 

125. Idênticas f o r am as co n dutas nos 

a n o s de 2 . 014 e 2.0 1 5! 

126. l\s condu tas acima d e scritas 

constituem i negáve l cr i me de responsabi l idade , nos te rmos 
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do art . 1 0 da Lei 1 .079/50, espec i fi c amente no s seguinte s 

i tens : 

" Art. 10 . São crimes d e Respons a bi l idade contra a lei 

orçamentá r ia : 

[ . . . l 

4) I n f ringir, paten temente ,, e de qua l quer modo, 

di s po s itivo da le i orçamentária". 

127 . Or a, a Denunciada, p or meio dos 

decretos a cima mencionados ,, autor i zou , nos a nos de 2. 014 

e 2.0 15 , a abertu r a de crédito com i n ob servância à LOA e 

à Consti t ui ção Federa l , jus t amente por permitir a 

a bertura de recursos supl ementares quando já se sab ia da 

i nexequibi l i da de das metas de supe ráv it estabelecidas por 

lei, c omo derrons trado acima. 

128 . Su a conduta criminosa é 

inequí v aca, se~do certo qu e o Co l e ndo TCU j á re c onheceu 

ser ilegal esta prát i ca nos a u tos do TC-005 . 3 35/2015-9 , 

nos segu i n - e s te rmos: 

"Aber~ura de créditos suplementares , ent r e 5/11/2014 e 

1 4/12/20 1 4, por mei o de Decretos Não Numera dos 14028 , 

14029 , 14041, 1 4042, 13060, 14062 e 1 406 3, 

inc ompatíveis com a obtenção da meta de resultad o 

p rimário então vigen te , em desa c o r do com o art . 4° da 

Lei Or çamentária Anual de 2014 , infr ingindo por 

consequência o art. 1 67, inc. V, da Constituição 

Federal, e com a es tr i ta vi n culação do s recursos 

o ri undos do excesso de arrecad ação ou de superávit 

fi n a nceiro, con trariando o parágra f o ún i c o do art . 8° 

da Lei de Responsabil idade Fiscal~ 32 • 

32 Tr ibuna l de Contas da União. Processo n. 
17.1.2 , p . 29 e 30 . 

item 
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129. Est a cons tat açêo diz respe i to às 

práticas i l egai s int ent adas pela denunc iada no ano de 

2.01 4 . Além dos pareceres técnicos do TCU , de suas Notas 

Técn icas , dos parecere s do LV!in i stério Público de Cont as 

anter i ores aos Decre tos de 2. 015 , a Pres i dênc ia da 

Repúbl ica r ecorrera d a dec i são e em j unho de 2. 015 fora -

por oficio do pres iden t e de .CU - alertada pa ra nã o mais 

emit ir Decretos de Supl ementação de Verba sem autorização 

legis lativa, conforme voto de Ministro do Tribunal de 

Con~as e Parecer do Mini stéri o Público de Contas . 

Ale rtada, a Pr esidente ROUSSE FF i ns i stiu no erro , 

demonstrand o dolo i ntenso , é dizer : conhecimento da 

i licitud e e determina ção na prá_ica de l it uosa . 

1 30 . Em sint ese : em 2 . 01 5, ape sar de 

absolutamente ciente e consciente da i l e gal i dade da 

conduta i .nfringiu a Cons t ituiç ão e a Lei Orçamentária. A 

mensagem do Poder Executi vo conf i rma que a frus tração nas 

expect a t i vas de arrecadação e o a umento d e despesas 

impediram o cump riment o das metas e a denunciada criou e 

continua cr i ando despesas suplementares enquanto as metas 

vigentes e stão comprovadamente desate ndidas , o que 

in f ring e os artigos 167, V da CF, a rt . 4° da LOA/ 2014 e 

LOA/2 015 , e a r t. 9° da Lei Complementa r 101 /20 00. 

1 31. Inegável, 

re i te rada violação do t i po do art. 

1. 079/ 50 . 

portant o , 

10 , n . 

a contumaz e 

4 e 6 da Lei 

K . VO'l'O PRELIMIN,ili...R DO 'l'RIBUNAL DE 

CONTAS DA UNIÃO SOBRE OS DECRETOS DE 2 . O 1 5 
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132. Também no Voto Pre liminar do 

Tribunal de Contas da União se aborda a ilegal i d ade dos 

Decretos emit idos sem autorizaç.ão legislat iva, 

considerando-se com ênfase o seguinte: 

"8 8. Assu1alo também que, até a data de sua conve rs ão 

em lei, ocorrida em 3 / 12/ 20 1 5 , o PLN 5/20 1 5 era apenas 

um proje to, sem ct capaci dade de produzir efe i to a lgum . 

Tendo em vist~ a que ainda viqia a me~c a fis cal 

estabelec1.da no texto inicial da LDO 2015 e que o 

próprio Poder Execut ivo havia reconhecido a 

impos s · bi1. idade de atingir os valores nela previstos , 

os decr e t ::> s ab riram créditos suplementares em 

desconformiclade c om a le~ então vál i da e aplicável . 

89. Dessa fo rna , a conclusão p r e l iminar q ue endos s o, 

p or ser corretamerte baseada _ a legislação pertinente 

ao tema, é a de que o s decretos caracteri zaram o 

descum~)r~- ~-r.e n t:.o el e requ :Lsi 'co con3tante do art . 4 o da 

LOA 2 01 5 ,. v isto que r epresentaram a abertura de 

crédi~os s~plementares que promoveram a l te r ações na 

progJ:a.ma r;§o o:::c;.a:mentária incompa·tí veis com a obtenção 

da me~a 6e resJltado pr i rrário e n tão es tabel e cida para 

o exe r cício . Essa oco r rência configurou, na p r ática, a 

abertura de créd :L·tos sup l ementares sem a devida 

a u to r:'..zaç2.o leqi.slativa, vedada pelo art. 167, inc i so 

V, da Consti ·t ui ·ão F'edera l" 33
• 

COJtqCLUSÃO DO TCU SOBRE OS DECl~ETOS 

1 33. inconsti tucionalidade 

rea firmada pelo 'IC U em vista da afronta ao ar t . 

33 T~ibuna~ ele Conta s 1a União. Voto Preli~inar do 
Monteiro , itens 88 e 89, p . 11. 

é 

167 , 

Mú c i o 
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inci so V, d a Const itui ç ào, bem como a a fronta ao disposto 

no art . a Lei Orçamentária Anual (LOA) , 

caracterizando-se cr ime de resp ons a bilidade por afronta à 

Lei Orçamentária, ao contrár io do qu e a defe sa tenta 

cansa ti varnente af i r mar , esbravejando contra a realidade 

dos fatos. 

PRO'Il.P .. SOBRE os 
Dltl:C:Rl~'l'OS Dl~ 2. 015 

I, . :L . ~rESTl~NlO'NHO D:F.~ JÚLIO }~.FtCELO DE 

O:LIVEI:ru~, COM :El:ELJl.l.Ç',Ji,o AOS :o:~!CRETOS: 

Os d ec :r-et.os tinham fo nt.es i.ncompativeis? C' 
~>lffi, foram 

usada s :~antes de s uperávit f .i. nanceiro,. d e excesso de 

arrecariaçãa e fontes que, naque le momento da edição do 

dec reto,. este não era cornpativel mais com o 

atingimento daque l a meta qu e era v igente naquele 

momento. 

me! ta. E , 1na exposit;áio de, mo ti v os:, ela mesma disse que 

nào te?.x:ia mais condições de cumprir a llllElta vigente, 

po:t:t<:tnt.o , JP4:!d.ia <!l.o C•ongress:o Nacional que alterasse a 

lltLE! 'I:a. E, a:::sim como pediu ao Cong r ess o para alterar a 

meta , t i nha. que ter pedido ao Congresso para mod ificar 

o o r çame:c1to n aqu i J. o que fez, sem pedi r ao Congresso , 

po r meio de decreto s de s ua lavra. . 

fi sc a. J est.abe l ecida em lei para ser 

p erseg·uida du rante todo o a no, bimestralmente, 

quadrime stralmen t e , de a cordo com os marcos de 

ava_i ação da exe cuç~ o orçamentári a . 
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Em re lação ao Plano Safra, essa omissão d e regis tros 

d o Banco Ce n tra foi fundamen tal. ara o comet imento 

dessa fra de, q~e permit iu que isso 

oculto e sem i d ent i ficação dos órgãos de 

·tanto tempo. 

p E~rmanecess e 

contro l e por 

Evident:emer_te a q ues·cão da c iênci a da Pres idente é 

impor~ante . ~os decre~o s, não há a menor dúvida, 

porque é ela que a ssina com toda a exposição de 

mot ivos por e_a a p r esentada, pe lo Ministério da 

Fazenda , do P l anejamen to. t a Pre side nte que e n caminha 

a o Congresso o PLN de alteração da me ta f iscal. Então, 

ciente ela esU'- de que a meta não es t á sendo c ump r ida , 

no nomer.to :ia edição d os decre·tos. 

E ,, quan·l:c aos pass i vo::: 

bancos fsde:r·ais ,, é 

b :Llioná J~ios do Tesou ro com os 

obrigação d a Pres i dent:e ter 

conhecu:teni:o dessE:: descumprirnE~ n.-to d a LRF, até por:que a 

LRF at:rib.1i ao ti t.ular d o Poder Executivo a 

re sponsab ~ l idade pessoal. pe l a ges ~ão fiscal do Pais. 

O Poder ExecLtivo tem que fa z er o cont i ngenc iamento de 

aco r d o cem a rrw·l:a vigente. Se a meta v igente impõe 

co~tinqe_cia~en~o maio r e isso é avaliado como 

negat ivo, en~ão o Po d er Exe cut ivo tem q ue d ialogar com 

o Cong::ess o Nacional, manda r um projeto de a lteração 

da meta e, é. O mesmo tempo, mandar: um pro j eto de 

abe:rtv.ra dos crédito s 

neces só.r.:.os! :~J ão pode é 

que e le 

fa ze r 

e n t. ende que 

isso à reve l ia 

s ã. o 

d o 

Congress o Nac i o na l, como s e não existis se Congresso 

Nac:_ona l, c::)m ~> ~3e não exisi.: isse a I ,ei Orçamentária, 

como se não exisci.sse a LRF, como se não e xi s tisse a 

Cons t~tLiçã o. t isso. 

Em s ituações normais, entend endo no r mal idade como o 

curnpr l mento ela meta ou a execução do Orçamento em 

compatibi l idade con a meta que es t á 
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ao l on9o d o 

para t a nto, 

Orçamen tá ri a , 

decre·.:.os de 

ano,, e ha vendo auto r i zação no Or ç a me n to 

4o da Lei q u e é o caso do art . 

o Pode r Executivo poderia editar 

abertura de crédito o:: suplement ares. Não 

havendl•::l c' ·r.:tnllp l: j.memi:o da ltteba , est.ando em1 si.tuação de 

desm.utcLprim~EJn.t: c:l da ltiLe:tc:t, e~: sa .::n.1to:r.:iza9ão cessa. E essa 

conlp at:.:i.bilid.ade, b;;.m que ser <:Lferida no momento da 

edi.qàc• do de m::-et c:> .. 

Então , q u ando se verificou, no caso d a Presi d ente 

Dilma , qual era o cri t é r i o evidente de que o Gove r no 

tinha consciência dE~ que não es tava cumpr i ndo a me t a? 

O fa t o de t er e n viado um projeto de lei ao Congresso, 

em cuja expos i ção de mo t .i vos está di to , com toda s as 

.letras: " n ão es t:amos c umprindo a meta, não temos 

condiç ões d e 

ou·tra met a .. " 

cumprir essa meta; 

Esse é um ato d a 

estamos p ropondo uma 

própria Pres i dente da 

:~epública .. Qua;:-_d o e .la c omuni ca ao Congre sso Nac i o n al 

que não va i cumpri r a meta , nã o está em condições de 

cumprir a me t a , a u-c oma ti.came:êlte ces sa aquela 

aut oriza çã o crue a 

e d i ta:::- O.ecretos 

ei Orçamentá ria l he tinha dado p a ra 

de suplementação . ~!: ai q1.1alquer 

c:~:édli ·t.o::; passar pela 

aut:oril!:aç.ã.o d1:JJ Congresso Nacio n a l. Ess;a é a forma 

co:r:J:e 't .. -m e c~o-n,o:; ti tuci<>rH;J.l. 

JC, • :2 . TES'l'Eti4UNJP10 JDE .i!llif'J~ONIO CARLOS 

GOS~Jr.Jl, D'' ÁVIUl, Ci!li.RVJlJ:..E:O JÚ~J:OR CO:M RElAÇÃO AOS DlE:CRETOS 

Eu não r e jeitari a as contas de uma Presidente que não 

cumpr j_u met.a ; eu r e:jeita ria e rejeito, nesses casos -

é a minha cpinião, embo ra e u não seja o Tribunal -, as 

conta s de um gestor que não a d otou as med i das 

ne cessárias estabelecida s em le i para conduz i r a me ta 

que foi estabelecida pe l o Congresso Nac i 
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ll\. ed.i ç:ão c:k .. dlec::re t .o de:~ abt;;,rt.t:ura det <:::n~d.i ·.o :suplementar 

é a ·t <) que at.em .é!J. d i:ret:amente cor.tt.ra a C:onsti tu:Lção, e 

rao case~ do ar.t . ,q,o da l~ei 0 1:-ç amentária eu vou 

começa r a mi nha explanação a gora e, se for o caso, eu 

continu o , p orque em 30 segundos não dá para fa lar - , o 

que, no meu en t end i ment o, aconte c e? O art . 4o da Le i 

Orçamentária diz~a que o Poder Executivo poderia, p or 

dec reto,. fazer a a be rtura de crédito s uplementar, 

desde que ob edecidas a lguma s c ondi ç ões. Uma dessas 

condiçõe s é que ess a abertur a f osse compa tive l com a 

obtenção da meta. Ser compatível corn a obtenç:ão da 

me·t:a , x:to c:aso e xn. que fl agrantemen'te se est~á executando 

W!.\ o.rç.mmento •a:m que se está obtendo mn dléf'ici t fiscal f 

ess;a ;a.Jbe:r.:t.l.JtJr.;a. n ào pod<H! s •er neu~:::ca:t , n.o meu J?Onto de 

vist.a . 

Senador L'~dbergh, o q Ge se trata no caso é de 

a b e rtura 1 e crédito supleme~~ar em d i sco rdânci a com a 

Lei 0Tça::ne n tc.iria . N't::> mEVl:t JPC•lllbo de vista f e cli tar um 

d<r:!CJ:•;~ i::o tl:'l:ll:l di:3cordãnc::ia <:!<Orrtl. a Lei Or.çam.entária é 

g J1:av:í.ss:ii.xu.o . 

No meu pccto de vista t ambém, quê. n o se está em uma 

s i ~. uação ern qtte flagranternent~e se está obtendo um 

resultado ~ isca l p rimá rio defic i tário , d a magnitude 

con1.o se es t.ava obtendo em 2015,. e se edi ta um d ec re to 

de abertura de crédi to s uplementar - decreto esse que 

sej a neut r o elo p on t o ele vista f isca l f o u seja,, você 

tem uma despesa primári a s uportada por outra receita 

pr imá:ria - quando v ocê e di t a es.se dec r eto f você n ão 

se torna compa1:i.vel corr, o al cance da meta . Pelo 

cont rário , se v cê es tá em si t uação de déficit, o que 

ser.:.. a compat íve l naquele mo:men t o é um encaminhament o 

de um pro je~o de lei ao Po rer Legislat ivo , para que o 

Poder ~,eg is lativo naquela s ituação que é 

comp .let<~mente distinta daque l a er,1 que for a m 
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aprovad a s pa ra que o Poder Le g i s lativo, ele , sim, 

possa p articipar também da decisão se aque la despesa 

vai ser . ... 

Senadora Marta 

de·termina que 

Sup l icy , a Constitui ção da 

a i niciativa dos pro jeto s 

República 

de lei de 

p l a no plurianu a l, de diretrizes orçamentárias, de 

orçamen to e de créditos adic ionai s é exclusi va do 

Chefe do Poder Executivo; sequer pode ser de legada. A 

Consti·tuição ·também determina que não cabe, nesse tipo 

de matéria se não me engano e stá no art. 68 da 

Const ituição - le i delegada. 

A Const i t ui ção , po r intermédi o da Emenda no 32, do a no 

de 2001, vedou ex~ressamente, no a rt. 62, a ut i l ização 

de me d i da provi sór i a para tratar de matér i a relativa a 

p l ano plurian ua l, diretri zes orç amentár i as e 

orçame::Lto. 

vi!:; ta : se 

de l egada 

Sig. ifica di ze r o seguinte, 

2u n<S.o poss o edi l:ar medida 

para tratar de :metas 

do meu ponto de 

provisória n em 

f.:..sc:ais , devo 

o br igat oriamente ouvir não só a posição do Poder 

Leçr isla.t:.vo . ... E não se e s go ta a í também, do meu ponto 

de vista, ?Drque o processo legis lativo só termina com 

a sanção ou. o vet.o do Che f e do Poder Executivo . É 

possível até q ue o Chefe do Poder Executivo não 

conco rde com a meta que fo i aprovada n o Legislativo e 

não s a ncion e . Se' a E!mt::mc:il.m. Co:nst:Lt:uc:ional no 32 

dete:r:-nrL:L!:llcou que e.u nào p •t:>ssc:Jt US ili.J: M l? e , portan·t;o, não 

posso , m. pax ti.J:- da c;Jdi.çã,o cilaquEüe a to, considerar que 

aqu~Üi3l albeJ:é1.çã.o q:utill E:!s 1::.cm p :1:·o:mo'\rendo na :meta fiscal 

scejill aplica d.c1. de imecl:Li?.1t.o , :nto posso edit.ax: decretos 

de c:t:édit.o s Iplelllen"l::a:t~ •OU de;, c:!ont.inçpenciaKttento - são 

ins1:rume nti(.1S distintc's .... com ba:se eiiil projeto de lei. 

Na verdade , 

relaçã.o a 

entende que 

s ó pa ra . . . Só f icou faltando 

qual seria. o comportamento que 

seria o cab .ível . Antes 

uma, com 

o senhor 

esses 
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dec r e tos , q u ando s e \l i .L.l qu e não i a cumprir a meta, no 

lug ar de ba i xa r o s d ec:ceto s , qual ser i a o 

comp o J: t ame n to a.cl 2qu a.rJo sob o pon to de vista da 

re sponsabll ~dade f ~ s ca l e do re s p ei to ao Orçamen to? 

O c omp o r tamento , sem s ombra de dúv ida , ser i a o 

encami::1ha~nen t e• d e um p roje t.o de lei ao Poder 

Leq i s lat:' __ o . r= _J e s i: a \ra . .. a situa ç ã o era tal de 

descump rL e n·co ::te rLl et~a . o probl ema não é nem o 

desctmt~:) r __ ::n.ent o d e me t a , o problema é q ue você es t ava 

numa s J. t:uõ. ç ã.o d e dé fi ci ·t b ruta l . Nessa situ ação 

comp l etame ~1 te di s t i n ta ' a s ituaç ã o na qual você 

aprov ou a ~eta fi s ca l , o d ever, n o me u po n to de vista, 

do che fe do Execu-:-:.i v o , era e ncami n h a r um projeto de 

l e i a ::J Foder I. eq i s la t :_vo p a.:;:·a ouv i r t ambém a opinião 

do Po d e .·.: l~ e g i s l at: i v o. ll!!d.i t auc u:m d •e.c:t: ·etc:> d/: c:t:bert:u::r.a d e 

Cl!~é d:i. t.:.c• suplenM:!:nt .a r s:•em o•uv.i Jr: at o p i:niâio cio Pode:r· 

LE~•;:r.is J. a, t ·' :lrO nã.c, J~ ad;.o c ompa t í ;tel c om ill'. .onst.i·t:u.i.ção , 

c.e>11.1. c;, (:j[!:t .:;; ::let:. ~?. .1::1tn:ii.na a X..RF , tampou(.:;o c oro. o c:trt. I!\ o dla 

L,ei O :t: •;l <lt.:m ,e.nt.á:~: i<rt. . Po rque a e d ição de s s e dec :r.eto não 

e ra c om::) 'J. t i ve l com o a lca.nce da meta fisca l , 

prono v ,,:~ r:L O:t uma al t: e J~ a ção na programação o :cça.mentár i a 

q u e i ri a pe r e n i za r aquel a s itua ç ã o d e défic it . Quando 

o c o r re t o . n o me u p cnto de v i sta , para a lterar aquela 

~ i tuação , era que o Execu t i vo entra s s e em contato com 

o Legis l at i v o e fal asse: "Olha, a si tuação é essa. Não 

po ss o sup lement ar . Ma s, s e v o c ê ach a r que devemos 

supl eme~ta ~, que d e spe s a pode mo s cance· a r?~ 

() SE D.A, PROVA 

1 3 4! . o i mportante é fr i s ar que, 

conforme os t e s t emunhos, ed i tar um dec r eto de abertura de 
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c rédito SL.plemeEtar sem ouv i r: a opinião do Poder 

Le gis lat ivo não é ate compat ~vel com a Constituição, com 

o q ue .ete:rmi na a LR.F' , tamp ov.co com o ar t . 4 ° da Lei 

Orçamentá ria, evenclo--se levar em c ont a a JC<e~alidade 

p:t:eseni~e~ no jm,omerJ ·c, dla ediçã.o d <:) dlecr.eto . 

1 35. O dado relevante é a c entuado 

p elas t estemunhas : n ão havendo o cumpr~mento da meta, 

es tando em si tuação de d es cumpriment o ela meta, e ssa 

autor ização cessa .. E (.S sa c omp cii.t.ibilidade tem que ser 

aferida :nc) mom•Eiinto d.a ed.i~;:ãc~ de:, de c r ete:> . 

136. Por o utro lado , pa ra se evita r 

risC\)S, p a:ca se L:tped ::.r a cr iação de s i t u ações perigosas 

no plano fiscal, protegendo-se a Nação , a meta de 

supe~ávi t p rirrário e est a~elec ida em le i para ser 

p e rseguida dur a~te t odo o ano ; controlando-se 

b~rr~stralmente , quadrimestralmente , e não 

arr'_ s ca:::- em v:i..3ta do que eventualmente 

even t ua l mente a acontecer n o fi nal do exercicio . 

para 

pode 

se 

vir 

137. Por l S SO, a exigência de que 

h aja autori zação :egi slat iva para sup l ementação de verba 

fora d a me t a :':isca l , sob o cont role do Cong-resso, sem 

soberbament e , ~ransforma r- s e decreto em Medida 

Provisória , em ~e~osprezo a e st a Casa. 

138. Por ess a razão , chega um técnico 

elo TCU a considerar: "::.di t:a.r wu decret:.o em discordância 

c om <~' I.e i O.:r:ç.at.men .ál!:.ia é grav·iss:imo"'. 

pela defesa , 

sab:!..a acerca 

1 39 . Acerca das te stemunhas arroladas 

cum re dest a car que a grande maior ia nada 

dos decretos objeto do e, 
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a qLe las que sabiare, ou faziam part e d os órgàos setoriais, 

que nào tem obr~gaçào de zela r pe l a compatibilidade com a 

meta,, ou e st3vam em situaçào e scon f ortável ,, temendo 

serem elas própr~as responsabilizada s p e las ilegal idades 

p erpetradas, a mando do Poder Central. 

IJJ . PJROVJh. l?EJRI C IAL 

:!AO .. .li. prova p e ricia l deixou estreme 

d e dúvi da s a m~teri a lidade dos crimes de responsabilidade 

imp utados à c.cusadô.. 

141. Com muito embora a 

de ::'"esa tenha al êcrdsado à Impren sô. que o l a u d o pericial 

foi favorá v e l à denunciada, n a verda de, a prova técnica 

co~robora, por c orrp l eto, a exord lal . 

:1..4:2. No que concerne aos decretos, 

r t:'~ :::. tou certo que , p elo menos r é.s deles, foram editados 

en cont:cariedade ao a r=.:Lgo 167 C.a Con st i t uiçã o Federal, à 

L E~ i de Re ~>pon.sabiliclade Fi scal e ao artigo 4 o . da LOA, 

d<õ'!Srespei tan <:.o, po:rt a nto 1 a Lei 1.079/SO, sendo devida a 

confirmação c!o impedimento. 

se: 

As fls . 18 d o l audo pericia l lê-

'Assim, considerado o ob · e to de~.;ta perícia, há 

três de retos de créciito suplementar cu j as 

a : teraç6es ~a programação o rçamentária mostram- se 

incompa tíveis com a obten ção da met a de resultado 

p r i má r i o e s tabel e cida para c 
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vigente época da suplementação, qua i s se j am : 

dois Decretos ~ão numerados de 27 julho d e 2015 , 

p ub l icados e~ 28 de julho de ~l l 5, nos val o r es de 

R$ 1.7Cl.389.028,0C e R$ 29 . 922.832,00, e um 

Decret o não r_lJrr,erado de 2 O de agosto de 2 O 15, 

publi cado em 21 d e agosto de 2015, no v a lo r de R$ 

600 .. 268. 8 45,00". 

E a' c• ,, f.ls. 19 y os técn icos 

asseve raram que 

"os dois Decre t o ~3 publicados em 2 8 de j ulho de 

201::-.~ ncs valore s de R$ 1 . 701.389. 0 28 , 0 0 e R$ 

29 . 922 . 832 , Or e o Decreto publicad o em 21 de 

aga s to de 2015 no valor de R$ 600 .2 68.8 45 ,00 , s ão 

i :élcompati·;7ei.s com o art . 167, i:r1c .'so V 1, d a CF/ 88, 

bem como os art. lS e 1 6,. inciso II, c/c § 1°, 

in=iso II, ambos da LRFu. 

Mui to er:tbora autoria n ão sej a 

!ra ·: é :cia dE: compet:é::1c:ic:. dos peritos, haja vist a qu e os 

dec r e t os foran assi~ados pela Sra. Pr es i denLe, e m s e de de 

conc l ... .... 
~;oes r a~: : L .. E:- . 213 do laudo, os expertos asseve raram 

que 

"H.é. =3.to comi ss i v o da Exma. .Sra. Pres idente da 

Rep( bl:Lc:a r. a edição do.s Decre·t os, 

cont~ovérsia sobre su autor~a". 

146. Buscando afasta r 

responsabil i dade 

responsab :Ll idade 

da denunciada pelos cri mes 

praticados mediante a edi ção 

sem 

a 

de 

dos 

decre t os, a defesa tem afir~ado que não houve n e n hum 

a lert a de que eles seriam i ncompat í veis com a met a de 

supe~ávit primár io . 
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14'7. Nâ o ob s tan te , como a acusação, 

reiteradamente vem asseve r ando, a l er t a s não seriam 

necessários , pois a propria Pr e i de nt.e f a o e ncaminhar o 

?:L,K···S para esta ca s a, apo nta, na expos i ção de mot ivos, 

que seria i .. Ttpo s sí.ve l c~mprir a meta vigente . 

1.48 . A1.é n cJ e a expo s ição de mot i v os 

do PLN- 5 evid enciar a co~sciênc ia d a denunc i a da acerca da 

incompatib i li.ci.a de c on êt me t a, tem-se que o terceiro 

r e latório j irre st~al, an~ es mesmo d a aprova ção do p r o jeto , 

já coc.sidera.va c . me t a proposta,. o que con firma o 

d esrespeito p ara co~ esta c asa. 

A:ias as testemunhas de de f esa 

ouvidas f CJ.t· a m t:. :1. í s soi'.as no sent ido de que a meta 

cors ide r a da paTa a ed ~ção aos d ecret o s ~ão e ra a vigente, 

ma s a a uela proposta em~ rojeto de le i. 

1 ~5 0 . A e sse repe i t o , o la udo per icial 

é c:ri :stalino,. conf~).:::rre se c:o ::-J:::; ta.ta às f l s. 188, 1 89 e 

"Pe l a lei tu ra do s e x ce:ctos sup ra transcritos, v ê-

se que o Po der Execut ivo já ha v i a ident i ficado 

que o esforç c fiscal at é en·:::.ã o emp r eendido não 

se r i a St;.:'i c ient e , n a quele momen t o, para a 

d a met a de supe r á vit primári o 

estabel c~da ~a LD0/2 015. Po r es sa razão, nos 

termo s C:)ns t ar.tes d a Expos i ção ci.e Mot ivos, para 

que fos se possíve l a cont inu i dade do ajuste 

fis c al en~~o em c u r s o, f oi p r opos ta "a revi são da 

meta f iscal o r ig inalment e d e fini d a{ associada à 

adoção c; e ::nedida s de n a t u :ceza t ·c i butár i a e de 

novo contingen ci ame~Lo d e d espesas . . 
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chamadas 

Deve ·-s e res.sa l ta - que t an to a J:l!ensagem q ue 

encaminha o PLN 5 /20~5 ao Congresso Nacional 

quanto o Relatór i o de Avaliação de Receitas e 

Despesas Primárias d o 3 o Bimestre foram editados 

no mesmc dia. .Adernais, o Re latório j á 

conside rava, p ara f ins de l im1 t ação d e empenho e 

movime ::t.a.ção financeira, a meta const ante do PLN 

re c ém-E: d: . .:::.3.c.o, quE:~ secmer havia sido protocolado 

~o Congres so Nacional ... 

As sirr , cor:.s1derand o a o rdem cronológica do s 

eventos acima descrita, bem como o constant e 

agrava~e~to de um cenário f iscal que j á se 

mostrava _cverso , co~o r econhecido pe lo Poder 

Execu-c.i v •.J diversos docume n tos e 

pro:~unci a:ren -os, pode -·se concluir que três dos 

Dec:::::re:t:.O}:t d !lli m::édi.-to Sl"l.p.le.mel'ltar o:ea analisados 

n.ão •:a-rrun •C:Olltp .;;tt.ivei~~ ~:::o:m éR met:.a de JC•esul tadlo 

p:t·im<g,xü~ .xm~:d::clil1L il:e, dill!. I.:D<0/.:~0 :1 5 1 .~neta e ssa q u e só 

vei~ a ser al ~ erada em 3 de d ezembro de 20 15, n os 

teLTl.OS propostos n o O::'íc: i o I nte rmi.niste rial 

093/20 1 5/~F/MPOG". 

151. ~" ambém no qu. concerne às 

o ~audo per ici a l categor icament e 

reco~heceu s ua occ rrê~cia . 

152. De f ato , o laudo pericial 

evidenci ou , de fo~ma :astante clara, que as antec ipaçõe s 

const:L t u íram. operaçõe s de créd.i to, que sobre tais 

operações incici~ atual i zação , q ue essas ope rações foram 

escr iturada s pe~~s ins tituições r. . :.: .lnancelras controladas , 

r~s não fcraM contabilizadas, nem pelo Tesouro Nac i onal , 

_ em pe l o Banco Central. 
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per :i.. tos 

153. As fls . 45 do la udo, lê -se: 

"Os :rE;fer:t. dos üa ss i vos não eram 

estatisticas da divi da pób l ica 

regi s trados nas 

divulgados pe lo 

Ba~co Central , o que passou a ser fei to em 

dezembro de 2 O ~l.5, após o TCU exarar o Acórdão 

3.297/20 15 Pl~~6rio , determinando, entre 

outros , que 3 Autor~dade Mone -ária divulgasse 

quadro especi !:j co en: que ficasse evidenciado o 

montante dos passivos junto ao Banco do Brasil e 

seu irr,pacto na DLS? (v i de DOC 111 ,, f ls. 2 e 3 (§§ 

2 e 6) - ~ ota Técnica 768/2016-BCB/DIPEC) " . 

Já, as fls. 48, verif i ca- se aue: O Banco do 

B:rasj 1 c: o rt t abilizava e s se.s valores na conta do 

ativo " 1. t.. O. 20 ·- TL::.ulos e crédit o s a receber -

Sem caracterist1ca de concessão de crédito" 

constante do COS I F, criado com a edição da 

CircLlar ~.273/1987 do Banco Central . 

Con for~e r espos ta elaborada parà o Quesit o 12, 

re:at i vament e â contabi l i zação desses pass ivo s 

pelo Teso ro Nac ional, n~ Oficio n° 

96/2016 /ASSC I/GABIN/STN/MF-DF (DOC 115 ) é 

expressa a seguinte informação: ... 

controle de divida". 

nã o havia 

l !54l . Às f l s. 

constatam que os valores 

155 e 1 ') 6 elo laudo , os 

emprestados pelo Banco 

do Bras il ao Tesou ro foram remunerados, 

a nat u reza dE! ope .o::açã.o de créc:ii·;~o po r 

seguintes ~ermos : 

fat o que reforça 

a n tec i p ação. Nos 

" Esses fatores d e correção 1 a :i.. nda que denominados 

como acLalização, p ela Porta_ia são 
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mantidos nas Fo rta:é:ias de 20 15 e e videnciam a 

rem~neraç~o do capital , i sto é, do va lor o r ig i nal 

d a subvenç~o dev i da a t itu:o de equa l i zação. 

A necess ::c a d e de "atua.li zação" do valo r o riginal 

indica o ~econhecimento d o momento cri t ico, em 

que o i n adirnp : e~ento 1 pe l a Uni ~ o, pode ensejar 

danos e xc:e ss .:_vo s e ir: justos ao Bando do Brasilr 

caso o valor não fosse co~rigido . Tal momento 

pode também ser utilizado como confissão do termo 

f~ nal d o prazo de _ aga~ent o d a subvenção, na 

forma de equal ~ zação devida ao valor original. Ao 

mesmo t empo , esse moment o constitui o termo 

in ~_ c ia 1 c a op E." ra ç ão de crédit.o , pela 

caracts rl.zaçãc d a mora pe lo i nadimpl emento d a 

relaçã :J (; b ri ga c ional regu l ada p e _:l_ as citadas 

Poo::t rias". 

:JI.. S5 . Acerca dessa remuneração , 

insis t e a defesa que o fato d e não se ut i lizar a 

t ~~~ rrn:L n o l o g :'.a 1J" 0 2 .. i ' at;::_s ::ar1a a natureza d e operaçõe s de 

c réd ito . Essa a val i açã. o r c om t odo respeito, não se 

sus ·c:en ta, a urna , porq~E! o la.uà o é c laro no sentido de que 

houve r e muneraç2.o , :Lr:. ··.e enden t<smente de nomenc l atura ; a 

d uas, porq~e e x iste mütuo gratui~ o e , nos termos do 

artigo 591 do Códi go Ci vi l , se o mútuo tem fins 

econômicos , p re surrem- se d evid o s os j uro s . 

156 . O l audo f oi ainda primoroso a o 

mostrar que en t r e os dec r etos e as pedaladas existe 

intima relação , c omo , a liás , v e m sendo cons tantemente 

repetido pel a a cus aç~o. 
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157. Com e f ei t o , desde o p ri n c í p i o , 

o~~ denunciantes ::ts.severarn que, mesmo a meta v igent e à 

é p o ca da e dição dos decretos era f ict í c ia, po i s n ão 

.::; oJ;.s i o.erava o eleva do passivo e xistent.e jun t o às 

i ns ~ itu i çôes f i narceiras c ontrol a d a s. 

1Eil:1 , Pa :r.a conferi r e ss a re laçã o , 

bast.a l e r trecho 2onstante das fl s. 55 e 5 6 , n o s 

seguintes termo 

"Nesse c enário , c onside r ando que o pa s s i vo da 

Un iàc e~ ~avo~ d o Banco do Br asil era d e R$ 10 , 91 

b ::.lhôes, o reconh ec i me n · o desse pas s i v o ter ia 

iMpact c negat i vo d e igua l montante n o cálcu lo da 

me t a d e superávit pri~ãri o const.ant e d a LD0/2015, 

que pa ~;so J a te r f orça c:oge nte a par t i r d e 2 de 

jane.irJ de 20 1_:>, d.?.ta de sua publicaç ã o . A. meta 

ae superjvit coPs t ante do Ane xo de Me tas Fi sca i s 

da LD0/2015 se~1a, por~anto, d e R$ 44,37 b .ilhôe s. 

Res.saJ. ta -·· se q.:t (~ esse cálcul o c nsid era , t ão 

sorne::1t e, o passivo da Un i ã o junt o ao Ba nco d o 

Bra.s i l n~~ .. at i vo ao P.:. ano Sa fra ob jeto d a 

pe r 1c 1 a o~a real i z a da sen do ignorado s outro s 

pass i vo;3 porventur a exis t ente s e rn favo r do Banco 

do Bra'3l ... ou mesmo de o utras instituiçôes 

f :~_ n anceiraE>". 

159. Em o u tras p al avr as, a própri a 

me ·a vig·ente que, não fo r a .t:e s peit3.da ,. já e ra f r aud a da , 

c orno .cra udada fo i t oda a cont abilidade do Gove rno 

a niqLiJ.ando-sr::; com a f' con __ J. an ça dos i nvest i d ores 

i n~e rnos e e x t ernos. 

l t50, O.s per i tos, às fls. 61, t a mbém 

con f i rmaram que a liberaçã o de dinh e i rc 



das peda l adas oco r reu me d iante a e d ição de Medida 

Provisó~i a inconsti~ucional. Vejamo s: 

" Nesse sentido, dada a pac i fica j uri sprudência do 

S'I'F, qLe considera a v i n c ulaçã o de recei t as 

matér i a cont ida n o ~ena "orçamentos anua i s u, n os 

t errno~3 de aJ~t. 165~ .:_nc i so II T, da CF/88 , há de 

s e r recon~eci ·a a incompatibi lidade da Medida 

Provis ó:r 2_ a 7 o 4/2 o 1 5 C•Jrn o a:rt < 62 r § 1 o I inciso 

I , a li r ea "d" , da CF/88, no que tange à e xpress ão 

"orçamerL·o" c ontida no dispo s itivo . Nesse lanço , 

a fVJed. ida ProvÜ3Ória é incompatível com o 

regrame nto cons~ ituc i onal". 

161. O laudo peri::::.:Lal co n ta com 223 

páginas e ,. em rc.u i tos out r os trechos,. deixa evidente a 

p r ocedência a exordi a l. 

J..62 .. E bem. verdade que, em sede de 

c oncJusào , mais ::..cspec:j_f:Lcame 'Tte às f l s . 215, os Senh ores 

p e ri tos consign~~ q~e : 

"Pe l a análise dos dados, d os documentos e das 

in~ormaçóes relativos ao Plano Sa f r a , não f oi 

ide:r1tifi c ddo ato comiss ivo da Exma . Sra . 

Presidente d a Repüb l ica que tenha contribuído 

direta O L:. imediat amente para que ocorressem os 

atra sos ncs p agamenton. 

e r. tant.o, deve ·-se recordar 

quE~ r e m ne rÜJ '_un momento, o s denu n c iantes disseram que a 

Pres i dente a fastada ter~.a ass i nad o al gum document o 

referente às pedc.:.ada.s, Po r óbvio, não haver ia um oficio 

da Presidente dete r minando q ue 



( 

( 

fo s sem tomado s de i n st L :u ições financ e i r a s controladas. 

Também j arna~Ls se e ncon tra r i a um e -·mail d e termi nando que 

t a i s emprést ::'.. m()S, po1.· s e r em p ro i b i dos , r;. ã o deve r iam se r 

c o n tabilizado s . 

164. Por s e t r ata r de uma fraude , 

~em-se que a diss~mul açào é mesmo a fo rma de praticar-s e 

o d e li t o . 

1.65 . Ademais, c umpre r ecordar que não 

c o n stitui pap e l do pe~i to di zer q u e m é o a u t or do cr ime, 

ou mesmo se o po~enc i a ~ a utor a g i u c om dol o , o u culpa. 

.P._o p e ri t o compete a val i ar 

c i. r c::ur.5;tânci c.5: obJ et :i. v as. A roup açrem ~ ur i ica e o juizo 

d a culpa ss rã o f e :L t o s p!:;l os j ~1gado :r. E: s , n o c aso, pelos 

Srs. Senadores da Repübli ca. 

1f5JI. Esta el e c e ndo-se um paralelo c om 

um ~omic idi o 1. :1c p erito ni3. o cor pete d ize· quem matou a 

v itima, mas s(:'' ela rea lmE: rL::.e es t á mo r ta e qual foi a 

ca"L~.sa d a morte . 

168. Nes se s erYt ido são os 

ensinament os do p ai da c rim::'..na líst ica , José Lope s 

Zarzuela 3 c e d e todo s os es p e cialis tas que se debruçaram 

Dentre out .r~1 5 ssc.ritos, co ... f e .r i r: "O pe r i to e as morte s 

v .i. o leDtas". Revisra da Fac uldade d e Direito das Faculda des 

Me t ropoli t an a s "íl:u.ia .-:, de São Paulo, ar.o S, r,, 5 , s et. 19 91 . p . 249. 

Bem como de Eduardo P.oter-c·J Alc â r.t ara De :C - Carnp o . Ex ame e }evantamento 

té cnico p eri c ial de locais de i r. teresse ~ jus t iça criminal: abordag em 

d e s critiva e cr í t i ca. D:Ls 3ertaçã o :M-sstrado ) ap r esentada peran te a 

Faculdade de Di rei ::o da Un i ·ve :csi. dade de São Paulo (US P) , São Paul o, 

200 8 . 
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sobre a matér ia , segundo os qu a is as quest6es cient if ica s 

c ompe tem a os expertos , o s j~i zos de v a lor aos j ul g adores . 

'"Daí precisamente q u e , s e os dados d e facto que 

servem de base ao pare ce r e stão sujeitos à livre 

aprec i aç~o d o ju i z que , contrariand o -os, pode 

f ur t ar ·Tê.l :L dade ao parecer j á o juízo 

cientifico ou parecer propriamente d i to só é 

susceptivel d e una c rit i ca igu alment e material e 

ci e~t i fica . Quer d izer : perant e um certo juizo 

cient.1. f ica mente pr::nra d o, d e acordo com as 

exigência s le ga~s, o trib una l gu a r da a s i i nteira 

l.:' .. b ercl.:Kle no que ·toca à ô.prec .:' .. a ção da base de 

fa cto rn·es s uoosta ; quanto por é m, a o juí zo 

c.í e .:J t í Li :~· c, a apreciação há-ele ser científica 

também e es t:J. ::-~t r p or consegu inte , subt r aída em 

pri~cip ic à c ompet ê ncia d o tr i bunal - salvo casos 

ineq·.üvo::::c s de e:r:co,. mas na s quais o j uiz terá 

entãc ' . 
.'i10"C.1. va r a .su ~-- divergênc ia . A este n os s o 

pont e de v~sta aderiu fundamentalmente o ST J , 

l r <" - . 71 .• , ·j C.. ') I 2" .... C 7 o fi 3:, pe u ""('_, L· r.:, __ • c,_ ,~- ........ ::1 '- • 

169. Cheqa a ser p ueril que a de fes a 

se a p eçrue a '.Im único pará _:~afo do laudo pe ric i a l e, a 

par:: ir de t a J. r:·:'l.:.-ágrafo, pass e a ala rdear que a prova 

técnica l he f ora favoré vel. 

1 70 . Tivesse a p eri cia s ido favorável 

à defesa, o advogado cl.a Pr esi d ente e ·-,s Par l amentares q ue 

o acompanhao n ão teria em c on j unto, forlll.ul ado mais de 

35 . ' ' . . . . . -- Jorg e a e 1: J.que 1 r edo D.las. D~ Te~ to Process ual Pena l_..·---=-=--. 
: i:<.eimp r essão d e 197 <"}. Co~_ r.l ,ra, Coimbra Editora, 2004 
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setent a que3ti on::n1entc·s a os p er itos ,, enquan t o a acusação 

não fo rmul ou nt=:: LnJm. ·, 

1. 71. 1\o ques tiona r o s peritos a 

defe~3a, além '::t e evidenc.i.a.t-:- q ue o laudo peri c ial l he foi 

c omp l etamente de sfav:;r,§vel ,. c onferiu à junta a 

p o ss i bi l i dade ele de i z a r a n1.aterialidade del itiva a i n da 

mai. c laramente delin8ada. 

Com efeito , em r esposta as 

dezenas de pe r guntas formuladas pela d e fes a , os Srs . 

Per .i..to~> for arr. ca t egó r i cos ao aduzir que p ara a abertura 

de créditos s~p~e~entares por decre to , a compat i bil idade 

d e vs s0 r ve rif ~ caóa relat i vament e a meta d e superávit 

pr ~_ r n AI:t.:i<) vigE-~ J~.t e e r. ~3. c ao p rópr t o superávit e:;n concreto. 

1 7~L No te-·-se que, para a abertura de 

créditos s up le~en~are s mediante le i, a LD0/2015 exige q ue 

o p rojeto es t e j a acompanhado de ~ ustificativa , pelo Pode r 

Execut ivo, de q~e a r eali z_çào d as d espesa s supl ementadas 

nf:;o afeta C l obte 1ç2.o ::ta meta. Aqu i , por opção do 

::..E: t~is l a do:r .. o e ~emento de c ompa tibili d ade entre o c.ré:::lito 

e a me~a é a e xecução d a de spesa, e não a mera alteração 

da programaçãc orçamentária a l teração q ue ocorre com a 

s~rr~les sa~ç~o e pub l ~cação da lei de suplementação (art . 

39 , 10 , c.a ID0 / 2 015 ) . r:to c::aso das 

met.at. . Deve~ :!!: ~:! .::::f, .l:r.·.ir .: c om.pa.tibi. l. id.a.de, com. êL l'M!'ta, da 

a.l t .eraçiio p:i~' C:tlrnovid·~ :rta p:~::ogr.~:w.tatç.ã<r.Jl o:t::çaxmem ·tár i<:a , o que 

ocorre em Dlo:nrt.e:ntr.) a t1terio:1: à :r raal:i. zat.ção da. desp~~sa.. Essa 

di:::e.r e n c i a ç ã. o é ::ie suma i mpor '-:. ância. Deve-se pont ua r que 

uma d as reg r as b ás i 2as de hermenê u tica é a q ue precohiza 

que "a lei n,3.o ,:::ar::e .-;.. a · a1av.ras ou 
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~essa rraneira, s~ a opção do legis l ador (qu e , no ca so da 

L;JO e da LOAv ::.. egisla por prop o sta do Poder Executivo) 

foi a< atar expressiSE:.s dJ..versas , cada q ual com s e u 

significado próp r i c,, para fins de limitar a 

discric i onar ieda d e do Pode r Execut i vo na abertura de 

crédi tos , a ne lhor interp r etaçã o é aquela que privile gia 

a competência do Ccnq rc s3 o Na cional para dispor s obre 

diret rizes orçamentár ias e orçarr e nto anual, n os t ermos do 

art. 48, inc i sc TI 1 da CF /3 8. (p . 7 dos esclarecimentos, 

destacamos). 

174 . Apesar de a execução dos 

créditos não se r elemento do c rime de responsabilidade de 

que ora s e t~ata e de a S8F não ter encamin h ado a 

docwnent açãc s o~i~itada pe_o s Srs . Peritos, tem- se q ue 

e::..es conseguir am evidenciar que, além de aber t os em 

desconformi1ade com ~ meta v i gente , os créditos fo r am 

•=>. ::<:ecL. t a dos antes da apr:::>vaç~i.o d o l?LN 5 , o que torna a 

situação a i nóa r ais reprovável. 

l''Y5. No tange às chama das 

p edaladas esc l arec i mentos , .. I ' 

I J. SCi:".lS , p res ta r ao os 

solicitados · e_a defesa , os Senhores pe r itos também 

de ixaram basta~ te claro que se trata de operaçôe s de 

crédito, sendo certo que, depoi s de longa explanação , 

coPcl uem , nas seguintes termos: 

nsob o aspecto j u ridi co, o § 12 do ar t . 29 d a LRF 

n ão d e lYa mu i tas dóvid as . O dispos itivo cons i gna 

q ue " [e] ::?:uipê. r a-se a ope:cação ele crédi to a 

assunçà :), c reconheci~ent o ou a conf i ssão de 

di vidas ,. e_Lo e1.te da Federaçà.o 1 sem prejuízo do 

cu:rr\pr i mento das exigências dos arts. 15 e 16 " . 

Ora, o que é 1 para o Te s o uro, uma 
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obrigação ou reconnecer , em seu passivo, uma 

d iv i da para co~ o Banco do Brasil, sen ão uma 

operaçã o :::: ub,::u taí.ve l · ao § 12 do a.r- t . 29 d a LRF e 

proibida pe lo art . 36 do mesmo di p loma normat i vo? 

Nesse lanço, esta Junta reitera o entendimento de 

que os atra s o s d e pagamE::nto ,, no â mbito do Plano 

Safra,. c~:r:1sti t. uen. ope1. aç ã o de c ré d i to v edada p ela 

LRF (item 4 . 2.~1 da Conc lusão do Laudo Per i cial). 

Acl ic:Lonê!::.mente, e ~:: clélrece-se não haver substrato 

:1ormat.i. v0 3.pt o a caracterizar a relação entre a 

Un i ão a .ins ti t u i çãc fin ance.:.. ra como uma 

prestação de se r viços, ante a i nexistênci a de 

obrigação de fa zer , a não onerosidade , e a 

ver i fi :::açã.o., somente, de obr igação de dar". (p . 

29 dos e s clarec1mentos ). 

... 16 . Aliás, r esta bastante evidente 

guej ao questi onar ~s ~er1~os , a defesa somente conseguiu 

tornar ainda ma is clara a mate r:L 3.liclade d e lit iva. 

:L T1 , E, co~ t o do respeito, o t raba l ho 

d e seus ass i stentes técn~cos n ã o l ogrou ê x it o em afastar 

a ~:' orça da pr:;ri ~_: :_a, ·oc.i.s o Da recer apresentado ma i s se 

assimi la a UEl.ê:. :pet:::..çã.o de alegações fina~s, que a um 

laudo perici al r-r·opriamente d:'.. to. Acerca d o parecer, ha 

que se dizer, c onfrontou, do inicio ac f im , as conclus ões 

da junta pericial. Como pode um l audo favoráve l se r tão 

atacado? 

178. ..Já a assist ente técnica da 

ac<.:.sação, com ~. ingua gem simples e a cessi ve l,, qua li d a de 

ír~pa::· em um processo que interessa a todo o povo 

b r asi l e i ro 1 ~os tcou que os c r i· es d e responsab i li d a de 

atr:i..bu.idos à de.1urc.ciada, aj_é:m de são 

90 
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gra ves e estão i~tima~ente relaciona d o s á crise econ6mica 

q ue ass o la o pais . 

1'19. efe i to , de maneira 

c r i stalina , a a ss' ste~te t écnica d a a cusação, Ora . Selene 

Peres Peres Nunes 1 que a uxil iou o Professor José Robe r to 

Af onso, na própria e laboração da l e i d e re s p onsabilidade 

f i s cal, ass e v e roL q ue, quando a abert ura de crédito 

s up lementar oco:cr e pc'r 

c ompatibil i d ade :::om a 

jus tamente em h omena gem 

p o deres. 

rneio de dec:ret: o , cleve -·se ater à 

tv1E:TA de superá vit pr i mário,, 

a o princip i o da s epa r ação dos 

'"N ':o por u·c.ra razão, a Emenda C:ons tl t.uc i onal n ° 

32 1 de 200 1 1• p roib::..u a eóição de medidas 

provis~r1as sob_e ma t ér i a relativa a p l ano s 

plurian~a~s, diretr i ze s orçamentárias, orçamento 

e c réd itos adic i onai s . A ú n ica exceção r efere-se 

aos c r ê ó itos ext rao rdinários , um remédio a ser 

u.ti L! .. z aci.o 1~.0 :3 ca s os specia l iss i mos d e despesas 

:Lmp:revi si ve~ .. :3 <-: ~ urgen tes, c o:rrto as decorrentes de 

gue r r a, comoçã o interna ou c ala~idade p ública , 

unlco ca::;c ein quE· se admite a gera ç ã o de efeit o s 

imedi at~ s por medid a provisória su j e i ta à 

aprec i açãc post e rio r do Po der Le gislativo. 

O fat o d e t r a t ar-- se de matéri a orçamentária não 

constit u i lenitivo para i gnorar--se a necess i dade 

d e a provaç ão pr~via ; ao contrár~o, ~orna-a ainda 

ma i s necessá.ria , pois, em regimes democráticos, o 

Poder Executivo não gove r na soz i n h o e necessit a 

b uscar o entendimento com o Pode r Legislat i vo a 

f:i:m d.e ma.te :r.ial:i. za r suas int e.1çC:5es. l'ldemats, c omo 

é cediço , a a~torização apen a s se com a 
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poi s p ro etos de lei não 

ex is tem ~o mundo juridico; constitue m a p enas 

propos t as , inte.1ç ôes, que po e1. ser a p rovada s, 

rej e i taàa~;, ' 'f ' J moo.1 .. : J.cac as cu s i mp lesmente ignoradas 

pe lo Congresso Nacicnal" (fl s. 2 3 do p a r ecer 

técnico) . 

180. E, muit o embora tenha de i x a do 

evidente que o cr~me de responsabilidade se p erfaz c om a 

edição do dec:eto em desconfo rmidade com a meta, Ora. 

Selene P. P. 1\u::te s cor-.signa que o s pe r i tos con seguiram 

evidenciar a exec 1çi!-ío d os crédito s 1 como já d ito, 

~ornando a situação ainda mais reprováve~ . 

"De:3ta:J: .1•;:;~se, ::t :L ::tda... :::·ue a aná.lise completa sem 

a.rn o .s t r 3. •J .=::r::, seria necessárta a oen as p a ra 

carac te::·:i.za.r todos os ::..li::::L t o s na esfe r a p e nal , 

no s tern:ns do art.. 35 9·- D do Có ' i go Penal. Para 

fin .3 ne :::etT.ons·.:rar a fragili dade da t ese d e que 

n ão t:erLa h c.VJ.dc efeito fis cal concre t o ,. bast a 

repor~a~ que a Jupta Pericial identif i cou, em 

esc:olhidas ao acaso 1• que h c>uve 

f i .scaa.J. C<J!:wcret<:i•. Por = im, rep ~ sa os que, p ara a 

caracterização de c~ime de responsabili d ade n es te 

caso , basta o fis cal neç;a.t i vo j á 

identifi cadc " ( fls. ~4 do p .recer técnico). 

181. Na este i ra do que re stou 

eviden c i ado, inc~Lsive , pela prova testemunhal da defesa, 

a assisten~e t écnica, grande especialista em assunt os 

fi n anceiros e orçamentários , reiterou 
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setoria is não estão ot:c:.ç.::tdos a checa r a compatibil idade 

do~ créd:L tos su·::::lementares com a meta de superávit 

p rimár i os, sendo ta1 ~~ s ter de responsabilidade d o órgão 

cer.tra l .. 

"Quanto à possibi lidade de responsabil i zar órgãos 

setoriai s, cabe ressaltar qt:.e compatibilidade 

fiscal e :nér .i ~ <) não se confundem. A análise da 

compa~ibi~idade fiscal é atribuição dos órgãos 

centrê is -.:ie orc;amentc e execução financeira, que 

propõe:n c:. ::;;;o-1a. Sra . '::'n:;sidente da República a 

fixaç~o de ~i~ites globais de execução. Os órgãos 

setoriai s, i nclusive :Jo.s derr.a i s Pode res, não 

opi::1ant qloba ~ .. s para fins de 

CUTIDL'.l.mer.tc meta f is cai s e sorr.e n t e se 

preoc:upr., :11 con1 c ::; _ :,_mJ. -ces de empenho e pagament o 

que : hes são disçonibil i zados. Compete-lhes a 

avaliaçi::. o de 111é:r:: .. to prel::..mina r e a formulação de 

pedidos de abertura de créditos , que podem ou não 

ate~'1didos a julzo órgãos centrais, 

confonT.e c case,. por ::lecrero, proje t o de le i ou 

medida provisó r::..a~ (f~s. 15 do parecer t écnico) 

182. No qJe tange à supos ta celeuma 

eQ ~o rno do ccnceito de ope ração de crédito, a assistente 

t é cnica ,. aliás , com.:) também fizeram os senhores peritos, 

f o i c a teqóJ~ ica no sentido de que não existem 

d.~ .. v e:cgências , somer.te o conc e ito legal, que é 

exempli::icativo, c om o fim de melhor prcteger o orçamento 

e as finan ç as p~bl~cas . 

" .. . nÊto 1 ·~ .,. <' ,., e· c·1 '~ . _:J J • .J'-' lr..- 1 pcr·!:anto , a alegaçã o 

conce ito é con~roverso ou desconheci ' 

de que o 
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